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DO GOVERNO PROVISORIO
ETO N. 21.923 — DE 14 DE JULHO DE 193k

a as alterações feitas nos estatutos da Cp_i2w.la Assi-
~„Cacna-Áiii'-'.; -com sede em—rrijsré;""Mtiii,-- j-)Cla
assetiailéa geral 3.ealizacla em 25 de abril de 1930, bem
como o novo texto integral dos mesmos, adotado pela refe-
rida assembléa

O Chefe do Govêrno Provisorio da; República dos Estados
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a Companhia
"Assicurazioni Generali", com séde em Trieste, Italia,. auto-
rizada a funcionar na República em seguros e resseguros ter- •
restres e maritimos e seguros de vida e do acidentes pessoais
pelo decreto n. 16.783, de 13 de janeiro de 1925, resolve apro-
var as deliberações da assembléa geral de seus• acionistas,

TRADUÇÃO

Extrato autentico — Instrumento n. 513 — N. 3.449, do
repertoz io

ATA DE VERIFICAÇÃO •
Victor Manoel Terceiro, pela graça de Deus e por vontade

da Nação Rei da !falia. G. ano de 1930, o' dia de sexta-feira,
25 do mês, de abril — 25 de abril de 1930 — Ano VIII, em
Trieste. •	 .

A convite do Sr. Gr. Off. Edgarclè Morpurgo, cavalheiro do
Trabalho, presidente das "Assicurazioni .Generall", sociedade
anonima em Tr ,eSte, capital social, 60 milhões de liras, inteira-
mente realizadc, eu abaixo assinadia, doutor Giulio Paolina,
R. tabelião, aqui residente, fui ter, hoje, ás 15,30 h. á séde
da sociedade, sita em "Corso Cavour" n. 5, e assisti á assembléa
geral ordinaria e extraordinaria, convocada, pela dita hora,
documentando as deliberações pelo modo seguinte:- Compa-
receram 121 acionistas, representando em complexo, em pro-
prio nome e por procuração 104.781 ações, ou sejam 83.343
votos.

O presidente, Gr. Off. Edgardo Morpurgo, cavalheiro do
Trabalho, abriu a sessão ás 15,30 h. Tendo certeza de Mie
o aviso da convocação, de acôrdo com o que preceitua o art. 18
dos estatutos, foi publicado na "Gazzetta Ufficiale dei Regno"
em data de 12 de abril p. p., na folha de avisos legais da
Prefeitura de Veneza em data de 12 de abril p. p., e no Osser-
vatore Triestino em data de 12 de abril p. p., com a seguinte
indicação: Ordem do dia: 1) Comunicações; 2) .Apresentação
dos balanços para o exercido de 1929; 3) Deliberação sobre
os balanços e sobre o emprégo do lucro liquida; 4) Modifica-
ções dos estatutos sociais, principalmente no que concerne a
oxecução das normas para a unificação legislativa nos terri-
torios anexos ao Reino; 5) Eleições; tendo certeza outrossim
de que o número das ações representado é suficiente, de acôrdo
com os estatutos quanto á validade da assembléa, quer em
sede ordinaria, como em séde extraordinaria, o presidente
declarou a assembléa legalmente constituida; foram nomeados
escrutinadores os senhores: Cav. Sylvio Gentili' e Raphael
Salem, os quais declararam aceitar a nomeação, com funda-
roentos no que estabelece o art. 26 dos estatutos sociais. 'NPa
havendo nenhuma participação especial a fazer, com referenc
ao n. 1 da ordem do dia, o presidente passa a tratar eb-.
assuntos indicados nos ns. 2 e 3 — Balanços — e .man(
proceder á leitura do relatorio do conselho diretivo para
exercicio de 1929, do relatorio dos revisores e do extrato da
ata da sessão do Conselho de Administração de • 14 de abril
p. p. Par indicação do acionista Sr. com. Nazario Peterlini,
apoiada por outros acionistas, a assembléa delibera omitir a
leitura dos algarismos detalhados das contas lucros e perdas
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e dos °siados ativos e passivos, de que a cada um dos acionis-
tas presentes foi entregue um exemplar impresso. O presi-
dente põe em discussão as propostas do Conselho de Adminis-
tração para aprovar os balanços para o exercicio de 1929, para
conceder a absolvição ao Conselho diretivo e para repartir,
depois de ser lançado no passivo da conta A a quantia de 5
milhões destinada ao aumento da reserva extraordinaria, e
depois de feitas as distribuições prescritas nos estatutos, um
dividendo de 175 liras para cada ação, pagavel do dia 2 de
maio de corrente ano, transportando para novo saldo liras
770.696,70.

Nenhum acionista tendo pedido a palavra, o presidente
manda proceder á votação das propostas, as quais são apro-
vadas por unanimidade, averiguada mediante prova e contra-
prova.

Passa-se em seguida a tratar do n. 4 da ordem do dia:
toollicações dos estatutos sociais — O presidente toma de

novo conhecimento do número dos presentes, que é 121, e cons-
tata que o número das ações representadas é suficiente para
a validade das deliberações a serem tomadas, de acôrdo com
o que preceitua o art. 18. letra a, sendo representada e em total
101.781 ações, ou sejam 83.343 votos. O preF manda
proced er á leitura do relatorio contendo os mot...,5 das modi-
ficações propostas dos estatutos sociais, dependentes na maior
parte da necessidade de uniformizar os estatutos sociais com
o Código do Comércio deste país. Este relatorio acha-se apenso
a esta ata sob letra A. O presidente, em seguida, apresenta á
assemb léa a seguinte proposta: a) para aprovar as seguintes
modificações dos estatutos sociais, propostas pelo Conselho
Diretivo, e sobre as quais o Conselho de Administração, em
sessão de 14 de abril de 1930 já manifestou o seu parecer
favoravel: 1) O art. 1° perimi-tece inalterado. 2) Os arte. 2°,
3°, 40, 5°, 6•, 70 e 8° ficam modificados da seguinte forma:
Art. 2. A denominação da sociedade nas outras linguas é
estabelecida pelo modo seguinte, na tradução literal ou nas
versões creadas nos diferentes países pelo uso ou necessidade
de distinguir o ente. A sociedade, portanto, denominar-se-á:
em francês: Assurances Générales de Trieste et Venize; em
inglês: The General Insurance Company Ltd. of Trieste and
Venice; em alemão: Allgemeine Assekuranz. in Triest; em
holandês: Algetneene Verzekering Maatschappy in Triest; em
flamengo 	 ; em castelhano: Seguros Generales de
Trieste y Venecia; em grego 	 ; em ruma ice: Asai-
gurari Generale in Triest; em tcheco-slovaco: Vseobecud po-
jistovwav Terstu; em servio •	; em croacio: Sveopcé
Osiguranje es Trstu; em sloveno: ()Una zavarovatuicav Trstu;
em bulgaro 	 • em polaco: Powszechna Asekuracya w
Tryéscie; em russo 	 • em hungaro: Triesti Általanos
Biztosito Teirsulat; em albanês: Sugurine te Pergjithshure
Triesht; em arabe •	• em turco: Assikurazioni Gene-
reli Triyeste; em hebraico 	 ; em armenio 	
em português! Seguros Gerais de Trieste e Veneza; em
chinês 	

Art. 3.° A sociedade tem sua séde e sua direção central
em Trieste, uma direção em Veneza e outra em Roma. Tem
e pôde instituir outras direções, sedes, sucursais, representa-
ções e agencias em outras cidades da Italie e do Exterior.

Art. 4.° A sociedade tem por objetivo o exercido na Italie
e no exterior de qualquer ramo de seguro permitido pelas
leis, quer diretamente, quer por meio de resseguro ou retro-
cesso. A sociedade pôde tomar participações contratuais ou
acionarias em sociedades ou estabelecimentos com fins ana-
logos aor., proprios, e bambem destes assumir a representação
ou a gestão. A sociedade pôde outrossim efetuar operações
de capitalização e de economia, assumindo o compromisso de
fazer pagamentos ou de entregar titulos das categorias indi-
cadas nos arts. 15 A, ns. 1 e 2, para pagamento lambem em
prestações, e assumir, de conformidade com especial regula-
mento a administração de instituições ou de patrirnonios por
conta da terceiros, sejam unicas pessoas ou entes baseados
ou não no principio da mutualidade.

Art. 5.° A gestão da sociedade é dividida em duas secções:
A e B. A secção A compreende todas as operações sociais que
não sejam as reservadas pela secção B. A secção B abrange os
seguros e resseguros sobre a vida do homem, os seguros de ren-
das vitalicias, os seguros de pensões por invalidez ou velhice
e as operações indicadas na segunda parte do art. 40. Dentro
dos limites determinados no presente artigo, o conselho di-
retivo, após parecer favoravel do conselht) geral, estabelece a
atribuição ou a cessação de cada uma das categorias de ope-
rações.

Art. 6.° A: duração da sociedade fica estabelecida até 31
de dezembro do ano de 2031, e pôde ser prorrogado por deli-
beração , da assembléa geral, °adindo o direito de recesso para
Os godos discordantes.
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Art. 7.° As publicações oficiais da sociedade são feitas
legalmente mediante inserção na Gazzetta Ufficiale dei Reuno,
salvo as diversas disposições da lei e dos presentes estatutos.

CAPITULO 2°
CAPITAL SOCIAL. AÇÓES E DIREITOS DOS ACIONISTAS. IMPEM°

DO PAIRIMONIO

Art. 8.° O capital social é de 60 milhões de liras inteira-
mente realizado, dividido em 120.000 ações nominais, cada
uma de 500 liras. Os respectivos titulos podem ser unitario.s
ou multiplos. Os mesmos devem ser assinados por dois mem-
bros do conselho diretivo. Em caso de futuros aumentos do
capital, as modalidades da emissão das novas ações, e espe-
cialmente a época e o preço de emissão serãó estabelecidos
pela assembléa geral. Esta pôde tambem delegar as facul-
dades de tais deliberações ao conselho diretivo, o qual de-
verá providenciar, ouvindo o conselho geral. O excesso de
presa conseguido mediante emissão de novas ações a preço su-
perior ao valor nominal, concorre a aumentar os fundos de
reserva da sociedade nos modos que a assembléa geral esta-
belecer, depois de deduzidas as relativas despesas. 3) O arti-
go 9° permanece inalterado. Os Trts. 10 e 11 são modificadOs
da seguinte fôrma: Art. 10. As ações são emitidas em nome de-
terminado, encabeçadas a um unico titular, e são indivisiveis.
Ellas podem ser transferidas e sujeitas a vincules reais na
fórma da lei. Perante a sociedade a transferencia e a consti-
tuição do vínculo são eficazes ~ente quando tenham sido
aprovadas pelo conselho diretivo e a relativa inscrição feita
no livro dos socios. Si o conselho diretivo recusar o seu con-
sentimento deverá designar um c,ornprador que adquira as
ações ao preço corrente. A sociedade tem o direito, mas não
a obrigaçãO, de examinar a legitimidade do titulo sMre O qual
se basca o pedido de inscrição. Em caso de falecimento da
um acionista, os herdeiros déste ou os interessados deverão
providenciar sare a transmissão regular em nome de um
unico titular de cada uma das ações. Cl csinselho diretivo pôde
suspender o pagamento dos dividendos e dos sôbre-dividendes
até que seja efetuada a transmissão. Art. 11. Em caso de
furto, extravio ou destruição de titules de ações, a sociedade
deverá expedir uma duplicata depois de ter cumprido, sob os
cuidados do acionista, o proces*S da amortização.

5) O art. 12 fica inalterado.
6) Todos os outros artigos, de n. 13, até 35 inclusive,

sofrem modificações, e serão do seguinte te6r:
Art. 13. Em caso de transferem:sia de ações, feita a ter-

ceiros por um acionista de quem a sooiedade fôr credora, esta
tem direito de não conhecer da transferencia e de reter os
dividendos e &Marc-dividendos venoidos até a extinção do seu
crédito.

Art. 14. Os acionistas participam do inteiro patri-
mónio e dos lucros da sociedade proporcionalmente ao núme-
ro de ações que êles possuam. A posse e a inscriW das ações
constituem sem mais nada o ato de plena adesão do acio-
nista aos estatutos e ás deliberações sociais, e acarretam a
eleição de domicilio junto á séde sUcial para todas as rela-
ções judiciais e eUtra-judiciais que o acionista pôde ter, como
tal, para CA-M1 a sociedade. Os acionistas e seus interessados
nunca poderão promover autos conservativos sôbre os bens da
sociedade, nem dos mesmos requer a divisão ou a venda, neta
tampouco tomar ingerencia direta na administração; em seu
confronto fazem fé exclusivamente o's balanços sociais e as
deliberações da assembléa geral ou dos demais orgãos so-
ciais, tomadas de conformidade com as respectivas atri-
buições.

ME. 15 — A) As reservas técnicas da secção A e todos
os capitais da secção B devem ser empregados nos seguintes
modos: 1) titules emitidos e garantidos pelo Estado, pela
Provincia ou pelas cidades; 2) obrigações ezeitidas por Ins-
titutos autorizados a exercer o crédito imobiliar10 no Reino;
3) aquisição mediante cessão ou subrogaçao de anuidades
devidas pelo Estado; 4) bens imoveis sitos no Reino; 5) em-
prestimos em primeira hipôteca sôbre bens imbveis silos no
Reino, de quantias não superiores á metade do seu valor;
6) emprestimos sare apoliees de seguro de vida emitidas peia
sociedade, nos limites das relativas reservas matematicas;
7) depositos em dinheiro nas Caixas de Depósitos e Empres-
timos, nos Institutos de crédito ou Caixas Economioas do Reino;
8) letras descontaveis em institutos de emissão; 9) empres-
timos sob penhor dos titules; indicados nos ns. 1 e 2 de
quantias não superiores a 80 % da sua cotação na bolsa e em
nenhum caso maior do valor minimo do reembolso liqui-
do, si se tratar de titulos amortizaveis; 10) outros empregou
admitidos pelas vigentes disposições a esse respeito.- — )3,

•
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Para o emprégo das reservas técnicas dos seguros estipulados
no exterior, são válidas as normas legais em vigor nos respe-
ctivos países; na falta das mesmas são aplicadas por analogia
as disposições da letra A do presente artigo. C) Os outros
capitais da secção A, podem ser investidos tambem nos outit ns•
modos que, pelo conselho diretivo, forem julgados oportunos e
correspondentes ás exigencias da necessaria cautela.

CAPITULO 30
ADMINISTRAÇA) DA SOCIEDADE

A) Assembléa geral•
Art. 16. A assembléa geral representa a totalidade dos

acionistas; as suas deliberações, tomadas de conformidade com
os estatutos, tornam responsaveis todos os acionistas, inclusive
os não.comparecidos e discordantes, e tornam responsayel ou-
trossim a administração da sociedade.

As assembléas gerais são ordinarias e extraordinarias, e
têm lugar em -Trieste. Em.casos excepcionais o conselho dire-
tivo poderá convocar a assembléa geral tambem em outra ci-
dade do Ileino. A assembléa geral ordinaria, em que são apre-
sentados aos acionistas o balanço e o relatorio sôbre a gestão
social, deve ter lugar durante o primeiro semestre de cada
ano.

Art. 17. As assembléas gerais são convocadas pelo con-
selho.diretivo, salvo a faculdade de competenc,ia do conselho
geral, de acordo com o art. 40, letra m). O conselho diretivo
deve convocar uma assembléa geral extraordinar • ia no prazo
de um mês, quando fôr requerida por tantos acionistas inscri-
tos no livro dos socios como um quinto, no mínimo, do capita/
social. desde mais de um mês, e sempre que na petição sejam
indicados os assuntos a -serem discutidos na assembléa.

.Art. 18. • A convocação da assembléa deve ser feita me-
diante aviso publicado pelo menos 115 dias antes na "Gazzetta
IJfficiale dei Itegno". A sociedade envia, como de costume,
tambem .um convite especial a cada acionista ao endereço
que o mesmo fez anotar no livro dos socios. As propostas, do
um ou mais acionistas, inscritos no livro das socios com pelo
menos um quinto do capital •social desde mais de um mês,
chegadas ao conselho diretivo em Trieste durante o mês de
fevereiro, devem, constar da ordem (11) dia da assembléa geral
ordinaria. A assembléa não pôde deliberar sôbre assuntos não
indicados no aviso de convocação.

Art. 19. Os acionistas têm direito de comparecer á assem-•
bléa geral em pess8a ou fazer-se representar por outro acio-
nista, sempre que se acham inscritos no livro dos socios desde
mais de ,um mês antes do dia em que tem lugar a mesma
assembléa. As pessdas sujeitas ao patrio poder, a tutela ou
curatela, e as pessoas juridicas tomam parte na assembléa e
exercem o direito do voto mediante seus-representantes legais
e estatutarios, que, não é necessario sejam acionistas. O elenco
dos acionistas com direito de intervir na assembléa geral
acha-se, para conhecimento dos mesmos, na Secretaria da Di-
reção Central:e na da Direção de Veneza, nos seis dias prece-
dentes ao da assembléa geral.. As procurações para represen-
tar acionistas em uma assembléa geral devem ser apresentadas
e depositadas 'na Secretaria da Direção Central, o mais tardar,
até ás 12 'horas do dia anterior ao da assembléa, sendo que
depois de transcorrido èste prazo não mais são admitidas,

Art. 20. Cada ação dá direito a um voto. Cada acionista
póde :exercer o direito do voto, quer pessoalmente, quer por
meio de rnandatario, sômente pelas ações a êle encabeçadas
constantes do livro dos socios, desde mais de um mês. As
ações pertencentes a mesma peSsóa ou ente não podem ser
representadas por mais de uma pessôa.

Art. 21. A assembléa geral é presidida pelo presidente
do conselho diretivo (art. 27). Em caso de ausencia ou im-
pedimento do presidente, a assernbléa é presidida por um
membro" do conselho diretivo delegado para 'asse fim peai
mesmo conselho, e na falta dessa deTegação, pelo membro do
conselho diretivo .ancião, de nomeaçãb, e, entre mais eleitos
contemporaneamente, pelo ancião de idade. A ancianidade
de nomeação é calculada a partir da primeira eleição a mem-
bro do conselho diretivo. 	 .

Art. 22. São da cbmpetencia da assembléa geral ordi-
Daria:

•
a) ás deliberações sôbre .os balanços anuais a Serem dis-

cutidas tendo presente o' relatorio e as propostas do conselho
diretivo e do conselho geral; b). as deliberações Miare o em-
prêgo do. luéro liquido, salvo' o que preceitúa o art. 49, dos
presentes estatutos; c) a eleição dos membros do conselho di-
retivo, do 'conselhogeral e dos fiscais efetivos e suplentes. Os
membros do conselho diretivo não podem tomar parte na de-
liberação' sare os assuntos indicados na letra a. Para os

efeitos, porém da constituição legal da assembiéa se tem cal- .
culo tambem das ações que éles possuem ou representam.

Art. 23. São igualmente da -competencia da assembIéa
geral: a) as modificações dos estatutos sociais; b) o aumento
ou a redução do capital stacial; c) a supressão de nma das sec-
ções (art. 5°)- mediante fusão com outra sociedade; d) -a . su-
pressão de uma secção; e) a fusão da Sociedade com outras •
Sociedades; f) a dissolução da Sociedade; g) a nomeação dos
liquidatarios e a determinação de suas remunerações; h) a
determinação das normas a serem observadas na liquidação.

Art. 24.' A assembléa geral é legalmente constituida
sempre que nela seja representada pelo menos a metade do
capital social, e as deliberações são obrigatorias pela Socie-
dade e para os acionistas, se forem tomadas por maioria de
votos. As propostas que obtiverem paridade de votos conside-
rar-se-ão rejeitadas. Com referencia ás deliberações indicadas
nas letras a, b, e, f do artigo anterior, é necessarió que sejam
representados pelo menos dois terços do capital _social e que
as deliberações sejam aprovadas por dois terços, pelo menos,
de votos. Para, a determinação'do número de votos será cal-
culado o número dos abstinentes, somente quando se. tratar
de deliberações relativas aos assuntos indicados nas letras a,
b, e, 1, do artigo anterior, ao passo que para toda e.qualquer
outra deliberação, não se terá nenhum calculo dos abstinentes.
Se na assembléa convocada para deliberar sobre os assuntos
indicados nas letras a, b, e, f, do artigo anterior não estiverem
representadas pelo menos dois terços do capital social, será
para o mesmo fim convocada uma nova assembléa com inter-
valo pelo menos de quinze dias a começar do dia em que a
assembléa não se realizou. As deliberações tomadas nesta se-
gunda assembléa são válidas se estiver nela representada pelo
menos a .metade do capital social, e as deliberações tomadas
por maioria de dois terços, pelo menos, de votodos. Se na as-
sembléa de segunda convocação não estiver representada, pelo
menos, a metade do capital social, será convocada uma nova
assembléa depois de transcorridos pelo menos mais dez dias,
e assim as deliberações da mesma serão válidas, co forem to-
madas por simples maioria de votos, seja qual fôr a quota do
capital social representada. Esta última disdosição é válida
Lambem para cada assembléa chamada em segunda convocação
para deliberar sobre qualquer dos assuntos indicados' . nos
arts. 22 e 23, se na assembléa de primeira convocação não es-
tiver representada, pelo menos, a metade do capital social.

Art. 25. As deliberações são tomadas, de costume, por
levantamento de mão, tendo calculo do número de votos per-
tencentes a cada acionista. Em caso de dúvida, ou quando o
presidente da assemb/éa e dez acionistas o requererem, as
votações serão feitas por chamada nominal. As votações rela-
tivas á eleição dos cargos sociais, devem ser feitas por meio
de cedulas secretas, salvo se não fôr deliberado por unanimida-
de de fazê-lo por meio de voto manifesto. Se numa eleição,não
se alcançar em primeiro esc-rutinio a maioria absoluta de
votos sobre todos os nomes, proceder-se-á a uma nova votação
'limitada aos nomes que em primeira votação obtiveram maior
nümero de votos, e, • precisamente, submetendo a segundo es-'
crutir.io dois nomes para cada cargo, sobre o qual pende ainda
a eleição. Na 'votação restrita decide a maioria absoluta. Se
dois nomes obtêm igual .numero de votos, considerar-se-á eleito
o do candidato que possue o maior número de ações; em caso
de empate, decide a sorte.

Art. 26. Ao ter inicio a assembléa geral o presidente
designa dois escrutinadores entre os acionistas presentes e -
nomeia o secretário para a redação da ata. Os •escrutinadOres
verificam as agitações e subscrevem a ata, conjuntamente com
o presidente e o secretario.

B — Conselho diretivo
Art. 27. O Conselho Diretivo administra a Sociedade.

O mesmo é composto de não menos de nove, e não mais de. 15
membros eleitos pela Assembléa Geral, 'e dos Diretores
Gerais.

Antes de proceder-se . á eleição dos componentes do Con-
selho Diretivo, .a Assembléa Geral determina o numero entre
os limites mencionados. O Conselho Diretivo -elege, entre seus
componentes, o presidente. Os membros do Conselho Diretivo,
nomeados, pela Assembléa Geral, são eleitos por tres anos,-•e
terminam suas . funções depois que a Assembléa, Geral tenha
deliberado sobre o ultimo balanço do trienio. Se, por qualquer
motivo um membro do Conselho Diretivo acabe de fazer Parte
do Conselho durante o tempo do seu cargo, o . Conselho Geral,
sei) proposta do Conselho Diretiva,,tem faculdade desubrogá-Io
Mediante nomeação provisoria, que é valida até á proxima
Assembléa Geral ordinaria. Esta procede á eleição comple-
mentar para o periodo que falta até o dia em que, findo O
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laienio, o inteiro Conselho deixa o cargo. Se o numero dos
nembros do Co lhoDiretivo chegar, por qualquer motivo,
deaixe do mi:limo previeto no peesente artigo, o Conselho Geral
leverá providenciar sobre as subrogações, até alcançar o refe-
edo minirno, na fórma acima estabelecido..

Art. 28. Cada membro do Conselho Diretivo deve de-
manar, dentro de um mês, da data de sua eleição, na Sede
aentral, cem ações da Sociedade, que devem ser vinculadas ex-
lusivamente era garantia da gestão dele por toda a duração
te suas funções, e até que a Assembléa Geral tenha aprovado
e balanço do ultimo exercido compreendido na duração do seu
-:argo. A omissão do deposito das ações considera-se como re-
•uncia ao cargo.

Art. 29. O Conselho Diretivo trata todos os negocios de
indole geral e decide sobre todos os assuntos que não estão
expreesamente reservados á Aeeembléa Geral ou ao Conselho
3eral. Especialmente são da competencia do Conselho Dire-
livo: a) estabelecer o proprio regulamento interno; b) dar
:accução ás deliberações da Assembiéa Geral; c) deliberar
s obre as compras, vendas e permutas de bens imoveis, sobre
eperações hipotecarias ativas e passivas, e, em geral, sobre os
empregos dos fundos da Sociedade; d) promover e sustentar
!itigies em qualquer gráu e instancia: e) nomear, revogar e
;uspender o pessoal diretivo e determinar as atribuições e os
emolumentos; f) conferir a faculdade de assinar pela Socie-
dade; g) deliberar a instituição ou a supressão de direções
especiais, sedes, sucursais, representações e agencias; h) esta-
belecer para as direções especiais, sedes, sucursais, represen-
taçÕes e agencias instituidas no exterior as normas comer-
uentes ás mesmas, e fornecer as declarações necessarias para
esse fim; a) deliberar sobre as operações financeiras inheren-
IAM 11* gestão sociel; 1) proceder ao balanço e formular as pro-
oostas para o emprego dos lucros.

Art. 30. O Conselho Diretivo nomeia cada ano, no pro-
orlo seio, uma Comissão Executiva, investindo-a com deter-
minadas faculdades. O Conselho Diretivo pede, outrossim,
eenferir a um ou mais de seus próprios membros as funções
is administrador delegado, estabelecendo as atribuições e as
ietribuições.

Art. 31. O Conselho Diretivo se reune na séde social e,
em casos especiais, em outra sede, a convite do presidente.
O Conselho deve ser convocado quantas vezes o fôr requerido
por ires conselheiros. Em caso de ausencia ou impedimento do
presidente, a presidencia cabe ao membro do Conselho ancião
de nomeação entre os presentes. Sendo igual a ancianidade de
nomeação, presidirá o ancião de idade. De costume, a convoca-
ção deve ser feita pelo menos quatro dias antes do dia mar-
cado para a reunião. Em caso de urgencia o dito prazo pôde
ser reduzido a dois dias, mas o convite á convocação para os
membros não residentes em Trieste, deve ser enviado telegrafi-
camente. Para a legalidade das sessões do Conselho é necessario
o comparecimento da metade, pelo menos, dos membros em
exercido. As deliberações são tomadas por maioria absoluta
de votos. Em caso de empate prevalece o voto de quem preside
a sessão. De cada sessão é redigida uma ata, assinada pelo
presidente, por um dos membros do Conselho Diretivo, pre-
sente á sessão e pelo secretario nomeado para redigir a ata.

Art. 32. Cada membro do Conselho Diretivo tem direito
a uma retribuição anual igual a meio por cento do lucro li-
quido resultante da conta geral de lucros e perdas, depois de
deduzida uma importancia igual a 4 % do capital realizado e
das reservas de lucros (Art. 44), com um minimo de dez mil
liras anuais. Os membros do Conselho Diretivo têm direito a
reembolso das despesas de viagem, feitas para intervir ás
sessões.

Art. 33. O Conselho Diretivo, ouvido o parecer do Con-
selho Geral, pdde instituir, seja no Reino, como no Exterior,
comissões especiais junto de cada uma das direções, sédes e
sucursais, determinando as faculdades, as atribuições e as
retribuições. O mesmo Conselho pôde, outrossim, delegar a um
au mais de seus membros, faculdades especiais. Os membros
das ditas comissões podem ser escolhidos tambem fera do
Conselho Diretivo e do Conselho Geral.

C — Comissão executiva

Art. 34. A comissão executiva tem as faculdades e as
atribuições que o Conselho Diretivo lhe outorgou, conforme o
disposto no art. 30. A mesma comissão executiva é composta
do presidente do Conselho Diretivo, de tree, polo menos e não
mais de cinco outros membros do mesmo Conselho e dos di-
retores gerais. A comissão executiva 6 presidida pelo pre-
sidente do Conselho Diretivo e, em caso de impedimento deste,
por um membro da comissão, delegado pelo mesmo. A comis-
são executiva reune-se periodicamente par convite do presi-

dente, e todas as vezes en: que dois de seus mmbros peçam a
convocação, A mesma com•ssão delibera legalmente, quando
sejam presentes quatro de seus componentes, pelo menos. As
deliberações são tornadas por maioria absoluta; era caso de
empate prevalece o voto de quem preside a sessão. De cada
sessão é redigida uma ata, aeinada pelo presidente e pelo se-
cretario nomeado para redigir a ata. Os membros da comis-
são executiva, exceto os diretores gerais, têm direito a unia
retribuição anual especial, determinada pelo Conselho Dire-
tivo.

D — Direção

Art, 25. Para a execução das deliberações do Conselho
Diretivo e da Comissão Executiva e para a gestão corrente cias
negocios sociais, o Conselho Diretivo, ouvido o Conselho Geral,
nomeia um ou mais diretores gerais, e, sendo preciso, uni
cu mais diretores gerais substitutos, incumbidos de coadju-
vá-los. Pelo menos uru, e não mais de troa diretores gerais silo
investidos das funções acima indicadas, na sede de Trieste.
Estes com o eventual acrescimo de não mais de tres diretores
gerais substitutos destinados á dita séde, formam a Direção
Central. Além disso, o Conselho Diretivo pôde nomear um ou
mais co-diretores, sub-diretores e procuradores para coadju-
var a Direção Central no desempenho de suas atribuições, es-
tabelecendo vez por vez as funções e as faculdades. Um di-
retor geral ou um diretor geral substituto pôde ser proposto
pelo Conselho Diretivo para ocupar a Séde de Veneza. O Con-
selho Diretivo nomeia, outrossim, pelo menos um e não mais
de tres diretores para coadjuvar p referido diretor geral ou
diretor geral substituto, na Direção da Sede de Veneza. ou
para dirigir a mesma séde na falta dos primeiros prepostos.
Os funcionarios que exercem os cargos acima mencionados
formam a Direção de Veneza.

Além disso o Conselho Diretivo Ode nomear um ou mais
co-diretores, sub-diretores e procuradores para coadjuvar a
Direção de Veneza no desempenho de suas atribuições, esta-
belecendo vez por vez as funções e as faculdades. Se o Con-
selho Diretivo nomeia um ou mais administradores delegados,
de conformidade com o que preceitua o ultimo item do artigo
30, estes fazem parte, por direito da Direção Central.

A esfera de ação e as atribuições da Direção Central e da
Direção de Veneza e as relações especiais entre elas são deter-
minadas pelo Conselho Diretivo no competente regulamento
organico. A Direção Central, definida na segunda e sexta
parte do presente artigo, e a Direção de Veneza, definida na
quarta parte, são investidas, com assinatura coletiva, confor-
me o que preceitua o art. 42, não sendo precisa especial auto-
rização do Conselho Diretivo, das faculdades necessarias pela
gestão orclinaria da administração social, e teem ainda facul-
dades para: a) representar a sociedade em juizo para todos os
efeitos legais, e assim, sustentar ações judiciarias e adminis-
tativas em qualquer grão de jurisdição, ainda em sede de revi-
são e de cassação, e defender a sociedade em ações judiciarias
que forem eventualmente intentadas contra ela; nomear
arbitras ou amigaveis conciliadores, e transigir; b) fazer qual-
quer operação de recebimento e retirada de títulos e valores
com a Administração da Divida Pública, Caixa de Deposites o
Empresta-nos, Repartições do Tesouro, Administração dos
Correios e dos Telegrafos, e das Estradas de Ferro, e, em ge-
ral com toda e qualquer repartição pública, governativa, pro-
vincial ou comunal, em institutos e entes privados, assim
como, com firmas comerciais ou individuais; c) consentir e
conceder inscriçiaes, reduções, cancelamentos, transcriças,
subrogaçõee e postergações de hipotecas; d) outorgar, nos li-
mites das faculdades que lhe foram delegadas, mandatos espe-
ciais para operações determinadas e procurações tambem
gerais para o fero. Os componentes das direções são, durante a
sua gestão, responsaveis pela rigorosa observancia das disposi-
sões legais, dos estatutos, dos regulamentos e das deliberações
da assembléa geral do Conselho Geral, do Conselho Diretivo e
da Comissão Executiva.

7)—A letra E do capitulo III terá por titulo:
"Fiscais", e os arts. 36 e 37 serão modificados no seguinte
modo:

E. — Fiscais

Art. 3G. Em cada assembléa geral ordinaria são eleitos
tres fiscais efetivos e dois suplentes, cujas atribuições e cujos
deveres são os que a lei estabelece. Os fiscais efetivos e su-
plentes saindo do cargo podem ser reeleitos.

Art. 37. A assembléa geral delibera em monto da retri-
buição anual dos fiscais.
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8) — Os arts. 38, 39, 40 e 41, são reportados em um ca-
pitulo separado, que será o capitulo IV, intitulado "Conselho
Geral" e os seus artigos ficam modificados no modo seguinte:

CAPITULO IV

CONSELHO GERAL

V, o V ficará sendo VI, o VI será VII, o VII será VIII, o
VIII, IX, e o IX, X.

10) — O capitulo V (ex-IV) terá o titulo simplesmente
de "firma social", e o art. 42, terá o seguinte novo texto:,

CAPITULO V

Art. 38. O Conselho Geral tem as atribuiçbes consultivas
determinadas pelos presentes estatutos, e emite parecer sobre
os negocies de qualquer natureza, a pedido do Conselho Dire-
tivo. O mesmo Conselho.Geral é composto: a) dos.membros do
Conselho Diretivo eleitos pela assembléa geral (art. 27); b)
dos diretores gerais; c) de não menos de 20'e não mais de 40
outros acionistas eleitos pela assembléa geral. Antes de pro-
ceder á eleição dos componentes do Conselho Geral, a assem-
blea geral delibera o número deles, dentro dos limites referi-
dos. Os membros do Conselho Geral indicados na letra c
ocupam o cargo por tres anos e podem ser reeleitos. Em caso
de eleição supletoria os novos conselheiros permanecem no
cargo somente até o fim do trienio corrente,

Art. 39. As sessões do Conselho Geral são convocadas
pelo Conselho Diretivo, conforme as exigencias. Elas devem
ser convocadas tantas vezes quantas forem requeridas por seis
membros do Conselho Geral; na falta, o Conselho Geral póde
cpnvocar-se por si mesmo, mediante convite assinado por seis
de seus componentes. A presidencia das sessões do Conselho
Geral cabe ao presidente do Conselho Diretivo, e, em caso de
sua ausencia ou impedimento, ao membro do Conselho Dire-
tivo a quem, pelo preceituado no art. 31 pertence a presi-
delicia do mesmo Conselho. A convocação do Conselho Geral
é feita pelo, menos seis dias antes da s'éssão, mediante carta
registrada, contendo a ordem do dia, e, em casos urgentes, me-
diante telegrama pelo menos dois dias antes da sessão. O
Conselho pode deliberar, sempre que tenham sid,o regular-
mente convidados todos os seus membros, e comparecido dez
membros estranhos ao Conáelho Diretivo e cinco membros
deste último. As deliberações são tomadas por maioria de
votos. Em caso de empate, prevalece o voto do presidente da
sessão. Para as votações relativas a eleições e nomeações
valem as normas do art. 25. •

De cada sessão do Conselho Geral é redigida uma áta, as-
sinada pelo presidente, por dois membros do mesmo Conselho
e pelo secretario nomeado para redigir a áta.

Art. 40. Compete ao Conselho Geral:

a) dar parecer "sobre as propostas a serem submetidas á
assembléa geral, por quanto concerne á aprovação dos ba-
lanços e ao emprego dos lucros; b) tomar conhecimento de
quanto se refere a administração em geral, e, especialmeiite a
administração dos imoveis da sociedade; c) dar parecer sobre
as' propostas do Conselho Diretivo relativas á nomeação ou á
revogação dos diretores gerais e dos diretores gerais substi-
tutos; d) proceder, sob proposta do Conselho Diretivo, ás no-
meações provisorias e supletorias dos membros do Conselho
Diretivo (art. 27) ,, e analogamente dos membros do Conselho
Geral; e) dar parecer sobre as .propostas do Conselho Diretivo,
relativas á instituição de comissões especiais (art. 33); f) dar
parecer sobre os regulamentos 'esganices 'e sobre modificações
dos mesmos; g) dar parecer sobre os regulamentos para as
pensões e sobre modificações dos mesmos; h) dar parecer so-
bre o relatorio do Conselho Diretivo referente á atribuição ou
á cassação de cada uma das categorias de operações sociais
(art. 5); i) dar parecer sobre as propostas do Conselho Dire-
tivo concernentes ao aumento do capital social, e á dissolução
da sociedade; 1) dar parecer sobre as propostas do Conselho,.
Diretivo relativas a modificações dos estatutos sociais; in)
deliberar sobre a convocação de uma assembléa, ges e pro-
ceder diretamente, se o Conselho não tivesse providenciado no
prazo marcado pelo Conselho Geral (art. 17).

Art. 41. A cada um dos membros do Conselho Geral per-
tencentes á categoria indicada na letra c) do art. 38 cabe
uma remuneração anual igual a um por mil dos lucros liqui-
des resultantes da conta geral de lucros e perdas, depois de
deduzida uma quantia igual a quatro por cento do capital rea-
lizado e das reservas dos lucros (art. 46), com um minimo de
quatro mil liras anuais. A todos os membros do Conselho Ge-
ral residentes fora de Trieste, são reembolsadas as despesas de
Viagem.

9) — Conseguintemente, deve ser trocada a numeração
dos sucessivos capitules e assim, o capitulo IV ficará sendo

FIRMA DA SOCIDDADE

Art. 42. Têm faculdade de assinar coletivamente, eiri
nome da sociedade: a) o presidente do Conselho Diretivo e os
administradores delegados; b) os outros membros do Conselho
Diretivo, com as restrições em seguida especificadas;* c) os
diretores gerais e os diretores gerais substitutos; d) os fun-
cionarios, a quem tenha sido conferido o titulo de diretor, co-
diretor, ou sub-diretor, com direito a assinatura, nos limites
do mandato que lhos foi outorgado; e) os funcionaries 'a quem
tenha sido conferida a faculdade de assinar como Procurado-
res, nos limites do mandato que lhes foi outorgado e salvo as
restrições em seguida enunciadas. • 	 •

A firma social deve ser posta em baixo da denominação da
sociedade, escrita, impressa. ou por meio de sinete, com a: as-
sinatura de duas das pessoas acima indicadas;Jnas com a res-
trição que cada urna das pessoas mencionadas na letra b péde
assinar somente conjuntamente com as pessoas indicadas nas
letras a e b, e que os funcionados indicados na letra e , não
podem assinar conjuntainente entre eles.

Para os administradores delegados, para os membros do
Conselho Diretivo, para os diretores gerais e para .os diretores
gerais substitutos, a faculdade de assinar para a sOCiedade é
extensivel a todas as sedes sociais; para os funcionados; indi-
cados nas letras d e e, é limitada á direção a que são adidos
e ás sedes, agencias e representações de que dependem.

A faculdade de representar a sociedade como acionista
nas assembléas de outras sociedades poderá ser exercida Lam-
bem individualmente pelas pessoas investidas da firma 'social,
de que tratam as letras a, b, c e d. O Conselho Diretivo
pode conferir a funcionados da sociedade, na qualidade dft
procuradores especiais para o ramo de sua cOmpetencia, a fa-
culdade de assinar por procuração, em força de mandatos es-
peciais, limitadamente ao mesmo ramo, e, em todo caso, junto

• com uma das pessoas indicadas nas letras c e d.' Para
litar o funcionamento das agencias e representações locais,
podem ser nomeados mandatarios com procurações especiais
com determinadas faculdades.

11) O art. 43 permanece inalterado.
"12) Os arts. 44, 45 e 46 ficam modificados- corno segue:
Art. 44. Os balanços devem ser apresentados aos fiscais

pelo, menos um mês antes do dia mareado para a assemblea.geral.
Art. 45. Os balanços e bem assim o relatorio dos fiscais

acham-se á disposição dos acionistas, na Secretaria da Direção
Central, durante os quinze dias que antecedem a assernbléa
geral.

Ari. 46. Para cada uma das duas sesSões A. e B é insti-
tuida uma reserva de lucros! Esta reserva tem -por fim au-
mentar as garantias da sociedade, e deve ser auxiliada pelas
reserVas estabelecidas no art. 49. Verificando-se. uma dimi-
nuição das reservas de lucros, o restabelecimento da mesma
se obtens, nos anos sucessivos, mediante reservas não inferiores
a 15 % dos lucros de que trata o art. 49. letra a.

13) Os arts. 47 e 48 ficam inalterados; ,
14. Todos os artigos sucessivos, até n. 51 inclusive, ficam

modificados, sendo o respectivo novo texto do seguinte ter:
Art. 49. Si da conta geral de lucros e perdas resultar

ama excedencia ativa, esta excedencia será dividida da 'se-
guinte forma: 1°, será retirado o valor necessario para pagar
um dividendo igual a 4 % do capital realizado e das reservas
de lucros (art. 46). O restante será assim distribuido: a)
10 %, ou, si /Tr o caso, 15 % (art. 46, segundo coma) a favor
da reserva de lucros de • cada secção, em proporão 'do lucço
resultante do respectivo balanço. A distribuição . da reserva
ordinarla, na fórma da lei, será efetuada tatnbem si a erres.-
dencia ativa não consentir a retirada do dividendo • de que
trata o coma anterior; b) a remuneração devida ao Conselho
Diretivo e ao Conselho Geral, conforme preceituam os arts. 32
e 41; 2°, o lucro remanescente será assim repartido: A)
do dito residua é reservado: a) por dois terços á reserva
suplementar para as oscilações das cotações dos títulos -de
crédito público, até que a reserva prevista no art. 47..e esta
reserva suplementar alcancem juntamente um montante cor-
respondente á percentagem abaixo indicada do valor de bolsa
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Por quanto concerne á firma social (art. 42) as disposi-
ções ate agora em vigor continuam a ter aplicação até 91 deoutubro de 1930.

As cópias e os extratos das atas a serem exibidos perante:.
a autor i dade judiciaria, administrativa e financeira, ou que
sejam aequeridos para todo e qualquer efeito legal, eão re-
conhecidos fede do original pelo presidente, ou Seu substituto,
e pelo secretário.

b) de aprovar o inteiro novo texto dos estatutos sociais,
corno resulta depois de introduzidas as modificações acima
mencionadas; c) de pedir ao Conselho Diretivo e por ele ad-
presidente, afim de providenciar sobre todas as práticas e •
formalidades necessarias para o depósito, transcrição e ~les'
cação da presente ata, com faculdade de introduzir èle ITMMO,
no texto dos estatutos, como acima aprovados, as modifieitições•
exigidas eventualmente pelas competentes autoridades. A
seguir o presidente submete á discussão as referidas prol:lese
tas, e a assembléa: a) aprova por unanimidade por levanta-
mento e assentemanto, artigo por artigo, as modificações con-
forme acima propostas, em que, aos seguintes artigos foram,
depois da discussão, introduzidas as seguintes modificações,
que tambem foram aprovadas por unanimidade:

1) Ficou deliberado de suprimir no último coma do
era 5° a palavra "conforme" e dar ao mesmo coma o seguinte
novo texto: "Dentro dos limites determinados pelo presente:
ertigo e Conselho Deliberativo, depois do parecer do Conselho
Geral estabelece a atribuição ou a cessação de cada uma das
categorias de operações". 2) Com referencia ao art. 19, foi.:
deliberado acrescentar, dePois das palavras "e exercem o-
lireito do voto", as palavras "conforme os casos" e, no final,
as palavras "e com a aseistencia do curador". Esta parte do
art. 19 terá assim o seguinte novo texto: "As pessoas sujeitas
ao patrio poder, sob tutela ou curatela, e as pessoas jUridicas
tomam parte da assembléa e exercem o direito do 110t0, Con-
forme os casos, mediante seus representantes legais ou esta-
tutarioe, que. não é necessario sejam acionistas, ou assistidos
pelo curador". 3) No texto da letra e do art. 38 ficá delibee'
rede suprimir a segunda proposição, assim que a referida letra
Lerá o seguinte novo texto: "de não menos de vinte e não
mais de quarenta outros acionistas eleitos pela aasembléa
geral". 4) No texto da letra d do art. 40 fica deliberado der
o seguinte novo texto: "De proceder sob proposta do Conse-
lho Diretivo ás nomeações supletorias de Membros do Con-
selho Diretivo (art.. 27) e ás nomeações provisorias e suple-
terias de membros do Conselho Geral; b) aprova por unanimi-
dade por levantamento e assentamento o inteiro novo texto
Jos estatutos da sociedade, como resulta depois das modifi-
cacões acima mencionadas, conforme o exemplar apenso á
presente ata distinguido pela letra B; c) delibera por unani-
midade, reconhecida mediante prova e contraprova, Pedir ao
Conselho Diretivo e por êle ao presidente para providenciar
:obre todas as práticas e formalidades necessarias para o de-
posito, transcrição e publicação da presente ata, com fa-
culdade de introduzir ele mesmo no texto dos estatutos como
acima aprovados as modificações exigidas e eventualmente
pelas competentes autoridades.

O presidente passa afinal a tratar o assunto indicado no
n. 5 da ordem do dia (eleições). Informa primeiramente que
no Conselho de Administração existem tres vagas devido ás
demissões dos Srs. Rodolfo Steiner, Adv. Oscar Boggio e Adv.
Giorgio Georgiadis e assim propõe proceder ás relativas no-
meações, de modo que o conselho ficará constituido de 34
membros, conforme a atual composição, sub-entrando o novo •
regulamento semente opôs a publicação dos estatutos modi-
ficados.

O presidente afinal faz notar que segundo a disposiçãO
transitoria do art. 54, 2° coma, dos estatutos, como aeima
aprovado, deve se proceder á nomeação de tres fiscais efeti-
vos e dois suplentes, tendo findado o mandato dos revisores

em 31 de dezembro de cada ano dos tilados de crédito público
possuídos pele sociedade: 1) para as cartas de penhor ou
titulas de crédito imobiliario ou para as obrigações ferro-
viarias, 5 %; 2) para os emprestimos do Estado, 10 %;
para ações e outros titulos, diferentes dos que são menciona-
dos nos precedentes arts. ns. 1 e 2, 15 %; b) por um terço á
eeserva irnobiliaria. B) os remanescentes 87,aa % serão dis-
edbuidos na fôrma que de vez em quando fôr deliberada pela
lasemblaa geral. 3°) Quando as reservas ordinaria (art. 47)
. suplementar (art. 48 et), devida ás oscilações das cotações
ins titules de crédito público, alcançarem juntamente uru moa-
ante correspondente aos limites determinados no coma 11 A:
i) do presente artigo, a percentagem de 10 elo dos lucros re-
aduais de que ti :a o n. 11, pertencerá á reserva imobiliaria,

os remanescentes 90 % serão distribuidos na fôrma que,
le vez em quando lhe fôr dada por deliberação da assembléa
seral.

Art. 50. No caso em que os saldos, reunidos, das duas
,ontas-lucros e perdas não forem suficientes para distribuir
im dividendo igual a quatro por cento do capital realizado, e
la reserva de lucros (art. 46), a parte que faltar será reti-
ada, salvo os limites da lei, da reserva de lucros da secção A.
;I dos saldos reunidos resultar um prejuizo, este será coberto
sela reserva da lucros da respectiva secção, pela parte nua,
ida da mesma secção, no prejuizo. Em tal caso, o dividendo
erá pago, salvo os limites da lei, mediante retirada do fundo
e reserva de lucros da secção. Em caso nenhum pôde ser
iminuida a reserva de lucros da secção B, para o fim de
istribuir dividendos.

CAPITULO VII

CONTROVERSIAS

Art. 51. As controversias que surgirem em dependencia
as relações sociais entre os acionistas, ou entre estes e a so-
;eciaele, devem ser submetidas á decisão de um conselho de
.es arbitres.

A parte autora notifica á parte ré o seu pleito e o nome
D arbitro que ela nomeou. Si a ré não nomear o seu proprio
•dsitro ou não dér notificação á autora dentro de 14 dias,'
nomeação do referido arbitro será feita pela autoridade

idiciaala de 'Friesta que seria competente para conhecer da
sntroversia. Os 2 primeiros arbitres nomeara o terceiro.

êles não estão de acôrdo sobre a nomeação, esta será feita
ela autoridade judiciaria de Trieste, que seria competente
ira conhecer da controversia. Os arbitros não são obrigados
observar os modos e os termos estabelecidos para o desen-

Avimento das ações perante a autoridade judiciaria; os
esmos decidem como amigaveis conciliadores e o seu laudo
m pelas partes a efieacia de uma sentença passada em jul-
dio.

15) O capitulo VIII (ex-VII) se intitulará "Vigilancia
Estado", em vez de "Sorveglianza (sinonimo de vigilancia)
Estado", e, consequentemente, será assim modificado o

t. 52:

CAPITULO VIII

VIGILANCIA DO ESTADO

17) Afinal, o capitulo X (ex-IX) se intitulará "Dispesi--
ções transitoriee e gerais" e o 'art. 54 terá o seguinte novo
texto:

CAPITULO X
DiSPOSIOES TRANSITORIAS E OLEAIS

Art. 54. Publicados os presentes estatutos, na fórma
da lei, os membros até então do Conselho de Administração
tornam-se membros do Conselho Geral (are 38 e seg.). As
atribuições conferidas ao Conselho de Administração nas apo-
iices de seguros de vida com participação aos lucros serão..
exercidas pelo Conselho Geral. A mesma eorma será aplicada
em cases analogos. Os fiscais findam o seu cargo, mediante a
deliberação da assembléa geral, que aprova Os presentes esta-
tutos.

Art. 52. A sociedade é submetida á vigilancia do Estado,
acerdo com as leis e as prescrições em vigor.
48) Modificado será tambem o art. 53, que terá o ac-

inte novo texto:
CAPITULO IX

DISSOLUÇÃO DA 80CIODAD9

Art. 53. A sociedade, ou uma das suas secções, pede ser
solvida, não semente nos casos previstos pela lei, mas
abem por deliberação da assembléa geral. Em caso de dis-
ução da sociedade, a assernbléa geral estabelecerá as moda-
ades da liquidação e nomeação dos liquidatarios. Os liqui-
tarios são autorizados a transferir a outrem, total ou par-
lmente, os direitos e obrigações da sociedade, dentro dos
-Ines observando as normas da lei. Nomeados os liquida-
-ios, cessam as funções do Conselho Diretivo e do Conselho
ral. As funções da assem/JIM geral continuam existindo e
é convooada pelos liquidatarios. Em caso de ser dissolvida

nente uma secção, o patrimonio dela, depois de serem
intos todos os compromissos, ou depois da atribuição dos
snaos por parte de outra oompanhia, caberá a outra secção.
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em consequencia da aprovação acima referida das modifica-.
ções dos estatutos. Ninguem tendo feito observação alguma, o
presidente convida a assembléa para proceder ás eleições
acima indicadas. O acionista Sr. Dr. Prof. Gr. Uff. Guido
Segre propõe que se proceda á votação por aclamação. A pro-
posta é aprovada por unanimidade e, tendo-se procedido á vo-
tação, resultaram eleitos por aclamação unanime, para mem-,
bros do Conselho de Administração os senhores: 1) Gr. Uff.
Vittorio Artom; 2) Com. Leopoldo Brunner; 3) Otto Deutsch.
Para fiscais efetivos os senhores: 1) Adv. Eurico Marchesano;
2) . Com. Dout. Renato Mattenoci; 3) Bar. Pier Luigi Mor-
purgo. Para fiscais suplentes os senhores: 1) Eng. Miche-
langelo . Besso; 2) Cav. Cont. Antonio Dall'Armi.

A assembléa por unanimidade de votos delega o presi-
dente e os dois escrutinadores para aprovar a ata da presente
sessão.

De que foi lavrada a presente ata, que após lida e apro-
vada foi assinada no fim e ás margens das folhas intermedias.
Consta de 47 paginas além dos apensos. Assinados: Edgardo
Morpurgo. - Silvio Gentilli - Rafaele Salem. (L. S.), assi-
nado: Dr. Giulio Paolina, real tabelião.

• Apenso A.
, Jlelatorio concernente ás modificações dos estatutos da

Sociedade:
unificação legislativa atuada pelo R. decreto • 4 de no-

vembro de 1928, n. 2.325, que estendeu ás provincias reden-
tas:os codigos e as outras leis do Reino, torna necessaria a uni-
formização dos estatutos da nova Sociedade com o Codigo de
Comercio patrio. O art. 39 do mencionado decreto concede
realmente ás sociedades comerciais já regularmente consti-
tuidas o prazo de dois anos a partir de 1 de julho de 1929,
para uniformizar seus estatutos com as prescrições do novo
Codigo

„,Razões obvias induzem a não interpôr nenhuma demora
emeollocar os 'nossos estatutos de harmonia com a lei do país,
e para esse fim, em que todos certamente consentis, são diri-
gidas as propostas formuladas pelo Conselho Diretivo, e que
submetemos á vossa aprovação, depois de ouvido o parecer
favoravel do Conselho de Administração.

. As modificações, em pequeno número, que nós propo-
mos são na maior parte de caracter somente formal,' tendo
sido.o nosso criterio diretivo deixar inalterado nos seus ele-
mentos fundamentais os estatutos, cuja intima corresponden-
eia ás exigencias do nosso instituto é confirmada pela expe-
riencai de tantos anos, e de introduzir somente as variações
impostas pela lei, além de alguma outra sugerida por 'mani-
festas considerações de oportunidade. Entre as modificações
propostas algumas merecem uma breve explicação: 1°, fica
suprimida a disposição do art. 20 segundo a qual nenhum
acionista ou representante de acionistas pôde ter em total
mais de 1800 votos, julgando-se que esta limitação possa tor-
nas mais dificil nas assembléas o conseguimento das maiorias
exigidas para a validade das deliberações; 2°, com referencia
á administração da Sociedade, é necessario ter presente que,
segundo o codigo patrio, a sociedade anonima é administrada
por um ou mais mandatarios temporarios, revogaveis, socios
ou .não socios (art. 121), sujeitos ás responsabilidades da exe-
cução do mandato ou á execução que provêm das obrigações
que a lei lhes impõe (art. 122), e que quando existem mais
administradores estes constituem um conselho que delibera
validamente por meio da sua maioria (art. 141) . Os admi-
nistradores constituem portanto, como tem sido competente-
mente observado, o orgão permanente a quem é confiada' a
administração social, com funções de essencial importancia e
com determinada responsabilidade. Em vista deste regula-
mento não se afigurou admissivel confiar a administração
social a dois orgãos coletivos dividindo entre em modo diverso
as -funções inherentes ao cuidado dos negocios, e foi preciso,
por isso, (Art. 29 e 40) concentrar no Conelho Diretivo, do
qual julgou-se oportuno manter a denominação, todas as atri-
buições intrinsecamente proprias dos administradores e, no
desejo de manter á nossa sociedade o presidio do conselho
de -administração, ficou resolvido conceder ao mesmo, fun-
ções de caracter consultivo, trocando a denominação, para evi-
tar equivocos, na de conselho geral, ficando firmes fóra disso,
e plenamente respeitadas todas as prerrogativas e todas as
faculdades da assembléa geral.

3.° Como a vigilancia sobre a administração social, se-
gundo prescreve o Codigo patrio, pertence aos fiscais (artigo
183), têm sido suprimidas as normas estatutarias (art. 36)
relativas aos revisores, substituindo-as por outras de acôrdo
com a nova lei, pela qual em cada assembléa ordinaria devem
ser nomeados tres ou cinco fiscais e dois suplentes para a vi-
gi/ancia das operações sociais 'e pela revisão do balanço.

4.° No intuito de, com maior prudencia, conceder o di-
reito da firma, e de uma designação mais clara da represen-
tação social, tem sido modificadas as disposições dos arts. 35
e 42. Tem parecido, pela verdade, oportuno que, tendo de, em
ditar as normas estatutarias, por sua natureza continuas,
prescindir de quaisquer consideracões das pessoas investidas
de cargos ou empregos sociais, e respeitar exclusivamente as
exigencias objetivas e constantes de uma regular e bem uni-
formizada administração, o direito da firma seja concedido
com cautelas, sujeitando-o a limites variaveis segundo os di-
versos casos, a juizo discrinario do Conselho Diretivo. Ficou
além disso determinado, para maior clareza de fronte a tercei-
ros, declarar explicitamente, prevenindo assim infalivel re-
quisição da autridade judiciaria, que a representação da Com-
panhia em juizo cabe á Direção Central ou á Direção de Ve-
neza, conforme estatúe o art. 35, 2°, 4° e sexto coma, ficando
fóra disso na faculdade do Conselho Diretivo confia-lo tam-
bem a outros funcionarios, medinate o mandato a ser-lhes ou-
torgado, de acordo com as disposições preceituadas no art. 42.

As outras modificações mais importantes se referem:
1°, á duração da sociedade (art. 6), que deve ser es-

tabelecida nos estatutos, por exata disposição da lei (art. 89
n. 11, Cod. Com .); 2°, á transferencia e amortização das
ações (arts. 10 e 1i); pelas quais devias se ter presentes as
normas especiais legais em vigor (R. decreto - Lei de 7 de
junho de 1923, n. 1.364, convertidas na lei de 17 de abril de
1925, n. 473); 3*, á convocação da assembléa, que é bom
possa ter lugar em casos excepcionais, tanibem fora de Trieste
(art. 16, 2° coma); 40, ao direito dos socios de fazer convocar
a assembléa (art. 17, 3° coma) tendo sido estabelecido, de
conformidade com o novo Codigo (art. 159) mie, os reque-
rentes devem ser outro tanto acionistas representando pelo
menos a quinta parte do capital social; 5°, á publicação do
aviso de convocação da assembléa '(art. 18, 1° coma) publi-
cação que deve ser feita pelo menos 15 dias. antes (art. 155,
do Cod. Com .); 6°, ás propostas de acionistas representando
pelo menos a quinta parte do capital social, sobre assuntos de
competencia da assembléa geral (art. 18) tendo parecido ser
suficiente estabelecer que as mesmas propostas tenham de ser
incluidas na ordem do dia da assembléa ordinaria, se porém
chegadas em poder do conselho diretivo durante o mês de fe-
vereiro, ao passo que pelas propostas chegadas sucessiva-
mente, os proponentes poderão valer-se do direito de fazer
convocar uma assembléa extraordinaria, caindo assim as con-
dições e as limitações de que trata o penultimo coma do art.
18; 7°, ao direito do voto (art. 20), que não pode ser exer-
cido senão em vista das ações encabeçadas desde pelo menos
um mês ao titular que tome parte da assembléa, ainda que
por intermedio de mandatario; 8°, á computação dos votos nas
assembléas gerais (art. 24), parecendo oportuno estabelecer
que os abstinentes são calculados somente para maior garantia
nas deliberações mais importantes taxativamente determina-
das; 9°, á determinação do número dos componentes do Conse-
lho Diretivo (art. 27), que é conveniente deferir, dentro dos
/imites estatutarios, á assembléa, a qual deverá providenciar
antes de proceder á eleição, cessando por consequencia a fa-
culdade do Conselho de Administração, agóra Conselho Geral,
de completar o Conselho Diretivo até o número maximo, ma-
neira aquela de substituir os membros que tenham acabado de
fazer parte do msemo Conselho; 10, á determinação do número
dos componentes do Conselho Geral (art. 38) .

Não é repetida para o Conselho Geral a disposição esta-
belecida para o Conselho Diretivo, segundo a qual o número
dos componentes é determinado antes de proceder-se á eleição
da assembléa geral, sendo oportuno tornar possiveis tambem
durante o ano as nomeações profisorias de pessoas de especial
competencia ou autoridade, a ser confirmado depois pela as-
sembléa; 11, á representação da sociedade como acionista nas
assembléas de outras sociedades (art. 42), a qual bem pôde
ser confiada a especiais pessoas investidas da firma social,
compreendidas nas letras a, b, c, d, do art. 42; 12, á nomeação
de procuradores especiais para cada um dos ramos e de man-
datarias com procurações especiais junto das agencias e re-
presentação locais (art. 42, penultimo coma); 13, ao prazo
durante o qual os balanços e o relatorio dos fiscais devem fi-
car depositados para o exame por parte dos socios (art. 45)
estabelecido pela lei (art. 179 Cod. Com .) nos quinze dias
anteriores á assembléa; 14, ao fundo de reserva (art. 49)
que pelo Codigo do Comercio (art. 182 C. C.) deve ser cons-
tituido mediante retirada anual sobre os lucros liquidas de
não menos de um vigesimo até que o mesmo fundo alcance
pelo menos a quinta parte do capital social, e segundo a
lei de 29 de abril de 1923 (art. 29) pelo que concerne ás ope-
rações de seguro de vida realizadas no Reino mediante reti-
rada de não menos de 10 % até alcançar pelo menos 5 % da
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.eserva matematica; 15, á dissolução da sociedade (art. 53),
Ole bem pôde ser regulada conforme as normas do Cod.
(art. 146), onde é preceituado que se o capital é reduzido de
em terço, os administradores devem convocar os socios para
nterroga-los sobre se entendem reintegra-lo ou limita-lo, ou
eissolver a sociedade; e se a diminuição seja de dois terços
to capital, a dissolução terá lugar de direito, si os socios con-
:veados em assembléa não deliberarem de reintegra-lo ou li-
nita-lo ao montante remanescente; 16, ás disposições transi-
orias e gerais (art. 54) concernentes aos membros do Conse-
_tio de Administração, que tornam-se membros do Conselho
lera', mediante a publicação dos novos estatutos; 17, á trens-
rerencia para o Conselho Geral das atribuições, que nas apo-
ices de seguro de vida, com participação aos lucros e em
sasos analogos são deferidas ao Conselho de Administração;
18, á conceseão de um congruo penedo de tempo ao Conselho
Diretivo para a outorga dos mandatos, de que trata art. 42 mo-
dificado; 19, á declaração de conformidade com o original de
eóro as e de extratos das atas das sessões dos varies orgãos co-
letivos sociais, a qual será feita pelo presidente e pelo secre-
tario, sendo que tem-se querido tornar Mais acelerado e mais
economico o cumprimento das varias formalidades exigidas
pela lei, relativamente á transcrição, afixação e publicação de
determinadas delibeeaçOes.

Mediante as modificações propostas, os estatutos da nossa
companhia tornam-se plenamente uniformizados ás disposi-
ções do Codigo Italiano, sem sofrer importantes alterações e
ficando adequados ás e.xige.ncias de uma prudente e cautelosa
administração. Como se vh pelo exame das referidas modifi-
cações, fica inalterado o conjunto de normas que regulam a
atividade economica e financeira da companhia e que consti-
tuem, como o confirma a longa experiencia, garantia essencial
de uma reta administração.

Apenso B. — Omissis:
Registrado em Trieste aos 12 de maio de 1930, ano VIII,

n. 3.967, — Mod. 1, Vol. 12 — liras 126,00, das quais liras
5,50 pela Caixa Notarial e liras por taxa hipotecaria. (L. S.)
O procurador chefe: assignado, Calcagnoli. — Certifico eu
abaixo assinado doutor Giulio Paolina, R. tabelião aqui resi-
dente, que tudo quanto anteriormente se acha declarado ex-
traí da ata de verificação original existente em minhas notas
sob número 513. Trieste, aos 3 de julho de 1931 — Ano IX.
— Estava o carimbo do referido senhor Gdolio Paolina, R. ta-
belião em Trieste. (Assinado) Chino Paolina, R. tabelião
Publico. A seguir estava a legalização do Consulado em Trieste
da Republica dos Estados tinidos do Brasil, em data de 4 de
julho de 1931, e bem , assim a legislação da Secretaria das Re-
lações Exteriores do Brasil, em data de 7 de agosto de 11,31,
depois de pago o solo na Recebedoria do Distrito Federal.

Por tradução fiel do seu original.
Rio de Janeiro, 8 de agosto de 1931.
Rio de Janeiro, 8 de agosto de 1931. — Francisco In-

ne.cco, tradutor publico juramentado.
(C. 3.770-13-8-932--1:130$200:,

DECRETO N. 21.724 — DE 12	 AGOSTO ta 1932,
Derroga o artigo sessenta e três da Constituição do Estado de

Alepôas, estritamente para o fim de permitir que magistra-
dos possam exercer. em comissão, o cargo de auxiliar do
Gote'rno cio mesmo Estado, sem prejuiZo das vantagens que
lhes pertencem
O Chefe do Govérno Provisorio da República dos Estados

Unidos. do Brasil:
Atendendo ao que dispõe o art. 11 do decreto n. 20.318,

de 29 de agosto de 1931;
Atendendo á solicitação do respectivo Interventor Federal;
Atendendo, ainda, a que a exceção, que se torna necessa-

rio abrir, ao principio do alheiemento, dos membros do Poder
Judiciar-to, das funçOes administrativas ou de qualquer outra
natureza. não etinge ésse principio, que continuará mantido
como roeria, decreta:

Artigo unico. Fica derrogado o artigo sessenta e três
Oa Constituição do Estado de Alagdas, estritamente para o fim
de permitir que magistrados em atividade exerçam, em co-
mineão, por nomeação do Interventor Federal, o cargo de
anx ; liar do Govèrno do mesmo Estado, som prejuizo das van-
tagens que lhes pertencem; revogadas as disposições em con-
trário.

Rio de Janeiro, 12 de agosto de 1932, 111° da Indepen-
lenda e 44° da República.

GETULIO VARAA8.

Francisco Campos.

Ministerio da Fazenda
Por decretos de 3 do corrente:

Foi aposentado, nos termos do art. 121, da lei n. 2.924,
de 5 de janeiro de 1915, o agente fiscal do imposto de coa-
sumoono interior do Estado do Maranhão, Deocleciano Ves1
pueio Marques e exonerado, por abandono de emprego.
agente fiscal do imposto de consumo no interior do Eotadt
de São Paulo, Daniel Cardoso, nomeado por decreto de 17 chi
junho de 1931, para identico lugar, no interior do Estado ds
Paraíba, á vista do deliberado no processo n. 35.574, dests
ano.

— Por outros do dia 10:

Foi declarado em disponibilidade, de acôrdo com o ar
ligo 14 do decreto n. 21.250, de 6 de abril ultimo, no cargt:
de trabalhador das extintas capatazias da Alfandega de Be
leen, no Estado do Pará, Jonathas Camillo de Castro, com o:
vencimentos a que tiver direito, nos termos do art. 1° do de-
creto ir. 19.878, de 17 de abril de 1931, combinado com t
art. 1° do decreto n. 19.552, de 31 de dezembro de 1930.

Foi declarado sem efeito o decreto de 20 de abril ulti
aio que nomeou Sergio Guimarães coletor das rendas fe-
derais em Chaga, no Estado de Alagoas.

Foram removidos: o guarda-m(5r da Alfandega de Ma_
náos, no Estado do Amazonas, Henrique Lopes Valho pari
identico lugar na Alfandega de fio Grande, no Estado do Rit
Grande do Sul, e o desta cidade, Octavio de Deus Freire-
Para hientico lugar na Alfandega de Manãos.

Foram exonerados, a pedido: José de Freitas, do urgi
de coletor das rendas federais em Campo Alegre, no Estadi
de Santa Catarina. e Francisco Ladisláo Costa, do lugar
escrivão da coletoria das rendas federais em Passa Temps_
no Estado de Minas Gerais.

Foram nomeados: Sergio Guiniarães, coletor das renda.
federais em Pesqueira, no Estado de Pernambuco; Albertt
Manso Maciel, escrivão da coletoria das rendas federais eis
Calce, no Estado do Rio Grande do Norte; e, a pedido,
quarto eeeriturario da Alfandega de São Salvador, no Estadi
ea, Bafa. Henrique Monteiro, para identico lugar na Alfan
lega do Rio cie Janeiro.

Ainda por outros de 11:
Foram aposentados, nos termos do art. 121 da lei nú

mero 2.924, de 5 de janeiro de 1915: Os agentes fiscais d,
imposto de consumo no interior do Estado de Sergipe, Ovi
dio Baptista Valladão Filho e Cantididiano Vieira de Arauj,
e no interior do Estado do Maranhão, Raymundo João No
gueira. nomeado, por decreto de 24 de fevereiro ultimo, pata
identico lugar no interior do Estado do Pará.

Foram promovidos, por merecimento:
No Tesouro Nacional: a primeiro escriturario, o seg-un

do. Nlanoel Gomes Neto; a segundo escriturario, o terceirc
Luiz Machado; e a terceiro escriturario, o quarto, Helio Sal
vio Pessa, de Mello;

Na Delegacit Fiscal do Tesouro Nacional de Minas Ge
rais: a primeiro escriturado, o segundo, Martim Francisc.
Ribeiro de Andrade; e segundo eseriturario, o terceiro, Alei
des Antonio da Costa; e a terceiro esoriturario, o quarte
Joaquim Antonio de Oliveira.

Foram nomeados:
Sebastião Betim Paes Leme, para auxiliar da fiscaliza-

ção dos impostos internos no Distrito Federal; Archanj
Leão de Mattos, para o lugar de agente fiscal ti oimposto d
consumo no interior do Estado do Maranhão; Pedro de Sou
za Guimarães, agente fiscal do imposto de consumo no iate
rior do Estado do Piauí; Antonio Ainerico da Silveira, agent
fiscal do imposto de consumo no interior do Estado de Goiás
e Luiz Bevilaqua Turri, quarto escriturario da Delegaoi
Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Minas Gerais.

A pedido:
O agente fiscal do imposto de eeonsurno no interior el

Estado do Maranhão, Elysen Mauricio Doering de Oliveira
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o do interior do Estado do Piauí, Augusto da Costa Ferreira,
para identico lugar no •interior do Estado de Sergipe;
agente fiscal do imposto de consumo no interior do Estado
de Goiás, Benedicto Satyro dos Santos, para identico lugar no
interior do Estado do Amazonas; e o agente fiscal do imposto
de consumo no interior do Estado do Amazonas, Pedro Fran-
co, para identico lugar no interior do Estado do Pará.

Foram feitas as seguintes apostilas:

No decreto de 8 de Junho ultimo, que nomeou José Clo-
vis Cirne de Carvalho para o lugar de escrivão da coletoria
das rendas federais em São Caetano de Olivelas, no Estado
do Pará: — "Chama-se Clovis Cirne de Carvalho, e não José
Clovis Cirne de Carvalho, o serventuario a que se refere o
presente decreto".

Na portaria concedendo permissão para se afastar do
exercido do cargo, por um ano, ao coletor das rendas fe-
derais em Aimorés, no Estado de Minas Gerais, Plinio Fer-
reira da Silva: "O serventuario a que se refere a presente
portaria é escrivão da coletoria e não coletor das rendas fe-
derais, em Aimorés, no Estado de Minas Gerais".

Ministerio da Marinha

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil:

Atendendo ao que requereu o contra-almirante, graduado.
—Q. M.—reformado, Casemiro José de Araujo e de acôrdo
com o parecer do Conselho do Almirantado, emitido em çon-
sulta n. 168, de 1 do corrente mês;

Resolve retificar o decreto de 1 de março último, para o
fim de conceder-lhe mais nove quotas de dois por cento
(2 %) sobre o dito soldo anual, além das que percebe, visto
contar em 4 de março de 1927, data em que atingiu o limite
da idade para a reforma compulsoria, quarenta e oito anos,
onze mêses e dias de serviço, tudo de conformidade com a le-
gislação em vigor, observadas, porém, as disposições do de-
ereto n. 4.853, de 12 de setembro de 1924.

Rio de Janeiro, 1.1 de agosto de 1932, ,111° da Independen-
cia e 440 da Republica

GIMIJLIO VARGAS.

Protogenes Pereira Guimarães.

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil:

Resolve retificar o decreto de 5 de julho último, que
transferiu para a reserva de 1' classe o capitão de fragata do
Corpo de Comissarios da Armada, Americo Eugenio Ferreira
Guimarães, para o fim de conceder-lhe mais urna quota de
dois por cento (2 %) sobre o respectivo soldo anual, além das
que percebe, visto contar naquela data, trinta e nove anos,
onze mêses e dias de serviço.

Rio de Janeiro, 11 de agosto de 1932,111° da Independen-
eia e 440 da Republica.

GETULIO VARGAS. g

Protogen,es Pereira Guimarães.

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil:

Atendendo ao que requereu o ex-marinheiro nacional de
1° classe n. 7.717, PE-SE- asilado, Francisco Rodrigues da Paz;

Resolve, de Wird° com a alinea 2, da lei n. 4.206, de 9de
janeiro de 1920 e lei n. 5.167 A, de 12 de janeiro de 1927,
considera-lo reformado com os vencimentos integrais, visto

-

haver se invalidado em consequencia de acidente a bordo do
submersível F 1, em 7 de março de 1928.

Rio de Janeiro, 11 de agosto de 1932, 111° da Independen-
cia e 440 da Republica.

GETULIO VARGAS

Protogenes Pereira Guimarães.

Por decretos de 11 de agosto de 1932:

Foram exonerados:

O capitão de corveta Cesar de Frias Coutinho, de cargo
de comandante do contra-torpedeiru Santa Catarina;

O capitão-tenente Hildebrando Osorio da Silveira, do cargo
de comandante do navio-mineiro Heitor Perdigão.

Foram nomeados:

O capitão de cOrvéta, Francisco Pedro. Rodriguez da
Silva, para exereer o cargo de comandante do contra-tosne-
deiro Santa Catarina.

O capitão-tenente Gentil Homem de Menezes. para exer-
cer o, cargo de comandante da canhoneira Ajuricaba;

O servente da Diretoria do Armamento da Marinha, Jole
Mandarino do Valle, para exercer as funções de segundo ma-
rinheiro das embarcações da mesma diretoria;

O ex-operario do Arsenal de Marinha do Estado de Mato
Grosso Elpidio Marcello Eustachio Barbosa, para exercer o
cargo de operario de quinta classe da Oficina de Máquinas
e Eletricidade do mesmo arsenal.

Foram promovidos:

Por antiguidade, no Corpo de Oficiais da Armada —
ao posto de capitão de fragata, o capitão 'de corveta Alfreao
Ruy Barbosa, contando antiguidade de 9 cie julho último, em
ressarcimento de preterição, ficando sem efeito o decreto de
21 do mesmo mês;

A aprendiz de primeira °lasse da Gificina de Obras Civis
do Arsenal de Marinha do Estado de Mato Grosso, o de segumil
classe da mesma oficina, Cid Celestino Feijó;

A operaria de quarta classe da Oficina de Obras Civis
do Arsenal de Marinha do Estado de Mato Grosso o de quinta
classe da mesmo oficina, Cardolino Cazal.

Foram reformados:
De conformidade com o decreto n. 18.712, de 25 de

abril de 1929 e leis ns. 9.874, de 13 de novembro de 1912 e
5.167 A, de 12 de janeiro de 1927, conforme requereu, o s•-
gundo tenente comissionacio do Corpo de Fuzileiros is•ava is,
Oriovaldo Joaquim da Cruz, no mesmo posto e com o respectivo
soldo, percebendo mais cinco quotas de dois por como (2 %)
Obre o dito soldo anual visto contar vinte e nove anos, se:s
mêses e dias de serviço;

De conformidade caiu o decreto n. 20.536, de 20 de ou-
tubro de 1931 e lei n. 3.167 A, de 12 de janeiro de 1927, con-
forme pediu, o sub-ofiCial-fiel,do Corpo de Sub-Oficiais da
Armada Joaquim de Andrade, no posto de segundo tenente e
com o respectivo vencimento, visto contar mais de trinta e
cinco anos de serviço..

Antonio Francisco dos Santos, no lugar de mestre cia
Oficina de Obras Civis — Secção de Canteiros, do Arsenal
de Marinha do Rio de Janeiro, por achar-se inválido para nele
continuar.

Ministerio da Agricultura

Por decreto de 10 do corrente foi exonerado, por aban-
dono de emprego, Rodolpho Alves da Moita, do cargo de aju-
dante de inspetor, do Serviço de Inspeção e Fomento dtgri-
colas.
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João Azera Leal, residente nesta Ca-
pital, solicitando restituição de documen-
tos. — Sim, mediante recibo.

Maria Thereza Pires, residente nesta
Capital, solicitando naturalização. —
Junte atestado de bom procedimento
moral e civil.

Policia do Distrito Federal

_ECRETARIAS DE  ESTADO

iinisterio da Justiça e ' Ne.

gocios Interiores
Diretoria da Justiça

Segunda secção

Expedente de 12 de agosto de 1932

Requerimentos despachados

Waldemar de Castro. — Indeferido.
Celestino Ignacio da Costa Prata. —
)mplete o selo do documento apre-
.ntado.
Salvador Eugenio Pelegrino. — Sele
carteira de identidade apresentada.

Instruções relativas ao funcionamento
dos ambulatorios e dos serviços clí-
nicos abertos
Art. 1. • Os ambulatorios e os servi-

ços cliniaos abertos, que forem mantidos
junto dos estabelecimentos subordinados
á Assistencia a Psicopatas, serão espe-
cialmentee destinados á profilaxia das
doenças mentais e nervosas.

Art. 2.° Nos ambulatorios neuro-psi-
quiatricos serão atendidos não só os
egressos dos hospitaes e serviços psi-
quiatricos, corno tambem os indigentes
que ai se apresentem com perturba-
ções nervosa ,: e mentais em inicio, ain-
(la não passiveis de internação, aos quais,
além de presaripções terapeuticas, serão
aconselhadas normas de higiene merital
que visem a prevenção de psicopatias ca-
racterizadas, a creação de habitos de hi-
giene psiquica e uma racional diretriz
em sua atuação social.

Art. 3.° Os serviços clinicos abertos
serão destinados a receber, em hospita-
lização, os psicopatas cujas perturbações
mentais não apresentem reações anti-
sociais e consintam em ser tratados nes-
ses serviços.

Art. 4.° A admissão dos doentes nos
serviços, de que trata v artigo anterior,
se fará mediante solicitação do doente e
após a organização, pelo medico do am-
bulatorio, de uma folha de observação
ou ficha na qual se mencionem os res-
pectivos exames anamnesico, somatico
e psiquieo.

Art. 5. 0 Em hipótese alguma será
recusada aos internados nos serviços
abertos a salda, quando a solicitem, de-
vendo ainda o psiquiatra aconselhá-la,
se não fôr pedida, logo que julgar desne-
cessaria a hospitalização.

Art. 6.° Confirmada a existencia de
qualquer perturbação mental, que exija
a transferencia para a parte fechada do
hospital, o doente será encaminhado ao
diretor geral da Assistencia, acompa-
nhado de uma guia em que se consigne
o resultado das observações colhidas
nos serviços clinicos.

Art. 7° — Os serviços clinicos abertos
deverão funcionar em pavilhões destina-
dos separadamente a homens e a malhe-
res.

Diretoria do interior

Por portaria de 12 do corrente mós,
)i declarado cidadão brasileiro:
Moyses Rozental, natural da Russia,

ascido a 27 de agosto de 1899, filho de
alomão Rozental e de Rachel Léa Ro-
alta', casado, residente nesta Capital.

Expediente de 13 de agosto de 1932

Requerimentos despachados

Armando Carlos da Silva, da Secreta-
ia do Tribunal Regional Eleitoral do
stado do Rio Grande do Sul; Carlos
'ontes, da Secretaria do Tribunal Regio-
al Eleitoral do Estado de Santa Cata-
ina; e Alcides Delamare Nogueira da
iama, da Secretaria do Tribunal Regio-
al Eleitoral do Estado do Rio de Janei-
o, solicitando nova prorrogação de pra-
o para tomarem posse dos cargos para
,s quais foram nomeados. — Deferido,
arn o desconto da lei.

Pedro de Albuquerque Uchôa, da Se-
retaria do Tribunal Regional Eleitoral
lo Estado da Baia; Manoel José da Sil-
'eira, da Secretaria do Tribunal Regio-
ial Eleitoral do Estado do Pará e Fran-
:isco Campos, da Secretario do Tribunal
tegional Eleitoral do Estado do Amazo-
eis, pedindo prorrogação de prazo para
.ornarem posse dos novos cargos. —
'rorrogo, por vinte dias, com desconto
!e um terço dos vencimentos, na con-
a)rmidade do art. 8° do decreto nu-
nero 19.582, de 12 de abril de 1931.

Joaquim Teixeira, residente nesta Ca-
alba solicitando naturalização. — Jun-

folha corrida da 2' Vara Federal.
José d'Ascenção, residente nesta Ca-

pital, pedindo naturalização. — Espe-
cifique a prole, si a houver, de legitimo
consorcio.

Antonio d'Oliveira Pinto, residente no
Estado do Amazonas, solicitando natura-
lização. — Faça prova do tempo de re-
sidencia no pais.

Jorge Farjalla, residente nesta Capi-
tal, solicitando titulo declaratorio de ci-
dadão brasileiro. — Junte o original das
certidões que apresentou.

Victorino Rodriguez Perez, residente
nesta Capital, solicitando restituição de
documento. — Sim, mediante recibo.

Por atos de 12 do corrente:
Foram transferidos os escrivães:
Eugenio Costa (de primeira entran-

eia) do 12° para o 24 0 Distrito Policial;
José Luiz Ferreira Antunes (sle segun-
da entrancia) do 13° para o .2° e José
Maria Sarmento de Senna (de terceira
entrancia), do 24° para o 13° Distrito

Foram transferidos os comissarios de
segunda classe: Antenor Francisco Frei-
re, do 140 para o 7° Distrito Policial;
Carlos Leão Mendes, do 6° para o 70;
Augusto Accioly Carneiro, do 26° para o
18'; o de primeira classe Edgard Soa-
res Machado, do 5° para o 14" e o de
segunda classe, interino, e em comissão,
Atila Ferreira dos Santos, do 18° para
o 23° Distrito Policial.

Requerimentos despachados
Dia 13 de agosto de 1932

n 'cio Sr. diretor da Secretaria:
xasitas de Ramos, Cecilio da Costa

.ucha Almeida. — A' 2' Delegacia
Auxiliar.

Stumpo Umile. — A' 3' Delegacia Au-
xiliar.

Heins Hera Hendrich, Guilherme Mer-
teno e Tito Del Soldato. — A' 4' De-
legacia Auxiliar.

Manoel Esteves dos Santos. — Com-
plete o Mio nos documentos, de acôrdo
com a lei.

Pedro Pinto Lima, Henry James Cóx,
Olivia Ruhlmann Mello, Peroci Umile
Francisto e Alfredo Krauner. — Conce-
dam-se os passaportes.

Eliazar Roprowski. — Certifiquem-
se e restituam-se, em termos.

Eduardo Franca de Souza e Raul Tei-
xeira dos Santos. — Certifiquem-se.

Antonio Joaquim Lopes Portella, Ar-
mando Penna Filho, Arsenio Vellozo da
Silveira, Raphael Fausto Amadeu, An-
tonio Ferreira Martins, Adolpho Men-
donça de Menezes, Benjamin Vellez,
Oscar de Souza e Silva e Manoel Luz de
Oliveira. — Averbem-se, em termos.

Iiinisterio da Educação

e Saúde Pública
O ministro de Estado da Educação e

Saúde Pública, em nome ao Governo
Provisorio, resolve, de acôrdo com o dis-
posto no paragrafo unaSo do art. 2°, do
regulamento baixado com o decreto nu-
mero 17.805, de 23 de maio de 1927,
aprovar as instruções anexas a esta por-
taria e que deverão ser observadas nos
ambulatorios e nos serviços clinicos
abertos, que forem mantidos junto dos
estabelecimentos subordinados á Assis-
tencia a Psicopatas.

Rio de Janeiro, em 12 de agosto de
1932. — Francisco Campos.

Art. e" — Anexos a qualquer serviço
clinico aberto deverão ser instalados um
gabinete de psicologia e as _. ções de es-
tatistica e genealogia e de assistencia
social.

Art. 9° — A secção de Estatistica e
Genealogia se destina:

I, a realizar pesquizas genealogicas em
todo o dominio da heredo-biologia, visan-
do principalmente as familias de doen-
tes mentais e de anormais psíquicos;

II, a ampliar essa atividade de inves-
tigação a todos os estabelecimentos de
assistencia psiquiatrica, médico-social e
de repressão criminal do Distrito Fe-
deral;

III, a levantar estatisticas das causas
de anormalidade psiquica, doença men-
tal e criminalidade;

W, a estabelecer normas propicias ao
desenvolvimento de caracteres sadios, e
á regeneração das proles.

Art. 10 — Para a consecução de seus
objetivos a secção se encarregará:

a) da aquisição de dados referentes a
familias, arvores genealogieas e outros
elementos basious e representantivos do
material de ,pesquisas;

b) da cooperação administrativa e par-
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tioular, no sentido do fornecimentó de
certificados a cartorios de registro,civil,
institutos ou pretidios, bem como de en-
tendimentos entre o genealogista eas
faMilias de doentes, anormais ou delin-
quentes; r.

O)" da obtenção de dados estatistieos,
segundo determinadas diretrizes técni-
cas, relativas ás principais fronteiras
demografico-psiquiatricas;

d) da utilização do material coligido
no estudo 'heredo-biologico de caracteres
anormais, patologicos e sociais e, bem
assim, da aplicação de medidas eugeni-
cas. e psico-higienicas decorrentes de
tais investigações.

Art. 11 — A secção de assistencia so-
cial procurará orientar os egressos dos
estabelecimentos abertos, fechados ou
mixtos e promoverá, com o auxilio .de
sociedades filantropicas, a fundação de
patronatos em que êles possam exercer
quaisquer atividades sociais.

' Art. 12 — O Gabinete de 'psicologia
terá como fim especial prestar ao , am-
bulatorio os esclarecimentos técnicos ne-
cessarias ao estudo e ao tratamento dos
doentes mentais e nervosos.

Paxagrafo unico. — O Gabinete po-
derá ser tamberri 'auxiliar técnico das
aplicações da psicologia a quaisquer ne-
cessidades sociais e, em particular, á or-
ganização do trabalho e á seleção e ori-
entação ,profisionais.

Art. 13 — Os serventuarios que de-
vam exercer os cargos de medicoe dos
ambulatorios . neuro-psiquiatricos, dos
serviços de hospitalização, das secções de
estatistioa e genealogia e de assistencia
social e do gabinete de psicologia serão
designados pelo diretor geral de Assis-
tencia a Psicopatas, dentre os psiquia-
tras, assistentes efetivoã e medicos con-
tratados da mesma assistencia.

Rio de Janeiro, 12 de agosto de 1932.
Watdentiro Pires, diretor geral.

E
Superintendendo do Ensino

Comercial
Relação dos contadores, guarda-liVros

e perito-contadores registrados na Su- b
perintendencia do Ensino Comercial, -R
para garantias das regalias constantes
do titulo RI do decreto n. 20.158 de
30 de junho de 1931, que reorganizou E

.•n•n••n.n
-

Por portarias de 13 de agosto de 1932,
do Sr. ministro, foram designados para
exercerem, interinamente, as funções de
inspetor de ensino:

João Rodrigues, do Liceu Rio Branco,
em Curitiba, nstado do Paraná, durante
o impedimento de Petrarcha Callado.

Baéharel Cyridião Durval e Silva, do
Liceu Alagoano, Estado de Alagões, dti-
rente o impedimento do Dr. João Soa-
res Palmeira,

Diretoria Geral do Expediente — Se-
gunda secção, 13 de agosto de 1932. —
Visto. noracio Moniz, diretor de secção.

Gabinete do engenheiro
EXPEDIENTE DO SR. ERGENBEIRD DO MINIS-

TERIO
• Dia 13 de agosto de 1932

Ao Sr. diretor do gabinete do senhorministro:
N. 232 M — Dando o resultado da vis-

toria realizada no mondo da Inspetoria
de Profilaxia da Tuberculose.

— Ao Sr. diretor de Contabilidade do
Departamento Nacional de Saude

N. 233 M Em resposta ao oficio
ri. 5.198, informa sobre o estado do ma-
deiramento do edificio da Inspetoria .de
Profilaxia da. Tuberculose.

-- Ao Sr. diretor geral de Contabili-
dade:

N. 234 M — Solicitando sejam forne-
cidas a este gabinete as plantas dos edi-

Diretoria Geral de Expediente

xXPEDIZNI"15 DO SR. DIRETOR GERAL

Dias 12 e 13 de agosto de 1932

Solicitaram-se providencias:
. N. 1,660 — Ao inspetor de Aguas e

Esgotos, no sentido de ser enviada a esta
Diretoria Geral a proposta a que .se re-
fere o paragrafe 3° do art. 8° do decreto
n. 21.630. de 14 de julho último, sobre
a nomeação de Josino de Lacerda Ma-
chado para exercer, em comissão, o car-
go de fiel do almoxarife da Secção de
Materiais e transportes daquela Inspe-
toria.

N. 1.683 — Ao diretor geral do De-
partamento Nacional do Ensino. no sen-
tido de ser fornecida a esta Diretoria
Geral urna relação dos inspetores de
ensino, contendo as designações respe-
tivas, e bem assim que as novas designa-
ções sejam comunioadas mensalmente, o
que se torna necessário ao serviço de
assentamentos a cargo desta Diretoria
Geral,

N. 1.672 —A presidente da Gomis-
são de Censura Cinematografica, no sen.-
tido de informar o que ocorre, relativa-
mente ao telegrama no qual o Sr. In-
terventor Federal no Estado do Mara-
nhão comunica que foram tomadas pro-
videncias para a interdição do film
"Mamba", produção da "Tiffany Limi-
ted".

Comunicou-se:
N. 1.6434 — Ao diretOr do Expedien-

te do Departamento Nacional de Saúde
Pública, em resposta ao oficio n. E
1.967, de 10 do corrente, que por este
Ministerio ferem tomadas as necessarigs
providencias sobre o assunto a que o
mesmo se refere.

N. 1.655 -- Ao dirtor geral da As-
eistencia a Psicopatas, que o Sr. minis-
tro resolveu autorizar a modificação do
horario dos serviços administrativos e
burooratieo daquêle estabelecimento, des-
de que a partir de 30 de agosto o aludido
horario passe a ser de 7 horas, isto é,
de 9 ás 16 horas,

o ensino comercial ,.e regulamentOu
profissão de contador:

Relação ' 18 (61 a 410
Antonio Monteiro de Barros. Antonio

Dias-de Macedo, Antonio Carlos Laugo-
ni, Antonio Paradella, Antonio Baptis-
ta Ramalho Seabra, Antonio Fernan-
des, Antonio Condido Cavaleiro Lago,
Antonio de Matos Cabral, Antonio Da-
anoso de Carvalho, Antonio Candido Pi-
nheiro, Antonio Gonçalves Silva Gar-
cia, Antonio Felizola, Antonio Horacio
forques de Almeida, Antonio Figuei

redo Junior, Antonio Nogueira Castelo
Branco Netto, Antonio da • Wlva Mar-
ques, Antonio José da Fonseca, Anto-
nio Elias Rangel, Antonio José Carva-
lho Cordeiro, Antonio Mastrangioli, An-
tonio Rocha, Antonio Martelli, Antonio
Verreira, Acary Fiuza Lima, Alfonso de
Menezes Prado, Adolpho Jesus Marti-
nes, Alfredo Chalhub, ~filies Alvaro
de Oliveira Pontes, Arnaldo Mendes
Pereira, Adolpho Otto Gronau, Alvaro
Bastos, Alvaro Moreira, Armando Ca-
puto, Araxy Moreira, Arlindo Andromi-
co Erhardt, Alcides .Maia, Avelino F.
Paiato, Ary de Azevedo, Alfredo Fer-
nandes da Silva, Amador Ferreira Fa-
ville, Abel Aline, Argemiro Braulio
Menezes, Ary Grunewald, Aleixo Miguel
Ditar, Alvino Hosken de Oliveira.
Arthur Tinoco, Apuleho Prestes de
Muro, Americo Aguiar, Ary S. Ma-
riante, Alfredo Souza, Alberto Gon-
çalves Macias, Alfred Henry Sharp,
Amadeu dos Santos Silva, Avelino
Vieira, Alfredo Erhardt Junior, Ar-
minda Forreira, Augusto Piozzi,
Adelina Fernandes Almeida, Archimedes
Souza Jardim, Angusto Curvo Leite,
Alfredo Gervasio Miguel, Adreno War-
nock Macnal, Alvaro Bastos da Silva,
Alfredo Henry elements, Armando Leite
Nogueira, Alvaro Giouvea Torres, Apri-
gio Marinho de Barros, Arthur Vitali,
Amilcar Figueiredo, Amiba! Nobrega e
Silva, Alfredo Carneiro da Cunha, Alva-
ro Lopes, Angelo Smolari, Adelino Veri-
diano, Alvaro Moura, Arthur de Carva-
lho, Austiclino de Abreu, Astrogildo Sil-
veira do Amaral, Albino Fernandes Pe-
reira, Agostinho Fernandes de Mello,
Afonso dei Claro, Alberto Evangelista
Madeira, Adalberto Cardoso, Anelei() Pe-
reira de Barros, Adolpho Pertolotti, Ar-
chanjo I•lampieri, Arsenio Pradato, Ama-
dei Stocco, Alfredo Saltini, Alfredo Lan-
ducci, Alberto Manias, Alvaro flodrigues
le Carvalho, Adelino Pedem Benedebe
Hasse Rocha Martins, Benedicto Noguei-
ra Azevedo, Bernardino Costa, 13enedieto
I3assani, Bernardo Gualano, Baldomero
Holdicht Leituga, Bendlcto Bonilha, Be
Nal% Gonçalves de Almeida, Benjamin
lonteiro Cabral, Benedicto de Siqueira

Santos, Benedicto Barbanti, Cezar Trazzi,
Celestino Godoy Senna, Carlos Pereira
Pinto, Carlos I3ernils, flarmello 5. Cris-
mo, Carlos Martinez Brau, Carlos An-
onio Tavares, Carmen Antonio Camollo
e Mello, Clarence E. Walter, Constanti-
o Vasconcellos, Gari Wilhelm Arthur

Grill, Charles Harold Isidoro Stexyart,
arlos Magalhães, Celso de Faria Eston,
anos Henrique Stamm Carlos Wolfen-
erg, Cesar Fabri, Concesso de Sampaio
orres,Carlos de Souza Friek,Charles Levy

Dano Miranda Cruz, Djalma Barbosa da
Mona, pJaIrne Corno), de Sousa, Deli-
lo Bencregaray, Diamantino. Corrêa
amos, Donatilla de Castro Silva, Da-

niel Ilazan, Eliseu Fernandes Gazela,
Eduardo Leal Morad, Emilio Lepage,

milie Teixeira Borges, Ernesto Barre-

ficios da Escola Normal de Artes e Of
cios" Wencesláu Eras e Observatorio Na-
cional.

.11•Maelm

Diretoria Geral de Contabilidade

Primeira secção

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DE
CONTABILIDADE

Dia 11 de agosto de 1932

Requerimento despachado:
Instituto Comercial Mineiro, de Juiz

de Fóra (Minas Gerais), pedindo sub-
venção no 1° semestre deste auo.— Faça
a prestação de contas da subvenção para
1931.
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Euclydes Carmo, Edmundo B. 011-
ira, Erich Waldhauer, Elpidio Parei-

t, Edgar Percival Waddell, -Eduardo
eoncio Pereira, Enéas Vieira, Edmundo
ross, Edward Philip Augustus Murray
cott, Ernestina Del Buono Franca,
milio Moro, Ercilio Assis de Oliveira,
raneisco Xavier de CarvaRio, Francisco
•ingarini, Francisco Miranda Cr u z,
rancisco Guedes Arag'áo, Francisco Za-
in, Francisco Pezzi, Francisco Sano
rederico Gomes Franco Junior, ler-
ando Furlanetto, Frederico Saivagnini,
lrautz Hetz, Fausto Stella, Felix Sam-
aio, Frederico Carlos Sehmidt, Fernan-
o Sabino de Freitas Junior, Franklin
ibeiro Nunes, Frank Albert Mariden,
'ornando Vidal Leite Ribeiro, Frederi-
o Pabst, Ganhem-1e Specht, Guilherme
,ehall, Gil Rodrigues Regalado, Guilher-
le I. Küch, Geraldo Mendonça, Galha
'lido de Almeida, Genaro Bayma de Mo-
aos, Gilbert Faweett, George. Alexander
;hewau, George Henry Alexander Hart,
iilberto Castilho Carvalho, Guerillo It.

Ganimedes Villaça, Gabriel Li-
na de Faria, Giacomo Rossi, Gilberto
Ioratio Nelson, Galeno Sanches Junior,
4onnalo Héctor Fernandes Garcia, Ge-
aldo Aronson, Giovane Boschiero, Her-
ulano dos Santos Varella, Heitor Geral-
io Magella Comhat, Hugo Bernardi,
!enrique Vaso oncellos Mesquita,
iygino Bruno, Herman() Ditolli Ra-
mano, Humberto Mesquita, Humberto
:trazzeri, Hermogenes Florence Drum-
nond, Harold Vaughan, Henrique
;algo Castilho, Innocencio Silva Filho,
rineu Barreto Coelho, José Ribeiro da
:unha Junior, José Segantini, José Ser-
io Ferreira. José Rocha Corrêa Filho,
osé Salles de abreu Filho, José Kalás,
osé Antonio Seabra. José Prados Es-

.obar, José Paiva, José Messina, José
ia Silva Villarinhos, José Magalhães,
.osé Furlan Junior, José Pelosi Junior,
osé Pelliciotti, José Mauricio Varella,
osé Rodrigues Branco Junior, José Ro-
ini, José Faffanini,

almeida e Silva, José da Rocha, José Go-
nes, José Martins Bayão, José Macedo
\guiar Liberato Mattos, José Chagas,
tose Costa Andrade, José Jacintho Ahen

fosé de Paula Santos, José de Cas-
.ro José de Castilho, José Favero, José
augusto Seabra, José Martins, José Custo-
lio Soares, José Mendes Lages, José
Ferreira, José Pinto Gomes, José Lo-
-ias de Castro Moreira, José Cruz Men-
:ionça, José Teixeira, José Moral, José
..-eite Barbosa, José Leandro Junior, José
:r1lomes de Freitas, José Gregorio da
elilva Prego, José Gomes Pinheiro Cha-
as, José Feichtner, José Gianesella,

João Baptista Carralcasaz, João Pizarro,
Toão Maiorino, João Carlos de Vascon-
e-elos, João Guiliboni Filho, João Gio-
eedi, João Ernesto de Souza Coelho,
Toâ'o Baptista Cavaca, João Cpinelli,
Toïi o A. Romano, João Mendonea,
João Novaes Avelino, João Oliveira Mar-
lins Filho, João Edelmar Walker, João
lllardoso da Rocha, João Joyce, João de
klmeida Lima, oão Guineno Navarro,
l(pão Gandido Duarte, João Manso Cas-
tilho, João Figueiredo Filho, Joaquim
Fern?.ira da Silva, Joaquim Quadros,
Joalquim • Ortigão V/illaça, Joaquim de
Oliveira Fernandes, Joaquim Adolpho
Plessmann, Jack von Ockel Tebyriçá,
Julio de Almeida Machado, Jacintho Mar-
ques da Costa, Juvelino Mtllo Figueire-
lo, Julio Ortiz, Japim Ferreira dos Van,

tos, Jorge Vianna de Oliveira, Jayme
Betem, Jayme Joaquim de Carvalho, Jo-
seph Forster, Justiniano Moral, Julião
de campos Junior, 3oSeph Sinclair Ca-
colin, Julian Bertan Witcomb, Johanes
Henrinch Harddrs, Jonas de Araujo
Costa, Jayme Ferreira Leite, Jeminiano
David Muzel, Lazaro Nunes Pinhdro,
Luiz Mola, Luiz Antonio de Souza Bar-
ros, Laurindo Selline Lazaro Roldão,
Lusiano Nobis, Luiz Lodi, Luiz de Le-
mos Prado, Luiz Marques Poliano, Lu-
cio Piozzi, Luiz Moreira Vall?., Leslie
Francis Scanlan, Lindolpho Siqueira,
Leone Salvatore, Lucio Ferreira Tinoco,
Luiz de Oliveira Martins, Luiz Gonçal-
ves, Livio Ferreira Pires, Manoel Fer-
reira Junior, M'anoel Gomes de Oliveira,
Manoel Martins de Almeida, Manoel
Oliveira Pereira Albuqudrque, Manoel R.
de Sousa, Manoel Tavares Pericão, Ma-
noel Miranda Cruz, Mano21 Mario Fer-
reira, Manoel Manques Sobrinho, Ma-
noel Antunes de Sá Manoel Martins Silvei-
ra de Andrade, Manoel Cazaes Alves, Ma-
noel da Silva Lisboa, Mauricio Genofre Mar
calino Florez, Moacyr Valle de Macedo,
Migum R. Salvagnini, Mario Ferreira de,
Moraes. Mario da -Silva Braga, Mozart
Sanches Vianna, Mario de Aguirre, Ma-
rio Dourado Gerqueira Bião, Mario Mar-
tins Lopes, Mario Duarte Nascimento,
Mario Belarrnino de Souza, Mathias de
Mello Lins, ~lho Mattos Machado,
Mautio Scarano, Noé Gonzaga da Silva.
Nestor Delva,ux Pinto Coelho, Nestor
Biazon, Nicolau, Barbeiro Corredera,
Nuncio Lanzara. Noel Coy Byng, Neme-
sio Diogenes Filho, Nicomedes Machado
de Carvalho. Ney Neves Gaivão, Narci-
so Alionso, Nicolau Mortati, Nicola Spa-
dafora, Oswa1d6 -Ribeiro t de Barras,
Olyntho Mendonça, Octavio Fiuza, Geia-
viano Evangelista Araujo, Octacilio Ga-
1:wiel Machado, Ottilio de Siqueira, Os-
waldo Oliva, Oswaldo ,Paradella, Orlan-
do Cavalieri, Otto Waldhauer, Oscar da
Silva Guimarães, Olavo Prestes Beyrodt,
Osmar de Luca, Oscar Ribeiro Coelho,
Octavio Lyra,,Olmar Pinto Hameister,
Olavo Ferrão Teixeira, Octavio Augusto
da Costa Wagnes, Orosimbo Lopes de
Souza, Oscar Gentil, Oscar Dumont, Pe-
dro Borreli, Paulo Ribeiro Ferraz, Pau-
lino Saraiva, Pedro Ruiz Martins,
Paulo Sansiviero, Pedro Rodrigues
Bittencourt, .Pedro Martins, Walm .i-
ro Bellintani, Petronio Sales e Silva,
Paulo Filgeeiras, Pedro Lopes Ma-
cieira, Plinio Spinola de Moura Castro,
Paschoal Grieco, ;Renato Lacerda Mar-
tins, Romolo Leonello Seta, Raymundo
Silva Freitas, Romeu Siani, Rodolpho
Gattoni. Bemol° d'Alessandro, Reginald
.Arthur Grumwood, Raul Ferreira Ser-
pa, Roberto .Zimherger,- Roberto Ernet
Hubert Sieberath, Roberto jamas Hamil-
ton Todd, Redwiers Stanley Buller Ward,
Rodrigo Victor de Lamare São Paulo,
Raymuncin Clementino de Siqueira Mou-
ra, Raul Lourenço Valente, Roque Alie-
gretti, Roberto Richard George Backer.
Romã() 13enedicto Torrecilhas, Renato
Jacoponi. Rurich de Castro Prado, Sa-
muel Damaceno Junior. Salvador Rus-
so, Saulo de Abreu, Salvador Fuschini.
Sylvio Simonides de Carva-
lho. Sergio Uspienski, Sidney John
Frenck, Saturnino Abuso Almeida. Sy-
nesio de Andrade Fernandes. Silverin
Nascimento. Simão Parra, Santa Caralli.
Sebastião Rodrigues da Costa, Tere,nzo
Pellegrini, Thomas Ernest Ronald Im-
pey, Thiago Bevilaqua, Ubirajara Hei-

cias de Oliveira, Victor Abatepaolo, Vi-
cente Marques Pinheiro, Victor Main.
Venerando de Freitas Borges, Virgilio
Ismael Rodrigues de Moraes, Waldemar
Metropolo, William Ernest Dell, Wer-
ner Otto August, Gustav V011 Janson,
Waldemiro Fiel Ferreira, Walfrido Vi-
eira de Andrade, Wilfrid Cole, Walde-
mar Dias de Aguiar, Waldotniro Siq-
queira, William P. Davison e Zchna
Christina Behrzin.

Departamento Nacional de Saúde
Pública

DIRETORIA DE EXPEDIENTE

Secretaria Geral
Expediente de 13 de agosto de 1932
Solicitaram-se providencias
Ao Sr. ministro de Estado dos Nego-

cios da Fazenda:
Aviso n. E it.982/125 — No sentido

de ser a Inspetoria da Alfandega desta
Capital autorizada a permitir o livre de-
sembaraço de quaisquer direitos e de-
mais taxas para um volume contendo
inedjcamentos enviados gratuitamente
por Schering Kahlbaurn A. G., de Ber-
lim, e destinados á Inspetoria de Profi-
laxia da Tuberculose, deste departa-
mento.

Oficios:	 •
Ao Sr. Dr. Cavalcantl de Lacerda, se-

cretário geral do Ministerio das Rela-
ções Exteriores:

N. E 1.987 — Afim de ser facilitada
a tarefa junto ás embaixadas e legações
para o assistente do Serviço de Febre
Amarela da Fundação Ptockefeler, dou-
tor Waldemar da Silva Sé. Antunes, que
vai em missão dèste departaniento a
Mato Grosso (Corumbá), Argentina, Pa-
raguai e Bolivia:

Ao Sr. Dr. Miguel J,Iaquim Ribeiro de
Carvalho, provedor . .•:, Santa Casa da
Misericordia da cidad . de São Sebastião
do Rio de Janeiro:

N. E 1.988 — Para que os corpos
de indigentes, falecidos no Leprosaria de
Curupaitt, sejam inhumados gratuita-
mente nos cemiterios daquela institui-
ção, atendendo-se á falta absoluta de
área disponivel no cemiterio municipal
de Jacarépaguá.

— Remeteu-se:
Ao Sr. diretor do Departamento Nacio-

nal de Indústria:
N. E 1.989 — O processo composto de

258 paginas, referente ao pedido de pri-
vilegio "um novo processo por absor-
peão para a extração dos bormonios do
ovario e do lóbulo anterior da hipofise,
destinados a serem empregados em tora-
peutica", da autoria dos Drs. Thales Ca-
sar Martins e José Carneiro Felipe, com
o parecer emitido pela Inspetoria de Fis-
calização da Medicina.

INSPETORIA DE PISCALTEM,IA0 IE GENEROS
ALIMENTÍCIOS

Expediente de 12 de agosto de 1932
Requerimentos deápachados

N. 3.647, de Vitorino Séroes; n. 3.148,
de Bhering, Comp. S. A. .= Deferido;
n. 3.935, de Targelia Corrèa de Moraes.
— Póde funcionar até ulterior delibera-
ção, sómente com quitanda; n. 3.884, de
Joaquim Augusto da Silva. — Pôde fun-
cionar até ulterior deliberação, sómente
com o negócio requerido; n. 3.974, de
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José Alves Venturas. — Indeferido; nú-
mero 3.930, de Joaquim dos Santos Ri-
beiro. —"Complete as instalações regu-
lamentares; n. '3.916, de Victorino Gio-
vaninni & Comp. — Instale ()amara fri-
gorifica; n. 3.608, de Ferreira & Andra-
de; n. 3.807, de ,M. J. da Rocha; nú-
mero 3.864, de S. Francisco Venancio;
n. 2.878, de Campos & Aleixo. — Rele-
vo a infração; n. 3.771, de Teixeira &
Paiva. — Prove o que alega; n. 3.912,
de Alvaro & Macedo. -- Concedo quinze
dias; n. 3.905, de Cardoso & Britto; nú-
mero 3.906, de João Vieira. — Conce-
do trinta dias; n. 3.910, de J. Ferreira
& Pereira; n. 3.902, de Generoso Garri-
do & Alvarez. — Concedo noventa dias;
n. 3.957, de João Rodrigues Pereira. —
Certifique-se.

PRODUTOS ANALISADOS ZÇO LABORATORIO
BROMATOLOGICO

Aprovados em analises prévias

Manteiga sem sal, marca "Archanjo",
fábrica de José Archanjo da Silva, em São
João d'El-Rey, Estado de Minas; analise
17.414. Manteiga, marca "Paiva", fab.
Manoel Barbosa de Paiva, em Santa Lu-
zia de Carangola, Estado de Minas; ana-
lise 17.479. Manteiga com sal, marca
"Alhambra", fab. Exel & Andrade, em
Lavras, Estado de Minas; anal. 17.422.
Café, marca "Caxias", fab. José Teixeira
da Silva, á rua do Bispo n. 108; anal.
17.524. Café torrado e moldo, marca
"Paulista", fab. Soares Pinheiro & Coin-
p., á rua da Constituição n. 23 A; anal.
17.504. Café torrado e moido, marca
"Astro", fab. Gualberto de Sá Cardoso
Collares, na estação do Engenho de Den-
tro, á rua das Oficinas n. 2; anal. 17.462.
Café torrado e moido, marca "Federal",
fab. Pardo Rivero & Comp., árua Ria-
chuelo n. 202, anal. 17.485. Café torrado
e moido, marca "Getulio", fab. Anthero
Fernandes, á rua Getulio a: 101; anal.
17.463. Café torrado e moldo, marca
"Jeremias", fab. Alves Lobato & Comp.,
á rua Sant'Anna n. 42; anal. 17.538.
Café torrado e moldo, marca "Lisbonen-
se", fab. Viuva Veras, á rua Carmo Net-
to n. 131; anal. 17.526. Malte composto,
marca "Ergo Malte", fab. Pedro Bal-
dassari & Irmãos, á rua Maria Paula nú-
mero 20, Estado de São Paulo; anal.
17.432, Chá, marca "Hormiman'S" e
chá, marca "Hormimaan'S", faba. The
Oversaes Trading Corporatim, em Jersey,
Inglaterra; anais. 17.516 e 17.517. Bis-
coitos de amendoas, torradas, torradas
pára diaheticos, pão para regime, pão
para diabeticos e salgadinhos cockteail,
marcas "Colombo", fabs. França & Com-
panhia, á rua Gonçalves Dias as. 32/36,
anais. 17.382, 17.383, 17.384, 17.385,
17.386 e 17.539. Frutas glacês e ttable-
tes de frutas sortidas, marcas "Leal San-
tos", fabs. Leal Santos & Comp., em Pe-
lotas, Estado do Rio Grande do Sul; anais.
17.450 e 17.453. Farinha, marca "Pro-
monta", fab. Chemische Fabrik Proman-
ta A. G., em Hamburgo, Alemanha; anal.
17.474. Farinha Albon Caseinada, mar-
ca "Albon", fab. Pedro Baldassari & Ir-
mãos, á rua Maria Paula n. 20, Estado
de São Paulo; anal. 17.430. Carne con-
servada, marca "Roi", Jayme Tarrago,
em Uruguaiana, ,Estado do Rio Grande
do Sul; anal. 17.556. Geléa de moran-
gos, --marca "Parola", fab. Fábrica de

Ii1A11,10 ()1,1(11A1.

Conservas "Finas Parola", na praça Ma -
rachai Deodoro n. 24 A, Estado de São
Paulo; anal. 17.449. Doce de leite e
chocolate, marca "Bhering", fab. Bhering
& Comp., S. A., á rua Sete de Setem-
bro n. 113; anal. 17.455. Fecula de'c a-
tatas, marca "Parola", fab. Victorino Se-
roes, á rua Uruguaiana n. 130; anal.
17.536. Banha de Rajá, marca "PharoI".
fab. Cooperativa Brusquense, em Brus-
quense, Estado de Santa Catarina; anal.
17.497. Azeite, marca "Cisne", fab. Al-
ves & Moreira. Ltda., em Espinho, Por-
tugal; anal. 17.397. Sal marca "Fazen-
deiro", fab. Rezende 8-, Comp. em Uber-
landia, Estado de Minas; aná. 17.514.
Molho, marca %ariano", fab. João Na-
riano, á rua Felicio n. 72, fundos; anai.
17.473. Vinagre branco protuguês de
Bucelas, marca "Mondego", fab. João Ca-
millo Alveá, Ltda., em &lulas, Portu-
gal; anal. 17.583.

Toleradas em analises prévias

, Vinho, marca "Mimo", fab. Luiz Mi-
chiclon & Comp., em Porto Alegre, Es-
tado do Rio Grande do Sul; anal. 17.528.
ViVnho licoroso natural, marca "Porto
Seguro", fab. Estabelecimento Enologi-
co De Vechi S/A, em Jundiá, Estado de
São Paulo; anal. 17.433. Vinho quinado,
marca "Unico",-- fab. Lourenço & Horacio
Mônaco, em Bento Gonçalves, Estado do
Rio Grande do Sul; anal. 17.507. Vinho
moscatel,. marca "Salomé", engarrafado
por Andrade Carvalho & Comp., á rua
General Caldwell ns. '32/34; anal. 17.498.
Vinho, marca "Santa Maria", fab. Coo-
perativas de Porto Alegre, em Porto Ale-
gre, Estado do Rio Grande do Sul; anal.
17:421. Quinado, marca "Coqueiro", fala
Luiz Ceroni & Comp., em Porto Alegre,
Estado do Rio Grande do Sul; anal. -7.471.
Genebra, marca "Leão", fab. Booth's
Distinereies, Ltda., em Londres, Ingla-
terra; . anal. 17.515. Lia& marca "San-
tiago", fab. Deocleciano Santiago, em
Montes Claros, á rua Ruy Barbosa n. 28,
Estado de Minas; anal. 17.481. Aguar-
dente de mel. marca "Laranjeiras", fab.
Engenho Central Laranjeiras, em Laran-
jeiras, Estado do Rio; anal. 17.465.
Aguardente velha, marca "John Buli",
fab. Bensoussann Cenetti & Comp„ em
Recife, Estado de Pernambuco; anal.
1.7.á86. Aguardente bagaceira, marca
"V. C. C.", fab. Vasconcellos Coutto &
Comp., á rua Saccadura Cabral n. 126;
anal. 17.508. Cerveja, marca "Maltina",
fab. Companhia Hanseatica, á rua José
Hygino n. 115; anal.17.440.Goma, mar-
ca Mastic Lecum", fab. Calil Moysés &
Irmão, á avenida Thomé de Souza xá-
mreo 101; anal. 17.496.

Aprovados, de acórdo com a conclusão,
em analises prévias

Fermento em pé, marca "Rapidos" fab.
O. N. Meyer, em Petropolis, Estado do
Rio; anal. 17.413. Chocolate. marca
"Bahiano", fab. J. Victorino, em Ilhéus,
Estado da Baia;, anal. 17.477.

Tolerado, de acêrdo dom a conclusão em
analise prévia

-
Aguardente bananosa, marca "Vodka",

fab. Salomão Guelmann, em Curitiba,
Estado do Paraná;• anal. 17.488.

Secretaria, em 13 de agosto de 1932.
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INSPETORITA DE AGUAS E ESGOTOS

.Dia 11 de agosto de 1932
Requerimentos despachados

Augusto S. Ramalho, Henriqueta Ida
Brandão, Jorge Soares Gouvèa, Antonio
C. Rabello, João Victorio Pareto Junior.
Ida Vieira da Silva, Alexandre H. Ro-
drigues e Antonio Puga, — Deferido.

Manoel Fernandes, B. Buentes, Ade-
lino de Araujo, Abadia N. Nossa Senho-
ra do Monserrate do Rio d'e Janeiro, An-
tonio Azevedo, José Santos Carneiro,
Claudino F. Barata, Antonio Magalhães,
Elyziario P. Pinto, Herminia F. Sola-
no. João de Carvalho, Manoel J. No-
gueira da Gama, Quinzio Ferrini, Esme-
ralda G. Ferreira e F. S. Almeida Ju-
nior. -- Certifique-se.

João Ildefonso Frossard e Avefina U.
Cotta. — Transfira-se.

Camillo Suppo e outros. — Indefe-
rido.

Luiz José da Cunha. — Mantenho o
despacho anterior.

Benjamim Mayorcas. — Faça-se a ins-
crição do predio, a partir, porém, da
d'ata em que foi esgotado.

Jaointho Gomes Henriques. — Junte
certificado de pagamento do imposta
predial.

Seraphim A. da Cruz. — Junte cer-
tidão àe numeração.

Olympio N. Vieira. — Compareça á
34 Divisão.

José A. F. Louzada. — Prepare a
instalação interna.

José Marques Nogueira. — Compareça
ao 1° Distrito.

Haroldo M. Vasconcellos. — Compa-
reça á 9' secção.

Joaquim P. Cardoso. — Compareça á
Secção de Expediente.

Ignacio S. Araujo. — Compareça at
6° Distrito.

Ministerio das Relações

Exteriores
Por portaria de 12 do corrente:
Foram concedidas ao Enviado Ex-

traordinario e Ministro Plenipotenciario
de 1' classe em 'Havana, Frederico de
Castello Branco Clark, férias extraordi-
narias de 4 mêses, de acérdo com o ar-
tigo 15, do decreto n. 19.592, de 15 de
janeiro de 1:931.

Requerimentos despachados
Dia 12 de agosto de 1932

Oscar Castilho Daltro. — Dirija-se
ao Ministerio da Agricultura.

Benedito Peixoto. — Deferido. A cer-
tidão de registro de nascimento exibida
pelo interessado prova ser o seu verda-
deiro nome Benedito Pereira e não Pei-
xoto. Façam-se, 'Asse sentido, as neces-
sarias anotações nos respectivos assenta-
mentos e folhas de pagamento.

Ministerio da Fazenda
Ministerio da Fazenda — Rio de Ja-

neiro, 13 de agosto de 1932 — Circular
n. 87 — Na conformidade' do resolvido
sobre o objéto do processo a. 12.065,
de 1932, declaro aos Srs. chefes das re-
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Zacharias Vieira da Motta; ao escrivãs;
da Coletoria das Rendas Federais em
São Francisco, no Estado do Ceará, Pe-
dro Salles Gomes; por dois mêses, ao
de Pouso Alto, no Estado de Goiaz, Ma-
noel Calisto de Oliveira.

Para continuar afastado, por seis mè-
ses, ao coletor das rendas federais em
Umbúzeiro e Ingá, no Estado da Paraí-
ba, José da Silva Pessõa Sobrinho, e,
por noventa dias, ao de Diamantiaa, no
Estado de Minas Gerais, Francisca do
Vasconcellos Lassa.

Diretoria Acra! do Tesouro
NaeionaI

• pPEDIINNTE DO SR. MINISTRO

Dia 13. de agosto de 1932
Requerimento n. 43.864, de 1932 —

Sul America Capitalização, sociedade
ligo 2° do decreto n. 21.467, de 8 de ju- Anonima, pedindo prorrogação de prazo
nho de 1932 e paragrafo 4° do art. 3° para aplicação dos planos aprovados pelo
da lei n. 5.353, de 30 de novembro de Governo Federal. — Sim, até o dia 31
1927, combinados com o art. 15, do de- dêste mês.
ereto n. 8.592, de 8 de março de 1911,1	 Processo n. 46.554, de 1928 — Menos
-3 da competência dos mesmos inspetores rial de H. Stbamer,í ' representante do
a concessão de termos de responsabili 	 Deutsche Bank, de Berlim, relativo ao
dada para os despachos de materiais	 contrato da prata.
portados com isenção ou redução de dis*, Parecer do Sr. ministro e despacho
reitos e destinados a quaisquer dos ser-, •proferido pelo Sr. Chefe do Governo
viços de que tratam os mesmos disposj-, Provisorio:
tivos.	 Oswaldo Aranha.	 Sr. Chefe do Governo Provisorio: O

—Em data de 12 do corrente, foram s contrato 19/26, de abril de 1913, na
assinadas portarias, concedendo as li- clausula concernente ao prazo, diz:
senças e permissões seguintes:	 — "A entrega de moedas cunha-

Para tratar de interesses particulares,	 das se fará no menor prazo possi-
nos termo do art. 16 do decreto mime- vel, salvo força maior, compreen-

dido o caso de guerra que envolva
a Alemanha., a Inglaterra ou os
os Estados 'Unidos da America do
Norte, devendo os 600.0000 quilos
de prata cunhada serem entregues
dentro de 24 (vinte e quatro)
méses, mais ou menos, contados
do recebimento dos cunhos na

Para tratamento de saude, de acõrdo 	 Europa."
com o art. 8° do decreto citado, quatro	 Os termos desta clausula não fazem
mèses, ao sargento da polícia aduaneira referencia á "rescisão" incluída na pro-
da Alfandega de Fortaleza, no Estado , Posta inicial e excluída das cartas de 18

;do Ceará, Sebastião Duarte Cavalcante; e 26 de abril, que constituem o con-
de três méses, em prorrogação, ao se- i trato.
gundo escriturario da Delegacia Fiscal ;
do Tesouro Nacional no Estado do Es- A primeira remessa ficou retida, de

•
pirite Santo, Francisco da Silva Cam-

acôrdo com o ajuste, para ser liquidada
' depois da última, isto é, constituiu cau-

pos; de dois mèses, ao agente fiscal do vão garantindo a execução do contrato;
imposto de consumo no interior do Es- como êste deixou de ser cumprido, não
todo do Pará, João Luiz de Moura Soa- • pôde aquela importancia ser reclamada.
res, e, em prorrogação, ao administrador O IMinisterio da Fazenda assim com-
da Mesa de Rendas de Jaguarão, no Es- preende e interpreta o contrato de 19/26
tado do 'Rio Grande do Sul, João Mau- de abril de 1913:
ricio Ribeiro; de sessenta dias, ao agen-
te fiscal do imposto de consumo na ca-
pital do Estado de Pernambuco, Fran-i
cisco Pery de Souza Alencar; de trinta!
dias, a partir de 22 de maio último, ao.
oficial especial da secção de obras e re-
paras da Casa da Moeda, Henrique Lo-
pes, ficando-lhe marcado o prazo de
quarenta e cinco dias, após o termino
dessa licença, para se apresentar á sua
repartição.

Para se afastar do exercício do cargo
Por seis mèses: ao coletor das rendas -
federais em Pfrenopolis, no Estado de
Goiaz, José Assuem de Siqueira; ao de
Carmo, no Estado do Rio de Janeiro,

tsche Bank, como se vê da sua de-
claração, entregue ao Ministerio da
Fazenda com o aviso de 24 de agosto
de 1918, das Relações Exteriores, a
fls. do processo.

O Deutsche Bank, por essa decla-
ração, desiste do cumprimento do
contrato, MT consequencia do es-
tado de guerra entre o Brasil e a
Alemanha.

Essa desistencia acarreta a perda
da caução constituida pela primeira
remessa de 1.000:0044000, de prata
amoedada."

Por outros aspectos que se examinar
a questão, alcançar-se-á o mesmo resul-
tado final, em apoio do despacho que,
em 20 de abril de '1927, proferiu V. Ex.,
suando ministro da Fazenda.

A parte interessada deve ter identica
convicção como se infere do abandono
em que deixou a ação proposta no ju-
diciario, para vir pleitear administrati-
vamente a entrega da aludida caução de
1.000:080$000.

Pelas cópias da contestação por parte
da Fazenda e do-seu assistente, verifica-
se que nenhum direito assiste ao recla-
mante: o Banco fez com o Governo um
contrato para o fornecimento de moedas
de prata, por preço que na ocasião era
vantajosissimo, exorbitantemente vanta-
joso.

Este contrato teve tal notoriedade e
foi tão discutido, que ainda hoje .5 re-
lembrado em seus pormenores, apesar
de decorridos 18 anos.

Si o mercado da praça se mantivesse
firme, o Banco teria cumprido fielmente
o ajustado, auferindo lucros fabulosos,
sem se ocupar com os sacrifielos da-ou-
tra parte contratante. Elevado o preço
do mercado, sem nenhuma considerapão
pelo ajuste celebrado, visando exclusi-
vamente o interesse proprio, o Banco,
sponte sua, disPôs do stok que adqui-
rira, dando como rescindido o contrato,
embora sem encontrar qualquer funda-
mento nas respectivas clausulas.

Não ha outra solução que a da manu-
tensão do despadho anterior, pois que o
reclamante quer simplesmente que se
lhe dS. amigavelmente aquilo que, depois
de reclamar judicialmente, ficou conven-
cido de que a justiça não lhe siaria di-
reito.

E disso, se convencerá V. Ex. 51 se der
no trabalho de ler a contestação de fo-
lhas. do então segundo procurador da
Republica.

Mantenho. 'pois pelos seus fundamen-
to. o despacho de 20 de abril de 1027.

Tratando-se, entretanto, de assunto de
relevante interesse, submete o presente
despacho á consideraeão de V. Ex., -para
que se digne resolver sobre a conve-
niencia elo seu arquivamento.

Rio de Janeiro. 4 de agosto de .1932.
— Oswaldo Aranha.

Aprovado. Arquive-se. Em 10/8/932.—
Getulio Vargas.

••n•n••n•

Contadoria Central da Republiear!
Circular — Rio de Janeiro, 10 de agos-

to de 193!2 — N. 221 — O contador ge-
ral da Republica tendo em vista o res-
peitava' despacho do Sr. ministro da
Fazenda, exarado no processo n. 19.425,
de 1932. aos chefes das Contadorias e
Sub-Contadorias Seccionais, recomenda
que sejam escrituradas, cmoo "Deposi-
tos", sob a conta: "49 — Imposto de

)artieões subordinadas a este ministerio
iara seu conhecimento e fins conveni-
lates, que as relações dos documentos
omprobatorios de despesas a serem en-
ladas ao Tribunal de Contas, de acórdo
•orn o art. 27 do decreto n. 20.393, de
, 0 de setembrode 1931, deverpse osga-
lizadas em duas vias, ambapV'tsada. pelo
-hera da repartição a qi% perten4er o

dos din iros
a ao

re-
s gunda

esalva.

-esponsavel pela guar
stiblicos, sendo a pr
nesmo Tribunal,

n'eridos documenta
-m poder do res
— Oswaldo Ara

4
Ministerio d	 iodede Ja-

seiro, 13 de agos o df 1932 ---Ctrsallar
1. 88 — Na conformidade do resolvido
sobre o objeto do processo n. R3.542,
leclaro aos Srs. inspetores das Alfande-
as, para seu conhecimento e fins con •

senientess, que, á vista do disposto noffis-

ro 14.663, de 1de fevereiro de 1921:
Por seis meses, ao diarista da Casa da
Moeda, Werther Santos Duque Estrada
Bastos, e, por trinta dias, a contar de
19 de abril último, ao fiscal do sélo
adesivo, em Mangaratiba, Angra dos Reis
e Parati, no Estado do Rio de Janeiro,
M Mesquita.ario Lopes de 

"Os 600.000 quilos de prata cunha-
da deveriam ser entregues em 24
mèses mais ou menos, salvo o caso
do guerra envolvendo a Alemanha,
a Inglaterra ou os Estados Unidos.

Sobrevindo a guerra, haveria di-
latação indeterminada de prazo.

E' importante salientar este fato,
que resulta de não se haver fixado
no contrato um prazo maximo para
a entrega da prata, no caso de ocor-
rer uma guerra envolvendo qual-
quer daqueles países. Mas a guerra
que sobreviesse não obrigaria a res-
cisão, apenas dilataria o prazo de 24
méses, esta.belecido na clausula III.

Assim Lambem o entendia o Deu-
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3 %, sobre os vencimentos dos ofici- Requerimento dos Fieis de Tesou-
ciais da ativa" — as iroportancias ar- reiros e Pagadores Federais. — O mes-
recadadas por conta do imposto creado mo despacho.
pelo decreto n. 21.099, de 5 de feve-
reiro do corrente ano. -1- Manoel Mar-
ques de Oliveira, contador geral, inte-
rino.

Expediente de 12 de agosto de 1932
Do Sr. contador geral:

•Aos Srs. chefes das Sub-Contadorias
Seccionais:

De na. 1.689 a 1.699 — Delegacias
Fiscais no Rio Grande do Norte, Paraí-
ba, Pernambuco, Alagôas, Sergipe, Baía,
Espirito Santo, Rio de Janeiro, Rio
Grande do Sul, Goiaz e Mat.& Grosso —
Sare remessa de material de expe-
diente.

N. 1.700 — Ministerio da Fazenda —
Sobre anulação e expedição de ordens
de pagamento.

N. 1.701 — Delegacia Fiscal no Es-
tado do Rio de Janeiro — Sobre fun-
deneriee designe,dos para inspecionar
delegações desta Contadoria.

N, 1.702 — Ministerio da Marinha
— Idem, ideara idem,

N. 1.703 — Ao Sr, diretor geral dos
Correios e Telegrafes — Respondendo o
oficio n. 10.528 sobre escrituração do
deposito feito pela "The Western Tele-
graph Company Ltd.".

N. 1.704 — Ao Sr. contador seccio-
nal no Ministerio da Marinha — Sobre
saldo de férias de funcionarios.

Gabinete do Consultor da Fazenda
Pública

EXPEDIENTE Do SR. MINISTRO

Dia 13 de agosto de 1932
Requerimento de José Bernardo Ma-

neei pedindo autorização para remeter
mensalmente a importando de Frs.
4045.30 a seu correspondente em Pa-
ris. (Pr. 38..134 de 1932). — Deferi-
do nos termos do oficio do Banco do
Brasil. O teôr do oficio do Banco do
Brasil é o seguinte:

Em resposta ao oficio de V. S., de
4 do corrente, n. 508, cumpre-nos de-
clarar ,qe poderá ser dada ao Sr. José
Bernardo Manoel autorização Para re-
meter mensalmente a importando a
Alue se refere, de frs. 405.30 por in-
termedio de outro Banco e sem cober-
tura pelo Banco do Brasil.

Valemo-nos do ensejo para reiterar a
V. S. os nossos protestos de subida
estima e distinta consideração. —Car-
los Figueiredo.

Gabinete do Consultor da Fazenla
Pública

zárginnuorz Do QNSUtirea
Dia 12 de agosto de 1932

Requerimento da Assistencia Judicia-
ria Ferro-Viaria solicitando isenção do
pagamento da quota de Fiscalização e
autorização para continuar a transigir
com os seus associados. — Inclusa-se
a Assistencia Judiciarfia Ferro-Waria
na lista das sociedades autorizadas a
oPerar com o funcionalismo mediante
consignação em folha, com a declara-
ção de que a mesma estiá isenta da quo-
ta de fiscalizaçãO.

Dia 13 de agosto de 1932
tRequerimento de João Roque Sobral

e outros pedindo a nomeação pelo Go-
verno de pessoa idonea para adminis
trãr a "A Equitativa". (Proc. 36.336
de 1932). — Séle o documento indica-
do".

Processo n. 40.443 de 1932. — De-
nuncia de Thomaz Biehop Southgate
contra D. Sarah Paes Leme de Ortiz
pela pratica de operações bancarias. —
Intime-se a denunciada para, no prazo
de 15 dias, alegar o que entender a bem
de seus direitos, sob pena de revelia.

Processo n. 40.444, de 1932 — De-
nuncia de Thomaz Bishop Southgate
contra Antonio Muller dos Reis pela
pratica de operações bancarias. —In-
time-se o denunciado para, no prazo
de 15 dias, alegar o que entender abem
de seus direitos, sob pena de revelia.

Ofícios:
Sr. presidente do Tribunal de Con-

tas:
N. 608 — Em aditamento ao Oficio

deste gabinete, n. 603, de 5 do corren-
te, comunico-vos, que o processo pedi-
do no mesmo é relativo a uma carta
precatoria do juiz federal, da 1' Vara
da Secção do Distrito Federal a favor
de Luttargardes de Castro. (Processo
n. 20.365 de 1932).

— Sr. 10 procurador da Republica:
N. 609 — Em aditamento ao oficio

n. 425, de 31 de maio último, desta
!Consultoria, incluso vos remeto, por
cópia. o parecer do subdiretor da 3'
Sub-Diretoria da Receita Pública, so-
bre o assunto. (Proc. n. 23.442 de
1932

•—• 6r. Dr. 20 procurador da Repu-
blica:

N. 610 — Em resposta ao vosso ofi-
cio n. 1.515, de 4 do, corrente, coniu-
nico-vos, que as informadies para a
defesa da União se encontram no ofi-
cio deste gabinete, de n. 362, de 14 de
maio último (Diario Oficial de 17 do
mesmo mês). i (Processo n. 42.265 de
1932).

— Sr. delegado geral do Imposto So-
bre a. Renda:

N. 611 — Incluso vos remeto o pro-
cesso n. 43.048, deste ano, relativo a
uma ação ordinaria proposta pela The
London Assurance Corporation perante
o Juizo Federal da 1' Vara, contra a
União Federal, para que essa reparti-
ção se digne de prestar, com a possivel
brevidade, as informações a respeito.
(Processo n. 43.048, de 1932.)

— Sr. Dr, consultor da Delegacia
Fiscal no Estado do Espirito Santo:

N. 612 — Incluso vos remeto o pro-
cesso n. 42.103, deste ano, relativo ao
requerimento de Rocio & Irmão, p edin-
do autorização para abrir casa banca-
ria, para o fim indicado no parecer do
Dr. Velloso Freire, consultor da Dele-
gacia Fiscal em Gofaz, servindo neste
Gabinete. (Processo n. 42.103, de 1932.)

— Sr. delegado geral do Imposto So-
bre a Renda:

N. 613 Remetendo-vos o proces-
so n. 38.455, deste ano, relativo a uma
ação proposta por The Lendon Assuo
rance Corporation, peço-Vos urgentes
informações a respeito, tendo em vista
o parecer do Dr. Sá 'Filho, .auxiliar de
consultor. (Processo n. 38;455, de
1932.)

— Sr. 2° procurador da .Reptiblica:
N. 614 — Em resposta ao 'vosso

n. 1.550. de 9 do corrente, fichado
sob n. 43.048, deste ano, comunico-vos
.que foram pedidas, com a maxima ur-
gencia, informações a respeito á Alfan-
dega 'desta Capital, as quais serão re-
metidas a essa Procuradoria assim que
chegarem á este Gabinete.

Comunico-vos tombem 'que os átos de
declaração dos devedores reiniss -os, pro-
feridos pelas autoridades fiscais, na
conformidade do decreto n. 19.958, de
6 de maio de 1931 e da Circular, deste
Ministerio, n. 37, de 12 do 'mês seguin-.
tê; tiveram seu efeito suspenso por des-
pacho do Sr. chefe do Governo Provi.
sono, referido na ardem ri. 742 de 1-
de julho findo, da Diretoria da Beca t
á 'Recebedoria do Distrito Federá. bela
como ás Alfaridegas (Mario Oficial (1-15 de , julho de 1932). (Processo nú-
mero 36.347, de 1932.)

—Sr. inspetor da Alfandega do FIL
de Janeiro:

N. 615 — Tendo M. M. de Ara:1,a,
proposto ação sumaria especial cont:';
a União Federal no Juizo Federai da
1 0 Vara, solicito-vos, com a Maxima ur-
gencia, informações a respeito, afim de
que a Proc,uradoria da Republica fique
habilitada a defender os in!esács da
União. (Processo n. 36.347. de 1932.)

— Sr. presidente da Sociedade Pe-
reira Carneiro (Companhia Comercio e
Navegação):
• N. 616 — Comunico -vos que deveis
providenciar no sentido de conwrecer
a este Gabinete quem possa tomar co-
nhecimento . do despacho exarado no -
processo n. 4.731, deste ano, em que
é interessada essa Companhia. (Pro-
cesso n. 4.731, de 1932.)

NINnM•

Diretoria da Receita Pública
ExPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Processos:
N. 39.755 — Requerimento do de-

positário judicial da Sociedade Anoni: a
Lloyd Nacional-- Sim, noa termog
parecer do diretor da Receita. 	 Eni
11 de agosto de 1932.

N. 40.239 — Requerimento da Ver,' a
Vieira da Silva Sc Comp. sobre isco
de direitos para batatas. — Indeferi 'o
Em 3 de. agosto de 1932.

N. 40.237 — Ramalho Torres & Com-
panhia, — Indeferido. Em 3 de agosto
de 1932.

N. 16.422 — The Great Western of
Brasil Railway Company, Limited. —
Resolvo de acôrdo com o parecer. Em
29 de julho de 1932.

N. 24.426 — Companhia Patilis'a de
Força e Luz. —o Indeferido, em par.e do
parecer. Em 28 de julho de 1932. •

N. 83.537 — Companhia Nacional de
Navegação Costeira. — Indeferido, em
vista de ter apresentado o pedido de
isenção definitiva fára do prazo legal.
Em 21 de julho de 1932.

N. 20.020 — Requerimento da Pa-
nair do Brasil, S. A. — Mantenho o des-
pacho recorrido por seus juridicos fun-
damentos. Em 23 de julho de 1932.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Processos:
N. 41.610 — Oficio da Recebedoria

do Distrito Federal, encaminhando o re-
querimento de Alfredo Lima & Vascon.a
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elioe. — Defiro o pedido, de soáreis,
:ons a informação e o parecer. Em 12 -
le agosto de 1932.

N. 54.572 — Interessado Lauro Gou-
art Monteiro. — Retire-se a publicação
to despacho. Em ti de agosto de 1932.

N. 41.896 — Oficio da Recebedoria
do Distrito Federal — Encaminhando

requerimento de Antonio Latoraca.—
seferido, de acôrdo com a informação e
3 parecer. Em 12 de agosto de 1932.

N. 41.898 — Oficio da Recebedoria
do Distrito Federal — Encaminhandp
o requerimento de Jayme Tribel. —
Deferido, de acordo com a informação e
o parecer. Em 12 de agosto de 1932.

N. 44.902 — Oficio da Recebedoria —
Nocaminhando o processo concernente
so auto lavrado contra Corrêa de Ssrau-
io & Comp. Ltda. — Deferido, de acéns.
lo com a informação e o parecer. Etri
12 de agosto de 1932.

N. 9.515 — Requerimento de Cypria-
no Nunes Ferreira e outros. — Reti-
re-se a publicação no "Diario Oficial".
Ism si de agosto de 1932.

N. 11.214 — Sindicato Assucarino da
Baía. — A' vista da informação e do
parecer, indeferido. Em 8 de julho de
1932.

N. 6.969 — Requerimento do coletor
federai de Jacobina, Estado da Bafa.
Em face da informação prestada pela
Delegacia Fiscal do Estado da Baía, ás
fls. 13, demonstrando que a Coletoria
de renda naquele Estado arrecadou no
ano findo para mais de 12:000$, im-
procede o pedido de suspensão formula-
do ás fls. 3 pelo coletor de Jacobina.
Arquive-se. Em 29 de julho de 1932.

nhar a ordem n. 10, de 1931, (Processo
n. 24.126,* de 1930).

— Ao Sr. inspetor da Alfandega da
Paraíba:

N. 17 — Remetendo a arnos • ra do
processo fichado no Tesouro Nacional,
sott n. 51.786, de 19W, referente ao re-
curso interposto pela Anglo Mexican
troleum e que deixou de acompanhar a
ordem n. 21, de 1931.

— Ao Sr. inspetor da Alfandega de
Pelotas:

N. 12 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, em despacho datado
de 9 do corrente mês, exarado no ofi-
cio do consul da Argentina, fichado sob
n. 42.916, do corrente ano, concedeu
dispensa de quaesquer impostos, direi.
tos ou taxas alfanderarias para uma
caixa contondo escudo Bandeira e um
carimbo, destinada ao funcionamento
daquele consulado e remetida, por inter-
medio do Correio, para o mesmo. (Pro-
cesso n. 31.987, de 1932).

— Ao Sr. inspetor da Alfandega de
Belém:

N. 47 — Remetendo a amostra do
processo fichado no Tesouro Nacional,
sob n. 59.073, de 1929, referente ao
recurso interposto pela 'The Texas Com-
pany (South America) Ltd." e que dei-
xou de acompanhar a ordem n. 114, de
1929. (Processo n. 59.073, de 1929).

N. 48 — Remetendo a amostra do
processo fichado no Tesouro Nacional,
sob n. 65.802, de 1929, referente ao
recurso interposto pela firma Saunders
& Comp., e que deixou de acompanhar a
ordem n. 24, de 1930. (Processo nú-
mero 65.802, de 1929).

N. 49 — Remetendo a amostra do pro-
cesso fichado no Tesouro Nacional, sob
n. 51.794, de 1930, referente ao recurso
intsInposto pela firma Salvador Souza

Oficies:& Comp., e que deixou de acompanhar a
Ao Sr. diretor da Recebedoria do ordem n. 49, de 1931.

Distrito Federal:	 —N. 875 — Solicitando providencias no , 	
Ao Sr. inspetor da Alfandega do

sentido de ser restituido a esta Diretoria Pará:N. 50 — Remetendo o processo fi-
o processo fichado sob n. 7.730, do cor- chad no Tesouro Nacional, cob nú-
rente ano. (Processo n. 37.266, de - 	 °mero 42.150, do corrente ano. (Proces-
1932) .	 no Sr. diretor do Patrimonio Na- -- • 42.150, de 1932).
cional:

— Ao Sr. inspetor da Alfandega deIa- A

Dia 13 de agosto de 1932

curso interposto pela firma John
gers & Comp., que deixou de acompa-
nhar a ordem n. 518. de 1930. (Pro-
cesso n. 17.184, de 1930.)

N. 401 — Remetendo a amostra do
processo fichado no Tesouro Nacional
sob n. 34.382, de 1930, referente ao re,-
estimo interposto por Adolpho Gorens.
tein e que deixou de acompanhar a or-
dem n. 209, de 1931.

N. 402 — Remetendo a amostra do
processo fichado no Tesouro Nacional
sob n. 26.549. de 1930, referente ao re-
curso interposto pela firma Ernesto de
Castro & Comp., e que deixou de acom-
panhar a ordem n. 726, de 1930.

N. 403 — Remetendo a amostra do
processo fichado no Tesouro Nacional sob
n. 27.655, de 1930, referente ao recurso

Distrito Federal: 	 em que é interessadaa omp	 interposto pela firma Longovica S. A.
N. 619 — Acusando o recebimento da Cimento Portland, afim. de que infor- e que deixou de encompanhar a ordem

corcular datada deste ano, agradeço a meis com urgencia. (Processo número si. 694, de 1930.
gentileza da comunicação nata contida. 43.083, de 1932.) 	 — Ao Sr. inspetor da Alfandega de

(Processo n, 42.509, de 1932). 	 N. 924	 Remetendo a amostra do Santos:
—	 Sr. secretario do Conselho de processo fichado no Tesouro Nacional	 N. 404 — Remetendo a amostra do

Contribuintes:	
sob o n. 47.581, de 1930. referente ao processo fichado no Tesouro Nacional,

N. 620 — Remetendo as amostras dos recurso interposto pela "Otis Elevator sob n. 48.777, de 1929, referente ao re-
fprocessos fichados no Tesouro Nacional Company", e que deixou de acompanhar curso interposto por A. Pupo de Moraes
sob ns. 25.236, 38.652,38.654 e 60.538, a ordem n. 176, de 1931.

	 e que deixou de acompanhar a ordem

da 1930.	 •	
N. 925 — Comunicando que o Sr. mi- __._ 286, de 1930. (Processo n. 48.777, de

ss- 
Ao Sr. inspetor da Alfandega, dO nistro da Fazenda, tendo presente .°

n

Maranhão:	
aviso do Ministerio da Agricultura, fa- 1930.)N. 405 — Comunicando que o Sr. mi-
chado sob n. 42.224. do corrente ano,

N. 13 — Remetendo a amostra do em que o referido ministerio pede que ntstro da Fazenda, tendo presente o tele-
processo fichado no Tesouro Nacional, sela permitido o embarrpie no Porto de grama fichado sob n. 39.058, do corrente
sob n. 24.126, de 1930, referente ao re- São Sebastião. Estado de São Paulo, ano, do presidente da S. A. Mestre
Curso interposto pela Standard Oil Com- para o desta Capital, de 10.000 sacos de Blatgé, consultando se as mercadorias
pany of Brasil, e que deixou de um:opa. papel destinados á embalagem de bana- destinadas á sua filial em São Paulo e

nas e consignados á Companhia Brasi-
leira de Frutas, devendo o mesmo ma-
terial ser embarcado no vapor "Tuscan
Star" ou no "Star", em data de 12 do
corrente mês, proferiu o seguinte der-
pacho:

"Em face da situação anormal que
atravessa o país, permito exeecional.
mente, o embarque solicitado, observan-
do-se o que prescreve o art. 11, do de-
creto n. 5.353, de 30 de novembro de
1927. Assim, responda-se ao aviso de
fls. 2, o consonique-se á Alfandega des-
ta Capital. Oficie-se ao Ministerio da
Marinha cientificando-o da concessão
feita, caso tenha sido dada permissão
para o vais& "Tuscan Star" fazer esca-
la no porto de São Sebastião". (Proces-
so n. 42.224, de 1932.)

N. 926-s-- Comunicando que o Sr. mi.
nistro da Fazenda. tendo presente o ofi.
cio da Legação dos Países Baixos, fi-
chado sob n. 43.236, do corrente ano,
em despacho datado de 11 deste mês,
concedeu isenção de direitos aduaneiros
e taxas, para duas caixas, contendo li-
vros usados, marcados A.N.V. 2.857-
58. Rio de Janeiro, consignadas á Asso-
ciação Holandésa "Steun In Nood", e
chegadas a este porto no dia 12 do mès
de julho proximo findo, pelo vapor
"Orania". (Processo n. 43.236, de 1932.)

— Ao Sr. inspetor da Alfandega de
Santos:

N. 398 — Remetendo a amostra do
processo fichado no Tesouro Nacional
sob n. 65.801. de 1929, referente ao re-
curso interposto por A. Istmo de Mo-
raes e que deixou de acompanhar a or-
dem n. 412, de 1930.

N. 399 — Remetendo a amostro do
processo fichado no Tesouro Nacional
sob n. 21.225, de 1930. referente ao re-
curso interposto por José Pagano, que
deixou de acompanhar a ordem n. 596.
de 1930. (Processo n. 21.225 de 1930.)

N. 400 — Remetendo a amostra do
processo fichado no Tesouro Nacional
sob n. 17.184, de 1930, referente ao re-

s

Rio de Janeiro:
N. 621 — Solicitando audiencia,	 N. 922 — Reiterando a ordem desta

remeto-vos processo fichado sob nú- diretoria n. 844, deste ano. solicita pro-
mero 22.637, do corrente ano, em que é videncias no sentido de ser restituido a
interessado o Ministerio da Viação. esta diretor ia o processo o . 18 . 317, de
(Processo n. 22.637, de 1932).	 1930, que, por sua vez está junto ao de

— Ao Sr. presidente da Comissão de ri. 21.947, de 1927, para aí remetidos
Revisão da Tarifa:	 com a ordem n. 602. (Processo n. 3.312,

N. 618 — Transmito-vos o processo fi- de 1931.)
charlo sob n. 40. 081, do corrente ano, - N. 923 — Cumprindo o despacho do
relativo a um aviso do Ministerio do Sr. ministro da Fazenda, datado de ti
Ssaterior. (Processo n. 40.081. de 1932). do corrente, vos remeto o processo fi-

e--Ao Sr. inspetor da Guarda Civil do e,hado sob n. 43.083, do corrente ano,
'	 •	 d
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submetidas a despacho na Alfandega do
Rio de Janeiro, por medida de emergeneia,
estão sujeitas a taxa de 2 % ouro, em
data de 29 do mês de julho- proxImo
findo, proferiu o seguinte despacho:

"De acôrdo com o parecer. - Comuni-
que-se á Alfandega."

O parecer que emiti e com o qual eon-
cordou o Sr. ministro, foi o seguinte:

"As mercadorias, despachadas na AI-
fandega desta cidade pagam, sem exce-
ção, a taxa e 2 % ouro, para melhora-
mento do porto." "(Processo n. 39.058,
de 1932.)

— Ao Sr. delegado fiscal no Mara-
nhão:

•N. 38 — Em face dos arts. 1° e 33 do
decreto n. 20.393, de 10 de setembro de
1931, que dá competencia aos chefes das

• tespectivas repartições arrecadadoras de
autorizar a restituição de importancias
indevidamente arrecadadas em qualquer
tempo, vos devolvo o processo encami-
nhado com o ofício, fichado sob número
41.308, de 1931, em que é interessada a
"Standard OH Company of Brasil". (Pro-
cesso n. 41.308, de 1931.)

— Ao Sr. delegado fiscal no Piauf:
N. 25 -- Comunicando,, que segundo

informou o Tribunal de Contas a esta di-
retoria, em oficio 'fichado sob n. 40.839,
do corrente ano, o referido Tribunal, em
sessão do dia 20 de julho último, ordenou
o registro do contrato firmado nessa de-
legacia com a Prefeitura Municipal de
Piracuruca, nesse Estado, para a arreca-
dação do imposto de consumo sobre ener-
gia eletrica. (Processo n. 40.839, de
1932.)

— Ao Sr. delegado fiscal no- Estado
do Rio' de Janeiro:

N. 164 — Em face dos arts. 1° e 33
do decreto n. 20.393, de 10 de setembro
do ano findo, que dá competencia aos
chefes das respectivas repartições arre-
ceidadoras de autorizar a restituição de
b:aportanclas indevidamente arrecadadas
e “ i qualquer tempo, vos devolvo o pro-
cesso encaminhado -com o oleio fichado
sob n. 30.185, do ano passado, em que
é . interessado José André Senos. (Pro-
cesso n. 30.185. de 1931.)

— An Sr. delegado fiscal no Paraná:
N. 117—Remetendo o processo fichado

sob n. 41.354. do corrente ano, em que é
interessado Bulhe & Wreschner. para ser
Informado. • (Processo ri. 41.354, de
1932.)

— Ao Sr. delegado fiscal em Sãa
Paulo:

N. 356 —Em face dos arta. 1° e 33 do
decreto n. 20.393, de 10 de setembro de
1031, que dá competencia aos chefes das
respectivas repartições arrecadadoras de
autorizar a restituição de importancias
indevidamente arrecadadas em qualquer
tempo, vos devolvo o processo encami-
nhado com o ofício fichado sob número
r8.944. de 1930, em que é interessada a
Companhia Paulista de Força e Luz.
(Processo n. 18.944,.de 1930.)
'N. 357 — Em face dos arts. 1° e 35
do decreto n. 20.393. de 10 de setembro.
de 1931, que dá competencia aos chefes
das respectivas renarticões arrecadado-
ras de autorizar a restituição de impor-
tendias indevidamente arrecadadas em
qualquer tempo, vos devolvo o processo
encaminhado com o ofício, fichado Shb
n. 57.752. de 193L em que é interessada
a Companhia Paulista de Estradas de
VIVPIPA . (Dr/n.1~ n W7 7I2. (IA 4 DR 4 _I

Dia 8
N. 31.338, de 1932 — Requerimento de

Dias & Lima — Satisfaçam os suplican-
tes a exigencia do parecer.

N. 39.669, de 1.932 — Oficio n. 2.566.
de 25 da julho de 1932, da Diretoria do
Serviço de Inspeção e Fomento Agri-
colas. — Satisfaça a exigeneia.

. Dia 9.	 .
N. 40.288, de 1932 — Requerimento

de Jonathas Nunes Pereira — Satisfaça
a exigencia do parecer.

N 40.591, de 1932 — Requerimento
da "Socometa, Sociedade Comercial Me-
talurgica S A. — Dirija-se ao Depar-
tamento. Nacional de Saude Pública.
..N. 33.804, de 1932 — Requerimento

- de João Antonio da Cunha -- Satisfaça
a exigencia a que se refere a infor-
mação.

N. 40.4..)9, de 1932 — Oficio do De-
partamento Nacional de Saude Pública,
n. 4896, de 29 de julho de 1932 — Sa-
tisfaça a exigencia do parecer.

N. 38.295, de 1932 — Requerimento
de Manoel dos Santos. — Junte o inte-
ressado o conhecimento de depósito.

Dia 1•0
.N. 34.251, de 1932 — Requerimento

de Ernani Chagas Moura. — Satisfaça
a exigencia da informação.

Dia lt
N. 40.881, de 1932 — Requerimento

de Adalice de Figueiredo Soares, por
seu procurador. — Satisfaça a exigencia
da informação ri. 1.

N. 38.103, de 1.932 — Requerimento
da Sociedade Beneficente "Cruzeiro do
Sul". — A' visla da informação, inde-
ferido.

N. 33.885, de 1932 — Requerimento
do Montepio Geral de Economia dos
Servidores do Estado. — Idetn.
' N. 41.263, de 1932 — Requerimento

de Isabel Luiza de Mendonça. — Sele o
documento de fls. 3'. Prove a requerente
que ha identidade de pess8a entre Ray-
mundo José de Ilendonça referido nas
certidões juntas e Ftaymundo Mendonça
referido no processo anéxo (n. 10.655,
de 1931).

N. 37.865, de 1932. — Requerimento
de Antonio Theorga, como procurador
de Luiz Oliveira. — A incessibilidade
dos vencimentos dos funcionarios pú-
blicos vem da nossa mais antiga legis-
lação (Regimento da Fazenda, de 1516,
decreto 73 7 , de 1850 — Cod. 296, de 26
de julbo de 1862 — decreto 17.146, de
1926, art. 3).

Foi em contrário de dispositivos le-
gais a decisão de 28 de abril de 1917.

A circular ri. 51, de 1 de maio do
corrente ano restabeleceu o predomínio
da lei. Além disso, conforme. já decidiu
o 81. .. ministro da Fazenda no processe
n. 24.371, desta ano, a circular citada.43
uma medida de ordem .geral que se
aplica a todos os processos em anda-
mento.

..Dia /2
N. 41.753, de 1932 — Requerimen'o

de Elmeste1 de °Itero. — Satisfaça a
exigencia do parecer.

Diretoria do Patrimonio Nacional
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Reqüerimentos despachados
Dia 11 de agosto de 1932

Dr. Paulo M. de Lacerda, pedindo
certidão sôbre .os depositos feitos pêlo
Governo Federal. nos anos de 1907 a
1927, relativos as desapropriações' por
utilidade pública dos mananciais e res-
pectivos terrenos existentes dentro das
sesm-rias de Campo Grande, compreen-
dendo Cardorim, Realengo e Campo
Grande. — Dirija-se o requerente á Di-
retoria de Cont,Jilidade, querendo.
(Processo n. 15.448, de 1932.) -

Villas Bôas & Comp., pedindo 'para
pagar fôros do ano de 1922, relativos
aos predios ns. 33 e 35 á rua Silva Jar-
dim, antiga travessa da Barreira. —'Di-
rija-se a requerente á Recebedoria do
Distrito Federal, querendo. (Processo
n. 24.555, de 1932.)

João Baptista de Moraes Rego, enge-
nheiro da Inspetoria Federal de Portos,
Rios e Canais, pedindo a compra dos lo-
tes de terreno ris. 114 da Avenida Hen-
riqúe Valadares e 115 á praça Vieira
Souto, na Esplanada do Senado. — A'
vista do parecer da Sub-Diretoria, Inde-
ferido. (Processo n. 44.929, de 1932.)

Dia 12
Oficios:
Ao Sr. diretor geral de Contabilidade

do_Ministerio do Trabalho, Indústria e
Cofnércio:

Ns. 627/1.056 — Comunicando, para
os necessarios efeitos, que Democrito
Felix, contínuo dêsse Ministerio, fez re-
colher, nesta data, ao Tesouro Nacional,

16.3if •
conforme conhecimento n.

16.658, da
Tesouraria Geral do mesmo Tesouro Na-
cional, a importancia de 60$ relativa a
carga feita ao referido contínuo, em vir-
tude do apurado em inquerito adminis-
trativo soabre um proprio nacional a ele
arrendado. (Processo ri. 38.728, de
1932.)

• Dia 13

Portaria n. 51 — O diretor do Patri-
monio Nacional comunica aos Srs. sub-
diretores e Sr. secretário que, nesta da-
ta, em virtude do decreto n. 21.697. de
3 do cOrrente, desligou desta repartição
os seguintes funcionarios: diretor de
secção Dr. João Maria de Lacerda, 10
oficial Paulo Netto dos Reys, auxiliares
de 1' classe João Baptista Iung, Barbara
da 'Conceição e Georgina Franco da Ro-
cha, auxiliares de r , classe Celio Gon-
zaga Vieira da Silva, Maria Apparecida
Sampaio, Jovita de Oliveira Monteiro e

Diretoria da Contabilidade

EXPEDIENTE DO 88. DIRETOR

Dia 5 de agosto de 193'2
N. 37.877, de 1932 — Requerimento

de Phildmena de Freitas Mello Barreto.
— Junte alvará de autorização expe-
dido pelo juiz competente.

N. 26.131, de 1932 — Requerimento
de Otavio SaliéS. — Em vista da res-
posta da Delegacia Fiscal em 11..ato
Grosso, indeferido.

Dia 6
N. 41.300, de .1932 — Requerimento

de Jdrge Amaral. — Satisfaça a exi-
gencia do parecer.

•
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aria Lectioia Moreira, continuo José da

Oficies:
Ao Sr. presidente do Banco do Brasil:
Na. 628/1.057 — Apresentando 'O eu-

:alheiro contratado desta Diretoria,
• Jair Vieira de Rezende, que se acha
fiearregado de proceder ao arrolamento
as maquinarias e utensilios existentes
o antigo edifició 'do O País, pedindo
igne-se providenciar no sentido de lhe
2rem facilitados os meios para desam-
anhar sua missão.
Ao Sr. diretor do Departamento Na-

ional do Povoamento:
Na. 6,29 e 1.058 — Em virtude do

ecreto 11. 21.697. de 3 de agosto do
orrente ano, desligo desta Diretoria e
iço-vos apresentar — o diretor de
acção Dr. João Maria de Lacerda, V
ficial Paulo Netto dos Reys, auxiliares
e 1. • classe: João Baptista /uns, Bar-
ara da Cone:eição, Georgina Franco da
ocha, auxiliares de rolasse: Celio Gon-
aga Vieira da Silva, Maria Appareci-
a Sampaio, Jovita de Oliveira Montei.
o, Maria Lecticia Moreira; e o continuo
osê da Cruz.
Peço-vos mandei constar dos assen-

amentos de cada um os mona agrade-
ime.ntos pela eficiente colaboração
'restada a esta Diretoria, durante o
empo em que aqui permaneceram.
— Ao Sr. diretor da Despesa Piá-

•ea:	 •
Na. 630 e 1.059 — Cabe-me comu-

dcar, para os necessarios fins, que fo-
am transferidos, nesta data, para o De-
iartamento Nacional de Povoamento,
linisterio do Trabalho, Industria e Co-
norcio. em virtude do decreto numero
1.697 de 3 do corrente mês, (Diaria
)ficial de 11 de agosto de 1932), os
uncionarios do quadro, abaixo nomea-
;os: diretor de seção, Dr. João Maria
e Lacerda; 1° oficial, Paulo Netto dos
leys; auxiliares de 1' classe: João Ba-
itista lung, Barbara da Cone,:eição,
eorgina Franco da Rocha; auxiliares

io 2' classe: Celio Gonzaga Vieira da
;Uva, Maria Apparecida Sampaio, Jovi-
a' de Oliveira Monteiro e Maria Lecti-
:ia Moreira; continuo, José da Cruz.

Aproveito a oportunidade para infor-
nar-vos que os fune;ionarios não tive-
.5, in faltas, neste mês, até a presente
lata.

— Ao Sr. contra-almirante diretor
i e Fazenda do Ministerio da Marinha:

Na. 631 e 1.060 — Tendo Ignacio
ilarzani, 2° tenente reformado da Ar-
Teada, adonirente do predio á Avenida
gato de Setembro n. 39, na Vila Mara-
-hal Hermes, obtido por despacho do
3r. ministro da Fazenda, datado de 30
de maio do corrente ano, e em virtude
de determinação de S. ex. o Chefe do
Govérno Provisorio, o abatimento de
;0 °I* do preço pelo qual adquiriu o
Imovel acima menelonado, conforme
e:erittira de retificação e ratifie:ação, de
11 do corrente mês, lavrada a fls. 31,
do livro 31o, do tabelião do 12° Oficio
desta Capital, peço vossas providencias
para que sejam alteradas, a partir de
1° de julho, p. findo, 'para 1499020
(rente e quarenta e nove mil e vinte
: ,éis) as 149 (cento e quarenta e nove)
prestações que a favor da Fazenda Na-
cional tem que fazer aquele oficial por
motivo da aquisição em apreço. (Pro-
cesso n. 19.042 de 1932).

— Ao Sr. Soronel comandante da Po-
licia Militar do Distrito Federal:

Ns. 636 e 1.062 — Tendo Pedro Pau-
lo de Barros Palmeira, capitão dessa
Policia, adquirente do imovel á Aveni-
da Sete de Setembro n. 40, na Vila Ma-
rechal Hermes, obtido por despacho do
Sr. ministro da Fazenda datado de 30
de maio de 1932 e em virtude de de-
terminação de S. Ex. o Chefe do Go-
vérno Provisorio, o abatimento de 30 %
do preço pelo qual foi adquirido o imo-
vel acima mencionado, conforme escri-
tura de retificação e ratificação, datada
de 11 de agosto do dorrente ano lavra-
da a fls. 30, do livro 310, do tabelião
do 12° Oficio desta Capital, peço vos-
sas providencias para que sejam alte-
radas, a partir de 1° de julho p. findo
para 159233 (cento ecincoenta e um
mil duzentos e trinta e ires reis) as res-
tantes 146 (cento e quarenta e seis)
prestações que a favor da Fazenda Na-
cional tem que fazer aquele oficial por
motivo da aquisição em apreço. (Pro-
cesso n. 22.793, de 1932).

Recebedoria do Distrito Federal
EXPEDIENTE DO BR. niiiirron
Dia 13 de agosto de 1932

Preoatorios despachados:
Juizo da 2' Preteria Criminal, entrega

de 4409850 (quatrocentos e quarenta
mil oitocentos e cineoenta reis) a favor
do Dr. Antonio Olegario da Costa. —
Cumpra-se.

Juizo da 2° Vara Crlimnal, entrega de
200$000 (duzentos mil réis) a favor de
Zulmiro Gomes de Pinho. — Idem.

Juizo da 2' Vara Criminal, entrega d'e
200$000 (duzentos mil réis) a favor de
Zulmiro Gomes de Pinho. — Idem.

Juizo da 2° Vara Criminal, entrega de
600$000 (seiscentos mil reis) a favor de
Mair Cargueira. — Idem.

Juizo da 6° Pretoria, Criminal, entrega
de 700000 (setecentos mil réis) a favor
do Dr. Edmundo José Vieira. — Idem.

Autos de infração:
N. 1.380, de 1932, contra Raul Jun-

queiro e outros. — De acôrdo com o
parecer, entregue-se a mercadoria, me-.
diante as formalidades legais.

N. 2.989, de 1931, contra Pinoas Pai-
sack. — Junte-se a amostra do produto
apreendido.

N. 278, de 1928, contra a Companhia
Nacional de Tecidos Nova America. —
Permito a assinatura do termo de res-
ponsabilidade, mediante apresentação
de fiador idoneo.

N. 315, de 1929, contra a Companhia
Nacional de Tecidos Nova Amenos. —
Permito a assinatura do termo de res-
ponsabilidade, devendo apresnetar antes
fiador idoneo para que se possa julgar
a idoneiOade do mesmo.

Requerimentos despachados:
N. 12.642 — João Rodrigues Carva-

lho. — De actirdo com a informação e
parecer, proceda-se ã inscrição propos-
ta, dando-se baixa, para o 2° semestre
deste ano, no lançamento existente em
nome de Domingos Martins Machado.

N. 12.583 — Andrelina Costa Silva.
-- Dirija-se á Inspetoria de Aguas e
Esgotos.

N. 12.158 — Jorge Americano de Al-
meida Gonzaga. — Em face do informa-
do, faça-se a inscrição proposta inde-
pendente de multa, ex-vi do art. 4° do
decreto n. 21.459, de 1 de junho findo.

N. 16.203 — A. Corrêa it Oliveira.—
Em face do que afirma o informante,
indeferido. Imponho a multa de 1009,
minimo da lei.

N. 331 — Martins de Almeida. — De
acôrdo com as informações e parecer,
restitua-se ao requerente a quantia de
5379000, classificando-se a despesa pelo
modo indicado.

N. 10.641 — The Leopoldina Railway
Cl', Ltd. — Em face do que foi apurado
e consta dos processos juntos, mantenho
o lançamento feito.

N. 16.528 Sociedade Coop. Res-
ponsabilidade Limitada Central dos No.
toristas Proprietariós no Brasil. — Pro-
ceda-se pela fôrma proposta. Isto fei-
to, volte o processo á 2' sula-diretoria
para dizer, tendo em vista o disposto no
art. 18, § 3', do decreto n. 6.142, de
27 de fevereiro de 904.

N. 8.613 — Antonio Ferreira Pinto.
— Em face do disposto no art. 18, §
do decreto n. 5.142, de 27 de fevereiro
de 1904, indeferido.

N. 8.610 — Carlos Fabricio. — Anu-
le-se a divida de que se trata, ofician-
do-se á Diretoria da Receita a reeneito
e restitua-se o processo em frei. á
Procuradoria da Republica, informado.
Isto feito, oficie-se á Inspetoria kin
Aguas e Esgotos, indagando em que '
nerne foi concedida pena dagua iara o
predio numero 74 da rua lDrumond e a
Diretoria de Fazenda Municipa , pedin-
do unia relação dos predios da rua re-
ferida, com indicação da numeração an-
tiga e moderna, e nome dos proprieta-
rios respectivos.

N. 5.378 — Antonio Gomes da Silva.
— Em face do informadt, altere-se para
4 :600.$000 o valor locativo de cada um
dos pavimentos do predio de que se tra-
ta no lançamento do corrente ano.

N. 9.911 — Merched Ibrahim
— Proceda-se á inscrição pela léria
proposta no laudo de aeórdo coai o pa-
recer.

N. 9.870 — Antonio Gonealves Mar-
tins. — Proceda-se á inscrição do obla-
tando, dando se baixa para o segundo
semestre deste ano, no lançamento exis-
tente em nnma de Oliveira Esteares It.
Comp., tendo em vista o documento de
fls. 4.

N. 8.012 — Macarie Briz Garcia. ---
De acórdo tom a informação laudo e pa-
recer estando o negocio de que se trata
lançado com o valor looativo de 18:0008,
nada ha que providenciar. Arquive-se.

N. 7.099 — Evangelina Ceucker.
Em face do que foi apurado e consta
deste processo, anule-se a divida men-
cionada na informação de fls. oficiando-
se á Diretoria da Receita e restitua-se o
processo em frente it Procuradoria da
Republica informando.

N. 8.814 -- Antonio Fernandes ser-
tholo. — De acérdo com a informação a
parecer, altere-se para "botequim" a
classificação do negocio de que se trata
para o lançamento do corrente ano, fi-
cando, por esse motivo de nenhum efei-
to o despacho de 9 de junho ultimo do
fls.

N. 8.810 Feiladore Gaia. — Inti-
me-se por via postal marcado-se e prazo
de dez dias.

N. 15.098 Ruces José. — Em face
do informado, faça-se a transferencia
"ar-officio" e em seguida anote-se a fa-
lencia procedendo-se o expediente indi-
cado no art. 18,	 3' do decreto nu-
mero 5.142, de 27 de fevereiro de ,1904,
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oficiando-se -á Diretoria da Receita a
respeito e devolvendo o processo junto.

N. 30.879 - S. Carvalho & Comp. ---
De acôrdo com o laudo e parecer, altere-
se para 42:000$ o valor locativo arbi-
trado para o lançamento do negocio de
que se trata no corrente ano, retifican-
do-se a classificação do mesmo para "fa-
zendas em pequena escala.

N.'14.937 - Antenor André. - In-
defiro o pedido. Dê-se conhecimento a
portaria desta repartição afim de que
seja cumprida a determinação constan-
te da portaria' n. 5, junto por cópia.

N. 13.452 - Antonio Corrêa de Souza.
'- Proceda-se pela forma proposta na
informação e parecer.

N. 13.879 Antonio Ferreira Cillas
Boas. - Por falta de fundamento legal
indeferido.

• N. 4.113 - Santos Martins & Comp.
- De acordo com o laudo de fls. e ten-
do em vista o que consta do processo
junto por linha, altere-se para "generos
alimenticios de r classe" á classificação
do negocio de que se trata no corrente
ano.

N. 4.029 - David Rodrigues Carnei-
ro. - De acôrdo com o laudo e pare-,
cer, mantenho o valor locativo de réis
'1:4001040, bem como a classificação de
"marceneiro" para o laçamento do nego-
cio de que se trata no corrente ano.

EXPEDIENTE DO SR. AJUDANTE

Dia 13 de agosto de 1932
Requerimentos despachados

• N. 5.144 Ruy Cargueira. - Aver-
be-se a mudança, sob o valor locativo de
1:8001 em face da informação e pare-

.	 .
N. 12.011 - Francisco Alves da Silva.

- Deferido, em face da. informação e
parecer. NÃO ha multa, em face do que
pfr.peitua o decreto n. 21.459, de 1 de
junho de 1932.

N. 16.091 - Joaquim da Silva.
Transfira-se.' -

.15.882	 Maria do Carmo Souza.
- Inscreva-se a coleta de fls. 2, can-
celando-se e anexando-se ao processo a
certidão de divida n. 30.401.

N. 10.223 -'Ao Retalho de Ouro Li-
mitado. -• Arquive-se.

N. 7.009 - José Silveira Candeias.
- Idem.

N. 5.443 - Elias Barbaria.' Idem.
N. 4.695 - Sebastião Praça. - Idem.
N. 949 - Antonio Bisaguio Pereira.

- Idem.	 -	 •
N. 1.708 - João Peixoto. - Idem.
N..1.705 - Eduardo Soares & Comp.

- Idem.
N. 17.203 - Luiz Gonzaga Moreira

da Silva. - Faça-se a inscrição pela
forma proposta .na informação, de acôr-
do com, o parecer rob o, valor locativo
indicado.

N. 16.053 - Luiz Pereira Martins.
- Inscreva-se a coleta de .fls. 2, rasai-
vados os direitos da Fazenda Nacional,
caso fique, . futuramente, provada ter
ocorrido sucessão.

N. 5.954 - Antonio Pinto Loja. -
Entrregtie-se o documento ficando ao pe-
ticionario marcado o prazo de dez dias
para a restituição do mesmo documento
a esta repartição.

N. 10.628 Guimar Nascimento
Torres. -- Proceda-se de actordo com a
informação do Sr. lançador.

N. 6.903 - Maria Amalia Jacobina.,
'Averbe-se 'a mudança, para o correia-

te exercicio. Junte-se ao processo a cer-
tidão, que fôr cancelada.

•N. 14.414 - Antenor .Augusto da Sil-'
ve•ira Costa. - Dê-se ,a baixa- solici-
tada.	 •

N. 29.948 - Emilia Rosa Borges. -
Do-se a baixa, anotando-se . devida-
mente.	 •	 .	 • ' •

N. 15.888 - Antonio Dias Teixeira.
- Processe-se w coleta, de aéôrdo com o
que propõe o Sr. lançador Mendonça,
-ficando ressalvados os direitos da Fa-
senda Nacional, • si apurado fôr . que se
trata de sucessão.

N. 11.538 - Orlando Alves da Costa.
- Inscreva-se a coleta de fls. 2, nos ter-
mos da informação e' de acôrdo com o
parecer.

N ... 20.521 J. M. da '. Costa. -
Averbe-se a mudança, anotando-se con-
venientemente.

N. 14.828 - José Mirabeau Trovão.
- Averbe-se a mudança, anotando-se.

19.720 - Banco do Brasil. - In-
deferido.	 .

N. 14.413 - Carlos Augusto Naylor.
- Dê-se a baixa. Imponho a multa de
501, minimo da lei.

N. 14.549 - Antonio . .Lourenço Ca-
peita. - Transfira-se, anotando-se de-
vidamente. Imponho a multa de 501000,
minimo da lei, a cada um dos infratores
que alude a referida informação. .

1N. : '14.836 --.- José. Miguel.	 Trans-
fira-se..

IV. 14.328 - Antonio Rocha. -
Idem.

	

N. 13.821	 Domenico Orlando Vil-
lardo. - Idem. •

N. 14.620 - Nagib Azen. - Arqui-
ve-8e.	 „	 .	 •

N. 30.955 - Paulo N. Wiglerovitz.
- Idem. "

N. 4.102 - Luiz Antonio Modesto.
- idem.

N. 30.948 - Julio David. - Idem.
N. 30.351 - Carlos Magalhães. Ma-

chado. - Idem.	 .

	

N. 6.219	 Adelia de' Mattos. -
• Idem.
• N, 15.277 - A. Luzes & Irmãos. -
Averbe-se a mudança, sob o valor loca-
tivo indicado.

N. 15.727 - Alexandre & Comp. -.
DÓ-se a baixa, anotando-se devidamente.

N. 15.-261 - João Francisco de Lima.
- Transfira-se.

N.' 14.981 - José dos Santos Cardei-
ra.	 Idem.

N. 15.192 - Augusto Vaz Pinto. -
Averbe-se a mudança. 	 •

N. '15.438- José Juliano. -Idem.
N. 14.983 - Americo Henrique Flo-

res. - Dê-se a baixa solicitada, anotan-
do-se devidamente.

N. 15.052 - Boning & Stohr. - Dê-
se a baixa para efeito no r semestre do
corrente exercido.

N. 15.267 - A. Nunes Gumercindo
& Comp. - Dê-se a baixa, fazendo-se o
expediente relativo.

N. 15.037 - Alves Lobato & Comp.
-- Dê-se a baixa, no r semestre do cor-
rente exercicio, anotando-se • devida-
mente.

	

N. 15.021	 Aziz Assad & Maria Ro-
drigues. - Transfira-se:	 .

N. 15.030 - Manoel Corrêa da Fon-
seca. - Averbe-se ,a mudança.

N. 14.923 - Alfredo da Rocha Costa.
- /mponho a multa de 201, minimo da_

N. • 45.018 - João Brando. - De-se
a baixa para o 2° semestre do corrente
exercicio. ,

N. 44.557 - Ceramica Dova Limi-
•tada. - •Transfira-se,, independentemen-
te de.multa.

-• N. '15.672 - R. Dezouzart. - Pro-
ceda-se á inscrição pêla forma proposta,
sob o valor locativo indicado, substi-
tuindo-se a certidão de divida n. 34:498,
de 1° semestre dêste exercicio, o impos-
to citado na informação, da masa fali-
da F. Marcondes &. Comp., relativa a
janeiro-abril, na importancia acima re-
ferida, de acôrdo corri o parecer.

N. 14.519 - Companhia Grande Ma-
nufatora Fumos Veado. - Deferido._
, N.' 11.127 -.Sizenando Alves 'Macha-

do. - Inscreva-se, pela forma prop,,--•
ta, e, em Seguida, dê-se a baixa, regue-

‘ rjda, segundo o parecer.
N. 5.423 - Francisco Anhá°. --

•Transfira-se.	 •
N. 4.026 --- Madruga de Miranda.

Transfira-se.
N. 22.276 - Edmundo de Oliveira

- Em face da informação e se-
gundo o 'parecer, nada ha que deferir.

N. 12.433 - Mario Domingos da
va.	 Averbe-se a mudança, anotando-
se devidamente.	 •

- N. 17.102 - Marquard Bank. -- Ina-
creva-se a coleta de fls. 2, á vista da
informação e iça-mear.

N. 17.101 - Chil José Berschberg.
Inscreva-se a coleta junta, de acôrdo
com a informação .'e parecer.

N. 16.803 - Antonio José Augusto éui
Costa.	 Arquive7se.•	 -,

	

.	 .
N. 16.050 - Augusto Saraiva Roque,

- Idem.
N. 16.051 - Antonio, Pinto. --- Ins.

creva-se a coleta de fls. 2, de. acôrdo
com a informação e parecer, resalvados
os direitos da Fazenda Naciótal, caso
fique , provado futuramente ter ocorrido
sucesseão.

N. 12.294 -.Asperidas Souza'-Franco,
-- DA-se a baixa, consoante o parecer.

N. 11.621 - Aurino Souto. - Anu-
le-se lançamenUa nos exercicios. de 1931
e 1932, nos termos da informação e pa-
recer, oficiando-se á Diretoria da Re-
ceita.	 •

N. 8.286	 J. de Aguil/ar. - Trans-
fira-se.-

N. 15.194 - Alvaro Alves
Arquive-se. 	 •	 .	 .

N. 14.958 - Gereh Golombrieaibug.
- Dê-se a baixa para 1932;

N. 15.396 - Luiz Gyongy.Defe-
rido, procedendo-se, quanto á cobrança
 impostomposto em debito, Pelo modo indi-

cado pelo Sr. sub-diretor. 	 • .
N. 8.092 - Emilio Ayroldi & Campa.

nhia.	 Arquive-se.
N. 16.081 - Elvira Saler Gárrigo.

Idem.
N. 12.715 - Banco do Brasil.

Idem.	 .
N. 29:872 - "Antonio Giovaninl.

Idem.
N. 11.546 -- Domingos Carlos. -

Idem.
: Notificações:	 •
N. 802 - Henrique Ouvens, praça Ti-

*adentes n. 13. - Multa de 1508, mais
a importanéia de 601, relativa a emolu-
mentos de registro. Prazo '20 dias..In-
time-se. •

N. 801 - Nogueira & Carrêa, praça
da Republica n. 5. - Multa de 150$,
mais a importando. de 1" relátiva
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n-lolumentes de registro. Prazo 20 dias.
Intime-se.

N. 800 — M. Machado & Dias, praça
ia Republica n. 1. — Idem.

N. 809— Oberg & Comp., praça Ti-
-adentes n. 17. — Multa de 150$, mais a
mportancia de 120$, relativa a emolu-
aeirtos de registro. Prazo 20 dias. In-
1 me-se.

N: 811 Constantino Golias, Ledo nu-
neéo 33. — Multa de 150$, inale a iin-
loetancia de 6n, relativa a emoluilen-
os de registro. Prazo 20 dias. lati-
nesse.

Inspetoria de Seguros

EXPEDIENTE DO SR. INI3PETOR

Oficios expedidos:
Dia 5 de agosto de 1932

Ao Sr. conferente Reis Carvalho, em
:napeção nesta inspetoria:

Ns. 295-D a 297-D — Sobre preces-
os referentes ás Companhias The
World, Companhias com sedes em São
Paulo e Equitativa dos EE. Utl. do

— Ao Sr. diretor da Imprensa Nacio-
nal:

J41. 298-D — Reiterando o pedido cons-
tante do oficio n. 94-D, de 14 de março
do corrente ano.

Dia 6
Ao Sr. delegado de Seguros da Pri-

meira Circunscrição — Belém:
N. 299-D — Recomendando proceder

som urgencia exame de inspeção na
Companhia Comercial do Pará.

Dia 9
Aos Srs. delegados regionais de Se-

ti ros :
Ne. 300-D a 304-D — Remetendo có-

vias da portaria n. 26, do dia 5, o da
aircu/ar n. 6, do dia 4 do corrente mês.

— Ao Sr. diretor geral do Tesouro
Nacional:

N. 129-T — Devolvendo o processo
da Equitativa dos EE. CU. do Brasil,
fichado no Tesouro Nacional sob núme-
ro 33.484/32.

— AO Sr. diretor da Despesa Pú-
blica:

N. 130-T — Solicitando pagamento
la conta de gaz referente ao mês de ju-
uh° deste ano.

Dia 10

Ao gr. diretor geral do Tesouro Na-
donal:

N. 131-T — Submetendo á aprovação
do senhor ministro da Fazenda as alte-
taç6es feitas nos estatutos da Compa-
nhia de Seguros "Pelotense".

Dia 11
Ao Sr. conferente Reis Carvalho, em

Inspeção nesta inspetoria:
305-1) — Solicitando devolução do

processo n. 135-C, de 1901, enviado por
equivoco com o oficio n. 308-D, de 24
de junho de 1931.

— Ao Sr. delegado de Seguros da
Sexta Cirou,nscrição — Porto Alegre:

N. 306-1) — Comunicando a nomea-
ção dos senhores M. Marques Martins
& Companhia, para agentes nessa cidade
da' Companhia Phoenix Pernambucana,
ooin séde em Pernambuco.

Requerimento despachado:
(*) Conbpagnie D'Assurances Genera-

les (Processo n.310-A, de 932), pedindo
reconsideração do despacho que declarou
ser o limite de responsabilidade de 20%
sobre o seu capital realizado. —O de-
creto n. 10.738, de 31 de dezembro de
1924, em execução desde 1 de janeiro
do ano corrente, estabelece o limite de
responsabilidade em cada risco isolado
na proporção de 20% sobre o capital rea-
lizado, e a respeito do assunta o referido
decreto não teve a sua execução prorro-
gada. A prorrogação de prazo conesdida
pelo senhor ministro da Fazenda para
execução do referido decreto diz respei-
to "exclusivamente á inversão de capi-
tal" e de reservas e á adoção dos novos
registros das operações. ism virtude
dessa prorrogação as empresas de se-
guros "continuarão a empregar" seus
capitais e reservas pela fôrma prescri-
ta no decreto n. 14.593, do 31 de de-
zembro de 1920. Limite de responsabili-
dade e inversão de capitais são assun-
tos distintos, que não se confundem, não
podendo, portanto, a prorrogação de pra-
zo concedida em relação ao segundo
abranger o primeiro. Nestes termos in-
defiro o pedido."

.1n•nn•n

Delegacia Geral do Imposto sare
a Renda

EXPEDIENTE DO DELEGADO GLEAL

Dia 13 de agosto de 1932
Requerimentos despachados

N. 9.686/31 — Deolino Cezar. — Can-
cele-se o lançamento ex-officio.

N. 11.252131 — Martinez & Coelho. —
Anotado, arquive-se.

N. 10.383/31 — Joaquim Thome dos
Santos. — Cancele-se o lançamento ex-
officio e intime-se a pagar a diferença
de imposto, sem multa nem custas, até
31 do corrente.

N. 11.132/31 — Eugenio Teixeira
Leite Junior. — Não tendo sido apre-
sentada declaração na época devida, nem
prestados os esclarecimentos quando
solicitados no processo, — não ha agora
o que alterar. Apenas, poderá ser feito
o pagamento sem multa nem custas, até
31 do corrente, e com os favores do
decreto n. 19.723, isto é, com o abati-
mento de 50% no proprio imposto.

N. 1.998/31 — Guilherme 1'. C. Cin-
tra — Cancele-se o lançamento ex-officio.

N. 1.090/32 — lienrique da Silva
Pinto. — Certifique-se em termos.

N. 6.513/32 — Oscar Moreira Bar-
bosa. — Deferido, mediante pagamento
no ato da entrega da declaração.

N. 15.938/30 — Manoel Villar Rodri-
gues. — O que consta do verso de fls. 4
prova o alegado a fls. 2. Anotado, ar-
quive-se.

N. 10.765/31 — José Taveira. — Ar-
quive-se.

N. 7.660/31 — Maria Garcia :„ -rano.—
Intime-se a apresentar o recibo.

IS: 1.750/32 — Maximiano de Vascon-
cellos Junior. — Pague o imposto lan-
çado, — sem multa se /o fizer até 31 do
corrente.

N. /i.812/32— Nilo José Guimarães.—
Á vista dó art. 114, § 1.', mantenho o
lançamento. Si não fôr reincidente, po-
derá pagar sem multa até 31 do cor-
rente.

() Reproduzido por ter sido publigf
cado com incorreções.

N. 4.494/32 — Leoisor Teixeira de
Abreu. — Cancele-se o lançamento ex-
officio. E faça-se a revisão da decla-
ração de pessoa fisica, incluindo-se na
cedula F o lucro do comércio.

N. 4.754/32 — José de Souza Car-
valho. — Cancele-se o processo de pessoa
juridica. E quanto ao de pessoa fisica,
intime-se a fonte a dizer quanto pagou
em 1929.

N. 4.790/32 — Carlos Quixada. Ara-
gão. — Á vista do art. 114, § 1.", man-
tenho o lançamento. Si não fôr reinci-
dente, poderá pagar sem multa até 31
do corrente.

N. 3.134/32 — Francisco Figueiredo.
— Mantenho o lançamento, á vista do
art. 114, § 1.° Si não fôr reincidente,
intime-se ao pagamento da diferença até
31 do corrente, sem multa.

N. 15.030/30 — F. Walter. — Si não,
fèr reincidente, intime-se, com os dois
endereços indicados a fls. 5, a pagar sem
multa até 31 do corrente.

N. 0.487/32 — Julio Antunes. — Defe-
rido, mantidos os rendimentos da cedula
C da primeira declaração.

N. 1.052/32 — Antonio Francisco da
Costa. — Cancelem-se os lançamentos
ex-officio.

N. 829/32 — Antonio Prado Loureiro.
— Cancele-se o lançamento ex-officio.

N. 9,904/81 — Alberto Silva. — Man-
tenho o lançamento.

N. 10.867/31 — Antonio Peixoto &
Irmãos. — Cancele-se o lançamento ex-
officio.

N. 10.648/31 — Alvarez & Alvarez. —
Cancele-se o lançamento ex-officio. E, á
vista do que consta de fls. 6, o Cadastro
faça as devidas notas quanto aos exer-
cicios de 1931 e 1932.

N. 6.751/30 — Sigfried Munck. — In-
time-se á exibição dos livros fiscais do
imposto de vendas mercantis.

N. 12.151/31 — Bento J. Sequeira,
Cancelem-ae os lançamentos ex-officio.

sa . 12.447/30 — Frank Sundt. — Man-
tenho o lançamento. Si não fôr reinci-
dente, intime-se ao pagamento sem multa
até 31 do corrente.

N. 3.018/31 — Manoel Rodrigues da
Silva. — Cancele-se o lançamento ex-
officio.

N. 2.761, de 1932 — M. Paiva, —
Proceda-se pela forma proposta, exigin-
do-se comsrrovacão das deduVies.

N. 11.305. de 1931 — Oscar Rodi-
gues da Costa. — Proceda-se pela forma
proposta.

N. 3.342. de 1932 — Euclydes Peque-
no. — Mantenho o lançamento.

N. 0.579, de 1932	 Elvira &bastis-
ny e Alice Sebastiany. — Deferido.

N. 12.372, de 1931 Arthur Ferrei-
ra. — A' vista do decreto de anistia,
nada ha mais a cobrar.

N. 10.099. de 1929 — Carvalho Mi-
randa & Comp. — Cancele-se o lança-
mento "ex-offioio".

N. 4.597. de 1931 — Hofer & Comp.
— Estando atines do 1111130sta do exer-
cido de 1930, nada ha mais que cobrar.
Anotada, pelo Cadastro, a extinção, ar-
quive-se.,

N. 7.797. de 1931 — Esther Neiva
Dias de Aguiar. -,Faca-se novo lança-
mento, deduzi . -sc a importando já
paga, e c a sem multa a diferença,
desde pie seja paga até 31 do cor-
reato.-

de 1932 — tielvedo Xavier
7. Lopes. — Primeira. O imposto a ser

recolhido em relação a juros do deben-
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tures corespondentes ao perioão de 1 de
outubro de 1931 a 31 da março de 1932
(seis meses), creditados nesta ultima
data por uma sociedade encalma na con-
ta- de "juros vencidos e não pagos", e
que se tem de satisfazer de abril em
ante deve referir-se ao periodo de tres
meses de 1932 ou . ao periodo de seis
meses?

Resposta — O imposto deve recair so-
bre a totalidade dos juros, desde que
creditados ou pagos no corrente ano e
urna vez que não correspondam a balan-
ço encerrado até 31 de dezembro de

: 1931.
• 2.0 No caso de lá terem sido os juros
pagos sem desconto do imposto de 8 %,

•quando deve ser este recolh:do á esta-
i ção fiscal e hm que ocasião deve a so-
ciedade anonima cobrá-lo dos portado-

r/

res de debentures?
Resposta — "Ex-vi" do decreto nume-

o. 21.554. de 20 de junho ultimo, si os
juros já tiverem sido pagos antes da sua
expedição, sem o abatimento do imposto,
deverá ser este descontado dos
ros premies que houverem de ser pagos,
remetidos. empregados ou creditados,

' cumprindo á sociedade que o deduzir re-
colhe-lo á repartieão arrecadadora com-

' petente antes do pagamento ou remessa
dos juros.
-3? E' permitido o recolhimento dó im-

posto de 8 % ás Delegacias Fiscais e Co-
letorias nos Estados e á Delegacia Ge-
ral no Distrito Federal (por cheque),
dentro de 30 dias a contar da data em
que é creditada a importancia dos juros
vencidos e a pagar na conta de "juros
vencidos e não pagos?"
- Resposta — Como se declarou'na res-

posta ao item 2° o imposto tem de ser
recolhido antes do pagamento ou remes-
sa dos rendimentos. Assim, desde que u
pagamento ou remessa se tem de fazer
depois de 30 dias contados da data em
que se creditar a respectiva importancia,
poderá o recolhimento ser efetuado na-
quele prazo.
,. Quanto ao pagamento por cheque od
ser.. Possivel no Distrito Federal e nas
capitais dos Estados em que haja o ser-
viço de compensação de cheque, deven-
do estes ser emitidos ou endossados em
favor, da Delegacia Fiscal, nos Estados,
ou em favor da Delegacia Geral do Im-
posto de Renda nesta Capital, e cruzados
para pagamento ao Banco do Brasil. .

4 1.• Deve a sociedade recolher sómente
imposto no ato de pagamento dos ju-

ros e, nesse caso, o imposto retido sobre
os juros pagos após os 30 dias poderá
ser recolhido cada 15 dias, ou deve ser
recolhido o imposto calculado sobre a
importancia creditada de seis em seis
Meses. na conta de "juros vencidos e não
pagos?"

Resposta — O imposto de 8 % sobre
a importancia dos juros creditados de
Seis em seis meses, deve ser recolhido
de uma só vez, em relação á totalidade
dos juros creditados, antes do respectivo
Pagamento ou remessa.

5.° E' obrigatoria a declaração no pe-
dido de guia e na guia de recolhimento,
de que trata o art. 175, do nome do pro-
prietario da renda?
- Resposta — Não, desde que se . trate
de titulos ao portador.	 •

Convém observar ao consulente que 'o
Sr. ministro da Fazenda resolveu sobre-
estar. até 31 do corrente, na aplicação
das disposições dos arts. 174 e 175, re-
lativos á dedução do imposto quanto a

rendimentos Pagos a residentes no es-
trangeiro e no tocante a titulos ao por-
tador.

N. 8.321. de 1930 — Cordeiro de Aze-
redo & Silva. — Arquive-se, de acôrdo
com o parecer.	 -

N.. 5.273, de 1930—Saturno Vedovello.
— Proceda-se pela fórma Proposta.

N. 8.983, de 1931 — Manuel Rodri-
gues Carreira. — J estando pago o
imposto do exercicio de 1931, nada ha
mais a cobrar.

N. 436, de 1932 S. A. Perfumaria
Lopes. — Cancelem-se : os lançamentos,
ex-officio.

N. 7.780, de 1929 — Salvio de Almei-
da. — Não havendo reincidencia á vista
do que consta da informação supra, de
3 de novembro de 1928, nada ha mais
que cobrar, á vista do decreto de anis-
tia fiscal.

EXPEDIENTE DO AJUDANTE DO DELEGADO
GERAL

Requermientos despachados
N. 7.311, de 1932 — José de Azeve-

do.	 Certifique-se o que constar.
N. 10.957, de 1931 — Ferraz 45: Mello.

— A' vista das informações, arquive-se
o processo, feitas as anotações necessa-
rias.

N. 8.250, de 1931 -- The Rio de Ja-
neiro Tramway Light dc Power C° Ltd.,
— A' vista da informação re.tro, cancele-
çe o lançamento, ex-officdo.

N. 789, de 1932 — Annibal Castanhei-
ra & Companhia. — A' vista dos escla-
recimentos apresentados, cancele-se o
lançamento, ex-officio.

N. 1.807, de 1931 Thomaz dos
Santos. — A' vista das informações do
Cadastro, nada ha a providenciar.

N. 12.719, de 1930 — Goldenberg &
Pedroso. — Proceda-se como alvitra o
parecer.

N. 10.295, de 1930 — José Gonçalves
Gomos. — Proceda-se pela fórma pro-
posta.

N. 7.423, de 1930 — Manuel Lemos
Ferrcira. — Proceda-se como propõe o
parecer.

N. 12.614, de 14331 — Olympic) Antu-
nes. — Em face das informações da
Seção do Imposto de Renda em Per-
numbuco, cancele-se o lançadlento, ex-
ornei) e proceda-se a lançamento para
cobrança suplementar do imposto, ten-
do-se em vista as referidas informações
e o processo ex-officio, anexo, solicitan-
do-se previamente esclarecimento, ao
interessado.

iklfandega do Rio de Janeiro
DECISZ. ES DA COMISSÃO DA TARIFA, EM SUA

REUNIÃO DE 16 DE JULHO DE 1932
N. 880 — Representação do conferen-

te Sr. Alfre'do Seabra, protocolada sob
n. 20,583, relativa á mercadoria despa-
chada por A. R. Lisbeia & Comp.

'
 pela

nota ti. 30.976, deste ano, como tintas
preparadas a oleo, sem resina, da taxa
de $100 por quilo; sôbre cuja classifica-
ção o dito conferente teve dúvida. A Co-
missão da Tarifa, unanimemente, tendo
em vista o laudo do Laboratorio Nacio-
nal de Analises, classifica a mercadoria
repressntada pelas 4 amostras e denomi-
nada "Burrell's Mixed Paints-Dry Quic-
kly", no art. 173 da Tarifa, como tinta
preparada a oleo sem resina, da taxa de
$100 por quilo. O Sr. inspetor assim
decidiu.

N. 881 — A. R. Lista% & Comp. —
19.998 — Pedindo reconsideração da de-
cisão n. 705, de 8 de junho deste ano.
A Comissão da Tarifa, apreciando o pre-
sente pedido de reconsideração, assim se
manifestou: o Sr. conferente Pedro
Torres Leite deu o seguinte parecer,
com o qual concordou o Sr. conferente
Mendes Pereiro: "Nenhuma relação ha
entre a mercadoria em questão e a
amostra que agora juntam, por se tra-
tar de mercadorias muito diferentes. A
taxa da mercadoria da amostra-apreSen-
tada paga a taxa de 2$400 como feltro
de lã não especificado, ao passo que a
mercadoria em 'questão foi classificada
como feltro para calafetar navios e se-
melhantes, da taxa de $200, classifica-
ção esta que está de perfeito acôrdo com
o disnosto no art. 13 das Preliminares
da Tarifa, pela analogia, combinado com
o uso ou emprego"; o Sr. conferente
Dr. Angelo da Veiga mantem o seu voto
anterior, .considerando a mercadoria PM
causa bem despachada como estba em
bruto ou rama, da taxa de $020 por qui-
lo; e os demais mantêm seu parecer an-
terior, considerando a mesma mercado-
ria como semelhante ao feltro alcatroa-
do para calafetar navios, da taxa de 000
por quilo.' O Sr. inspetor decidiu de
acôrdo com a maioria, ficando, deste
modo, mantida a decisão ri. 705, de .,8 de
junho deste ano.	 .

N. 882 — Avelino Pomar -- 21.769
— Despachou pela nota n. 22.986, deste
ano, rolhas de cortiça, da taxa de $300
por quilo, tendo o conferente Sr.' Tor- -
res Leite verificado rolhas de cortiça e
madeira, que considerou como mercado-
ria omissa, sujeita á taxa de 50 % ad-
valorem. A Comisso da ,Tarifa, unani-
memente, considera a mercadoria • em
causa -- rolhas de cortiça com cabeça de
madeira — bem despachada como rolhas
de cortiça, do art. 360 da Tarifa e taxa
de $300 por quilo. O Sr. inspetor assim
decidiu.

N. 883 — Representação do conferente
Sr. Amanho de Noronha, protocolada
sob número 22.707, relativa a mercado-
ria despachada pela nota n., 28.817,
deste ano, pela Companhia Godo BuSsan
do Brasil S. A., como varetas de bambu
para leques, da taxa de 18600 por quilo,
tendo o dito conferente verificado i'enta-
rolas por acabar. A çomissão da Ta-
rifa, apreciando a presente representa-
ção, assim se manifestou: os senhorea
conferente Eugenio Pourchet, Dr. An-
gelo da Veiga, Mendes Pereira e Pedro
Torres Leite classificam a mercadoria
em causa como ventarola de palha, do
art. 414 da Tarifa e taxa de 2$100 por
duzia ; o senhor conferente Alfredo Sea-
bra deu o seguinte parecer, com o qual
concordaram ,  senhores conferentes
Fernandes d. Silva e Dr. Sá e Souza:'
"Considero a mercadoria em questão
como obras não classificadas de bambú,
sujeita a direitos ad-valorem, R. 50 %
As varetas de bambú para leques só pa-
gam 1$600 por quilo, quando importadas
soltas, nos termos da proposta dada ao
consul do Japão e publicada no Diario
Oficial de 28 de feveircr de 1912"; 'e o
senhor conferente Dr. Waldemar de An-
drade proferiu o seguinte voto: "De
acôrdo com o Sr. Seabra, entendo que a
mercadoria em causa deve pagar 50 %
aa-valorem, não devendo, entretanto, pa-
gar menos de 1$600 por quilo, como pa-
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sm as simples varetas de bambil". O
snhor inspetor decidiu de ac,ôrdo com
conferente Sr. Dr. Waldemar de Mi-

rada.
N. 884 — Representação do conferente

r. Seabra e Souza, protocolada sob rd-
zero 18.403, relativa á mercadoria des-.
achada pela Aliança Comercial de Ani-
mas Limitada, pela nota n. 28.858, daste
o, como carbonato de calcio impuro, so-
re cuja classificação o dito conferente
eve dúvida. A Comissão da Tarifa, una-
imemente, tendo em vista o laudo do
otboratorio Nacional de Analises, con-
idera bem despachada a mercadoria em
ausa como carbonato de caldo impuro,
--o art.. 205 da Tarifa e taxa de $100 por
uilo. O inspetor assim decidiu.
N. 885 — Representação do conferente

os. Sá e Souza, protocolada sob número
.1.673, relativa á mercadoria despa-
,hada por Fonseca, Almeida & Comp.
ada.

'
 pela nota n. 33.402, dêste ano,

orno tinta preparada a oleo, sem resina,
'ara pintura de casas e semelhantes, da
aia de $100 por quilo, tendo o dito con-
erente considerado como tinta com rea
ina.,A Comissão da Tarifa, unanime-
isente, tendo em vista o laudo do Labo-
-atorio Nacional de Analises, que de-
nonstrou ser a mercadoria analisada
ima tinta preparada a oleo contendo re-
.ina e constituída por oxido de ferro,
ireu, oleo graxo e dissolvente organico
'mana), considera a mesma mercadoria
omo tinta preparada a tile° com resina,
o art. 173 da Tarifa e taxa de $500 por

O senhor inspetor assim decidiu.
N. 886 — Byington & Cmp. —

s2.218. — Pedindo reconsideração da
iecisão n. 809, de 2 de julho corrente.
1. Comissão da Tarifa, unanimemente,
sonsidera a mercadoria em causa — tu-
ios fiexiveis de ferro galvanizado, para
instalações eletricasa— como tubos para
sgua, por assemelhação, da taxa de $100
uor quilo, de acôrdó com recente acór-
dão do Conselho de Contribuintes, con-
firmado em grau de recurso pelo senhor
ministro da Fazenda. O senhor inspetor
Nssim decidiu.
. N. 887 — Companhia Brunswick do
Erasil S. A. — 22.348. — Submeteu
a despacho obras não classificadas de
Iouza, para pagar direitos "ad-valorem",
50%, pretendendo, em conferencia, des-
classificar para taboas de lousa, com
pinos e furos, da taxa de $060 por quilo,
com o que não concordou o conferente
senhor Joaquim Brasil. A Comissão da
Tarifa, pelo voto dos senhores confe-
rentes Mendes Pereira, doutor Walde-
mar de Andrade e Alfredo Soabra, tendo
em vista a ordem da Diretoria da Re-
ceita n. 1.075, de agosto de 1931 a esta
Alfandega, classifica a mercadoria em
Causa como lousa em taboa.s, da taxa de
$060 por quilo; o senhor conferente
doutor Sá e Souza deu o seguibte pare-
cer, com o qual concordou o senhor con-
ferente Fernandes da Silva: "Ao meu
.var trata-se de obra de lousa não elas-
Bificada "ad-valorem" 50%. Ha entre-
tanto, decisão do Tesouro mandando
classificar a mesma mercadoria como
em taboas, da taxa de $060 por quilo"; e

senhores conferentes doutor Angelo
da Veiga, Pedro Torres Leite e Julio
Maciel consideram bem despachada a
mercadoria ern causa corno obras de
lousa nao claesificadas, sujeitas ao pa-
gamento de 50% "ad-valorem", em vis-
ta de trazer pinos de cabra e furos de
encaixe, estando, por este motivo, indi-

cado o uso ou emprego em bilhar. O se-
nhor inspetor decidiu de acórdo com os
três últimos senhoras conferentes.

N. 888 — Costa Pacheco & Comp. —
4.171. — Pedindo reconsideração da
decisão n. 784, da 25 de junho último,
considerando como fitas de veludo de
seda 0 algodão, do artigo 586 da Tarifa
e taxa do 25$ por quilo, a mercadoria
despachada pela nota n. 30.587, deste
ano. A Comissão da Tarifa, unanime-
mente, subscreve o voto do senhor con-
ferente Alfredo &abra, que se segue:
",Mantenho o parecer anterior conside-
•ando a mercadoria, como fitas de ve-
ludo de seda e algodão, da taxa de 25$
por quilo. .0 veludo é um tecido especial
que se caracteriza pelo velo como alega
a firma requerente, e que na pauta
aduaneira tem classificação variavel
conforme as matarias que entram na
sua composição. Assim, o veludo de
seda e algodão cujo velo é todo de seda
e a cadeia em que o mesmo assenta, de
algodão, está sujeito á taxa inferior que
a do veludo de seda pura, porque na ta-
xação não se leva em conta simplesmen-
te a mataria que aparece na superficie
do velo." O senhor inspetor decidiu de
acórdo com o parecer unanime.

N. 889 — D. ,II. I3erude — 17.174.
Despachou pela nota n. 27.092, deste

ano, acumuladores eletricos para auto-
moveis, classificando como aparelhos fi-
sicos não classificados, dando para va-
lor a base de 60$, por acumulador. Não
concordando, porém, com; esse valor:,
pediu a audiencia da Comissão da Ta-
rifa. Foi oonferente da mercadoria o se-
nhor Sá e Souza. A Comissão da Tarifa,
por sua marioria, é de parecer que, des-
de que não se apresentem elementos
que autorizem a modificação do valor-
base de 60$ por acumulador — de adir-
do com a decisão n. 283, do corrente ano,
deve continuar a ser adotado o referi-
do; e o Sr. conferente Fernandes da
Silva opina que sejam apresentadas as
faturas coemrciais e consular. O Sr. ins-
petor decidiu de acórdo com a maioria.

Na. 890 e 891 — D.H. Berude — Pe-
tições protocoladas sob ris. 17.177 a
17.179.

Questões identicas á de que trata a
decisão ri. 889 — acumuladores eletri-
cos para automoveis, despachados pelas
notas os. 27.091 e 27.089, deste ano,
respectivamente, tendo eido conferente,
em ambas as questões, o Sr. Sá e Souza.

Momissão da Tarifa proferiu a mes-
ma decisão já transcrita sob n. 898.

N. 892 — Emilio Soulier — 20.821.
Despachou pela nota n. 33.550, deste

ano, fita de algodão, da taxa de 8$ por
quilo, tendo o conferente Sr. Torres Lei-
te impugnado a classificação. A Comis-
são da Tarifa, unanimementa tendo em
vista o Laudo do Laboratorio Nacional
de Analises, que declara tratar-se de
fita de veludo, constituida sóment e por
fios de algodão mercerisado, classifica
a mercadoria em causa no art. 439 da
Tarifa, corno fita de veludo de algodão,
mercerisado, da taxa de 8$ por quilo. O
Sr. inspetor asssim decidiu.

N. 893 — Estabelecimentos Mestre &
Blatgé S. A. B. — 20.109.

Despacharam pela nota n. 29.648,
deste ano, acessorio para auto-cami-
nhões, peças para motores a gazolina
para automoveis, tendo o conferente se-
nhor Torres Leite verificado molas que
podem ter aplfcaaão em automoveis,

mas que não devem pagar menos de
O700. A Comissão da Tarifa, por sua o -
maioria, é de parecer que procede a im-
pugnação do Sr. conferente do despache,
exigindo que a mercadoria em causa —
molas para automoveis — não pague
menos de $700 por quilo; e o senhor
conferente Eugenio Polurohet considera-
a mesma mercadoria corno pegas para
trucks de automoveis 	 ad-valorem
5 — sujeito, ainda, á taxa de cons-
trução e conservação das estradas de
rodagem. O Sr. inspetor decidiu de
acôrdo com a maioria e parte final do
parecer do Sr. conferente Eugenio
pourchet.

N. 894 — General Electric S. A.
22.590. Despachou pela nota n. 34.808,.
ciaste ano, ampolas de vidro para fabri-
cação de lampadas, da taxa de $300 por
quilo, tendo o conferente Sr. Armando
de Oliveira verificado ampolas de vidro
coalhado e exigido o pagamento da
sobre-taxa de 50%, de acórdo com a nota
87 da tarifa. A Comissão da Tarifa, una-
nimemente, considera bem despachada a
mercadoria em causa corno ampoulas de
vidro para fabricação de tampadas, da
taxa de $300 por quilo, do art. 665 da
Tarifa. O Sr. inspetor assim decidiu.

N. 895 — General Electric S. A.
17.611. Despachou pela nota n. 21.528,
dêste ano, tampadas eletricas. Pede, ago-
ra, reconsideração da Decisão n. 641, de
21 de maio dèste ano, considerando as
ditas tampadas como objeto fisico não
classificado. A Comissão da Tarifa, apre-
ciando o presente pedido de reconside-
ração, por sua maioria, mantem seu pa-
recer anterior, considerando a mercado-
ria em causa (lampadas fotometricas)
como objeto fisico não classificado, do
art. 875 da Tarifa, para pagamento de
15% ad-valorem, por não se tratar de
iampadas eietricas comuns pára ilumi-
nação; e os senhores conferentes Fer-
nandes da Silva e Dr. Sá e Souza re-
formam o seu parecer anterior, á vista
do laudo tecnico do Dr. Augusto de Sá •
Mendes, considerando a mesma merca-
doria como tampadas eletricas, da taxa
de moo por quilo. O Sr. inspetor de- •
cidiu de acórdo com a maioria, ficando,
dêste modo, mantida a decisão n. 641,
de 21 de maio déste ano.

N. 896 — John Jurgens 8z Comp.
8.513. Pedindo classificação de merca-
doria para a qual foi concedido exame
prévio. A Comissão da Tarifa, tendo em
vista o laudo do Laboratorio Nacional de
Analises, que declara tratar-se de um
produto organico, complexo, que pelas-
suas propriedades constitue uma goma,
por sua maioria, considera a mercadoria
em causa como produto quimico não
classificado, do art. 328 da Tarifa, para
pagamento de 50% ad-valorem; e os
senhores conferentes Alfredo Seabra
Dr. Waldemar de Andrade consideram
a mesma mercadoria como goma não
especificada, da taxa de 1$200 por quilo.
O Sr. inspetor decidiu de acordo com a
maioria.

N. 897 — John Jurgens & Comp.
13.486. Pedindo classilicação de merca-
doria para a qual foi concedido exame
prévio. A Comissão da Tarifa, unanime-
mente, tendo em vista o laudo do Labo-
ratorio Nacional de Analises, que decla-
ra tratar-se de bi-tartarato de potassio
(cremor de tartaro), classifica a merca-
doria em causa no art. 317 da Tarifa,
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como cremor de tartaro, da taxa de $500
por quilo. O Sr. inspetor assim decidiu.

N. 898 — José Garcia Jove n. 21.646.
Despachou pela nota n. 33.591, deste
ano. sizal em fibra, da taxa de $060 por
quilo (fibras simples de qualquer qua-
lidade), 'fendo o conferente Sr. Eugenio
Pourchet tido duvida sobre a classifi-
cação. A Comissão da Tarifa, apreciando
a presente questão, assim se manifestou:
"os senhores conferentes .Fernandes da
Silva e Menedes Pereira, tendo em vista
o laudo do Laboratorio Nacional de Ana-
lises, clasificam as amostras apresenta-
das do seguinte modo: a de n. 1, como
fibra vegetal em rama (sizal), para pa-
gar $060 por quilo; e a de n. 2, como fio
simples de sizel, para ceifadeira ou ata-
deira; o senhor c,onferente PedSo Torres
Leite deu o seguinte parecer: "Versando
a questão quanto á amostra n. 1, enten-
de que a mesma está sujeita á taxa de
$040, conforme o decreto n. 19.869, de
15 de abril de 1931, onde se acha nomi-
nalmente especificado o fio sizel. A cir-
cu/ar n. 69, de 30 de dezembro de 1928,
eselarece suficientemente o caso, so
podendo posar ,da taxa de $040, depois
de obedecidas as formalidades do are
tigo 2°, do decreto n. 21.091, de 24 de,
fevereiro de 1932. Aliás, a Comissão da
Tarifa achou procedente a reclamação
da Federação Industrial do Rio de Ja-
neiro, sobre taxas reduzidas de fio de
sizel e outros, conforme se verifica do
"Diario Oficial" de 16' de junho de 1932";
e o Sr. conferente Dr. Paulo Martins
proferiu o seguinte parecer, com o qual
concordaram os Srs. conferentes Julio
Maciel e Drs. Sá e Souza, Waldemar de
Andrade e Angelo da Veiga: "Entendo
que a mercadoria em questão foi bem
despachada a $060 o quilo. Trata-se,
indiscutivelmente, de fibra e não de fio.Essa é a questão fundamental. O que
se distingue na lei, para efeito do bene-
ficio de redução de taxa é o fie e não a
fibra sie sizal. Esta está nominalmente
incluida no art. 410, como fibra em
rama, preparada, beneficiada, etc. Size,:
é pita. O que se tem de distinguir é o
fio. Mas o fio pressupõe enrolamento e
ninguem vae atar molhos com fibras,
mas com fio. Essa é a diferença que se
deve ter em vista. A fibra está no ar-
tigo 410; emquanto que o fio se classi-
fica -no art. 411. Que não se trata de
fio, mas de fibra, basta a simples inspe-
ção visual. Ninguem poderá afirmar
que a mercadoria de que se, trata é fio,
mas 'fibra. O proprio laudo o declara.
Logo, desde que é uma fibra e não um
fio, a Unica classificação acertada é a
dada no art. 410. A leutra atenta dos
dois artigos — 410 e 411 — facilita a
compreensão da questão. Esse é o meu
parecer". O Sr. inspetor decidiu -
acôrdo com .os últimos.

N. '899 c- Lanrban & Kemp, Barclay
& Co. of Brasil — 21.456 -- Despacha-
ram pela neta n. 35.045, deste ano, sa-
bão sem perfulme em rassias, da taxa (..;
$400 por quilo, tendo o conferente ‘: . e-
nhor Alfredo Seabra exigido o paga-
mento do imposto de consumo. A Co-
missão da Tarifa, por sua maioria é de
parecer que se tratando de matéria
pritna — sabão para fins . industriais (fa-
bricação de sabões) não está a merca-
doria em causa sujeita ao pagamento
do sêlo de consumo. e os Srs. conferen-
tes Pedro Torres Leite e Mendes Pe-
reira são de parecer que, á vista do que
está resolvido, sómente estão isentos do
010 de consterno os sabões para lavar
roupas ou casas, como bem entenderam

os requerentes pagando o selo devido.
O Sr. inspetor decidiu de acôrdo com
os últimos.

N. 900 -- Octavio Gomes — 22.6(72
— Despachou pela nota n. 36.885, deste
ano, tubos de ferro semelhantes aos

para agua, da taxa de $100 por quilo,
tendo o conferente Sr. Mendes Pereira
verificado obras de ferro batido, galva-
nizado, da taxa de $600. A Comissão da
Tarifa, unanimemente,' considera a mer-
cadoria em causa bem despachada cotno
tubos de ferro para instalações elétri-
cas, do art. 756 da Tarifa e taxa de
$100 por quilo, de acôrdo com o recente
acórdão do Conselho de Contribuintes,
confirmado pelo Exrnb. Sr. ministro da
Fazenda, em gráu de recurso. O Sr. ins-
petor assim decidiu.

N. 901 — Oscar Rudge — 21.588 —
Submeteu a despacho papel para im-
pressão de obras, tendo o conferente se-
nhor Francisco Guaraná verificado pa-
pel colorido semelhante ao para em-
brulho, sujeito ao pagamento do sêlo
de constemo. A Comissão da Tarifa, una-
nimemente, considera 'a mercadoria em
cansa COMQ papel colorido para embru-
lho e outros usos, sujejto ao imposto
de consumo. O Sr. inspetor assim de-
cidiu.

N. 902 -- otto Oscar Schnapp
20.186 — Questão sobre mercadoria
vinda pelo armazem de encomendas pos-
tais e ai classificada cdrno utensilio não
classificado para máquina (carreteis de
ferro envernizado). A Comissão da Ta-
rifa, 'unanimemente, classifica a merca-
doria em causa — carreteis de ferro
para fita de máquina de escrever — no
art. 1,.025, da Tarifa, com utensilios
não classificados para máquinas, da taxa
de $300 por quilo, de acôrdo com a de-
cisão n. 2.006, de 28-de novembro do
ano passado. O Sr, inspetor assim de-
cidiu. '

N. 903 French Thomsen '-
21.687 — Não concordando com- a classe
sificação dada pelo Armazem de Enco-
mendas Postais á mercadoria que rece-
beu. visto tratar-se de roupas. e obje.-
tos . de seu uso pessoal, bastante Asados,
sem nenhum valor, pediu a entrega li-
vre de direitos, de acordo com as pre-
liminares da Tarifa. A Comissão da Ta-
rifa, apreciando o presente requerimen-
to, assim se manifestou: o senhor con-
ferente Pedro Torres Leite deu o se-
guinte parecer, com o qual concordaram
os senhores conferentes Mendes Perei-
ro e Dr: Waldemar de Andrade: "Tor-
na-se necessario, preliminarmente, sa-
ber si o requerente foi passageiro da
procedencia do objeto para este porto e
em que data"; o senhor conferente Al-
fredo Seabra proferiu o parecer que se
segue, com o 'qual concordaram os -se-
nhores conferentes Dr. Sá e Souza, Fer-
nandes da Silva e Julio Maciel: "A meu
ver, o pedido poderá ser atendido si nos
termos do art. 3° das Disposiçõee Pre-
lineinares da Tarifa fôr , feita -a prova de
quê o interessado foi passageiro para
este -porto"; e o senhor conferente Eu-
genio Pourchet assim se pronunciou:
"A execução do serviço de permuta de
encomendas postais internacionais pro-
cede nos termos das convenções e acôr-
dos firmados ou que de futuro o venham
a ser pelo Brasil, podendo ser aceitos
como encomendas poStais artigos mer-
cantis e objetos de quaiquer natureza,

admitidos no . servigo interno e não proi-
bidos no do paiz de destino. A baga-
gem de passageiros, submetidas ao re-
gimen de encomendas postais, além de
ampliar demasiado as determinações do

-. regulamento respectiVo, perturba o ser-
viço de permita de encomendas, pela
necessidade da exigencia de provas de
procedencia do interessado com destino
a este porto, o que não poderá ser' feito
sempre sem prejuizo do fisco, por não
ser distinguivel a roupa de uso do pas-
sageiro de qualquer outro objeto ou,
mercadoria usada adquirida no pais de
origem. A' vista do precedente, que
tambem concorrerá para dificuldades na
execução do regulamento de encomen-
das postais, na fórma do que dispõe o
art. 9° das Preliminares da Tarifa, de-
vem ser cobrados direitos integrais so-
bre quaisquer mercadorias e objetos,
novos ou usados, que tenham sido im-
portados sob o reigimen de encomendas
postais." O Senhor inspetor decidiu de
acôrdo com a maioria.

N. 904 — Rodolpho Tittenberger (nu-
mero '20.973). — Não concordando com a
classificação dada no Armazem de En-
comendas Postais á mercadoria que ree
rebeu, pede a entrega livre de direitos,
visto se tratar de roupas usadas, de. seu
uso pessoal. — A Comissão da Tarifa,
apreciando o presente requerimento, as-
sim se manifestou: o Sr. conferente Dr.
Waldemar de Andrade deu o seguinte
parecer, com o qual concordou o senhor
conferdnte Mendes Pereiro: "Trata-se
efetivamente de roupas usadas; entre-
tanto, , ao meu -vêr, a isenção de direitos
pretendida pelo peticionado, depende
da circunstancia de ter sido 'êle passa-
geiro procedente do estrangeiro com
destino a este porto."; o Sr. conferen-
te Pedro Torres Leite proferiu o se-
guinte parecer: "Torna-se necessario
preliminarmente saber si o requerente
foi passageiro da procedencia dos obje-
toS para este porto e em que data"; a
os demais subscrevem o seguinte voto
do senhor conferente Alfredo Seabra:
"O pedido poderá ser atendido, a meu
s'es. si o interessado provar que foi
passageiro para êste porto de acôrdo
com o art. 3° das Preliminares da Tari-
fa.. O senhor inspetor decidiu de acôr-
do com a comissão:

N. 905 — S. A. Thornyeraft do pra-
sil (17.201). — Despachou pela nota
n. 26.487, dêste ano,. maquinas motri-
ze a gazolina, ate 500 quilos, e uma' ma-
quina motriz a gasolina, de mais de 500
até 1.000 quilos, das taxas ele $300 e
$220, respectiva-mente, tendo o confe-
rente Sr. Torres Leite verificado moto-
.res a gazolina, de exclusiva aplicação
em embarcações para- transporte de pas-
sageiros, sujeitos a 5 % ad-valorem,
por estarem nominalmente especificados
no art. 1, ir. 1, da lei n. 1.452, de 30
de dezembro de 1921. — A Comissão
da Tarifa, unanimemente, subscreve o
parecer retro do senhor conferente dou-
tor Sá e Souza, considerando a merca-
doria como maquina, do art. 1.008, da
Tarifa, tendo o conferente Sr. Eugenio
Pourchet feito a seguinte declaração de
voto: Tambem de acôrdo com o parecer
do Dr. Sá e Souza. Trata-se de mate-
ria já vencida, sobre a qual não P6de
haver mais duvida quanto á classifica-
ção, á vista dos fundamentos apresen-
tados pela Inspetoria por ocasião de
firmar a decisão n. 67, de 9 de janeiro
ultimo. O senhor inspetor decidiu de
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acôrdo com o parecer unanime, e man-
ia que se publique, a seguir, o parecer
icirna do senhor conferente doutor Sá e
Souza.

O parecer citado é o seguinte:
"Volte o presente caso novamente a

Comissão da Tarifa, á vista da cópia da
representação do Sr. revisor de despa-
chos, com . exereicio pasta alfandega,
aqui reunida, em virtude de ordem da
inspetoria passada."

A questão já foi perfeitamente escla-
recida pela Comissão da Tarifa, em sua
penultima reunião.

Os motores de que se trata encontram
sua clasiiicação especificada no artigo
1.008, da Tarifa da Alfandega. A taxação
mi-valorem 5 %, só teria togar si vies-
sem os mesmos motores ligados ou
acompanhados de lancha ou respectivos
chassis.

Sempre tem sido esta a inteligencia
dada ao dispositivo legal, pelo Tesouro.

Demais, a inspetoria, cc:no se yd da
cópia de sua decisão de janeiro último.
que faço juntar, resolveu o caso consi-
derando inaluidos no art. 1.008, da Ta-
rifa, para pagamento da respectiva taxa,
segundo seu peso, os motores em ques-
tão.

Não vejo, por isso, o motivo da jun-
tada do parecer de fls.

Acresce, além disso, que, pelo decreto
n, 2.158, de 29 do junho último, publi-
cado no "Diario Oficial" de 5 do corrente
mês, e que altercai a classe 30*, da Ta-
rifa — os direitos dos motores quanoo
separados das armações ou carros, ficam
sujeitos ás taxas do art. 1.008.

A comissão da Tarifa já unani-
memente se pronunciou a respeito e
nesse sentido penso deve ser resolvido."

N. 9.06-S. S. Whito Dental MEG Co.
of Brasil. 22.711.

Submeteu a despacho a mercadoria
que classificou como "omissa", preten-
dendo, em conferencia, desclassificar
para cara preparada, para dentista, da
taxa de 1$600 por quilo, com o que não
concordou o conferente interno Sr. Re-.
nato Possollo. A Comissão da Tarifa,
pelo Voto de sua maioria, considera a
mercadoria armo cera preparada, para
dentista, da taxa de 14600 por quilo, o
pelo voto dos Srs. conferentes Pedro
Torres Leite, Mendes Pereira e Fornan-
des da Silva, classifica a mesma mer-
cadoria — "Ideal Base Plata" — corno
omissa na Tarifa, para pagamento de
50 % ad-vatorem, de acordo COM O que
está decidido, o em face do laudo do La-
boratorio Nacional de Analises, anexo a
decisão n. 728, do corrente ano. O se-
nhor inspetor decidiu de acôrdo com os
três últimos conferentes.

N. 907 — Sloper Irmãos — 22.651.
= Despacharam pena nota n. 34.938,
deste ano, adereços de borracha, da
taxa de 1.M00 por quilo, tendo o con-
ferente Sr. Torres Leite considerado
como obra não especificada de celuloi-

DIARIO OFICIAL

de. -A Comissão da Tarifa, por sua
maioria, considera bem despachada a
mercadoria em causa, como adereços de
celuloide, do art. 1.033 da Tarifa, e
taxa de 10000 por quilo; e o senhor
conferente Eugenio Purchet assemelha
a mesma mercadoria aos adereços de
celuloide, do mesmo artigo e taxa. O
senhor inspetor decidiu de acordo com
a maioria.

N. 908 — Manufatura de Produtos
King Ltda. — 20.828. — Pedindo re-
consideração da decisão n. 711, de 8 de
junho proxirno passado. — A Comissão
da Tarifa, apreciando o presente pedi-
do de reconsideração, assim se manifes-
tou: o seshor conferente Eugenio Ponr-
chel, deu o seguinte parecer, com o qual
concordaram os senhores conferentes.
Dr. Angelo da Veiga e Mandes Perei-
ro: "Mantenho meu voto anterior —
Terra de Cassell ou de Colonia ou Som-
bras de Colonia — art. 170 da Tarifa,
taxa de 500 reis por quilograma. A fa-
tura inclusa, declara: "Cor Terra de
Cassell", o que justifica a classificação
acima, e os demais subacrevem o voto do
senhor conferente Alfrado Seabra, que
se segue: "Mantenho o pareçair anterior
considerando como terra de Cassell, ou
de Colonia ou Sombra de ColOnia, não
só á vista do lidnio do Laboratório,
como da fatura comercial da qual cons-
ta que a mercadoria importada d pre-
cisamente Terra de Cassa l l"; o senhor
conferente Pedro Torres Leite/ deu o
seguinte parecer: "Em face do laudo do
Laboratório de Análises, a classificação
é a constante do art. 170 da Tarifa, por
ser a Terra de C,asseil, a mesma sombra
de Calonia, e o emprego como corante
da tinta não é negado pela par to. quan-
do diz que importa para industria de
tintas, por isso mantenho meu parecer
anterior." O senhor inspetor decidiu de
acordo com a comissão, ficando. daste
modo, mentida a decisão n. 711, de 8 de
junho deste ano.

Secretaria da Comissão da Tarifa da
Alfandega do Rio de Janeiro, em 16 de
julho de 1932..— Laia Simões, 3° aa-
criturario, secretário.

Ministerio da Marinha
EXPEDIENTE DO S. MINISTRO

Aditamento ao de 12 de agosto de 1932

Ao Sr. diretor geral do pessoal:
N. 12.073 A — Designando os oficiais

abaixo mencionados para exercerem as
seguintes comissões:

Capitão tenente Aldo de $á Britto de
Souza para exercer as funções de co-
mandante da Base Naval em Parati.

Capitão tenente Armando Berford
Guimarães para exercer as funções de
assistente da Segunda Divisão Naval.,

i.gos!.11cedanda

Capitão tenente Armando Saint Bris-
son para servir na Diretoria do Arma-
mento da Marinha.

Capitão tenente rrederico Cavalcante -
de Albuquerque para exercer as fun-
ções de assistente da Flotinha de Sub-
marinos.

N. 2.074 — Designando o capitão de,
corveta Arthur Lopes Rego, para eier-•
cer as funções de diretor da Imprensa
Naval.

— Ao Sr. diretor geral do Pessoal:,
N. 2.075 — Designando o capitão dei

corveta Eugenio de Lacerda Jordão, para,
servir na Diretoria de Portos e Costas
e dispensando o capitão de corveta Ar-.
thur Lopes Rego das funções de coman-
dante do navio auxiliar 7'o.pajos.

N. 2,070 — Dispensando os oficiais
abaixo mencionados das seguintes co-
missões:

Capitão de corveta-CM-Oscar Gonçal-
ves das funções de chefe de niaquinas
do cruzador "Baía.

Capitão de corveta- QM-Casernirol
Clemente de Carvalho das funções de
chefe de maquinas do encouraçado Fio-
rio no.

Capitão te,nente-dadl-flerrnes Pinhciro
Fiuza das funções de sub-chefe- -de ma-,
quinas do encouraçado rtoriario.	 1

N. 2.077 — Designando o capitão de
fragata Milciades Portella Ferreira AI-:
vos para fazer parte da comissão era-
carregada de elaborar um novo regimen-
to interno para o Corpo de Fuzileiro
Navais.

N. 2.078 — Dispensando o capitão'
tenente Aldo do Sá Britto e Souza das'
funções de assistente da Flotilha do.
Submersiveis.

N. 2.079 — Designando o capitão te-
nente comissario Ootavio Sagitos para
servir na 'Diretoria de Aeronautica.

Ministerio da Guerra
Em aditamento ao expediente do Sr.

ministro

Dia 9 de agosto de 1932

Ministerio da Guerra — N. 53 — Rio
de Janeiro, 9 de agosto de 1932.

Sr. chefe do Estado Maior do Exer-
cito — Em referencia aos vossos oficias

0.27 de 27 de julho findo e 0.37
de 3 do corrente, declaro-vos que apro-
vo o incluso quadro da Companhia de
preparadores de campo, para atender as
necessidades urgentes da Esquadrilha
Mixta de Aviação, enquanto durarem as
operações militares.

Sande e fraternidade. — General Es-
~St SaniQ çgf40$9_0
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EXPEDIENTE D SR. MINISTRO

Dia 12 de agosto de 1932
Ao Sr. ministro de Estado da Justiça
Negocios Interiores, transmitindo o re-
torio apresentado péla Comissão de
nebeancia referente aos adeantarnentos
:s importancias de (50:000$ e 800:0001
cebidos pêlo major intendente de
terra Atanazio Loureiro da Silva, em
rtude dos avisos ns. 523 e 552, de 16
19 de outubro de 193G, á Diretoria Ge-
1 de Contabilidade da Guerra.
— Ao ministro de Estado dos Negoeios

Fazenda, solicitando o pagamento das
•gointes quantias:
No Tesouro Nacional:

:2881800 ao capitão Ascanio Vianna
iviso n. 719);
10:7881386 ao professor da Escola Mi-

Lar tenente coronel Antonio de Azevedo
tviso n. 720);
26:8331332 ao 1° tenente Aparicio Bra-
t Cabral (aviso n. 721);
4561000 ao soldado . Pedra Alves Per-

!ira (aviso n. 722); 	 .
4561000 ao soldado Marcelino Antonio

Dares (aviso n. 723);
2:6231500 ao músico de 1' classe re-

trmado Antonio José de Miranda ',aviso
. 724);
8641000 ao cabo de eSqUadra.Euelydes
lves dos Santos (avio n. 725);
1:9171000 ao 2° tenetite comissionado
artinho de Figueiredo Machado (aviso
. 728);
12:6461454 á D. tuila de Andrade

iiller (aviso n. 729);
2:7911395 ao Dr. Alipio Gonçalves

os Santos (aviso n. 730,
2:3261163 ao Dr. José Cyrino de

!a (aviso n. 731);	 •
2:3261163 ao Dr. iVapeel. Luiz Laran-

:ira (aviso n. 732)
'
P-	 •

3:3721938 ao Dr. ;José Maria Rodri-
sies Costa (aviso n. '733) .--
Na Delegacia Fiscal do Tesouro Nado-

s], no Estado do Pará::	 •
4561000 ao soldada Amplailoquio Ito-

rigues de Oliveira '(avisa n. 726).
Na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacio-

al, no Estado do Rio Grande do Sul:
3301000 ao sargento a,tudante Carlos
anario (aviso n. 727).
— Ao Sr. chefe dó bepartamento do

P essoal da Guerra, declarando que ao'
9° Batalhão de Caçadores fica concedi-
o á conta da verba 8 4 — Serviço de
ntendeneia — Consignação Material —
piversas despesas — Alugueis de casa —
o atual orçamento, o quantiativo de'
:200100, para as despesas com aluguer,
o corrente ano, do predio ocupado pêla
nfermaria do mesmo batalhão.
— Ao Sr. diretor geral de Contabili-

ode da Guerra, mandando pagar á The
Vestem Telegraph Company, Limited, as
uantias de 20$800 e 161200, provenien-
e da transmissão de telegramas, correm-
o a despesa á conta da verba 16' —,
sespesas eventuais — Consignação ma-
criai — do atual orçamento do Minis-
crio da Guerra.

Ministerio da Guerra — N. 10 — Rio
e Janeiro, 11 de agosto de 1932:
Sr. comandante da 4' Região Militar
- De acôrdo com as vossas sugestões sô-
re alimentação, resolvo:
P, aprovar a tabela de rações anelo

o presente aviso;

2°, dar os esclarecimentos abaixo para
servirem de orientação uniforme entre
as unidades do vosso comando:

I, todos os oficiais, sargentos e praças
em operações têm direito á alimentaçãe
por conta do Estado;

II, os oficiais, sargentos e praças não
arregimentados; em consequencia, sem
rancho, são alimentados com as diariaa
previstas no aviso 370 e disposições pos-
teriores;
• III, os oficiais, sargentos e praças ars
regimentados recebem alimentação em
especie, preparada pelas cozinhas das
unidades ou sub-unidades, quando desta-
cadas, fornecendo o serviço desubsisten-
eia os artigos compreendidos na respec-
tiva massa e comprando as unidades, por
conta dos adiantamentos que lhes forem
feitos, tudo que corre normalmente pêlo
quantitativo de rancho;

IV, as familias dos sargentos e praças,
em condições legais (arts. 167 e 169 do
R. I. S. G.), percebem uma etapa em
dinheiro, que será tirada em relação ou
folha especial para a esposa ou pessôa
de familia a que se destinar, tendo-se em
vista o art. 380 do Regulamento Geral de
Contabilidade Pública, mas restringindo-
se á esposa, mãe a quem sirva de arri-
mo e filhos menores.

3.° Fixar em 31500 o valôr da etapa
das forças dessa -Região, sendo 21500
como massa de subsistencia e 1/000 para
quantitativo de rancho e despesas diver-
sas. Esta etapa deve ser tirada adianta-
damente na Diretoria Geral de Contabili-
dade da Guerra pêlo Serviço de Subsis-
tendia que aplicará os 21500 e pagará
a cada unidade, mediante relação nominal,
o quantitativo de rancho e despesas di-
versas. Quanto ao forrageamento de ani-
mais, continua em vigor o quantitativo
de 21200, sendo 11800 destinados ao Ser-
viço de Subsistencia e $400 ás unidades.

Declaro-vos, finalmente, que as dispo-
sições deste aviso têm aplicação a par-
tir de 1 do corrente.

Saúde e fraternidade. — General Es-
pirita Santo Cardoso.

radiotelegraficos da United Press As.
sociation.

Rio e Janeiro, 12 de agosto de 1932,
— José America de Almeida.

EXPEDIENTE DO SR DIRIMIR GSRAI4

Dia 13 de agosto de 1932
Mathias Corrêa da Silva Mel/o Ju-

nior, pedindo reintegração no cargo
de contador da Inspetoria de Sêcas. —
Compareça á 2' secção desta diretoria
afim de selar o documento junto a sua
petição.

Ofieios expedidos em 12 de agosto
de 1932:

N. 2.682, ao diretor do Departamen-
to acionai de Saúde Pública, comuni-
cando que autorizou a Diretoria da
Estrada de Ferro Central do Brasil a
ceder, por 90 dias, um trem de lastro,
para auxiliar o serviço de construção
do trecho da estrada de rodagem em
continuação do que atualmente vai do
povoado de Santa Cruz ao rio Guan-
dú até o rio Itagual.

N. 2.687, ao diretor da Despesa Pú-
blica do Tesouro Nacional, transmitin-
do os documentos apresentados por
Augusto da Silva Gomes, carteiro de 1'
classe da Diretoria Regional dos Cor-
reios e Telegrafos do Distrito Fe-
deral.

N. 2.689, ao marechal presidente da
Comissão Central de Remtisições, MI-
nisterio da Guerra, restituindo o pro-
cesso de requisição militar n. 4.156,
bem como os quadros do resultado da
exploração dos 5 navios da Companhia
Nacional de Navegação Costeira.

N. 2.690, ao inspétor Federal das
Estradas, solicitando a remessa do ia-
quesito procedido para apurar a de-
núncia apresentada por Lafayette
Barreto Pinto, sobre irregularidades na
secção de Estradas de Rodagem Fede-
ral.

N. 2.691, ao inspetor Federal das
Estradas, comunicando que o senhor
ministro atendeu o pedido do Sindica-
to Condor Ltd., no sentido de serem
despachadas, como encomenda, qual-
quer que seja o acondicionamento, pe-
ças sobresalentes de aviação, desde que
o interessado assine sempre na nota
de despacho, a declaração de que a en-
comenda segue por sua conta e risco,
picando a estrada isenta de qualquer
:esponsabilidade.

N. 2.692, ao diretor da Estrada de
Ferro Central do Brasil. comunicando
que o Sr. ministro resolveu atender a
pedido do Sindicato Condor Ltd., no
sentido de serem despachadas, como
encomenda, qualquer que seja o acon-
dicionamento, peças sobresaierates de
aviação, desde que o interessado assi-
ne sempre, na nota de despacho, a de-
claração de que a encomenda liegue

por sua conta e risco, ficando a estra-
da isenta de qualquer responsabili-
dade.

N. 2.693. ao diretor da Rêde de Via-
ção Cearense, relativamente ao trans-
porte de peças obresalentes de aviaçao
despachadas pelo Sindicato Condor
Ltd.

N. 2.694, ao presiente da Casa do
Estudante do Brasil, remetendo dois
exemplares dos re/atorios relativos aos
anos de 1926 e 1927.

Ministerio da Viação e Obras
4
	

Públicas
o nlidistre de Estado dos Negoeios

da Viação . e Obras . Públicas, em nome
do Chefe do Governo Provisorio da
Repubiica dos Estados j.Inidos do Bra-
sil:

Tendo el•ni idsta ah Teelamações apre-
sentesdas pela United Press Association,
constantes do prooesso 3.891-32 da
Secretaria de Ratado da Viação e Obras
Públicas, g tle acôrdo com o que pro-
pôs ti 0f:relaxe' ;geral dos Correios e T2-
legraTos, em o oficio n. 3.46 de 10
de Março do corrente ano,

Resolve desrgnar os inspetores che-
fes do Departamento dos Correios e
Telegrafos, engenheiros João Pinto
Pessôa e João do Valle e o 1' oficial
da Secretaria de Estado deste Ministe-
rio Sebastião Adoipho Carneiro da
Fontoura, para, em comissão, procede-
rem a inquerito no sentido de serem
apuradas as responsabilidaSt:s pela
captação, por terceiros, dos serviços
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lbepartatnento dos Correios
e Telegrafos

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR asam.
Dia 13 de agosto de 1932

Determinando que os serviços pos-
tais e telegráficos na zona do Estado -de
São Paulo, limítrofe ao Estado do Rio
de Janeiro, líquen provisoriamente sob
a jurisdição da 'Diretoria Regional do
Rio de Janeiro; has zenas limitrofes ao
Estados de Minas. Gerais sob a jurisdi-
ção das Diretorias Regionais dg Cam-
panha ou. de Uberaba, conforme -c-onfi-
narem com esta ou com aquela; e,
finalmente, na	 zona limitrofe
Estado do Paraná sob a jurisdição da
Diretoria 'Regional do Paraná.

Os respectivos diretores regionais
providenciarão para que os serviços se-
jam' restabelecidos nessas zonas á me-
dida que forem sendo ocupadas, UM
como para que as correspondencias pos--•
tais e telegráficas sejam encaminhadas
da ferma mais expedita;

A escrituração das taxas postais e te-,
legráfioas e de quaisquer outras rocei-
tas arrecadadas nas agencias postais e
telegráficas que passarem provisoria-
mente á jurisdição das referidas direto .-
rias regionais, deverá ser feita separa-
damente;	 •

Transferindo, sem onus para o de-
partamento, o telegrafista de 54 classe,
Hieam Luiz de Mello e a diarista Aida de
Souza Belmont, respectivamente, agente
postal telegráfico de Araxá, na Direto-
ria Regional de Uberaba, e auxiliar da
mesma, agencia, para a estação-séde
Diretoria Regional de Minas Gerais, e
designando o telegrafista de 5' classe,
Marie Machado para exercer o cargo de
agehte postal telegráfico de Araxá.

s DIRETORIA DO PESSOAL
". Requerimentos despachados

Geraldina Bayão Berrini, viuve do
ex-30 oficial Octavio Berrini, pedinde
restituição de documentos. — vista
do informado, indeferido. (Requerimen-
to n. 36.608/32).

Abeiardo Henrique da Graça, pedindo
restituição de documentos que apeesene
tou á extinta Diretoria' Geral dos Cor-
reios', quando da sua nomeação para o
lugar de condutor de malas. — Inde-
ferido, á vista do informado.. (Regue-
riniento n. 35.175/32).

Julio da Vera Cruz Campos, auxiliar
de 3' classe da Diretoria Regional de
Pernambuco, pedindo nomeação para o
cargo de ajudante da agencia do Correio
de Cinco Pontas, na mesma diretoria
regional. — Nos termos da informação
da diretoria de Pernambuco, não ha o
que defeeir.

,Augusto' Caseiniro Carvalho, ajudante
da agencia postal telegráfica da Estação
D. Pedro II, pedindo averbação em seus
assentamentos, do tempo que serviu no
Colégio Militar do Rio de Janeiro. —
Deferido.

Licenças concedidas:
Adozinda Magalhães de Oliveira, dia-

rista da Diretoria Regional do Distrito
Federal, seis meses, para tratamento de
saude, a• partir de 1 de fevereiro ul-
timo.

Clodoveu Mendes Tavares, mensagei-
ro da Diretoria liegional do Distrito lee-
derel. Ires meses, para tratamento de
sande, a partir ee le de maio ul-
timo.

•
Diretoria Geral de Contabilidade

Primeira secção
ExPEDIENTE DO SR. ENCARREGADO DO

EXPEDIENTE

Dia 12 de agosto de 1932
Avisos:
Ao diretor do Serviço de Inspeção e

Fomento AgriColas:
N e 2.480 — Comunica que, no despe-

' cho de hoje, ao qual assistiu o Sr. mi-
nistro da Fazenda, resolveu o Sr. chefe
do Governo Provisorio que a proposta de
orçamento deste ministerio, para o
ano de 1933, seja organizada de modo
que as suas dotações não excedam ás do
orçãmento em vigor.

Recomenda, pois, que envie, 00111 a
maXiena urgencia, á Diretoria Geral de
Contabilidade, as indicações necessarias
para que a tabela do Serviço a seu cargo
fique dentro das limites fixados pelo
Governo.
• Identicos: Fomento Agrícola — 1 —
Psatoril	 Geologico — Algodão — É.
S. Agricultura — E Combustiveis —
J. Botanico — S. Florestal — 1. Patr0-
natos — Meteorologia — I, Química —
I. I3iologico e I — Oleos. 	 -— Ao minietto presidente do. Tribunal
de Contas:

N. 2.493 — Solicita providencias no
sentido de ser posta á disposição de Te-
souro Nacional a importanclã de libras
752-7-3, afim de ser indenisado, por ift-
termedio da Embaixada Britanica, o Go-
verno das Ilhas lealklarid, de serviços de
retransinissão de despachos meteorolo-
gicos no perlado de 23 de agosto de 1928
á 31 de janeiro de 1930.

— Ao ministro da Fazenda:
N. 2.4e4 — Comunica que foram so-

licitadas providencias ao Tribunal de
Contas no sentido de ser posta á disposi-

go do Tesouro Nacional, a importancia
de libras 752-7-3, afim de ser., por inter-
medio da Embaixada Britamca, indeni-
sedo o Governo das Ilhas Falkland de
despezas com a retransmissão de despa-
chos meteorologicos no penedo de 23 de
apito de 1928 a 31 de janeiro de 1930.

N 2.498 — Transmite o processo de
Memento, na importancia de 800$000,
de que é credor o ex-mestre de ferreiro
do extinto Patronato Agrícola "Annita-
polis", Teobaldo Probst.

N. 2.500 — Transmite o processo de
pagamento na importancia de 470$000,
de que é credor o trabalhador do extinto
Patronato "Diogo Feijó", Francisco
Paiva.

. N. 2.501 — Transmite o processo de
pagamento, na importancia de 40$000i
de que é credora a Rede de Viação Sul-
Mineira.

N. 2.602 — Transmite o processo de
pagámento, na importancia de reis.
2:013$300, de que é credor o engenheiro
ex-inspetor do Serviço de Povoamento
no Estado do Paraná, Manoel Francisco
Ferreira Corrêa.

N. 2.503 — Transmite o processo de
pagamento, na importancia de 240e099„
que é credor o ex-mensalista do Cures
Complementar dos Patronatos Agrícolas
anexo ao Posto Zootecnico Federal de Pi-
nheiro, Manoel Ribeiro da Silva.

N. 2.504.— Transmite o processo de
pagamento na importancia de 132$000.
que é credora a ex-mensalista do Curso
Complementar anexo ao Posto Zootecni-
co do Pinheiro, Alvina 'Pereira de Aze-
vedo.

N. 2.505 — Transmite o processo de
pagamento, na importancia de 1 :101$800,
de que é credora a Conepanhia de Nave-
ge vão Lloyd Brasileiro.

N. 2.506 — Transmite o processo de
amento na importancia de 261$500,

de que é credor Luiz Antonio Lima Netto.
N. 2.507 — Transmite o processo de

pagamento na importancia de 320$000
de que é credor o ex-observador da Es-
tação Climatologica de 3' classe da Di-
retoria de Meteorologia, Humberto Leal
Galváo.

N. 2.508 — Transmite o processo de
pagamento na importancia de 800$000,
de que é credor o est-instrutor de alu-
nos do extinto Patronato Agrícola Pe-
reira Lima, Aristides Rocha.

N. 2.509 — Transmite o processo de
pagamento na importancia de 900$000.
de que é credor o ex-auxiliar de segunda
classe da „Diretoria Geral de Industrie
Pastoril. João Gabriel de Castro Arna-
ral.

N. 2.510 — Transmite o processo de
pagamento, na importancia de reis
1:400$000, de que é credor o ex-segundo
eecriturario do Serviço do Algodão, no
Estado do Piauí, José Felipe da Rocha.

N. 2.511 — Transmite o processo de
pagamento na importancia de 470$000i
de que é credor o ex-mensalista da Fa-
zenda Modelo de Cate, no Estado da Bafa,
Jacinto Pedro de Queiroz.

N. 2.512 — Transmite o processo de
pagamento na importancia de 5604000,
de que é credor o ex-mensalista da Di-
retoria do Serviço de Industrie Pastoril,
Agenor Nogueira de Faria.

N. 2.513 — Transmite o ,processo de
pagamento na importancia de 90000, de
que é credor a ex-mensalista contratada
do curso complementar, anexo ao Poeto

•

Rêde de Viação -Cearense
ESTRADA DE FERRO DE SOBRAL
Relação das pessôas ás quais foram

concedidas passagens por conta do Go-
yerno Pederal. e á .requisição do Minis-
terio abaixo. conforine documentos en-
trados na Contadoria:

Semana de 3 a 9 de julho de 1932:
Ministerio da Educação e Sande Pu-

blica:
Comissão Rockefeller:
Guarda-chefe Miguel Lustosa.
Gtiarda-chefe Latir° Colares.
Guarda-chefe Raimundo Nonato Be-

zerra (duas Vezes).
Camocim. 14 de julho de 1932. —

Clodoaldo de Carvalho Móta, 2° escritu-
rarlo.

Ministerio da Agricuitura
Por portaria de 12 de agosto serrente,

foi dispensado, a pedido, do cargo de re-
presentante' do Ministerio na Comissão
Central de Requisições, o 1° oficial da
Diretoria Geral de Contabilidade da Se-
cretaria de Estado, bacharel Mano de
Ortiz Poppe.

— Por outra da mesma data, foi de-
signado o ajudante da Inspetoria dos Pa-
tronatos Agricolas bacharel João de Mes-
quita Barros, para. representar o Minis-
torto na Comissão Central de Requisi-
ções .

es
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Zootennico de Pinheiro. do Serviço de
Industria Pastoril, Saturnina Gabiroba.

N. 2.514 — Transmite o processo de
pagamento na importancia de 5601000,
de que é credor o ex-mensalista contra-
tado do Patronato Agricola Diojo Feijó,
Alex Simek.

— Ao ministro-presidente do Tribunal
de Contas:

N. 2.547 — Pede seja posta á dispo-
sieão da Delegacia Fiscal em Pernam-
buco a importancia de 1:0001000, para
custeio da comissão de classificação no
referido Estado.

— Ao ministro das Relações Exterio-
res:

Recado n. 2.518 — ktenciosamente
rompriment a o encarregado do expe-
diente do Ministerio do Agricultura e
tem a honra de acusar o recebimento de
seu recado DC11316 (44) 5.032, de 44 de
janeiro ultimo, sobre crédito peruado
aos estancieiros urtignitios, acompanha-
do de cópia de um oficio do Consulado
do Brasil em Paisandu e um recorte de
jornal tratando do assunto, cuja remessa
agradeço.

Avisos:
Ao ministro-presidente do Tribunal de

Contas:
N. 2.519 — Solicita a anulação da im-

portancia de 17:4391848. que se desti-
nava ao pagamento dos funcionarios
constantes da demonstração e que foram
efetivados em outros cargos.

— Ao ministro da Fazenda:
N. 2.520 — Comunica que foram so-

licitadas ao Tribunal de Contas provi-
dencias no sentido de ser anulada a
portando de 17:4391818. que se destina-
va ao pagamento dos vencimentos dos
funcionarios constantes da demonstra-
ção enviada, e que foram efetivados em
outros cargos.

N. 2.5-33 — Transmite o proces qo de
pagamento na importando de 241000. de
que são credores J. G. Pereira & Com-
panhia.

EXPEMENTE DO SR • DIRETOR GERAL

Dias 12 e 13 de agosto de 1932
Oficios:
Ao diretor da Despesa Publica:
N. 2.495 — Restitue o Processo re-

ferente ao pagamento de 491200. de que
4, credora a Compagnie Generale das
Cremins de Fér des Etats Unis du Bre-
sil. (D. C-8.550132).

N. 2.496 — Restitue o processo re-
ferente ao pagamento da quantia de
2481100, de que é credor José Alves Pin-
to Guedes (D. C. 8.738-32)

— Ao diretor do Serviço Geologieo:
N. 2.497 — Transmite uma copia do

I fii() dirigido á Diretoria Geral pela
Comissão Central de Compras, visto ser
o assunto de interesse desse serviço.
(D. C. 8.761132).

— Ao diretor geral do Serviço de In-
dustrie Pastoril:

N. 2.515 — Comunica haver o encar-
regado do expediente autorizado o abono
aos funcionarios desse serviço requisi-
tados pela comissão de reabastecimen-
to, observando o criterio estabelecido no
paragrafo unico do art. 400 do Regula-
mento Geral de Contabilidade Publica.
(D. C. 783!3n2).

— Ao diretor do Serviço de Inspeção
e Fomento Agricolas:

N. 2.516 — Idem. (D. C. 8.783132).

— Ao diretor do Serviço de Inspeção
e Fomento Agricolas:

N, 2.521 — Transmite o requerimen-
to do rnecanico, em comissão, da Inspe-
toria Agricola. do 1° distrito, Clinierio
Martins de Mattos, pedindo pagamento
de diarias. (D. C, 8.66032.

— Ao inspetor dos Patronatos Agri-
oolas:

N. 2..5+22 — Comunica haver o en-
carregado do expediente resolvido que
no caso de vagas no quadro do pessoal
rnensalista contratado, dessa inspetoria,
seja proposto o aproveitamento do sal-
do em beneficio do ex-roupeiro do Pa-
tronato José Bonifacio, Antonio Rodri-
gues de Freitas. (D. C. 5.789132).

— Ao diretor do Instituto de Quimica:
N. 2.,t523 — Comunica que o Tribu-

nal de Contas ordenou a anotação da
portaria de rescisão do contrato cele-
bra(10 rum D. Anna de Queiroz Ferrei-
ra. para servir na qualidade de auxiliar
desse instituto. (D. C. 8.901132).

— Ao diretor do Serviço de Inspeção
e Fomento Agricolas:

N. 2.524 — Transmite, para infor-
mar, o processo relativo ao paganiento
da diferença de vencimentos a que se
julga com direito o escrevente da Ins-
petoria Agrico/a do 1° Distrito, José
Mauro de Oliveira, em 1931. (D. C.
8.648132j.

N. 2.525 — Transmite o processo
relativo á diferença de vencimentos a
que se julga com direito, no ano de
1930, o escrevente aposentado da - Inspe-
toria Agricola do 1° Distrito, José Mau-
ro de Oliveira. (D. C, 8.847122).

— Ao diretor da Despesa Publica:
N. 2.526 — Restitue o processo refe-

rente ao pagamento da quantia de reis
1:2091162, de que é credor Felisberto
Cardoso de Camargo, diretor da Esta-
ção de Pomicultura de Deodoro.

— Ao diretor de Meteorologia:
N. 2.527 — Transmite o requerimen-

to da Companhia de Navegação Lloyd
Brasileiro, e urna conta na importancia
de 391000. para inicio do processo.

— Ao diretor do Serviço Geologico e
M i neralogico do Brasil:

N. 2.528 — Transmite o requerimen-
to da Companhia de Navegação Lloyd
Brasileiro e uma conta na importancia
de 671000. para inicio do processo.

— Ao diretor da Estação Experimen-
tal de Combustiveis e Minerios:

N. -2.529 — Restitue a conta da Com-
panhia de Propaganda, Administração e
Comercio, na importancia de 6:7501000,
para ser visada.

— Ao diretor do Serviço Geologico: •
N. 2.530 — Restitue o processo de

pagamento das contas nas irnportancias
de 121920, 2091100, 261520, 811600,
2401075 e 8441500 de transportes efetua-
dos. em 1931, pela liède Mineira de Via-
ção.

— Ao delegado fiscal no Piauí:
N. 2.531 — Declara que a despesa na

importancia de 1101000, referente aos
honorarios dos medico que procede-
ram á inspeção de saúde na pessoa do
inspetor agricola nesse Estado, correrá
á conta da verba "Eventuais".

— Ao diretor da Despesa Publica:
N. 2.532 — Restitue o processo refe-

rente ao pagamento da importancia de
7001000, de que é credor Paulo Leitão,
de diarias que deixou de receber em
1929.

— Ao diretor do Serviço de Inspeção e
Fomento Agricolas:

N. 2.534 — Transmite o requerimen-
to do ex-ajudante da Inspetoria Agricola
do 9° Distrito, Odilardo Silva, solicitando
o pagamento de vencimentos relativos ao
período de 14 a 24 de julho de 1931.

— Ao inspetor da Alfandega deu a
Capital:

N. 2.535 — Solicita providencias no
sentido de ser despachado, livre de
quaisquer direitos e taxas aduaneiras,
um reprodutor sumo de raça Polland
China.

Requerimento despachado

Dia 13 de agosto de 1932

Lloyd Brasileiro — Apresente reque-
rimento solicitando o pagamento, por
exercicios findos, d4.- conta de 1:3541600
pelos transportes concedidos, em 1929,
ao Serviço de Industrio Pastoril.

Segunda Secção

EXPEDIENTE Do SR. ENCARREGADO DO EX.
PROMETE NA AUSENCIA Do MINISTRO

Dia 12 de agosto de 1932

AViSOS
Ao ministro da Guerra:
N. 11.862 — comunica, haver desi-

gnado o ajudante da Inspetoria dos Pa-
tronatos Agricolas, bacharel João de
Mesquita Barros, para representar o Mi-
nisterio na Comissão Central de Requi-
sições em substituição ao primeiro ofi-
cial da Diretoria Geral de Contabilida-
de desta Secretaria de Estado, bacharel
Mario de Ortiz Poppe, dispensado a seu
pedido, da aludida Comissão.

— Ao inspetor dos Patronatos Agrí-
colas:

N. 11.872 — Referente ao aviso nu-
mero 11.862, desta data.

— Ao baoharel João de Mesquita Bar-
ros, ajudante do inspetor dos Patrona-
tos Agricolas;

N. 11.882 — Referente ao aviso nu-
mero 11.862, desta data.

EXPEDIENTE DO SR. DIRIgTOR

Dia 12 de agosto de 1932
Oficies:
Aa Sr. diretor da Despesa Pública

do Tesouro Nacional:
N. 11.852 -- Remete o processo de

habilitação á reversão da pensão de
montepio de D. Eivira Cordeiro Cou-
Unho Rizzo, falecida a 7 de novembro
de 1929, requerida por José Ciaribaldi
Coutinho Rizzo, na qualidade de tutor
dos seus irmãos menores.

— Ao Sr. diretor geral de Contabili-
dade da Secretaria de Estado dos Negó-
cios do Trabalho, Industrio e Co-
mércio:

N. 11.892 — Fornece dados para
constarem dos assentamentos do ex-
funcionario em disponibilidade .da ex-
tinta Superintendendo do Serviço de
Expurgo e Beneficiamento de Cereais,
Manoel Gomes de Macedo.

— Ao Sr. superintendente do Serviço
do Algodão:

N. 11.902 — Referente á cessão de
4.000 quilos, de areia pertencentes ao
acervo da Revista do Supremo Tri-
bunal.
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DIARTO OFICIAl1	 A osto de 1932 15597

Diretoria do Serviço de Inspeção
e Fomento Agricolas

Secretaria -
Dia 12 de agosto de 1932
EXPEDIENTE DO ER. DIRETOR

Oficies:
N. 2.735, áo delegado fiscal do Tesou-

ro Nacional, e Minas Gerais, comuni-
cando que em 1 de julho do a. c. foi
dispensado o trabalhador do Campo de
Sementes de Maria da Pé, José Candido
Nascimento, e que em substituição do
mesmo foi contratado o Sr. !Cyrilo Go-
mes.

N. 2.736, ao encarregado da direção
do Campo de Sementes de Maria da Fé,
no mesmo sentido.

N. 2.737, ao diretor geral-de Agricul-
tura, .idem.

N. 2.738, ao presidente do Tribunal
de Contas, enviando 2' via, do conheci-
mento n. 78, de 6 do corrente, referente
ao empenho n. 89, da. sub-consignação
3 "Diversas despesas" consignação "Ma-
terial" da verba deste Serviço.-

N. 2.739, ao diretor geral de Conta-
bilidade, enviando a 3' via do aludido
conhecimento de empenho.

N. 2.740, ao diretor geral de Conta-
bilidade, participando que o arador da
Inspetoria Agricola do 200 Distrito. Sa-
turnino Nicole Mayolino reassurniu em
5 do andante, o exercicio de seu cargo,
por ter desistido do resto da licença de
três meses concedidas por portaria de 30
de maio p, p.

1:,k 2.741, ao diretor geral de Agricul-.
tura, .no mesmo sentido.

N.2.744, ao agente da Estação de In-
flainavels, pedindo uma guia de licença
afim de transportar nove sacos contendo
enxofre, que deverão sair da avenida Ve-
nezuela n. 154, para a estação Maritima.

Primeira secção técnica
Expediente de 10 de agosto de 1932
Oficios:
•4. 1.448, ao inspetor agrícola em

likj Luiz, Confirmando os dizeres do
Letegrama n. 160, comunicando que a
diretori,a, de ordem do encarregado do
expediente na ausencia do ministro, au-
torizou a Est. de Pom. de Deodoro a
fornecer ao Governo daquele Estado 500
mudas de laranjas como cooperação para
as instalações da colonia dos flagelados.

N. 1.449, ao diretor da Estação Seri-
eicola de Barbacena. Confirmande os di-
zeres do telegrama n .159, solicitando
remessa urgente de oinco-mil mudas de
amoreira destinadas ao serviço de colo-
nização no Amazonas.

N. 1.4M, ao diretor da Estação de
Pornicultura de Deodoro. Autorizando,
de ordem do encaregado do expediente
na ausenoia do ministro, a fornecer 500
mudas de laranjeiras ao Estado do Ma-
ranhão como cooperação para a instala-
ção da colonia de flagelados naquele Es-
tado.

N. 1,452, ao diretor geral de Conta-
bilidade. Comunicando que a diretoria,
de acdrdo com a deliberação do encar-
regado do expediente na ausencla do mi-
nistro, autorizou a Estação de Poinicul-
tura de Deodoro a fornecer 500 mudas
de laranjeiras ao Governo de Estado do
Maranhão, destinadas à colonia de flage-
lados.	 •

Inspetoria dos Patronatos Agricolas
EXPEDIENTE, DO SR. INSPET.Oft

Dia 10 de agosto de 1932
Oficies:
Exmo. Sr. ministro dos Negocies dl.

Fazenda:
N: 2.013 -- Solicito a V. Ex. seja

paga á The Leopoldina Railway Company
Limited ,a conta de 60$100,. proveniente-
mente de paSSagens concedidas no cor.
rente ano, em proveito desta Inspetoria.

N. 2.015 — Solicito a V. Ex. seja
paga, á Companhia Nacional de Navega.
cão Loid Brasileiro, a conta de 625$400,
Proveniente de transportes péla mesma
realizados cru proveito desta Inspetoria,
durante o corrente exercício. 	 .

N. 2.016 -- Solicito a V. Ex. sejam
pagas á The Leopoldina Railway Com.
pany Limited, as Contas de 2682300,
1722100,1842800 e 1042300, provenientes
de passagens e transportes concedidos no
corrente ano, em proveito desta Jaspe-
tuia.	 .

N. ').017 — Solicito a V. Ex. sejam
pagas 'á The Leopoldina Railway Com-
pany Limited, as contas de 29$100,
1:039$400, 65$100, 1742400 e 1122100,
prevenientes de passagens e 'transportes
feitos este ano, em proveito desta Ins-
petoria'.

••n•••nn•••••

Superintendenclit do Serviço
do Algodão

EXPEDIENTE DO SR, SUPERINTENDENTE

Dia it de agosto de 1932
Sr. delegado do- Serviço do Algodão

no Estado de Minas Gerais:
N. 1.090 Comunica a aprovação

dos 'transportes que constam da relação.
que acompanhou o oficio n. 229.

Sr. inspetor agricola fedgal no
Estado do Ceará:

N. 1.091 — Não se encontrando no
arquivo desta superintendendo as fo-
lhas de vencimentos do pessoal titulado
da extinta Delegacia Regional deste
serviço, nesse Estado, relativas a no.
vernbro e dezembro de 1921, janeiro a
outubro de 1932 e julho p. novembro de
1923, e corno o arquivo da rnesina de-
legacia, quando da sua extinção, fera
confiado e essa inspetoria; peço-vos en-
viar a esta repartição, com a possivel
urgência, uma via ou cópia autentica
das referidas folhas,, as quais se tornam
necessarias ao ficharia do pessoal ora
em organização.	 -

— Sr. delegado do Serviço no Estado
de Minas Gerais:

N. '1.092 — Em referencia ao vosso
oficio n. 238, de 3 do corrente més, co-
municando que o único processo que
existe nessa delegacia do exercido de
1930, é uma conta de Adriano Telles •5;
Comp., na inaPortanoia de U:552000,
deveis remeter a referida conta em três
vias, afim de ser junta á relação dos
processos que tem de ser . enviada á Di-
retoria Geral de Contabilidade.

— Sr. delegado do Serviço no Estado
da Baia:

N. 1.093 — Comunica a aprovação
doa diarlas a que fizeram jús os fun-
cionários a que se refere o oficio nú-
mero 353, de i do corrente.

— Sr. diretor geral de Contabilidade
deste ministerio:

N. 1.094 — Remete por cópia, o cer.
tificado a que se refere vosso oficio ntl-

mero 11.252, cio 30 de julho proximo
findo.

— Sr. 'ministro:
N. 1.095 — Passando ás mãos de

V. Ex. a cópia inclusa do tetegráma di-
rígido a esta superintendencia pelo mem
nhor interventor federal no Estado do
Maranhãot solicito de V. Ex, a necessa-
ria autorização no sentido do ser posto
á disposição do Serviço de Colonização
de Flageladas naquele Estado, o mate-
rial disponivel, existente na Fazenda de
Sementes de Coroatá, conforme o desejo
expresso no citado telegráma.

Escola Superior de Agricultura
e Medicina Veterinaria
Dia 1 de azosto de 1932

Oficias expedidos:
Ao Sr. Dr. Arthur Torres Filho:*
N. 565 — Circular — Solicitando O

comparecimento a urna reunião.
(Identico aos Srs. Drs. Raphael Par-

delias, José Carneiro Felipe, José de Car-
valho Dei Vecchio e aos Srs. lentes das
2', 10' e 20' cadeiras.)

Dia 2
Ao Sr. diretor geral de Agricultura:
N. 566 — Prestando informações rela-

tivamente ao assunto do oficio nume-
ro 2.079.

— Ao Sr. diretor geral de Contabili-
dade:

N. 567 — Remetendo a proposta de
orçamento para 1933.

- M :Sr. diretor geral do Departa-
mento Nacional de Industrio:

N. 568 — Remetendo o parecer emi-
tido pelo Sr. professor da 3° cadeira do
C. de Quimica Industrial, anexo, refe-
rente no processo vindo com o-oficio nu.
mero 686.

Dia 3
Ao Sr. ministro da Agriculturaf
N. 569 — Fazendo uma consulta.-
— Ao Sr. secretário do Diretoria

Academice:
N. 570 — Acusando o recebimento de

um oficio e respondendo.
Dia 4.

Ao Sr. lente da 2' cadeira:
N. 57i — Remetendo cópia do oficio

n. 2.265. da Diretoria Geral de Conta-
bilidade.

— Ao Sr. lente da 3` cadeira:
N. 572'— Idem. ident.
— Ao Sr. professor da 5' cadeira do

G. de Ouimica Industrial, anexo:
N. 573 — Idem, idem.

Dia 5
Ao Sr. diretor do Serviço de Propa-

ganda e Divulgação da D:retoria de
Agricultura e Gado, Lima, Pelai:

N. 574 — Acusando e agradecendo o
recebimento do exemplar de uma obra
referente á estatística geral e agro-pe-
enoda do Peru.

— Aos Srs. Henricrue Braga & Comp.:
N. 575 — Autorizando a 'empregar a

matriz de diploma desta escola, no de M.
Veterinario do Sr. Heitor Fabregas da
Silva.

— Ao ea'. diretor da Seco %Mica da
C. Central de Compras do Governo Fe-
deral':

.N. 576 — Dando unta informação re-
letiva ao assunto do oficio n. 7.804, de
25 de julho proximo passado.. ,
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N. 577 — Idem, idem, referente ao
oficio n. 8.051, de 1 do corrente

Dia G
Ao Sr. diretor da 1' Divisão da G.

Central de Compras do Governo Fe-
deral:

N. 578 — Informando relativamente
ao assunto do oficio n. 8.194.

Dia 8
Ao Sr. diretor da Despesa Publica do

Tesouro Nacional:
N. 579 — Recuisitando o pagamento

de uma conta da The Leopoldina Rail-
way Co. Ltd., na importancia de réis
18.300.

Ministerio do Trabalho, In-

dústria e Comercio

Diretoria Geral de Expediente
DIRETORIA GERAL DE EXPEDIENTE

Segunda Seção
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia II de agosto de 1932
Henrique Ludwig, recorrendo da deci-

são que lhe denegou privilegio de in-
venção para "um aprefeiçoamento de
preparar o oleo da planta denominada
oticica, para fabricação de tintas, ver-
nizes, esmaltes e semelhantes. (D. G.
E. 9 — El — 1932). — O recorrente
nenhuma prova !fez em dontraposição
ao dizer de dois tecnicos ouvidos neste
processo, que negam driginalidade ao
seu processo. Assim, nego provimento
ao recurso.

Luiz Antunes & Comp., recorrendo da
decisão que indeferiu o seu pedido de
registro da marca Sii o Luiz, destinada
a assinalar vinhos, incluidos na classe 42
(D. G. E. C 30 — r4 — 1931). — Dou
provimento ao recurso para mandar ro-
• a marca, identica a outra dos pro-
prias recorrentes.

C. Bus,chmann, pedindo se torne sem
efeito o despacho pelo qual foi deferido
o requerimento em que Pedro Breves
& Comp. reclamaram contra a decisão
que mandou arquivar o processo rela-
tivo ao pedido de registro da marca An-
taigina, depositada pelos seus anteces-
sores Mattos Brito & Comp., para assi-
nalar um preparado farrnaceutico, in-
eluido na classe 3. (D. N. I. 31.473 de
1932. — A intervenção do peticionario,
que não foi parte no processo, quer co-
mo opoente, quer como recorrente de
gualquer decisão, é ineabivel. Desentra-
nhe-se a petição de fls. 39-41 e devol-
va-se ao seu signatario. Cumpra-se o
meu despache de fls. 33.

José Torres Lima & Comp., recorren-
do da decisão que lhes recusou registro
á marca Royal Panificação, destinada a
distinguir os artigos de seu comércio
ineluidos nas classes 41, 42 e 43 (D. N.
1. 6.924, de 1931). — Os recorrentes
não requereram o registro de sua mar,
ca, como successores 4e Joaquim Ferrei-
ra de Souza, mas simplesmente ofere-
ceram uma autorização deste para utili-
zar a marca que lhe pertencia. Não se
verifica uma renovação de marca, e sim
de um nevo registro, que contém paia-

vra estrangeira e imita outras marcas
anteriormente regiStradas. Nego provi-
mento ao recurso.

Maria Casale Sacchi, recorrendo do
despacho pelo qual foi indeferido o seu
pedido de privilegio de invenção para
"um processo de preparar aleoois e ou-
tros compostos organicos oxigenados"
(D. N. I. 1.890, ,de 1932). — Já tendo

sido julgado um recurso pela autorida-
de administrativa suprema, e está de-
negado o direito á privilegiabilidade do
invento, não me é licito novamente
apreciar a hipotese, soberanamente de-
cidida na instancia administrativa (fo-
lhas 29 ,do 2° apenso). Nego provimen-
to ao recurso.

Olympia Corrêa de $á, 'recorrendo da
decisão pela qual o Conselho Adminis-
trativo do Instituto de Previdencia dos
Funcionarios Públicos da União indefe-
riu, pela terceira vez, e e grau de re-
curso, o seu pedido de pagamento .d'o
peculio a que se julga com direito, na
qualidade de mãe de Aurelio chrigto-
vão de Sá, ex-guarda civil de 34 classe
(D. G. E. 13 — O — 1932). — seja
ouvido o Dr. consultor geral da 'Repu-
blica.

No processo D. G. E. 3.694, de
1932, relativo a informação do Departa-
mento Nacional Co Povoamento acerca
da localização de familias no Nucleo Co-
lonial "Cleveland", o Sr. ministro exa-
rou o seguinte despacho: Ao Departa-
mento Nacional do Povoamento para
terminar a instrução do processo. Dá
instruções ao inspetor do Pará para en-
caminhar para o Nucleo 3 familias pa-
ra , o aproveitamento dos alojamentos
existentes.

No processo D. N. I., n. 6.707, de
1931, no qual se encontra o recurso, in-
terposto pelo consultor juridico do De-
partamentd Nacional da Industrio 1).
G. E. n. 2.177, de 1932, da decisão que
mandou registrar a marca Soja, desti-
nada a distinguir manteiga vegetal,
usada como ingrediente de alimento,
compreendido na classe 41, da fabrica-
ção e comércio de Giorgi, Picose & Comp.,
o Sr. ministro exalam o despacho do
teor seguinte : — "Dou provimento ao
recurso, para que seja cancelado o re-
gistro da marca, de conformidade com
as opiniões emitidas".

No processo D. G. P. I., n. 10.184, de
1930, relativo ao pedido de privilegio,
depoeitado por Francisco Chiatpazzo,
para melhoramento introduzido em "um
aparelho,: denominado Idroletrotermo",
para aquecimento rapido de agua a di-
versos gráos", privilegiado pela patente
de invenção n. 14.406, em que se en-
contra o recurso interposto pelo consul-
tor ,juridico do Departamento Nacional
da Industrie, da decisão que deferiu
aquele pedido, o Sr. ministro exarou o
despacho do teor seguinte: — "Converto
o julgamento em diligencia, para ser
-notificado o recorrido a falar sobre o
recurso, dentro de 5 dias."

No processo D. G. E. n. 2.874, de
1932, concernente á reclamação de Ferd
Brunnbauer, contra a decisão que re-
cusou arquivamento á marca interna-
cional n. 75.068, de sua propriedade, e
da qual interpôs recurso o consultor ju-
ridico do Departamento Nacional da In-
dustrie o Sr.ministro proferiu o despacho
do teor seguinte :—"Conheço do recurso
pelo Dr. consultor juridico do Departa-
mento Nacional da Industria, interposto
e lhe dou provimento, para conceder o
arquivamento da marca estrangeira.,
desde que o produto que ela distitums e

diverso da outra caracterizada pela
marca que ela imita.

Dia 12
No oficio do Departamento Nacional

da Industrie, n. 1.003, de 11 do mês
corrente, mostrando a impossibilidade
em que se acha Adib Gossoh„ por mo-
rar na capital do Estado de S. Paulo,,
tomar conhecimento do despacho do
Sr. ministro, exarado a 29 de julho Ul-
timo, no processo concernente á petição
em que requereu fosse cancelado e ar- •
quivado o seu pedido de privilegio de
invenção para "um dispositivo destinado
a variar o tecido point á jour, em maqui-
nas para o fabrico de meias" (D. G. E.,
186 — A — 1932), o Sr. ministro pro-
feriu o seguinte despacho: " Notifique-
se o seu representante de fls. 126.'

Dia 13
Companhia de Maquinas Keystone,

reclamando contra as dificuldades opos- '
tas e despesas creadas pela Inspetoria
da Alfandega de Santos para o desem-
baraço de maquinismos importados para
melhorar a sua produção (D. N. I.,
n. 9.744, de 1931.— Arquive-se, (•).

No processo (D. G. E., n. 3.985 e 3.986,
de 132),Concernente á sindicancia reali-
zada para apurar acusações feitas á en-
fermeira Alice Alves Matheus, da Hos-
pedaria de Imigrantes da Ilha das Flores,
do Departamento Nacional do Povoa-
mento, o Sr. ministro proferiu o se-
guinte despacho: "Em virtude da ati-
tude de absoluta indisciplina revelada
pela enfermeira D. Alice Alves Matheus, .
no presente inquerito, e dos pedidos
feitos pelo diretor da Inspetoria de De-
fesa Sanitaria Maritiroa e Fluvial, de 17
e 25 de setembro do ano findo, constan-
tes do processo anexo, seja a mesma
dispensada do serviço.

Departamento Nacional
do Trabalho

Primeira Secção
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Em aditamento ao de 4 de agosto
Requerimento despachado

Jean Body, pedindo uma certidão.
Compareça a êste departamento.

Dia 6
Oficios:
Ns. 1.273 e 1.274 — Ao presidente

do Centro de Fiação e Tecelagem de Al-
godão e ao diretor geral do Departa-
mento Nacional de Estatistica, remeten-
do cópia dos questionarios da Reparti-
ção Internacional do Trabalho, atinen-
tes ás condições do trabalho na indús-
tria textil, e solicitando informações só..
bre os mesmos.

N. 1.275 — A Veiga & Comp., soli-
citando esclarecimentos sôbre a recla-
mação de Tharcilio Cardoso.

Dia 8
Requerimentos despachados

José Maneei da Costa, reclamando pa-
gamento de salario. — Compareça a,
êste departamento.

(*). Este despacho foi proferido á
vista do aviso do Ministerio da Fazenda,
n. 77, de 15 de junho último, transmi-
tindo as informações prestadas a res,.
Deito nela referida inspetoria.
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Armando Fernandes, reclamando pa-
gamento de selado. — Arquive-se.

Oficios:
Ns.. 1.276 a 1.279 — A Olivio Nunes,

diretor da União dos Empregados no
Comércio do Rio de Janeiro; Oscar Mo-
reira Barboza e Ramon & Comp., solici-
tando esclarecimentos sôbre as reclama-
ções apresentadas, respectivamente, pe-
los ex-empregados Macio Marques, Da-
cio Vignolo, Genesio de Azevedo Lou-
renço e Urcalim Fernandes Romano.

N. 1.280 — Ao diretor da Recebedo-
ria do Distrito Federal, remetendo, para
ser selada, a exposição do Centro dos
Empregados do Cães do Porto.

N. 1.281 — Ao diretor da Companhia
Agricola Industrial Magalhães, solicitan-
do o livro de registro de empregados.

N. 1.282 — A Paulo Sehaefer, rei-
terando a notificação, afim de ser exi-
bido o livro de registro de empregados.

Dia 9
Requerimentos despachadCs

Luiz De/avy, reclamando pagamento
de salario. Cmpareça a éste depar-
tamento.

-José 4tntonio Bahia, reclamando paga-
mento de selaria. — Arquive-se.

Oficios:
N. 1.283 — A A. Moreira de Souza,

solicitando o comparecimento de um re-
presentante da firma, afim de se en-
tender com o Sr. adjunto do Patrono.

.11. 1.284 — Ao diretor-gerente da
Companhia America Fabril, solicitando
esclarecimentos sôbre o horario de tra-
balho dessa companhia, de acordo com
o. decreto n. 21.364, de 4 de maio de
1932.

N. 1.285 — A Arcilio Franco Cruz,
solicitando esclarecimentos sobre a re-
clamação de Paulo Marques.

Dia 10
Requerimento despachado

Manoel Pires, reclamando pagamento
de salario. — Compareça a Aste depar-
tamento.

Oficias:
N. 1.286 — A J. Machado, 'solicitan-

de esclarecimento sôbre a reclamação de
António Cunha.

N. 1.287 --- A J. A. Mattos, solici-
tando exibição do livro de registro de
entregados.

N. 1.288 — Ao proprietario da Con-
feitaria Paschoal, solicitando informar
si exista prova policial da desavença
que alega , ter havido com José Silva.

N. 1.289 — Ao coletor das rendas
federais em Nova Friburgo, remetendó,
Para ser selado, o requerimento de Os-
'urino Ennes.

N. 1.290 — Ao diretor da Recebedo-
ria do Distrito Federal, remetendo, para
ser selado, o requerimento de Vicencia
Santos.

Na. 1.291 a 1.293 — A Luciano Mon-
teiro Devesa, J. A. Mattos e A. S. Lon-
reiro, coniunicando que devem enviar O
recibo que aludem em suas defesas.

Dr. 1.294 — Ao delegado do 1° dis-
trito policial. _solicitando providencias

no sentido de comparecer neste depar-
tamento um representante ,cla firma
Grocchi & Gravina, Ltda.

Ns: 1.295 a 1.299— A Rabello Pereira,
Viotorino José Dias, Diretor da Empresa
Paschoal Segreto, S. A.. José Merca-
dante & Comp. e J. G. Pereira & Comp.,
convidando a mandar a êste departa-
mento um representante, afim de se en-
tender com o adjunto do Patrono.

N. 1.300 — Ao 1° coletor .das rendas
federais em Petropolis, remetendo, para
ser selada, a exposição. de H. 13. \Ver-
ner & Comp..

N. 1.301 — Ao diretor geral da Di-
retoria Geral de Expediente, solicitando
a remesso do processo n. D. E. C. 39-
8-32.

N. 1.302 — Ao proprietario da Far-
macia 7 de Março, solicitando esclare-
cimentos sôbre a reclamação de José de
Aloantara Guimarães.

Dia 11
Requerimentos despachados

A. Ferreira & Comp., pedindo certi-
dão de um despacho. — De acôrdo com
o Sr. diretor de Secção.

Lucia dos Santos e Sprafim Thomaz
de Almeida, reclamando pagamento de
selarias. — Compareçam a êste depar-
tamento.

Jandyr Teixeira Guimarães e Delfim
Pereira Pinto, reclamando pagamento de
salarios. — Arquive-se.

Oficias:
N. 1.303 — Ao diretor da Compa-

nhia Deodoro Industrial, solicitando in-
formações mais claras relativamente á
reclamação de Oitacy de Oliveira For-
tes.

Na. 1.304 e 1.305 — A B, Van Mas-
twyk & Comp. e Jbsé Lamas, solicitando
a exibição do livro de registro de em-
pregados.

Ns. 1.306 a 1.309 — A Lopes Pereira
& Comp., idem, proprietario do Arma-
zem Cooperativa do Povo, e José Gon-
çalves, convidando a mandar a êste de-
partamento um representante, afim de
se entender com o Sr. adjunto do Pa-
trono.

Dia 12

Requerimento despachado
Irineu Cruz Silva, reclamando. paga-

mento de salario. Compareça 3 Uh,
departamento.

Expediente da Terceira Secção
Requerimento despachados pelo Sr.

Diretor Geral:

Dia 12 de agosto de 1932
Alfredo Moraes, Ranulpho Moreira de

Figueiredo, Adelino Gomes de Maga-
lhães, Aarão Martins, Manoel Jorge e
Luiz Ribeiro, reclamando pagamento de,
indenização de férias contra, respecti.
vamente, Fábrica Mazda (General Moo-,
trio, S. A.), Fernandes, Fiach & Comp.,
Santa Casa de Misericordia, Correa e
Castro d/ Comp., Lida, J,, P,. Moura &
Comp. e A. Thun Comp. — Arqui-
ve-se.

Joaquim Esteves, reclamando paga-

mento de indenização de férias contra
a firma A. Brasil & Comp. — Compa-
reça ao escritorio da firma para rece-
ber a indenização côrrespondente a
dias, de férias.

•n•••nn•n1

Departamento Naclosial-
isa

EXPEDIENTE DO DIRETOR DA SECÇÃO
MARCAS

Dia 12 de agosto de 1932

Miehelin & Cie. (2 requerimen•
tos), Mathias da Silva, Reinoldo Rau,
A. Soto Man & Comp., Amonio Joa-
qu im Honriques (2 requerin.eloos), e
Fax Film Corporation. —	 o,
termo.

Carlos Lyra & Companhia e 1. S.
S. White:Dental ManuracLur.ng

termo.
.— Comeu° o prazo. Lavre-sem 

Epaminondas Alves de Souza (pro-
cesso 4.2651;32) — Publique-se a nu.
descrição..

Thoros Othon Leonardos (processo
5.018132). — Dê-se certidão.

Costa Penna 8: Comp. (kprocesso
5.009132 — oposição ao pedido de re-
gistro da marca Fiorentino, deposita-
da pela firma Arlindo Zaroni & 'Com-'
panhia)., Byington & (proce,3...e •
5.010132 — replica a oposição feita
feita pela firma Herm, Stoltz -& Comp.),
Lever Brothers, Limited (proc. 5,0321
32) — oposição ao pedido cie registro
da marca "Lucido" depositada sob o
número 23,645 por Fernando -Med),
Clerk & Company,. Limited (Processo
5.033132 — oposição ao pedido do re-
gistro da marca "Tora" depositada sob
o n. 23.615,) Granado (SG Comp.
(proc. 5.012132 replica ao recurso
interposto por Ismael Dibanio contra
o registro de sua marca "Alcatron • e -
João Augusto Alves ( proc. 5.028132).;
— Juntem-se aos processos

Alathias da Silva (Proc. 4.525I32)•
— Deferido.

— São convidados a comparecer
neste Departamento afim de satisfaze-
rem na Recebedoria do Distrito fe-
deral, • mediante expedição da respecti-
va guia, o pagamento das taxas de' suas •
marcas mandadas a registro de apor-
do com o art. 108, letra b do Regula-
mento anexo ao deoreto n. 16.264,
19 de dezembro do 1 923, .os Seguintes
interessados:
.Beltramo & Comp., marca "Águia",

A. Gonçalves Pinto, marca "Ratoil"
(Trigo Roxo), e Dr. Raul Leite,
Comp., marca "Dissuran".

EXPEDIENTE DO DIRIMI% DA EMOÇÃO DE
PRIVILEGIO D5 INVENÇÃO

Dia 12 de agosto de 1932 -

}enrique Gustavo Sablin, Metal/ge-
selischaft Aktiengesellschaft,• (2 , re-
querimentos), Leopoldo Ozinuner • e
Frederico Eagert.. — Lavre-se o ter-.
Mo.

Nicole Fraoel (proc. 3-N132).„
Faça-se o expediente, á vista da in-
formação. ••

Arquivamento de privilegio.:
José Bento Monteiro Lobato„Fortu-.

nato •Bulcão e Jan WoiSkY (Processo
7./31131) — ArquiVem-se, 'á, vista da
informação, 	 ,
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liag0 011 MARCAS DE 1,IDUSTRIA E DE
COMÉRCIO

, (Art. 91 do regtilamento anexo ao de-
etséto n. 16.264, de 19 de dezembro de
923) :
Descrição da marca para que pedirarn

=egistro Michelin & Comp., destinada a
srtigos da classe 39 (deposito ri. 24.114,
;e 12 de agosto de 1932) :

Consiste em um "C" maiusculo for-
nado por uma linha dupla.

A marca, que pode variar em cõres
s dimensões, serve a distinguir "Aros
Pneumaticos", incluidos na classe 39,
ia industria e do comércio da deposi-
Lan te .

Descrição da marca para que pediram
registro Michelin & Comp., destinaria
artigos da . classe 39 (deposito ri. 24.115,
de 12 de agosto de 19,32)

Consiste na palavra "Supercomfort".
A marca, que pode voejar em cores

e dimensÕes, serve a distin guir "Aros
Pneurnsticos", incluídos na classe 3;,.

Descrição da marca para que pediu
• istro Fox Film Corporation, destina-
la a artigos da classe 504 (deposito nu-
-soero 24.416, de 12 de agosto de 1932):

Consiste nas palavras "Fox-Film" em
pie as letras "FF" são maiores e pos-

'illeril uma anomalia de construção que
.=esulta no alongamento da haste hori-
7ontal superior que limitam ;:uperior-
mente.as demais.
. A marca, que pôde -variar em cówes

e dimensões, serve a distinguir Filmes
rLm peliculas cinematograficas, inch:idos
na classe 50-J, da Industria e do comer-
sio da depositante.

Descrição da marca para que pec'ili
registro Antonio Joaquim Henriqu,,s,
destinada a artigos da classe 10 (depó-
sito , n. 24.117, de 12 de agosto de 1932):

Consiste em: um rotulo retangular,
limitado por linhas cheias, sombreadas,
formando em cada canto um quadrado;
na parte superior do retangulo, os dize-
res: Suspensorios Higienicos": no cen-
tro, como que inscrita em urna faixa a
oalavra característica, em letras distin-
guidas: "Sport", encerrando o mesmo
lè-se: "Fabricado por A. J. Henriques".

A referida marca, que. poderá variar
em cõres e dimensões, servirá para dis-
ingtiir um artigo de sua industria e co-

mércio, incluido an classe 10 do regula-
mento cru vigor.

Descrição da marca para que pediu
t•egistro Antonio Joaquim Henriques,
destinada a artigos da classe 10, (depo-
sito n. 24.118, de 12 de agosto de 1932) :

Consiste em: um rotulo quadrangu-
/ar, guarnecido de traços arabescos; na
parte superior, lê-se: Suspensorio: mais
abaixo, no lado esquerdo está desenha-
da uma ancora; para o lado direito da
mesma, a palavra caracteristica: "Ide-
ar.

A referida marca, que poderá variar
em odres e dimensões, servira . para dis-
tinguir um artigo de sua Industria e
Comercio, incluido na classe 10.

Descrição da marca para que pediu
registro The S. S. White Dental Manu-
facturing Company, destinada a artigos

ri I j t lk 	 r,

da classe 12, (depósito n. 24.119, de 12
de agosto de 1932)

Consiste na palavra "Carona", escrita
com letras Maiusculas de imprensa.

Esta marca que pôde variar em cores
e dimensões, serve para distinguir arti-
gos dertarios, a saber: soldas, Placas,
fio de arame, barras e discos, da fabri-
cação e comercie da depositante, com-
preendidos na classe 12, do regulamento
que baixou com o decreto u. 16.264, de
19 de dezembro de 1023, e poderá ser
usada em qualquer forma de propagan-
da comercial.

•nnn•nnnn•

Descrição da marca para que pediu
registro Mathias da Sil n a, destinada a
artigos 4ias classes 22a, 22b, 23, 24, 27,
30, 33, 36, 37, 48 e 50e, f, h, (depósito
n. 2.1.120, de 12 de agosto de 1932).

Consiste em: uni rotulo em formato
retangular, representando a praia de
Copacabana, vendo-se a figura de urna
moça em trago de banho sentada na
areia e com a frente para a avenida,
tendo as pernas destendidas com o pe
direito sobre o esquerdo, o corpo um
pouco inc!inado para traz apoiado ao
braço esquerdo e com a mão direita se-
gura á aba do chapéu de praia que lera
á cabeça. deixando ver descobertu o ros-
to: entre o morro do Pão de Assucar que
se vê ao fundo e o chapéu, lê-se a pa-
lavra caracteriítica da marca "Copaca-
bana".

A referida marca que poderá variar
em cõres e dimensões, servirá para dis-
tinguir artigos de sua industria e co-
meráo, ineluidos nas classes ;,•. 22 "a"
e "b", 23, 24, 26, 27. 30, 33, 30, 37, 48
e 50, letras E. F e H, como seja: fio e
linha de algodão, tecidos e ..rtefatos
linho, canhamo e juta, artefatos de se-
da natural e artificial, artefatos de lá e
de pêlo, artigos de vestuario, roupas
brancas de uso pessoal, cama e mesa,
perfumarias em geral, inclusive artigos
de toucador, preparados	 pastas pah
os dentes e para o cabello, sabão perfu-
mado, pentes, escovas para os dentes,
roupa e caboto, guarda-chuvas e beng:1-
12s, cèra para soalho e moveis e bo-
tões; de acôrdo com o regulamento em
V i ger .

Iffiffie..••••

Descrição da marca para que pediu
registro Reinoldo Rau, destinada a ar-
tigos c.:a classe 19 (deposito n. 24.121,
de 12 de agosto de 1932)

Consiste na pa l avra "Rau", em letras
maiusculas e destacadas no centro de
uni quadrilátero, sobreposto aos dize-
res: "Marca Registrada", tendo ainda
uni pouco mais abaixo, as seguintes pa-
lavras: "Fábrica de pólvora; Reinoldo
Rau, Jaraguá", e separada por um pe-
queno traço "Sta. Cath.", abreviatura
de Santa Catarina, como se vf.

A referida marca, que poderá variar
em córes e tamanho, e ser usada sobre
qualquer fundo (desenho), servirá para
distinguir qualidades de pólvo,a, inclui-
das na classe 19 do regulamento.

—
Descrição da marca para que pedi-

ram registro A. Soto Aljan & Comp.,
destinada a artigos das classes 41 e 42
(depósito n. 24.122, de 12 de agosto de
1932)

Consiste numa figura grotesca, da
cintura para cima, tendo nas mãos uma
caneca com tampo aberto, em atitude
de beber, em baixo, uma faixa encer-
rando as palavras seguintes; "Taberna

Carioca", escritas verticalmente, isola-
das e, em caractéres góticos e, servirá
para distinguir o seu comércio d, e bar e
restaurante, incluidos nas clasSes ns. 41
e 42 da lei n. 16.264, de 19 de dezem-
bro de 1923, e, será usada em rótulos,
cartões, reclames e de qualquer outra
forma adequada, podendo variar de di-
mensões e cores.

Descrição da . marca para que pedi-
ram registro Carlos Lyra & Comp., des-
tinada a artigos da classe 41 (depósito
n. 24.125, de 12 de agosto de 1932):

Consiste na representação- de uma
lira, encimada pela palavra "Assucar",
em que a letra inicial possue uma ano-
malia de construção que permite a sua
haste esquerda descrever um circulo
para baixo, emoldurando a referida lira
e as palavras "Marca registrada"; ao
lado direito dêste circulo, observam-se
os dizeres: "O alimento ideal" e, dis-
posto em sentido ascendente, "Usina
Serra Grande" •

'
 seguindo-se para baixo,

os endereços "Alagõas — Pernambuco"
e o nome da depositante: "Carlos Lsoir
• CorlTp." A marca, que pôde variar em
cõres e dimensões, serve para distin-
guir assucar, incluido na classe 41, da
industria e do comércio da depositante.

—
Retificação:
(•) Descrição da marca para que

pediu registro Stanco incorporated, des-
tinada a artigos da classe 3 (depósito
n. 22.402, de 27 de janeiro de i932):

Consiste na palavra de fantasia "Siem-
col", podendo variar em tipos, côres e
dimensiess, destinada a disti: ruir uru
remedio contra a tosse, includdo na
classe 3.

Descrição da marca para que pediu
registro Epaminondas Alves de Souza,
destinada a artigos da classe 2 (deposito
n. 21.633, de 28 de outubro de 1931) :

Consiste na representação de um re-
tangulo, dividido horizontalmente em
dois paralelogramas retangu.ares, sendo
o da parte superior maior e inda divi-
dido em tres triangulos irregulares, onde
contêm em cada um, as letras iniciais
de seu nome E. A. S., e no inferior e
menor a palavra "Antimorbina", escrita
em letras de fantasia.

A marca. aue pôde variar em ~os e
dimensões, servirá para disttinguir subs-
tancias biologicas preparadas para uso
em medicina veterinaria e con.Aneendi-
das na classe 3 do regulamento anexo
ao decreto n. 16.264, de 19 de dezem-
bro de 1923.

Pode ainda a supracitada marca ser
usada em caixas, rotulos, etiquetas, fa-
turas, notas, letreiros e anuueios.

SECCÂO DE PRIVILEGIOS DE INVENÇÃO

(Art. 44, do regulamento anexo ao
deereto.n. 16.264, de 19 de dezembro de
1923.)

Pontos cars.eteristicos da invenção de
"uma caixa para fosforos", para a qual
pediu patente de ~Mio de utilidade,
Frederico Engert (deposito ia. 14.494,
d 12 de agosto de 1932):

1°, uma caixa para fosforos, composta
de uma tira de cartolina, casquinha, ou
de outro material adequado, recortada e
vincada de fórma a dobrar-se sobre si
mesma e a formar uma caixa com iam-

(*) Reproduz-se por ter sido publi-
cado cora incorreções-
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pa que se levanta e abaixa á maneira de
lampo dei mala, que se caracter:za por,
ter a massa de fricção ou massa de ris-:
car disposta na parede superior e em-
terna de uma cobertura interior, sendo
esta cobertura coberta por sua vez pela
citada tampa movel, de modo que a re-
ferida massa de riscar fica completa-
mente resguardada e livre da humidade
atmosferica, e sempre pronta portanto a
inflamar os fosforos, sem o perigo de
humedecer e estragar estes ultimos;

2°. a caixa de acordo com o ponto 1,
em que os fosforos se aeondicionam • de
maneira aue as suas cabeças inflamaveis
ficam ocultas; e em que a mesma caixa
só póde ser aberta por um lado, isto é,
pelo lado contrario áquele em que se
acham as mesmas cabeças, evitando-se
deste modo o risco de explosões.

Pontos característicos da invençao de
uma "nova bomba" para que pede pri-
vilegio Leopoldo Ciimmer (deposito nu-
mero 11.495. de 12 de agosto de 1932) :

1°, uma bomba rotativa, aspiro-cal-
cante, para descarregar, elevar ou trans-
vasar liquídos, que compreende um
corpo principal, cujo interior afeta a
fórum de dois cilindros que se cortam
inutuamente, divididos transversalmente
em dois compartimentos ou camaras, ha-
vendo um. eixo disposto no centro de
cada um destes cilindros, ou sejam dois
eixos, e tendo cada camara, montado nos
ditos eixos: um par de setores de rota-
ção que sempre conservam entre si uni
ponto de contato, girando ambos em sen-
tido contrario, comunicando-se cada ca-
mera do corpo principal com cada uma;
das suas frentes, em direção transversal
aos mencionados eixos, sendo esta comu-
nicação á entrada e á saída do liquido,
respectivamente;

2°, bomba rotativa, como mencionada
no ponto precedente, na qual a comuni-
cação de entrada e de saída do liquido é
comum ás duas °amaras do corpo prin-
cipal;

3°, bomba rotativa, de acórdo com os
pontos característicos precedentes, em
que dois eixos um é interior e outro
saliente, e estão ligados mediante duas
engrenagens ou. outro meio de transmis-
são equivalente;

4° bom-ha rotativa, como reivindica em
qualquer dos pontos caracteristicos an-
teriores, na qual a parede divisoria for-
ma ou não parte integrante do corpo da
bomba. seja ela de ,uma mesma peça ou
formada por uma ou mais peças que
contsituam a referida divisão:

5°, bomba rotativa, do tipo reivindi-
cado nos pontos anteriores construida e
disposta substancialmente como descrita
e representada no presente relatorio e
desenhos.

Pontos característicos da invenção de
"novo letreiro de propaganda, que tem
por objeto pdover um letreiro que tem
um efeito absolutamente novo e de
grande atração", para a qual pediu pri-
vilegio Henrique Gustavo Sahlin (depo-
sito n. 11.498, de 12 . de agosto de 1932) :

Havendo assim ',esrpecialmen te descri-
to e determinado a natureza da presen-
te invenção e a maneira como a mesma
lia de ser levada á pratica, declaro que
o que reivindico como de • minha pro-
priedade e direito exclusivo é:

Um novo letreiro de propaganda ca-
racterisado pelo efeito de estar dividi-
do em uma parte fixa o fundo e em
partes inoveis, colocando-se leo anuncio

em parte sobre o fundo e em parte so-
bre as partes moveis e el_ando-se a estas
ultimas um movimento periodieo e sin-
ordnico, de maneira que em certo mo-
mento' e durante Um certo instante o
anuncio apareça formado devido á coin-
cidencia das diferentes partes que o
constituem o em outro seja decomposto
devido ao deslocamento daquelas, subs-
tancialmente como se- descreveu e para
os fins expostos.

Pontos caracteristicos da invenção de
"processo para conservação de carnes e
orgãos animaes", para a qual pediu pri-
vilegio Metallgesellschaft Aktiengesells-
chaft (deposito n. 11:497, de 12 de
agosto de 1932):

1, um processo para conservação de
carnes e orgãos animais, que se caracte-
risa por ser a carne tratada sem o adi-
cionamento de nenhuma substancia con-
servadora, até tomar a fórma de uma
emulsão delgada, que é depois pulveri-
sada até a consisteneía de "nevoeiro",
em um secador-pulverisador e assim
convertida em pó;

2, unia disposição para o processo
acórde com o ponto 1; em que o secador-
pulverisaclor tem um recipiente, gira-
tarjo, em fórma aproximada de um disco
com aberturas de saída em; fórma de
superior a 5mm2.

3, uma disposição para o proccesso
acórde com o ponto 1, em . que . o disco
pulverisador rotatorio tem a fórma de
um prato fundo sem bicos ou bocais.

Pontomaracteristicos da invenção de
"processo para preparar pó de frutas",
para a qual pediu privilegio Metallge-
sellschaft Aktiengesellsehaft (deposito
n, 11.498, de 12 de agosto de 4932):

Um processo para prerarar p6 de fru-
tas, não-higroscopico, caracterisado por
se preparar e obter separadamente sumo
de frutas e pólpa de frutas, e por se le-
var o mesmo sumo e a mesma pólpa em
conjunto e sob a fórma de emulsão tio-

- mogenea á fédrma de pó, que consiste:
— em separar o sumo das frutas por
compressão, sem pôlpas; em engrossar
este sumo por meio do vacuo, e em tem-
peraturas reduzidas; em separar as pôl-
pas das peliculas, envolucros das pevi-
des, e similares:* em despedaçar ou tri-
turar as pólpas conjuntamente com uma
pequena quantidade de sumo não en-
grossado, até se constituir uma suspen-
são com partículas molecularmente fi-
nas; em tratar a suspensão das pólpas
afim de eliminar-se os fermentos nu-
cleares; em tratar o sumo das frutas, en-
grossado, e a suspensão das pôlpas até
que se constitua uma emulsão homoge-
nea; em pulverisar a emulsão em um
pulverisador secador rotatorio, no qual
se evitam as obstruções graças ao em-
prego de um disco pulverisador com
aberturas suficientemente amplas, ou
então sem aberturas e tendo a fórma de
um prato para o qual se adota um nu-
mero de revoluções tal que o choque do
liquido contra o meio circundante basta
por si si5 para pulverisar a mesma emul-
são em particulas tão finas como as de
um nevoeiro; e secar as partículas fi-
nissimas como as do nevoeiro, produzi-
das, por meio de ar nu de um gaz con-
venientemente aquecido, sendo o ar ou
o gaz levados ao secador por intermedio
de um aparelho com palhetas de guia,

para o fim de se conservar no pó obtido
. todas as qualidades especificas e vita-
minas das frutas correspondentes.

Departamento Nacional
do Povoamento	 -

EXPEDURITE DO 1311. merca
Dia 12 de agosto da 1932

Ofícios:
— Ao Sr. ministro do Traba/ho, In-

dustria e Comercio:
N. 2.102 — Pedindo instruções sobre

o recebimento dos vencimentos do 13r.
Manlio de Cunto, inspetor de Imigração
em Santos, no Estado de São Paulo, que
se acha era exercido nesta diretoria ge-
•al, em virtude da situação anormal em,
que se encontra aquele Estado.

— Ao Sr. diretor da Despesa Publica
do Tesouro Nacional:

N. 2.107 — Solicitando o IPagamento,
pelo Tesouro Nacional, das inclusas con-
tas da Viação Ferrea do Rio Grande do
Sul, na importancia de tres contos se-
tecentos e vinte e quatro mil. e tresen-
tos réis (3:724$300), proveniente de
passagens em proveito deste deporta-
mento, no mês de abril. findo.

— Ao Sr. chefe da Comissão farda..
dora do Centro Agricola em terras da
Fazenda de Santa Cruz:

N. 2.111 — Comunicando que pelo
oficio sob n. 58, de 6 do corrente, de
Ministerio da Guerra, foi dada derreia
a este departamento de ter se apresen-
tado ao 1° Regimento de Cavalaria
visionario, o diarista desse centro Fran-
cisco Canuto Duarte.

— Ao Sr. diretor geral do Departa-
mento Nacional de Comercio:

N. 2.113 — Prestando esclarecimen-
tos sobre a entrada de imigrantes co-
lombianos em territorio nacional, soli-
citarás em 'oficio n. 1.434, de 10 do

•corrente.

Instituto de 1Previdencia dos Fun-
cionarlos Públicos da União
ssss,Ze DO, coNswiro ADMINISTRATIVO

Aos seis dias de agosto de 1932, ás
10 horas da manhã, na séde do Insti-
tuto de Previelencia, sob a presidencia
do Sr. Dr. Aristides Casado, diretor, e
presentes os demais membros do conse-
lho, realizou-se a 95' sessão do Conse-
lho Administrativo, tendo sido resol-
vido o seguinte:

Habilitações de peculios:
Processo n. 91 — Contribuinte, Fe-

lisberto Horta Junior. — O conselho
resolve deferir o pedido do pensionista
°delindo Horta, á vista do parecer de
fls. 52.

Processo n. 1.1.76 Contribuinte,
Ernesto Florencio Maia. — O conselho
resolve autorizar o pagamento ao pen-
sionista José Geraud, de acôrdo e nos
terrnos .do parecer de fls. 59.
• Processo n. 1.474 — Contribuinte,

João Baptista da Silva. — O conselho
resolve julgar legal a habilitação e au-
torizar o pagamento do peculio liquido
á viuve requerente e a seu filho menor
Roberto, únicos beneficiarios, de acôrdo
com os calculos de lis. 19, tendo em
vista as conclusões do parecer de fo-
lhas 20, devendo, para pagamento da
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Processo n. 1.312'- Contribuinte,
rlinda Bãstos Wirz. - O conselho,
.endendo -que a contribuinte faleceu
-n data anterior á do despacho do
hefe do Governo Provisorio sobre a
Jrig-atoriedade ou não dos funciona-
os contratados e, a jurisprudencia fir-
lado hoje pelo conselho em despacho
çarado na , habilitação do peculio nu-
iere 1-.477, resolve julgar legal a 'ha-
ilitação ao peculio instituido pela ins-
'içâo .obrigatoria de a. 43.445, e auto-
izar o pagamento ás beneficiarias na

dos calcules de fls. 20 e 21, .feita
ides, a apresentação de requerimento,
a fórina regimental de habilitação das
Radas beneficiarias, sendo que a de
orne Aurora Dulce de Carvalho, menor
úbere, deverá ser assistida pelo seu
epresentante •legal, cientificando-fie a
espeito u juizo do inventario.
Processo n. 1.473 - Contribuinte,

(..iclydes Gama. - O conselho resolve
onverter o julgamento em diligencia,
fim de que a requerente 'faça prova do
ue ha relativanienté ao desquite, visto
onstar do apenso relativo ao empres-
imo uma procuração do ex-contribuinte
sn a qual se Verifica que ao procura-
4-,nr foram outorgados, dentre outros,
poderes para requerer separação de
,arpoa e desquite.

Processo n. 1.475 F. 60 - Contri-
minte, Joaquiln da Silva Figueira. -
) conselho resolve indeferir. o pedido

fies:- -3, nos termos do parecer de fo-
has 18.

Processo 'n. 1.479 - Contribuinte
'Iõria.fici Ferreira da Cunha. - O Con-
elhe rescilve converter o julgamento em

1iligencia afim de que se peça informa-
;...ão á Biblioteca Nacional 'si o ex-con-
iribuinnte foi posto em disponibilidade
remunerada.

Processo n. 464 - Contribuinte Ma-
rio jayme da Silveira. - O Conselho
resolve deferir o pedido de fls. 64, nos
termos dos calcules do fls. 32 e parecer

pagamento do peculto, feitos os descosi- t
tos das pensões mensalmente recebidas. a

Processo ri. 1.458 - Contribuinte
Ulysses Barroca. - O Conselho, aten-
dendo a que, conforme a inscrição nu-
mero 39. 1 0 4 , cm apento, trata-se de usa
ontribuinte inscrito corno obrigatorio,

eia i23 de abril de 1930, Dor força da
interpretação então dada aos decretos
as. 5,128 e 17.778; atendendo a que o
dito contribuinte faleceu no dia 16 de
março de 1932, fls. 7, data anterior a do
despacho do Chefe do Governo Proviso-
rio, fls. 18; e, descarte, atendendo a
que, em 18 de abril de 1932, fls, 18,
quando proferido o ato do Chefe do Go-
verno, .iá a familia do falecido contri-
buinte estava na posse de um direito
adquirido, incorporado ao seu patrimo-
nio. Resolve julgar legal a habilitação
o autorizar o pagamento do peculio
pensões, nos termos dos calcules de fo-
lhas 13 e 14, visados pelo relator, depois
de preenchidas as exigencias constantes
da parte final do parecer de fls. 15.

Processo n. 1.469 - Contribuinte
David da Costa Machado, - O Conse-
lho, atendendo a que, segundo o Pro

-cesso de inscrição. n. 2.180, e de em-
prestimo n. 4.689, em apenses, na de-
claração de famiha, corno no áto de em-
prestam°, o falecido contribuinte decla-
rou o seu estado civil de viuvo, estado
que é o figurante na certidão de obito
de fis. 6; atendendo constar da decla-
ração de familia, inscrição em apenso,
que, além de ser viuvo, não tinha o
mesmo falecido contribuinte ascenden-
tes ou descendentes; atendendo a que,
agora, pela presente habilitação, se pre-
tende tor Ale deixa-do viuva e filhos,
com a circunstancia do casamento e nas-
cimento dos filhos ter ocorrido em época
anterior a da declaração de familia e
emprestimo; atendendo, ainda, a que,
varias são as irregularidades encontra-
das nos documentos oferecidos, salien-
tando-se: a) não constar das certidões
de nascimento qual a pessba declarante,
nem o nome das testemunhas, fls. 9 e
10; b) figurar na inscrição em apenso
ter o contribuinte nascido em 29 de no-
vembro de 1881. e, portanto, em 11 de de-
zembro de 1902, quando dizem realizado
o casamento, teria Ale 18 e não 24 anos,
declarados na certidão, folhas o; e, fi-
nalmente, atendendo ao que dispõe o ar-
tigo 29, paragrafo 1°, do decreto núme-
ro 19.646, de 30 de janeiro de 1931.
Resolve converter o julgamento era di-
ligencia afim de que, pelos meios pra-
prios, seja feita a prova precisa, muito
especialmente, a de que a viuve vivia
em companhia de seu marido, ou dele
não se achava desquitada, assim Corno
de que os filhos figurados nas certidões
de folhas 9 e 10, são realmente filhos do
casal, devendo ser apresentada a certi-
dão do nascimento do contribuinte, e a
de José Pereira Machado, apontado como
seu presumido filho que dizem ausente.

Processo n. 1.477 - Contribuinte
Pedro Almeida da Sirva. - O Conse-

lho, atendendo a que, conforme o pro-
cesso em apenso a. 32.800, trata-se de
um contribuinte inscrito como obrigato-
rio, em setembro de 1927, por força da
interpretação dada aos decretos núme-
ros 5.128 e 17.778; atendendo a que o
dito contribuinte faleceu em 23 de se-
tembro de 1928, folhas 7, data anterior
a do despacho do Chefe do Governo
Provisorio; e, desta arte, atendendo a
que, em 18 de abril de 1932, quando
proferido o ato do Chefe do Governo
provisorio, já	 amilia 40 falecido oca,

ribuinte estava na posse de um direito
dquiridcr, incorporado ao seu patrimo-;

aio; e, finalmente,' atendendo a que,
desde março de 1929, foi requerido o
pagamento do peculio e pensões, folhas
5, porém, só remetido pela Delegacia
Fiscal de Minas Gerais, em 13 de julho
de 1932, folhas 3, sem justificativa da
demora, durante mais de trés- anos, fato
estranhavel. Resolve julgar legal a ha-
bilitação e autorizar o pagamento do
peculio e pensei" nos termos dos cal-
cules de folhas 19 e 20, visados pelo re-
latei', devendo, previamente, ser exigida
a declaração de familia, na- fórma da
Parte final do 'parecer de folhas 21 v.

Processo n. 1.482 - Contribuinte
Vicente José da Costa. - O Conselho,
atendendo ao parecer de folhas 16, .re.
solve converter o julgamento em MU- .
gencia para que sejam satisfeitas as
exigencias do mesmo parecer em sua
parte final.	 •

Processo n. 687 A Est. 1.932 - Ins-
crição n. 32.814 Contribuinte Ma-
noel Pereira da Costa. - O Conselho,
para solução do pedido de folhas 17, re.'
solve converter o julgamento em dili-
gencia, com o pedido de informações a
repartição competente 1 afim de que Seja
declarado se o contribuinte é diarista,
contratado, ou exerce cargo permanene
te, fazendo parte do respectivo quadro,
criado em lei, -ou regulamento, mencio-
nada a lei ou regulamento.

Processo ri. 200 R, de 1932 - Toma-
da de Contas do ex-tesoureiro do Insti-
tuto doutor Jovelino do Amaral. -- O
Conselho, em sessão de 28 do agosto
de '1931, folhas 14, decidindo sobre o
pedido de levantamento da caução 'pres-
tada pelo ex-tesoureiro doutor Jovelino
do Amaral, ordenou que, de adirdo com
o parecer, fosse procedida a tomada de
contas, ainda: que a tomada de cosi- •
tas do ex-tesoureiro não ficava de pen-
dendo da dos cobradores, entidades ã
parte e com responsabilidade propria;.
2°, que na-tomada de contas do ex-tesou-
retro deveria ser adotado o processo se-
cuido pelo Tribunal de Contas, apuran-
do-se, por meio de uma conta-corrente
ou demonstração, toda a reeeita -e a des-
pesa a cargo do mesmo ex-tesoureiro; *
durante a sua gestão:- bens. assim, eiras
minados os respectivos documentos.-
Para execução do ordenado pelo Conse-
lho, pelo diretor do Instituto, foi no-.
meada a comissão a que se refere o des.- ,
pacho de folhas 14 verso. E, agora, paS'•
sados dez mèses. depois de moroso e
exaustivo trabalho, apresenta a comis-
são o seu relatorio, acompanhado da
conta-corrente demonstrativa de toda a
receita e despesa durante o periodo da
gestão do ex-tesoureiro. O ex-'esourei-
ro como consta de folhas 11, exerceu
o cargo de 1 de agosto de 1927,
até 7 de fevereiro de 1931, quando foi
dispensado, por força do decreto número.
19.644, de 30 de janeiro do mesmo ano.
A conta corrente apresentada pela cernis-
4o compreende justamente todo o po..
riodo da gestão do ex-tesoureiro, estan-
do nela incluídas todas as verbas da re.
ceifa e da despesa. No relataria salienta'
a comissão: "Os documentos manusea-
dos estão devidamente autenticadOsS sen-
do que os de despesa têm o respectivo.
"pague-se" dos ex-presidentes dèste
tituto". Acrescentando: "Verificamos;
assim, que os documentos exi gi-Antes fo-
ram devidamente escriturados, combi-
nando com os boletins Marins da Teime
raria =Aj, somas e saldos constantes, 44'

•nsão, ser apresentada procuração, com
)deres bastantes.
Processo n. 1.478 - Contribuinte.

.ão Albertino Damasceno. - O censo-
() 1.1;ga legal a habilitação e autoriza
pagamento do pcculio liquido ás be-

.ificiarias requerentes, de acôrdo com e
ca,leulos de tis. 17 e 18.

de folhas 65.
Processo n. 1.387 - Contribuinte

João Caneie da Silva. - O Conselho
resolve converter o julgamento em dili-
gencia; afim de que seja provado de que
Manuel 'de Sant'Anna e Silva e Manuel
Olegario Bispo são a mama pessoa.

Processa n: 1.440 - Contribuinte
João Faustino do 'llégo. - O Conselho
julgando legal a habilitação, autoriza o
pagamento do •eculio, de acórdo com os
calculas de fls. 38 e 39 e parecer de (o-
lhas 43.

Processo n. .1.466 - Contribuinte
JosP: Rufino Bizerra Filho. - O Conse-
lho julga legal a habilitação e entrei=
o pagamento do pecullo, 'de acôrdo com
os calcules de fls. 11 e 12 e pareceer
fi e folhas 13.

Processo n. 973 - Contribuinte Am-
philophio de Azevedo Continha - O
Conselho, tendo em vista a decisão pro-
ferida pelo Sr. ministro, fls. 45, julga
preejudicado o recurso de fls. 38, e, em
obedienoia á mesma decisão, ordena o
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livro-caixa estão certos". E ainda: "Não
Ler motivos para a menor suspeita de
irregularidades". Destarte, é fóra de dú-
vida que, tomadas as contas do ex-te-
soureiro, nos termos do ordenado pelo
Conselho, em sessão de 8 de agosto de
1931, fls. - 14, apurando-se da exatidão
das mesmas contas não se tendo motivos
da menor suspeita, .do irregularidades,
nadá mais resta a fazer senão nos termos
do art. 9°, n. X, do decreto n. 19.646, de
30 de janeiro' de 1931, dar quitação ao
ei-tesoureiro e autorizar o levantamento
da caução. Não interessa saber si o ex-
tesoureiro, •quando no exercicio do car-
go, nada produziu- de 'útil, foi mau ele-
mento ou era inimigo da ordem e do
trabalho. Se isso aconteceu, se na reali-
dade o ex-tesoureiro servia mal o cargo,
corno• bem salienta o Dr. Rani Fernan-
des.' procurador geral 'da Republica, em
seu, parecer de fls. 41, motivo seria para.
ser punido disciplinarmente Mesmo com
a demissão. No processo da prestação de
contas, não se indaga se o funèionario
servia mal o cargo, o que se procura
saber-é se as suas contas estão certas.
Ao proprio funcionario que demitido a
bem do serviço . público, em virtude de
processo regular, dêsde que as suas con-
tas estão certas, jamais foi negado o di-
reito de levantar a caução prestada, cuja
responsabilidade não atinge a de servir
mal o cargo, mas tão somente, a de , qual-
quer desfalque proventura apurado..

Ademais ,as- apontadas irregularidades do
cx-tesoureiro, já foram . objeto de duas
decisões do Esmo. Sr. ministro que, de
conformidade com os pareceres dos dou-
tores ,LeNry • Carneiro .,e Raul . Fernandes,
corno consultores gerais da Republica,
entendeu não poderem 'servir como meio
de recurso ao pagamento da indenização
ou auxilio 'Concedido pelo art. 40 do
decreto n. 1964,.6 de11931. E' obvio, por-
tanto, que, em face das duas decisões do
Exmo. Sr. ministro, não se 'pôde negar
a . gratificação de cerca de 14:000000,
mencionada no parecer do Dr. diretor do
instituto. E, estando apurada a exatidão
das contas do ex-tesoureiro, tombem não
é de ser negado o levantamento da cau-
ção. Nestas condições, voto pela fórma
seguinte: .1°) que, nos termos do art. 9°,
n. X, do decreto n. 19.646, de 30 de ja-
neiro de' 1931, em face do relatorio da
comissão de tornadas de contas, seja
dada quitação ao ex-tesoureiro Dr, Jo-
velino do Amaral; e 2°) que, em conse-
quencia, seja autorizado o' levantamento
dã caução prestada pelo mesmo ex-te-
soureiro; e, tombem 31 que, na confor-
midade dós despachos do Exmo. Sr. mi-
nistro, datados da 2! de março e 10 de
julho de 1932, ao já aludido ex-tesourei-
ro, seja paga a quantia que corresponder
a-dois terços dos vencimentos durante o
tempo de seis mèses. S. S., 6 de agosto
de 1932. Guolter José Ferreira, De-
cisão — O Conselho, atendendo o reta-
trio da comissão de tomadas de contas,
na falta de suspeita sobre irregularida-
des, aprova as contas do ex-tesoureiro,
nos. termos dos dados coibidos pela mes-
ma comissão, e. consequentemente, auto-
riza o levantamento da caução e paga-
mento da indenização do auxilio, con-
forme os despachos do ex-Sr. ministro.
O Conselho. Administrativo', em 6 de
agosto de 1932. -- Relator, Gualter. José
Ferreira. Aristides Casado. Gualter
de "'MO Bastos. — E1pd4t, Boamorte
Rerrbert Mores • .

Conselho Nacional do Trabalho
Expediente da Segunda Secção

Recurso n. 232, de 1930 Vistos e
relatados os autos de recurso em que é
recorrente Maria Ventura de Oliveira e
recorrida a Caixa de Aposentadoria e
Pensões do Pessoal das Estradas de Fer-
ro Central do Brasil, Terezopolis e Rio
d'Ouro:

"Com fundairiento no paragrafo unico
do art. 70.do decreto n. 20.465, de 1 de
outubro de 1931. Maria Ventura de Oli-
veira, em sua nova petição a fls. 75,
pede para que seja submetido á delibe-
ração do Sr. ministro do Trabalho, In-
dustrie e Comércio o presente recurso,
afim de que essa autoridade se pronun-
cie sobre o alegado direito da suplicante
á pensão que pleiteia, na qualidade de
viuva de Antonio Vianna de Oliveira, ex-
foguista 'da Estrada de Ferro Central do
Brasil, falecido a 3 de dezembro de
1927."

Como documentos, a requerente junta
duas certidões. respectivamente, de nas-
cimento e de obito da filha do casal, de
nome Jacy, pelos quais ,se deduz ter esta
nascido a 26 de maio de '1926 e falecido
a 1 - de novembro do mesmo ano, bem as-
sim que o declarante foi o proprio
quer no ato do registro de nascimento,
quer no de obito."

'Considerando que, para obter a revi- -
são dos acordãos de fls. 50 e. 72, já
transitados em julgado, procura a recor-
rente provar, com os documentos ofere-
cidos. que vivia na dependencia eCo-
ncrm,ica exclusiva de seu finado' marido;
. Considerando, porém,: que os documen- •
tos óra apresentados pela recorrente não
constituem materia nova, pois já constam,
aliás em duplicata, dos presentes, autos,
a fls. 38 e 39, 55 e- 56, razão por que
não podem êles autorizar a reforma das
duas decisões referidas .(Accs. 2/10/1930
e 2/7/1931), que, não . obstante a .prova
agora renovada, concluiram, em face das
demais provas constantes dos autos, que
a recorrente viveu separada de seu es-
poso, nos tres anos- anteriores ao faleci-
mento do mesmo, mantendo-se á custa
propria, não tendo,, nessas condições, di-
reito ao beneficio legal ,da -pensão;

Considerando, assim, que Os acórdãos
de fls. 50 e fls. • 72 , bem de,cidirani,

,porque: a) a, justificação de fls. 19,
promovida pela propria recorrente, prova
que esta vivia separada do marido, man-
tendo-se ás suas proprias expensas, como
enfermeira da Maternidade .. do Rio de
Janeiro, . fatos que são corroborados,
ainda, pelos atestados de fls. 17 e pela
declaração da familia a fls. 30; b) deante
de tais elementos probantes, -ainda . que
das. certidões de fls. 76 e 77, juntas pela
terceira vez ao processo, se pudesse con-
cluir haver a recorrente coabitado com
o marido nos Ires anos anteriores. á
morte dêste, a circunstancia de exercer
uma função remunerada ao tempo dessa
suposta coabitaçcio, subtraia a recorrente
da dependencia economica de seu esposo,
dependencia que a lei exige exclusiva,
pois só nessa hipotese é que se faz mister
o amparo, a proteção que a legislação
manda conceder aos membros da familia
do associado;

Resolvem os merilbros do Conselho Na-
cional do Trabalho não tomar conheci-
mento dos novos embargos, para indeferir
o presente pedido.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1932.—
Mano de A. Ramos, 'presidente. — Gus-

favo P. Leite, relator. Fui presente: —
J. Leonel de Rezende Alvim, procurador
geral.

Recurso n. 3.30, de 1931 — , ,Vistos e
relatados os autos do recurso em que é
embargante a Caixa de Aposentadoria e
Pensões dos Ferroviarios da '` Great
Western e embargado Frane;iscro
nandes da Ressureição:

Considerando que, por acórdão de -15
de novembro de 1931, públicado
Diário Oficial de 28 do mesmo mês, re-
solveu o Conselho Nacional do Traba-
lho dar provimento ao presente, recurso
para que a Caixa concedesse ao . recor-
rente o tratamento medáSo solicitado ;

Considerando que, não se conforman-
do com a decisão constante do aludido
acórdão, a citada Caixa . oferece 'em-
bargos á mesma decisão,' como se vê do
oficie a 'fls. '17; datado de 9 de 'janeiro
do corrente ano, e protocolado na . Se-
cretaria deste Conselho a 21 do' mesmo
mês e ano, fóra, portanto, .do prazo le-
gal de 30 dias de que cogita o § 1*, de
art.- 70, do decreto u. 18.074, de 19 de
janeiro de 1928;

Resolvem os membros do Conselho.
Nacional do Trabalho, em face da. pre-
liminar levantada,' não tomar' conheci-
mento dos presentes embargos.
• Rio de Janeiro, 14 de julho de 1932.
— Mario de 'A. Ramos, presidente. —
Amerinf) Ludolf, relator.. Fui presente.
— J. Leonel de Rezende Ateima, pro-
curador geral.
. Recurso .n. 378, de. 1931 — Vistos e

relatados os autos do recurso em 'que é
recorrente Rosa Toscano de Freitas e
recorrida a Caixa' de Aposentadoria e
Pensões do Pessoal das Estradas da Fer-
ro Central do Brasil, Terezopolis . e; Rio
D'Otiro.:

"Rosa Toscano 'de Freitas recorre: da
decisão do antigo . Conselho de Adminis-
tração da citada Caixa, que lhe negou a
pensão a que se julga corri direito,' em
virtude do .falecimento • de seu -Marido,
Itando/fo de Freitas, ex-grazeiro efetive
da 4' divisão da Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil".

Considerando que, para requerer- a
pensão, a recorrente fundou-se rio 'arti-
go 23 do decreto n. 15.674, de 7,de se-
tembro de 1922, que creou a Caixa, de
Pensões do pessoal jornaleiro da Estra-
da de Ferro Central do Brasil,-posterior-
mente transformada . em Caixa ..cle Atoo-
sentadoria e Pensões, ex-vi do art. 73 e
paragrafos do regulamento aprovado
pelo decreto n. 17.941, de IA de outu-
bro de 1927;

Considerando que a presente questão
deve ser examinada, realmente, perante
as disposições do citado decreto número
15.674, visto que o falecimento do' alu-
dido . ferroviario se verificou em 4 de
agosto de 1926, quando ainda não estava
em vigor a lei n. 5.109, só promulgada
em 20 de dezembro do mesmo ano de
1926 e regulamentada em Ii de outubro
de 1927 . (dçc. n. 17.941);

Considerando que, conforme se . veri-
fica dos autos, a Caixa recorrida negou
a pensão requerida péla suplicante, aten-
dendo a que o ex-graxeiro- Randolfo
Freitas não contava ainda,	 • -

Considerando, ainda, que é justa e ju-
ridicamente procedente a ponderação da
recorrente de que não, lhe pôde prejudi-
car o fato de não haver a Estrada pro-

(*) Novamnte publicado por ter saldo
com- incorreções.
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edido nos vencimentos de seu falecido
isposo ao desconto das contribuições de-
vidas á Caixa, irregularidade contra a
lua' não protestou, em tempo, dada a
;ua reconhecida ignorancia;

Considerando, finalmente, que em
face do exposto, provado que na data do
falecimento do ferroviario Randolfo de
wreitas, contava êste, para os precisos
afeitos do decreto n. 15.674, mais de
dois anos de serviço na Estrada de For-
o Central do Brasil (24-4-1924 a 4-8-

1926) não póde ser negada á recorrente
e pensão legal;

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho dar provimento ao
presente recurso, para o fim de ser de-
ferida a pensão da recorrente, ficando
esta obrigada a entrar para os cofres da
Caixa recorrida com a importancia equi-
valente ás contribuições que deixaram
de ser descontadas durante aquele pe-
ríodo.

Rio de Janeiro, 9 de junho de 1932. —
Mario de A. Ramos, presidente. — C.
Pereira da Rocha, relator. — Fui pre-
sente, J. Leonel de Rezende Alvim, pro-
curador geral.

Recurso n. 396, de 1931. — Vistos e
relatados os autos de recurso em que
é recorrente Antonio Paranhos e recor-
rida a Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões dos Empregados da Estrada de
Ferro de Goiás:

Antonio Paranhos, contribilinte da
Caixa 'de Aposentadoria e Pensões dos
Empregados da Estrada de Ferro de
Goiás, não se conformando com a doei-
RãO . do respectivo Conselho de Adminis-
tração, que lhe negou o pagamento da
irreportancia de 2:0004)00, correspon-
dente ás despesas. feitas com uma ope-
ração praticada na sua filha pelo doutor
Silvino Pacheco de Araujo, médico ex-
freei» ao etirpo clinico da Caixa, re-
corre presentemente para o Conselho
Nacional do Trabalho.

Considerando que, segundo se depre-
endo dos autos, o recorrente, despre-
sendo os serviços do médico da Caixa,
que já praticara uma intervenção cirur-
gica em sua -filha, confiou-a aos cui-
dados de um niédico estranho, visto não
concordar cena o tratamento prescrito
pelo primeiro;

Considerando, assim que, tendo agido
por conveniencia .propria, deixando de
submeter sua filha ao tratamento ofe-
recido pela Caixa, não assiste ao recor-
rente 1) direito de ser por esta indeni-
zado da quantia que dispendeu com a
nova intervenção cirurgica, tanto mais
que a mesma Caixa nem ao menos foi
préetiamentm consultada sôbre o preço
exigido para essa operação;

Considerando, finalmente, que, conso-
ante a jurisprudencia do Conselho Na-
cional do 'Trabalho, o contribuinte que
solicita um .ocorro' médico da Caixa tem'
que seaujeitar ao de que a mesma dis-
põe e, si *não lhe .convém o facultativo,
não tem o-direito de alegar que lhe haja
sido recusada, a•assistencia médica ou
cobrar-se da importancia gasta, ex-au-
toritate propria;

Resolvem' os membros do Conselho
Nacional do'Trabaiho negar provimento
an presente recurso, para confirmar,
como confirmam, a decisão da Caixa re-
corrida. Rio de Janeiro, '7 de julho
de 1932."—Mario A. Ramos, presidente.
— F. de Oliveira Passos, relator. —

Fui presente, J. Leonel do Rezende AI-
vim, procurador geral.

Rec. n. 441/1931. — Vistos e relata-
dos os autos do recurso em que é recor-
rente João Affonso de Albuquerque e
recorrida a Caixa de Aposentadoria e
Pensões dos Ferroviarios da Great Wes-
tern:

"João Affonso de Albuquerque, ex-em-
pregado da Caixa de Aposentadoria e
Pensões dos Ferroviarios da Great We s

-tern, não se conformando com a decisão
do respectivo Conselho de Administra-
ção que o demitiu das funções de dacti-
lografo, recorre presentemente para o
Conselho (1.•íacional do Trabalho":

Considerando que, conforme se cons-
tata dos autos, o recorrente não contava
mais de dez anos de serviço efetivo, na
data em que foi dispensado do cargo que
ocupava na aludida Caixa, ora recorrida,
hipotese ene que estaria amparado pelo
dispositivo do artigo 43 da lei número
5.109, de 20 de dezembro de 1926, vi-
gente ao tempo da demissão em causa;

Considerando que, de actirdo com
que estatúe o art. 55, § 5° do decreto iria-.
mero 17.941, de le de outubro de 1927,
compete ao Conselho de Administração
a nomeação e demissão dos empregados
das Caixas, observadas as disposições dos
respectivos regimentos internos:

Resolvem os membros do Conselho Na-
cional do Trabalho não tomar conheci-
mento do presente recurso.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 19'32.—
Mano de A. Ramos, presidente. — Ame-
rico Lvdolf, relator. — Fui presente, J.
Leonel de Resende Aleita, procurador
geral.

proc . Ti . mem!, — Vistos e rela-
tados os autos do recurso em que é re-
corrente Procopio Costa e recorrida a
Caixa de Aposentadoria e Pensões da
Rede Sul Mineira:

"Procopio Costa, ex-agente da Estrada
de Ferro Sul de Minas, diz eer sido apo-
sentado pela Caixa recorrida, por impo-
sição da Diretoria dessa via ferrea. não
obstante se achar gozando de perfeita
saúde e apto para exercer as funções de
seu cargo, apezar de contar 24 anos de
serviço efetivo como ferroviario."

Considerando que este Conselho, por
acórdão proferido, em sessão de 17 de
março proximo passado, converteu em
diligencia o julgamento do presente re-
curso, para o fira de serem pedidas in-
formações á referida Estiada e á Caixa
de Aposentadoria e Pensões dos Ferro-
viarios da Rede Mineira de Viação, da
qual faz parte atualmente aquela antiga
instituição;

Considerando que, ouvida sobre o ob-
jeto da aposentadoria em aprece, a alu-
dida Caixa informou não haver confir-
mado a aposentadoria concediea ao re-
corrente, por ter sido julgado o mesmo
apto Para o serviço, quando submetido
á segunda inspeção de saúde de que co-
gita a lei;

Considerando que. em face do resul-
tado do laudo pericial dessa inspecção,
a Estrada de Ferro Sul de Minas comu-
nica, a fls. 19 destes autos, que o ferro-
viario Proeopio Costa regreasou ao exer-
cicio de suas funções ,ficando, assim pre-
judicado o objeto do presente recurso:

Resolvem os membros do Conselho Na-
eiotal do Trabalho arquivar este ree
curso.

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1932.
— Mario de A. Ramos, .presidente. —

Gustav, ' F. Leite, relator. — Fui pre-
-, p f.ponel de Resende Alvim, pro-
curador geral.

k. SV a. 480, de 1932 — Vistos e
relatados os autos de recurso em que é
recorrente Julio de Oliveira Supper e
recorrida a Caixa de Aposentadofia
Pensões dos Empregados da Viação Fer-
rea do Rio Grande do Sul:

"Julio de Oliveira Sinmer, escritura-
rio da Viação Ferrea do Rio Grande do
Sul, recorre para este Conselho da deci-
são da Junta Administrativa da Caixa
de Aposentadoria e Pensões dos Empre-
gados da Viação Ferrea do Rio Grande
do Sul, que indeferiu o pedido de paga-
mento de pensão, feito pelo mesmo, em
beneficio de sua filha Jacy, em virtude
da morte da mãe desta e esposa do re-
querente, datilografada da referida es-
trada e ta,mbem contribuinte daquela
Caixa."

Considerando aue o decreto numero
20.465. de i de outubro de 1931, no seu
art.31. paragrafo 1° estabelece como
condição precisa para que, por faleci.
mento de um associado, possa o seu be-
neficiado fazer jus á pensão, a de que
este tenha vivido, até aquele evento, "na
dependencia ecOnomica exclusiva do con-
tribuinte";

Considerando, porém, que, não obstan-
te a rigidez do texto legal esse conceito
de exclusividade se ha de entender de
modo que não conduza á contradição com
o disposto no art. 37 do já citado de-
creto. nem a resultados absurdos que,
na hipotese dos autos, seria o de excluir
do' direito á pensão a menor Jacy, quer
por falecimento de sua mãe, quer por
morte de seu pai, por não viver ela na
dependencia economica exclusiva de um
ou de outro, mas de ambos, visto que,
sendo todos os dois funcionairos da Via-
ção Ferrea do Rio Grande do Sul e asso-
ciados da respectiva Caixa, concorriam
ambos. simultaneamente, para a manu-
tenção da familia;

Considerando aue. si o já referido ar-
Ligo 37 veda a acumulação de pensões,
permite, entretanto ao interessado optar
pela que mais lhe convenha, e não se
compreenderia essa faculdade, si o legis-
lador não tivesse previsto a hipotese de
que o mesmo interessado poderia achar-
se. a um tempo, na dependencia eco-
nornie,a de mais de um associado:

Considerando, finalmente, que o in-
tuito do legislador. restringindo a con-
cessão das Pensões. foi apenas e de ex-
cluir do beneficio quem já estivesse am-
parado por terceiros, pertencente ou não
á familia. mas estranho á Caixa, pois,
de outro modo. chegar-se-ia á conclu-
são de crue ás obrigacões da lei não cor-
responderiam os direitos que lhes devem
ser corelatos:

Resolvem os membros do Conselho Na-
cional do Trabalho dar provimento ao
presente recurso, para o fim de ser con-
cedida á menor Lacy o beneficio legal
da pensão a que tem direito, na quali-
dade de herdeira de sua mãe, Italie. San-
:ene Supper.

Rio tie Janeiro, 21 de julho de 1932.
Moirio de A. Ramos, pres idente. —

C. Tavares Bastos. relator. — Fui' pre-
sente. J. Leonel de Rezende Attrim, pro-
curador geral.

Res. u. 484-1932 — Vistos e relata-
dos os autos do recurso em que é recor-
rente Manoel Antonio dos Santos e re-
corrida a Caixa de Aposentadoria e Pen-
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'ões dos fFerroviarios da Estrada de Fer-
ro Santa Catarina:
, "Manoel Antonio dos 'Santos, mestre
de lancha da Secção Fluvial da Estrada
de Ferro Santa Catarina,, associa-
do da respectiva Caixa de Aposentadoria
e. Pensões, requereu a sua aposentado-
ria por invalidez a 16 de outubro de
1931, submetido á primeira inspeção de
saúde em 22 do mesmo mas e ano, foi
dado como invalido pela junta medica,
mas, examinado novamente em 25 de
janeiro do corrente ano, a segunda jun-
ta medica o julgou em bom estado de
saúde, como se vê do laudo de fls. 10.
Nessas condições, a Caixa negou defe-
rimento ao pedido de aposentadoria, de-
terminando, outrossim, que o requeren-
te se obrigasse pelo pagamento das des-
pesas provenientes da segunda inspeção
de saúde a que fóra submetido."

Considerando que, em face da exis.
tenda de duas provas contrarias, reci-
procamente se destruindo, sómente um
terceiro exame é que poderá solucionar
o caso, confirmando um dos dois lau-
dos subscritos Pelos mediços que inte-
graram as juntas medicas designadas
para inspecionar o recorrente; atenden-
do-se a que essa foi sempre a regra nos
casos de exames medicos, para aposen-
tadorias por invalidez, quando divergen-
tes ou contrárias;

Considerando que, em relação á se-
gunda parte do recurso, não ropcede o
argumento invocado pela Caixa recor-
ride, porque a instituição é obrigada a
prestar assistencia medica aos associa-
dos, além de que, conforme expressa-
mente declara .0 art. 23, parágrafo 5°,
do Regulamento aprovado pelo decreto
n. 17.941, de 11 de outubro de 1927,
(dispositivo que' não está revogado, vis-
to não colidir com qualquer disposição
do decreto n. 20.465, de_ _1_ de outubro
de 11931), a inspeção "de sairde, para os
efeitos da aposentadoria por •invalidez,
deve ser feita pelos medicos da Caixa,
portanto, possuindo a instituição servi-
ço medico organizado, competia a ela
fazer a inspeção medica; já que não ha-
via verba para esse fim, por haver, o
Conselho Nacional do Trabalho recusa-
do aprovar a respectiva dotação, essa
redução era para- uma verba global, de
maneira que, no caso especial destes au-
tos, a Caixa devia requerer suplemen-
to 'de verba, nunca, porém; responsabi-
lizar o recorrente por uma despesa .a
que não está obrigado por lei;

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho, preliminarmente,
converter o presente julgamento em di-
ligencia, afim de que a Caixa recorrida
designe uma nova junta 'medica par
inspecionas o recorrente, devendo, po-
rém, correr por conta do interessado a
respectiva desnesa, que é extraordina-
ria, visto não estar previsto na lei esse
terceiro exame medico,

Rio de Janeiro, 23 de junho de 1932..
— Mario' dc A. Ramos, presidente.
F. Barbosa de Rezende, relatof.. — Fui
presente, J. Leonel de Resende Alvim,
procurador gerai.

Proc. n. 2-1/1932 — Vistos e relatados
os autos do processo em que Francisco
José Leite Mendes Junior reclama con-
tra a Caixa de Aposentadoria e Pensões
do Pessoal das Estradas de Ferro Cell,
trai do Brasil, Teresopolis e Rio d'Ouro;

Considerando que, ouvida sobre o ob-
jeto da presente reclamação, a referida
Caixa informa, a fls. 13, haver negadoc

•deferimento ao pedido de aposentadoria
do ferroviario Francisco José Leite Men-
des Junior, em virtude do resultado da
inspeção de saúde a que foi submetido
o suplicante;

Considerando que, em face da infor-
mação da Caixa, não pôde o assunto ser
tratado senão mediante recursb regular-
mente interposto da decisão que dene-
gou a aposentadoria do reclamante, na
fórma 'do art. 51, § 1 0, do decreto nu-
mero 20.465, de 11 de outubro de 1931,
recurso ao qual o interessado poderá
juntar a prova que tiver, no sentido de
demonstrar o seu estado de invalidez,
que não ficou reconhecido pelo laudo
cuja cópia se encontra a fls. 14;

Resolvem. os Membros do Conselho Na-
cional do Trabalho negar provimento ao
presente .pedido, ressalvando ao recla-
mante o direito de proceder nos termos
da lei.

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1932.
— Mario de A. Ramos, presidente. — C.
Tavares Bastos, relator. — Fui presente,
J. Leonel de Rezende Alvim, procurador
geral.

Proc. n. 2-945/1932 — Vistos e rela-
tados os autos do processo em que a
Caixa de Aposentadoria e Pensões da
"The São Paulo Tramway, Light and
Power Company Ltd." faz consulta sobre
o registro do respectivo regimento in-
terno;

Considerando que, para melhor ga-
rantia de suas relações de ardem juri-
dica para com terceiros, não deixa de
ser aconeelhavel e conveniente a inscri-
ção do Regimento Interno da referida
Caixa no registro competente;

Resolvem os membros .do Conselho
Nacional do Trabalho mandar responder
á Caixa consulente gue deve promover
o registro em questa°.

Rio de Janeiro, 7 de julho de 1932. —
Mario de A. Ramos, presidente. — Gus-
tavo F. Leite, relator. — Fui presente.
— J. Leonel de Resende Alvim, pro-
curador geral.

Processo n..2-1.14911932 — Vistos e
relatados os autbs do processo em que é
reclamante Ambrozina Alves de Souza
e reclamada a Caixa de Aposentadoria
e Pensões da Estrada de Ferro Éste
Brasileiro:

"Ambrozina Alves de Souza, aludindo
á falta de despacho • ao requerimento
que dirigiu á Caixa de Aposentadoria e
Pensões da Estrada de Ferro Éste Bra-
sileiro sobre a pensão a que, por lei,
julga ter direito sua sobrinha Aritoniet-
ta Gonçalves de Almeida, filha menor do
falecido ex-maquinista Alfredo Gonçal-
ves de Almeida, reclama contra a con-
cessão da mesma a D. Jovita Freitas de
Almeida, viuve, em segunda nupcias, do
referido ex-maquinista, sob alegação de
não lhe caber esse beneficio, por se achar
incursa no dispositivo do item 6°, do ar-
tigo 34, do decreto n. 20.465, de 1 de
outubro de 1931, consoante denuncia
formulada por pessoa •idonea á dita
Caixa."

Considerando que a denuncia articula,-
da na petição Inicial de fls. 2, só po-
derá ser recebida como simples alega-
ção, porque não ficou provada;

Considerando que, seçundo principio
pacifico de direito, a simples alegação
não constitue prova;

Considerando que a informação pres-
tada pela Caixa sobre ter sido suspensa
a penedo da denunciada em virtude ele
faltá grave que lhe foi a,trilneida,, não
orresponde ao objetivo colimado por

este Conselho no oficio de fls. 5, por-
que nenhuma referencia faz sobre si
essa falta foi devidamente apurada atra-
vés de provas seguras e insuspeitas;

Considerando, finalmente, que nenhum
elemento de . prova fornece o presente
processo para que se possa proferir um
julgamento sereno e preciso sobre o
caso em apreço:

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho converter o julga,
mento em diligencia, afim da Caixa in-
dicar os fundamentos da decisão que
suspendeu a pensão da denunciada e in-
formar qual o despacho dado no reque-
rimento da reclamante.

Rio de Janeiro, 28 de. julho de 1932.
— Mario de A. Ramos, presidente. —
C. T. da Rocha Faria. relator. — Fui
presente, J. Leonel de Rezende Alvim,
procurador geral.

Processo n. 2-1.30711932 — Vistos o
relatados os autos do processo em que
a Caixa de Aposentadorias e P.ensões da
Companhia Força e Luz do Paraná e
Empreza de Melhoramentos Urbanos de
Paranaguá faz consulta sobre a ndmis-
são como associado, de um empregado
que trabalha ha mais de cinco anos como
empreiteiro da Companhia Força e Luz
do Paraná:

Considerando que, nos termos do ar-
tigo 2' do decréto ri. 20.465, de' 1 de ou-
tubro de 1931, são considerados , asso-
ciados obrigatorios das Caixas, para go-
sarem dos beneficios assegurados pela
mesma lei, todos os empregados das em-
prezas a que o regimen instituido se

• aplicar e nelas ocuparem quaisquer em-
pregos ou funções de caracter °perma-
nente, interino, provisório, por contrato
ou comissão, e ainda os que exercerem
cargos vagos, além dos extranumerários
com exercido seguido por Mais de 30
dias, independentemente da fôrma de
retribuição;

Considerando que o empregado a que
se refere a presente consulta trabalha
em serviço permarfente ha mais de 30•
dias, percebendo seus estipendios. Por
mLre, embóra não figure na folha mensal
do pessoal da empresa, visto tratar-se
de um empreiteiro; 	 •

Resolvem os membros .do • Conselho
Nacional do Trabalho, preliminarmente,
converter em diligencia o presente jul-
gamento, afim de que a Companhia
Força e Luz do Paraná preste informa-
ções sobre o modalidade do serviço da-
quele empregado, depois do que, então,
se poderá apreciar a questão em face ,da
lei.

Rio de Janeiro, 7 de Julho de 1932.
Mario de A. Ramos, presidente. — Gus-
tavo F. Leite, relator, — Fui presente,
J. Leonel de Rezende "int, proeurader
geral.

Processo n. 2-1.321,1932 — Vistos e
relatados os autos do presente processe
era que o ferroviário Manoel Rocha pede
a sua readmissão no certo de tear& de
29 classe da j• Inspetoria da 4° dlIttàãr•
da ?mirada de Ferro Central do Brarei1,,
do qual se encontra afastado desde 1 de
junho de 1929, por ter deixado o servi..
ce da Estrada em virtude de' mo/estia
resultante do acidente no. trahadie;

Considerando que não' consta da 'fleti-
dal de lis. 2, si 9 suplicante deirect 9
serviço da Estrada em goso de tioença
ou em conaequencia de dem1sso,-

Considerando que nenhum decnrnaato
apresenton eme* comprovaste do aci-
dente aiegadn,
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Considerando que nenhuma prova
!xibiu de contar dez anos de serviço ofe-
lavo, hipotese unica em qae poderia
ileitear a readmissão solicitaaa;

Consideranuo que, em vista do expos-
.% a petição em apreço deverá ter sieis
nicarninhada á direçao da Estrada e
ião ao Conselho, por não poder este .in-
ervir na administração interna da
nesma;

Resolveis.. os membros do Conselho Na-
donal do Trabalho não tomar coube-
;iniento do pedido, por não lhe caber
renhuma providencia no aso vertente.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1e32.
Mario de A. R•mos, presiden e.
de Oliveira Passos, relater. — Fui

sresente, J. Leonel de Rezende Alrim,
woeurador geral.

Processo n. 1.357, de 1932. — Vistos
relatados os autos do processo em que

Tose eartqa Pacheco de Aragão, brasilei-
-o, engenheiro civil e engenheiro naval
'eformado, ocupando na "The Rio de Ja-
leiro Tramway Light and Power Co.,
Ad., o cargo de "engenheiro chefe do
)epartamento de Engenharia Comer-.
:dai", pede isenção da obrigação de con-
ribuir para a respectiva Caixa de Apo-
zentadoria e Pensões, bem corno seja or-
denada a restituição das contribuições
pie já lhe foram descontadas:

Considerando que o paragrafo 4° do
srtigo 53 do decreto n. 20.465, de 1 de
sutuhro de 1931, bem assim o mesmo
iispositivo do decreto n. 21.081, de 24
le fevereiro do corrente ano, que alto-
'ou diversos artigos daquele deceeto,
ião autoriza restituição e contribuições,
-tão faculta a nenhum empregado o dis
reito de impugnar a sua inscrição como
associado da respectiva Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões,- nem tão pouco o
iispositivo legal invocado favorece a
interpretação de que o funcionario que
exerça "cargo de confiança imediata da
Administração superior da empresa",
Ião deve, ser considerado associado da
-,onspetente caixa;

Considerando, ainda, que, pelo artigo
a° do citado decreto n. 20.465, todos os
smpregados das empresas a 'que o regi-
¡nen instituido se aplicar são associados
abrigatorios das respectivas Caixas de
Aposentadoria e Pensões, decorrendo
ssa obrigatoriedade única e exclusiva-

enente do fato do empregado prestar ser-
.riços por mais de trinta dias, seja em
:unção de carater permanente, provim,-

interino, por comissão ou contrato,
3u ainda em cargo vago, além dos ex-
tranumerarios, independentemente da
fórma de retribuição, observadas, en-
retanto, as hipoteses previstas pelos ar-

l igas 5' e 11 do decreto n. 20.465, mo-
dificado pelo de ri. 21.081, de 24 de fe-
vereiro proximo findo;

Considerando, finalmente, mia em
i"ace das disposições legais concernentes

materia, nada, justifica a isenção plei-
eada pelo requerente:

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho negar provimento
RO presente pedido.

!Rio de janeiro, 28 de julho de lia32.
Mario de A. Ramos, presidente. —

F. Cativeiro Passos, relator. — Fui pre-
sente, J. Leonel de Resende Alvim, pro-
curador geral.

Processo. n. 1.515-1931 — Vistos e
.'elatados os autos do processo em quei
s. Caixa de Aposentadoria e Pensões dos
?_lmpregados da São Paulo •Railway Com-
sany Ltd. faz considerações sobre o
!Mrdin ria 2 a d dezembrn ia 49atl. broa

ferido nos autos do processo n. 9.229-
1930, em que a Caixa de Aposentadoria
e Pensões da Contadoria Central Fer-
roviaria de São Paulo solicita autoriza-
ção para fazer urna redução de 15
nos beneficios legais, em harmonia com
a medida posta em prática, com auto-
rização deste conselho, por aquella pri-
meira caixa e outras da Estrada de São.
Paulo:

Considerando que são deficientes as
informações prestadas pela Caixa da
Contadoria Central Ferroviaria de lao
Paulo, em resposta ao oficio de fls. 9;
pois que nada adeantam sobre a sittia-
ção financeira da instituição, sendo as-
sim necessario um novo pedido de in-
formações;

Considerando, porém, que, em face do
art. 83 do dec. n. 20.465, de 1 de ou-
tubro de 1931, não mais subsiste, por
ter ficae'o eiudicado, o objeto da con-
sulta feita pela Caixa da São Paulo
Railwy, tanto mais que, segundo se de-
preende do documento de. fls. 10, a mes-
ma caixa procedeu ao desconto de 15 TO

na sua quota;
Resolvem os membros do Conselho

Nacional do Trabalho mandar arquivar
o presente processo.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1032.
— Mario de A. Ramos, presidente. —
F. de Oliveira Passos, relator. — Fui
presente, J. Leonel de Rezende Ateias,
procurador geral.

Processo a. 1.53-1/1932 — Vistos e
relatados os autos do processo eia que
M. Graham Fulton, cidadão inglés, fun-
cionario da "The Rio de janeiro Tharn-
way Light and Power Co., Ltd", onde
exerce o cargo de controlador geral, pede
isenção da obrigação de contribuir para
os cofres ou respectiva Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões, bem assim que se
lhe mande restituir a importancia da
quota já descontada:

Considerando que, não obstante o ca-
racter obrigatorio da instituição das
Caixas de Aposentadoria e Pensões, quer
para as empresas, quer para os empre-
gados, os tecnicos estrangeiros que per-
cebam salarios fixados eia moeda estran-
geira e cuaes serviços tenham sido cone
tratados por tempo determinado, pode-
rão ou não ser associados das Caixas, ex-
vi do art. 11 do decreto n. 20.465, de
1 de outubro de 1931, alteraffo pelo der
ereto n. 21.081, de 24 da fevereiro pro-
aúno passado:

Resolvem os membros do Conselho Na-
cional do Trabalho converter o presen-
te julgamento em diligencia, afim do re-
querente fazer prova de que lhe apro-
veita o dispositivo o citado artigo, apre-
sentando o respectivo contrato de loca-
ção de serviço.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 1932.
— Maria de A . Ramas, Presidente.
F. de Oliveira Passos, relator. — Fui
presente. — J. Leonel de Rezende Alvim,
procurador geral.

Praicesso n. 2-1.607/1932 — Vistos e
relatados os autos do processo em -que
"The Pará Electric Railways and Li-
ghting Company, Ltd.", pede autor'zação
para incorporar á respectiva Caixa de
Aposentadoria e Pensões os empregados
da Companhia de Gaz Paraeme Limi-
tada":

Considerando que, em face da exigui-
dado numerica do quadro de empregados
da Companhia de Gaz ,Paraense, Limi-
tada, nua é administrada nela pruria

empresa requerente, tudo justifica a
fusão ora pleiteada, nos termos do artla
go 71 do decre'o a. 20.465, de 1 de
outubro de 1931:

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho atender ao prea
sente pedido.

Rio de Janeiro, 7 de julho de 1932a
Mario de A. Ramos, presidente. — C. -
Tavares Bastos, relator. Fui presente..—
J. Leonel de Rezende Atvins, procurador.,
geral.

Processo n. 2-1715/1932 — Vistos e
relatados os autos do processo referente
á eleição, constituição e posse da Junta
Administrativa da Caixa de Aposentado-
ria e Pensões da Empresa Força e Lua
Alegre-Veado:

Considerando que, em parte, conforrere
se verifica das cópias das átas de fls.
e 12, relativas a instalação da mesa elei-
toral e eleição do presidente da referida
Junta, foram observadas as "instruções"
baixadas pelo Conselho Nacional do Tra-
balho ,em 8 de outubro de 1931, e publi-
cadas no Diario Oficial de 12 do mesmo
mês e ano, embora não estejam as cita-
das cópias devidamente autenticadas;

Considerando que dos presentes autos
não consta qualquer recurso ou protesto •
contra os trabalhos eleitorais realizadós;

Considerando que se torna necessaria
a instalação da referida Caixa, afim de
ser efetuada a sua fusão, nos termos do'
art. 71 do decreto n. 20.465, de 1 de
outubro de 1931, com outra de maior,
vulto;

Resolvem os membros do Conselhd
Nacional do Trabalho aprovar as pre-
sentes eleições, devendo, porém, a Caixa
remeter cópias, devidamente autentica-
das, das segundas átas; da apuração da
eleição de 2 membros efetivos e 2 su-
plentes; da eleição de presidente da sua
Junta Administrativa e respectiva insta-
lação.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1932.
— Mario de A. Ramos, presidente. —
Gustavo P. Leite. relator. — Fui pre-
sente, J. Leonel de Rezende Alvim, pio-
curador geral.

Processo n. 2-2052/1932 — Vistos e
relatados os autos do processo em que a
Caixa de Aposentadoria e Pensões do
Pessoal das Estradas de Ferro Central do
Brasil, Terezopolis e Rio D'Ouro pede
autorização para celebrar contrato do
prestação de serviços medicos e hospita-
lares com a Diretoria da Estrada de Fer-
ro Central do Brasil:

Considerando, preliminarmente, que,
conforme esclarece a referida Caixa, a
aceitação da proposta feita pela Estrada
de Ferro Central do Brasil, permitirá
melhor desenvolvimento dos seus servi-
ços medicos, sem maiores onus, dada 'a
remuneração, por parte daquela ferro-
via, dos serviços medicos e hospitalares'.
dispensados aos empregados passageiros
que forem vitimas de acidentes ali ocor--
ridos;	 •

Considerando, porém, que compete aS
Caixa organizar uma minuta do contra-',
to, com as clausulas referentes ás obrisio:
gações e vantagens que deverão ser estia
puladas, de modo a permitir que éste,
Conselho se manifeste com perfeito co-,
nhecimento do assunto;

Resolvem os membros do Conselho
7N.Tninua/ do Trabalho determinar á eiim
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tada . Caixa que organize a minuta do
contrato em apreço.

Rio de Janeiro, 31 de julho de 1932.
--- Mario de A. Ramos, presidente.

da Rocha Faria, relator. — Fui
presente, J. Leonel de Rezende Alvim,
procurador geral.
- Proc. n. 2-2.124 Vistos e relatados

os -autos do processo em que a Caixa de
Aposentadoria e Pensões da Companhia
Tração, Luiz e Força de Florianopolis
consulta abaixo:

e) uma pesa)°, empregada na compa-
nhia., ha mais de dez anos, tendo deixado
agqra, expontaneamente, o seu legar, tem
ou._ não direito a receber a devolução de
sua contribuição para e Caixa;

6) e, no caso de querer continuar na
respectiva Caixa, quais as condições exi-
gidas e seus direitos;

Cónsiderando que, pelo art. 16 do de-
creto n. 20.465, de 1 de outubro de
1931, "salvo os casos expressamente pre-
viStos nesta lei, não se restituirão as
contribuições arrecadadas"; assim,. onde
não houver uma exceção, expressamente
feita a esta regra, deverá ela prevalecer
na-- interpretação da lei em questão, já
que se trata de preceito geral estabele-
cido no interesse das prurias Caixas,
com o objetivo de melhor amparar a co-
letividade, isto é, os seus associados em
conjunto; ora, o citado decreto numero
20e465 não contém disposição alguma
mandando que se restitua ao empre-
gado com mais de dez anos de serviço,
que tenha deixado a empresa exponta-
neamente, as importancias com que haja
contribuido para a respectiva Caixa de
254SoSentadoria e 'Pensões; logo, deverá
prevalecer a regra geral do art. 16 (da
nãh' restituição das contribuições);

Considerando' que, nas termos do ar-
Mgf) r do decreto n. 20.465, são consi-
derados associados das Caixas, para go-
sarem dos benefícios assegurados por
esta lei, todos os empregadas das em-
presas a que o regimen instituido se
aplicar e que nas mesmas ocuparem
quaisquer empregos ou funções de cara-
ter permanente, interino, provisorio, por
contrato ou comissão, etc.; ora, o empre-
gado que se desligar expontaneamente
de, .empresa, embora contando mais de
dez anos de serviço, deixa de ser seu
empregado, deixa de nela ocupar qual-
quer emprego ou função, ee por conse-
guinte, não. poderá ser considerado as-
sociado da Caixa de Aposentadoria e
Pensões, para gosar dos benefícios legais
assegurados áqueles que possuem essa
quã/idade;

Considerando que, na hipotese dos en-
toe, nenhuma aplicação tem . o § 30 do
art. 53 da lei vigente, porque, quando
alie te declara "que o empregado demiti-
doi com mais de dez anos de serviço, po-
derá continuar como associado da Caixa,
pagando em dobro, até perfazer o pe-
rlado de 35 anos de contribuição corres-
pondente aos vencimentos que percebia
ate-ser dispensado, se assim o requerer
no-prazo maximo de 60 dias- da data de
demissão", evidentemente ha uma con-
dição essencial, que é a de que o empre-
gado seja demitido pela empresa, o que
difere da hipatese formulada: do em-
pregado que deixa voluntariamente
empresa; naquele caso, o empregado não
abriu mão de seu direto de vitaliciedade,
assegurado pela lei, perdeu-o por força
desta, e, por isto, ela abre uma exce-
ção e o ampara até um certo limite, per-
mitindo que eontinue corto associado da

instituicão, sob determinadas condições;
na hipotese da consulta, porém, é o pro-
prio empregado que a tudo renuncia,
retirando-se da empresa por sua livre eexpontanea vontade;

Isto posto:
Resolvem os membros do-Conselho Na-

cional do Trabalho mandar responder
negativamente aos dois quesitos for-
mulados pela Caixa consulente.

Rio de Janeiro, 23 de junho de 1932.
— Mario de A. Ramos, presidente. — P.Barbosa de Rezende, seletor. Fui pre-sente, J. Leonel de Resende Alvim, pro-curador gera/.

Expediente da Secção Técnica
Procesos n. 6.133. de 1931 — Vistos

e relatados os autos do processo em que
a Caixa de Abosentadoria e Pensões dos
Ferroviareos da Rede Mineira de Viação
solicita um reforço de 1:6~00 para a
rubrica "D:versas despesas", da verba
"Administração — Material", e outro de
3:400800 para "Administração — Pes-soal":

Resolvem os membros do Conselho Na-
cional do Trabalho, á vista das justifi-
cações da Caixa, conceder os reforços
pedidos.

Rio de Janeiro. 21 de julho de 1932.
— Mario de A. Ramos, presid'ente. —
Gustavo Leite, relator. — Fui presente,
J. Leonel de Rezende Alvim, procuradorgeral.

Processo n. 2.674, de 1931 — Vistos
e relatados os autos do processo em que
a Caixa . de 'Aposentadoria e Pensões dos
Ferroviarios da Great Western,., dando_
cumprimento ao acordão de 22 de outu-
bro do ano proximo passado consulta so-
bre a alinea e do mesmo acordão:

Resolvem os membros do Conselho Na-
cional do Trabalho responder que a res-
trição dos beneficies a que se refere
aquele item, não atinge aos empregados
do- escritorio daquela ferrovia, nesta
Capital.

Rio de 'Janeiro, 4 de agosto de 1932.
— Mario de A.. Ramos, presidente. —
C. Tavares Bastos, relator. — Fui pre-
sente. J. Leonel de Rezende Alvim, pro-
curador geral.

Processo n. 4.171, de 1931 — Vistos
e relatados os autos do processo em que
os inspetores deste Conselho, senhores
Mauricio Henschel e Manoel Vidal Bar-
bosa Lage apresentam o relatorio de ve-
rificação e tomada de contas da Caixa de
Aposentadoria e Penses da Estrada de
Ferro Perante: •

Resolvem os membros do Conselho Na-
cional do Trabalho aprovar o relatorio
em apreço, fazendo vêr á Caixa que o ti-
tulo "Contas correntes", não deve figu-
rar no balanço sem ser individualizadó

• p determinando a devolução do processo
-relativo a aposentadoria de Francisco
Pereira da Silva Junior, por ter sido
legalmente concedida. -

Rio de Janeiro, e de agosto de 1932.
— Mario de A. Ramos, presidente. —
Tavares Bastos, relator. presen-
te, J. Leonel de Rezende Alrim, procura-
dor geral.

Processo n. 6:247, de 1932 — Vistos
e relatados os autos do processo em que
o Sr. José Camara 'apresenta o relatorio
da inspeção procedida na Caixa de Apo-
sentadoria e Penaões 'dos Empregados•
da "The Manaos Tramways and Light
Co. Ltd.", recentemente instalada:

Resolvem os membros do Conselho' Na-

cional do Trabalho aprovar o relatorio
em apreço.	 -

Rio de Janeiro, 4 de agosto de 1932.
Mario de A. Ramos, presidente. —

Francisco Barbosa de Rezende, relator
— Fui presente, J. Leonel de .Rezende
Alvim, procurado geral.

Processo n. II 8.694, de 1930 — Vistos
e relatados os autos do processo em que
a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos
Empregados da S. Paulo Railway Com-
pany solicita justificação do excesso de
1:7518600 e 5478800 verificado, respec-
tivamente, rfas verbas "Socorros hospi-
talares" e Moveis e Utensilios", do orça-
mento de 1931:

Resolvem os membros do Conselho Na..
eional do Trabalho não .tomar conheci-
mento do pedido, até que seja apresen-
tado a êste Conselho o relatorio da ins-
peção e tomada de contas relativo áquele
exercido.

Rio de Janeiro, 4 de agosto de 1932.
-- Mario de A. Ramos, presidente.
Gustavo Leite, relator.	 Fui presente,
1. Leonel de Rezende Alvim, procurador
geral.

Processo n. 3.379, de 1932 — Vistos
e relatados os autos do processo em que
a Caixa de Aposentadoria e Pensões, doe
Empregados da Companhia de Eletrici-
dade Campos do Jordão apresenta a sue
nroposta orçamentaria para o exercicie
de 1932:

Resolvem os membros do Conselho Na-
cional do Trabalho aprovar a proposta
em apreço, devendo, porém, a Caixa men-
cionar a instituição congenere a que po-

.derá ser incorporada.
Rio de Janeiro, 4 de agosto de 1932.

— Mano de A. Ramos, presidente. --
Cassiano Tavares Bastos, relator.- — Fui
presente, J. Leonel de Rezende Alvint,--
procurador geral.

Processo n. 3-6.460-32. — Vistos e
relatados os autos do processo em que
a caixa de Aposentadoria e Pensões dos
Empregados da Estrada de Ferro Soro-
cabana solicita autorização para aplicar
a verba "Diversas Despesas Alhgueis",
de 30:0008000, na reforma e adatação
do predio que pertenceu é. Associaã.o de
Auxilies Mutuos dos Empregados da re-
ferida Estrada, e passou a ser proprie-
dade da Caixa:

Resolveria os membros do Conselho
Nacional do Trabalho atender e) pedido
em apreço, visto o mesmo não importar
em aumento de despesa.

Rio de Janeiro, 4 de agosto de 1932.
— Mario de A. Ramos, presidente. —
C. Tavares Bastos, seletor. — Fui pre-
sente. J. Leonel de Rezende Alvim, pro-
curador geral.

Processo n. II-9.607-30. — Vistos e
relatados os autos do processo em que a
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos
Empregados Ferroviarios da Companhia
Estrada de Ferro Itatibense solicita um
reforço de 9:5678000 para a verba "So-
corros Medicos", do orçamento de 1D31:

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho não atender o pe-
dido em apreço e recomendar á Caixa a
fiel observancia do artigo 50 paragrafo

'3° do decreto n. 20.465, de 1 de outu-
bro de 1931.

'Rio de Janeiro, 4 de agosto de 1932.
— Mario- de A. Ramos, presidente.
Gustavo Leite, relator. — Fui presen-
te. J. Leonel de Rezende Alvim, pro-
curador geral.

Processo n. 7.102-1931. — Vistos e
relatados os autos do processo em que
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Caixa de Aposentadoria e Pensões da
strada de Ferro Noroeste do Brasil se-
leite instruções sobre o calculo a que
.e refere o paragrafo 1 0 do artigo 25 do
lecreto n. 20.465, de 1 de outubro
;e 1931:

'Resol vem os membros do Conselho
eacoional do Trabalho determinar que a
:aixa aguarde a remessa das instruções
leste Conselho que se encont eam em
:laboração, adotando provisoriamente o
:oeficiente de 85%, de acôrdo com o
iaragrafo 3° do artigo e decreto supra
nencionr dos

Rio de Janeiro, 4 de agosto de 1932.
_ Mario de A. Ramos, presidente. —
lustavo Leite, relator. Fui presen-
.e. J. Leonel de Rezende Advim, pro-
:Urador geral.

Processo n, 3-2.026, de 1932 — Vis-
•os e relatados os autos do processo em
lue a Caixa de Aposentadoria e Pen-
;ões da Estrada de Ferro Araraquara
iropõe o coeficiente a ser adotado para
ss. aposentadorias no trienio de 1932 a
;935:

Resolvem os membros do Conselho
eacionai do Trabalho detenminar que a
eaixa conceda as aposentadorias na
-Ase do coeficiente de 85 Te, conforme
determina o § 30 do art. 25 de decreto
e. 20.465, de 1 de outubro de 1931.

Rio de Janeiro, 4 de agosto de 1932.
_ Mario de A. Ramos, preeidente. —

5ustavo Leite, relator. —c Fui presente,
. Leonel de Rezende Alvim, procura-

lor geral.
Processo n. 3-2.457, de 1,932 — Vis-

Los e relatados os autos do processo em
elle a Caixa de Aposentadoria e Pensões
do Pessoal da Empresa Telefonica de
Fortaleza solicita aprovação do modo
oelo qual está prooedendo o desconto dos
seus associados referente ás contribui-
eões e joias:

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho aprovar a atitude
da caixa, visto a mesma estar cum-
brindo o que determina o decreto nu-
mero 21.(S81, de 24	 de fevereiro de
1932.

Rio de Janeiro, •1 de agosto de 1932.
Mario de A. Ramos, presidente. --

9ustavo Leite, relator. — Fui presente,
1 . Leonel de Rezende Alvim, procura-
is:Ir geral.

Processo 1I-6.168, de 1931 — Vistos
e relatados os autos do processo em que
3 Caixa de Aposentadoria e Pensões dos
Empregados da Estrada de Ferro de
feroiás propõe o coeficiente a ser ado-
tado para as aposentadorias no trienio
1932 a 1935:

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho determinar que
a caixa continue a pagar as aposenta-
dorias na base de 85 %, até que se possa
Lixar atuarialmente outro coefioiente.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 1932.
— Mario de A. Ramos, presidente. —

Rocha Faria, relator. Fui presente,
/. Leonel de Rezende Aevitn, procura-
dor geral.

P. 3-8152-32 — Vistos e relatados os
autos do processo em que a Caixa de
Aposentadoria e Pensões de "The Wes-
tern Telegraph Company Ltd.", solicita
um reforço de 2:20(4000 para a verba
"Despesas de Administração — Material
de Consumo":

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho á vista das justi-

ficações apresentadas, conceder o au-
mento pedido.

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1932.
— Mario de A. Ramos, presidente. —
A. Moitinho Dona, relator. — Fui pre-
sente, 1. Leonel de Rezende Alvim, pro-
curador geral.

P. 1.316-32 — Vistos e relatados 03

autos do processo em que a Caixa de
Aposentadoria e Pensões dos Emprega-
dos da Esteaste de Ferro Nazaré, seme-
te calcules para a fixação do coeficiente
a que se refere, o art. efe do decreto
n. 20.465, de 1 . de outubro de 1931:

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho determinar, que
a Caixa continue a pagar as aposenta-
dorias aplicando o coeficiente de e5 °!°,
até que a mesma preste os esclarece-
mentos julgados necessaeios pela Secção
Atuarial.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 1932.
— Mario de A. Ramos, presidente. — F.
de O. Passos, relator. — Fui presente,
J. Leonel de Rezende Aleira precurador
geral.

P. 5.211-31 — Vistos e relataeoe.
autos do processo em que a Caixa de
Aposentadoria .0 Pensões da Rede V i a-
ção Cearense solicita um reforço de reis
20:000$000 para a verba "Serviços Me-
(ticos", e a dotação de 12:000$000, para
o$ serviços farmaceuticos:

Resolvem os membros do Coneelho
Nacional do Trabalho, conceder e, im-
portancia d 3.284e20e, para a verba
"Serviços Medicos"

'
 á vista do que de-

termina o art.. 23, do decreto n. 20./105.
de 1 de outubro de 1931, alterado pelo.
decreto n. 21.081, de 24 de fevereiro
de 1e32, e recomendar á Caixa a inclu-
são na receita da rubrica "Venda de
Medicamentos", para atender es indeni-
zações dos serviços farmaceuticos com
igual dotação da verba da despesa.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 1932.
— Mario de A. Ramos, presidente. —
Gustavo Leite, relator. — Fui presente,
J. Leon2l de Rezende Aevisre procurador
geral.

P. 8.693, de 1930 — Vistos e relata-
dos os autos do processo em que a Caixa
de Aposentadoria e Pensões do Pessoal
das Estradas de Ferro Central do Bea

-eil, Therezepolis e Rio d'Ouro, dando
CUMI rimento ao acórdão de ei de agosto
de 1931, remete um quadro, no qual se
acha demonstrada a média individual
de hoepitaleeeção dos aseociadees
1930 e nos três primeiros trimestres de
1931:

Resolvem os membros do Conselho
Nacional 'do Trabalho, encerrado v exer-
cicio de 1931, mandar que a Caixa com-
prove o excesso de despesa verificado,
nesse exercido, nas verbas "Socorros
medicos e hospitalares".

.Rio de Janeiro, 14 de julho de 1932.
— Mario de A. Rdmos, presidente. —
Anieeico Ludolf, relator. — Fui presen-
te. J. Leonel de Rezende Abrins, procura-
dor geral.

P. 2.192, de 1932 — Vistos e relata-
dos os autos do processo em que a Cai-
xa de Aposentadoria e Pensões dos Em-
pregado:: &a São ,Paulo Railway Com-
pany solicita a aprovação dos acordos
que fez com Institutos capazes de pres-
tar soccorros medioos e hospitalares aos
seus associados:

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho responder que os
acôrdos devem constituir objeto de con-
trato, revestidos das formalidades le-

gais, podendo nos mesmos ser incluida
uma clausula autorizando a sua premo.
gação automatlea, no fim de cada pe •
rodo de 2 anos, desde que não haja opo-
sição de uma das partes contratantes.

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1932.
Mario de A. Ramo, presidente. ---

Rocha Faria, redator. — Fui presente.
.r. beonel de Rezende Aftrien, procurador
gera/.

P. 31.671, de 1932 è Vistos e relata,
dos os autos do processo em que a Cai.
xa de Aposentadoria e Pensões da Com.
panhia Telefonica leras leira sol icit a
autorização para fundir, em urna só, as
verbas :"Serveçes inefdicoà", "Serviçou

'hospitalares" e "Material cirurgico".
120:000$, 90000$ e 40:0:00e, resPeen.
vamente:

nesolvern es membros do Conselho
Nacional do Trabalho autóriear a Ceixe
o fazer a fusão das ditas verbas na par,
te relativa ás despesas de meteria, na
importancia total de 130:000$, obser•
vendo-se, porém. na c. strituração des-
sas despesas a discriminação orçanien.
taria.

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1032
— Mario de A. Rdonos. presidente. —
C. Tavares Bastos. relatar. — Fui pre.
sente. J. Leonel de Rezende Atvim, pro.
curador geral.

P. 3.806132 — Vistos e relatados tcm
autos do processo em que a Caixa dE
Aposentadoria e Pens5es da Compantik,
Força e. Luz do Paraná e Einpregadw
de Melhorardentos Urbanos de Perene.
guá, solicita autorização para incluir nc
orçamento as verbas de 10:000$000 pai:,
"aposentadorias por invalidez", de reli
5:00$ para "Pensões", de 18800$, pato
"serviços rnedicos" e de 4:2008000 pari
"Serviços Hospitalares":

Resolvem os membros do Console(
Nacional do Trabalho conceder a auto-
rização pedida.

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1932.
— Mario de A. Ramos, presidente.

:Juitinho Daria, relater. — Fui ero-
enete, .7. Leonel de Rezende Aleira, pro-
curador geral.

P. II, 8.715e30 — Vistos e reiatause
os autos do processo em que a Caie:
de Aposentadoria e Pensões dos Portua-
rios da "Port of Pará" solicita aprova-
ção db excesso de 100$000, verificad<
na verba "quotas para funeral", do orça.
Mento de 1931:

Resolvem os membros do Conselhc
Nacional do Trabalho á vista das alega-
ções da caixa, considerar justificado <
excesso em questão.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 1932,
— Mario de A. Ramos, presidente. —
F. de O. Passos, relator. — Fui pre-
sente, J. Leonel de Rezende Akine, puis
curador geral.	 •

P. 2,593128 — Vistos e relatados oi
autos do processo em que os inspeto.
res deste Conselho Srs. João Viena
Bittencourt e José Paulo de Macedo Soa-
res, dando cumprimento á alinea a d(
acordo de 1 de outubro de 1931, apre.
sentam o relatorio da revisão efetuach
LOS processos de pensões do antig(
"Fundo de Pensão e Peculio" dos Em-
pregados da Estrada de Ferro Soroca.
bana, hoje incorporado á Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões da mesma estrada

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho aprovar o rela.
torio em apreço, devendo o Sr, inSpe.
tor geral acompanhar a entrega, á Cai.
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de Aposentadoria e Pensões, das apoli-
ces e iriioveis que pertenciam ao refe-
rido "Fundo de Pensão e Peoulio".

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1932.
— Mario de A. Ramos, presidente. —
C. Tavares Bastos, relator, — Fui pre-
sente, j. Leonel de Rezende Alvim, pro-
curador geral.

P. 3. — 2.529, de 1932 — Vistos e
relatados os autos do processo em que o
superintendente da Estrada de Ferro de
Nazareth faz consultas sobre a execução
do decreto n. 20.16,5, de 1 de outubro
de 1931:

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho responder que:

1°, deve a empreza dirigir-se ao Go-
verno do Estado, no sentido de lhe ser
autorizado o aumento suplementar de
tarifas, taxas ou preços equivalentes á
contribuição que em virtude do regimen
contratual, lhe incumbe, conjuntamente,
com o Estado;

20, que o confronto da contribuição,
da Empreza e dos associados da Caixa
deve ser feito tendo-se em vista a renda
produzida durante o exercicio e não só-
mente a arrecadada;	 •

3°, que a quóta de previdencla está
provisoriamente fixada em 2 % pelo
que, em certos casos, poderá ser infe-
rior ás demais contribuieões.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 1932.
— Mario de A. Ramos, presidente. —
F . de O. Passos, relator. Fui presente,
J. Leonel de Rezende Alvim, procura-
dor geral.

P. 3 — 1.432, de 1932 — Vistos e
relatados os autos do processo em que
a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos
Perroviarios da Rêde Mineira de Via-
ção remete cópia e solicita aprovação
dos contratos que fez com institutos ca-
pazes de prestar serviços medicos e hos-
pitalares aos seus associados:

Resolvem os membros do Conselho
• Nacional do Trabalho aprovar os contra-
tos em apreço.

Rio de Janeiro. 28 de julho de 1032.
— Mario de A. Ramos presidente, —
Racha Faria, relator. Fui presente, 1.
Leonel de Rezende Alvim, procurador
geral.

P. 4.622. de 1931 — Vistos e relata-
dos os autos do processo em que os fis-
cais déste Conselho Srs. Henrique Eboli
e Fernando de Andrade Ramos apresen-
tam o relatorio de fiscalização e tomada
de contas, referente ao exercido de
1930, efetuada na Caixa de Aposentado-
ria e Pensões do Pessoal do Cais do Por-
to do Rio de Janeiro:

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho aprovar o relato-
rio em apreço com louvor aos senhores
fiscais pelo completo e bem elaborado
trabalho apresentado, devendo, porém, o
tempo de serviço dos empregados da-
quela empreza até 1923 ser comprovado
mediante justificação judicial nos ter-
mos do paragrafo unico do art. 28, do
deoreto n. 20.465. de 1 de outubro de
1931 e não por atestado de dois empre-
gados, conforme recomendação a folhas
n. 30.

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1932.
Mas•io de A. Ramos, presidente. —

C. Tavares Bastos, relator. Fui presen-
te, J. Leonel de Rezende Alvim, procura-
dor geral.

P. 4-5.246132 — Vistos e relatados os
autos do processo referente ao relató-
rio da inspeção e tomada de contas efe-
tuadas na Caixa de Aposentadorias o

Penges dos Portuarios de Manéos, pelo
Sr. José Ccrmara:

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho aprovar o relató-
rio em apreço e solicitar á Caixa a es-
pecialização e outros esclarecimen
sobre a conta "Credores diversos", e
tanta no "Passivo".

Rio de Janeiro 4 de agosto • 1932.
Mario de A. Mantos, puside -e. —
Francisco Barbosa de Rezende, relator.
— Fui presente, J. Leonel de Rezende
Alvim, procurador geral.

Processo 3-99011932 — Vistos e Rela-
tados os autos do processo em que a
Caixa de Aposentadorias e Pensões das
Companhia Linha Circular e Energia
Elétrica da Baía solicita um reforço de
2:000a para a verba "Despesas de Ad-
ministração — Pessoal", para o exerci-
cio vigente:

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do 'trabalho, á vista do que
alega a Caixa, autorizar o reforço pe-
dido.

Rio de Janeiro, 3 de agosto de 1932.
— Mario de A. Ramos, presidente. —
rectnciseo Barbosa dos Santos, relator.
— Fui presente. .7. Leonel de Rezende
Mim, procurador geral.

Processo 2-67611931 — Vistos e rela-
tados os autos do processo em que os
inspetores deste Conselho, Srs, Henrique
Eboli e Fernando de Andrade Remoa,
apresentam o relatório de verificação e
tomada de contas, referente ao 2° se-
mestre de 1930 da -Caixa de Aposentado-
ria e Pensões para os empregados da
Leopoldina Rallway:

'Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho, aprovar o relató-
rio em apreço.

Rio de Janeiro, 4 de agosto de 1932.
— Mario de A. Ramos° presidente. —
Gustavo Leite, relatei'. — Fui presen-
te. — .7. Leonel de Rezende A/vim, pro-
curador geral.	 -

Processo II-5.46211931 — Vistos e
relatados os autos do processo em que
a Caixa de Aposentadorias e Pensões da
Companhia Mogiana de Eetradas de
Ferro solicita o restabelecimento da
verba "Socorros Hospitalares" para réis
130 :2478;700 :

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho, á vista das jus-
tificativas da Caixa, atender o pedido
em apreço.

Rio de Janeiro, 4 de agosto de 1933.
—Mctrio de A. Ramos, presidente. —
Gustavo Leite, relator. — Fui presente.
1. Leonel de Rezencle Aleira, procurador
geral

Processo 3-3.71911932 — Vistos e re-
latados os autos do processo em que a
Caixa de Aposentadorias e Pensões dos
Empregados da Estrada de Ferro Soro-
cabana pede instruções sobre a proposta
de um associado referente á transferen-
eia de ume,hipotéca:

Resolvem- os membros do Conselho
Nacional do Trabalho reaponder que a
Caixa deve proceder de acordo com o
regulamento para a construção de ca-
sas, recusando quaisquer transações que
não obedeçam aos seus "positivos.

Rio de Janeiro, 4 de agesto de 1932.
— Mario de A. Ramos', presidente. --
C. Tavares Bastos, relator. — Fui pre-
sente. J. Leonel de Rezende Alvim, pro-
curador geral. 	

NOTICIÁRIO
Respondendo ao apélo que algumas

associações e inteletuais lhe lt !Agiram,
no sentido da pacificação do pais, o Chefe
do Governo, derpois de referir-se á, tole-
renda' , serenidade e conoiliação de seus
átos, assim se pronúncia sobre a sedição
de São Paulo:

"Agora mesmo, o Governo Provisorio,
agredido de surpresa e sentindo a in-
compreensão injusta de suas superiores
intenções, nada mais faz do que pugnar
com equanimidade, sem espirito de vin-
dicta, pelo restabelecimento da ordem,
que equivale á defesa -e ao assegura-
mento dessa preciosa paz, indispensavel
á propria realização das conquietas re-
volucionarias de outubro, entre as quais
figura a reorganização constitueionalista
do pais.

Coerentes com os meus propositos am-
plamente divulgadoa, cumpro o grato de-
ver de agradecer a atenção de VV. Exs.
expressando ao mesmo tempo, sinceros
votos para que nossos patricios em ar-
mas ouçadi o patriotico apeio que lhes
é dirigido pela voz serena e fraternal de
altas personalidades e instituições re-
presentativas de nosso progresso social
e economico e da cultura brasileira."

— O Serviço de Publicidade da Im-
prensa Nacional distribuiu os seguintes
comunicados:

A's 21 horas:

Dia 14
O Chefe do Governo Provisorio, rece-

beu telegrama do coronel Domingos Ve-
laseo, que opera á frente de tropas fe-
derais em Goiaz, comunicando que os
rebeldes paulistas, em varias investidas
para desalojar e Batalhão Athanagildo,
de Porto Taboado, no Rio Paraná, foram
repelidos, deixando onze mortos, inclu-
sive um oficial, vinte prisioneiros, aban-
donando dois fuzis metralhadoras, trinta
fusis, varias carabinas, copiosa munição,
dois automoveis e dois caminhões. As
forças governamentais não tiveram
nenhum ferido. Nêste momento, a van-
guarda está empenhada em combater um
contingente rebelde, na estrada de Santa
Ana para Três Lagoas.

Comunicando a vitoria ao interventor
federal, em Goiaz, declara o coronel Do-



Importação de cacdu na ~traia

Quantidades ern lbaa	 Valores em ££

	

1929/30	 1930/31	 1929/30 1930/31

	

a.546.031	 2.851.113	 88,765	 43,378

	

2.893.778	 1.205.010	 74,693	 27,287

	

594.466	 762.241	 13,216	 13,429

	

n13.15:3	 398.756	 19,463	 12,895

	

725.958	 313.654	 18,351	 11,364
349.842

	

286.436	 15,728	 6,923

	

257.514	 129.120	 6,318	 2,219

	

169.437	 106.919	 3,844	 1,799

	

100.905	 66.776	 2,745	 1,114
	iG1.333	 348.189	 13,616	 10,702

Países:

Africa Oc. Brit.
'índias Holand. .
Novas Hebridas . 	
Equador . 	
Brasil . 	
Ceilão
Ilha de S. Tomaz 	
Nova Guiné 	
P aflauta,	 	  .	 •
Diversos

Total 	  9.812.44'3	 3.068.214	 266,76g	 131,110
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os Velasco: "Sinto-me orgulhoso de
raiar gente tão brava e impetuosa.
orças goianas têm honrado o nome
'ossa terra. Peço aprove meu áto,
ssionando, no posto de segundos te-
s, quatro sargentos da Força %-
cilia se têm salientado na ação."

Dia 15
s 12 horas:

Chefe, do Governo Provisnrio o se-
Manoel Ribas, interventor feder

'avalia., comunicou que, por de eto
.P43, de 10 do corrente, foram erea-
quatro regimentos de reserva da
a Pública do Paraná, tendo nomeado
comanda-los, respectivamente, o 1°

:nte, do Exercito Vicente Mario de
ao e cidadãos Vitor Antonio Ba-
, Modesto Luz e Manoel Lustosa
tina.
-: sas unidades, que têm séde de or-
zação respectivamente em Curitiba,-
ta Grossa, União da Vitoria e. Pai-

da Clevelandia, ficarão, como todas
ivo da Força Pública, á disposição do
orno Provisorio.

O Chefe do Governo Provisorio re-

=3u do Sr. João Beraldo, prefeito de
so Alegre, o seguinte despacho:
Comunico a Vossencia que acaba de
gar a esta cidade o 14° Batalhão Pro-

Riograndense, sob o comando do
snel Benjamin Vargas. A tropa mar-
cheia de animação e foi aqui roce-

a com entusiasmo e simpatia geral
população da cidade. Atenciosas sau-

ões, Iodo Beraldo, prefeito.
—

) Departamento dos Correios e Tele-
fos expedirá malas pelos seguintes

,,manhã:
Highland Princesa", para Teneriffe,
; Palmas, Lisbda, Vigo, Boulogne e
--tetras, recebendo impressos até ás 10
-as, objetos para registrar até ás 9 e
'tas para o exterior da Republica até
11.
`Araçatuba", para Rio Grande, Pelo-

e Porto Alegre, recebendo impressos
ás 11 horas, objetos para registrar
ás 10, cartas para o interior da Re-

blica até ás 11 112 e com porte duplo
1 ás 12.
'Campos Salles", para Paranaguá, An-
tina, São Francisco, Rio Grande, Mon-
ddéu e Buenos Aires, recebendo im-
essos até ás 6 horas, cartas para o in-
-ior da 'Republica até ás 6 112, com
rte duplo e para o exterior da Repu-
ca até ás 7 e objetos para registrar

ás 18 horas de hoje.
Nota — Vales postais internacionais e
cionais na tesouraria, nos dias uteis,

ás 14 112 horas.
Recebimento de encomendas postais
ternacionais, pela 54 secção, todos os

dias uteis até ás 15 horas da vespera
da partida cos paquetes que se destina-
rem a Portugal, França, Italia, Ingla-
terra, Alemanha, Estados Unidos, Uru-
guai, Republica Argentina e Japão. Cai-
xas e cartas com valor deelarado, para
o exterior, até ás 15 'as dos dias
uteis, na 51 secção..-

MINISTWIO DAS RELAÇÕES
'XTERIORES

BOLETIM COMERCIAL
AS FRUTAS FRESCAS NA NORUEGA

O curto verão e a relativa pobresa
do seu saio obrigam a Noruega a im-
portar, não só quasi todos os legumes
de que necessita a sua população, como
tambem grandes quantidades de frutas
frescas. Destas, as que mais inleres-
sam aos nossos exportadores, no mo-
mento, são as laranjas e as bananas;
mais tarde, talvez, nos venham a inte-
ressar tambem as "grape-fruits", cuja
procura na Noruega aumenta cada vez
mais.

Segundo dados remetidos pelo Con-
sul do Brasil em Oslo, Sr. James P.
Mee, a importação de bananas na No-
ruega, no ano passado, atingiu 8.712
toneladas contra 8.425 em 1930; 7.998
toneladas em 1929; 7.055 em 1928; e
6.690 toneladas em 1927. A Grã-Bre-
tanha figura em primeiro logar dentre
os principais fornecedores de bananas
á Noruega, tendo contribuido, em 1931,
com 7.464 toneladas ou 85 % da quan-
tidade total importada. Embóra prova-
vel que parte desses fornecimentos seja
de proveniencta brasileira, o Brasil só
começou a figurar nas estatisticas no-
rueguesas relativas á importação de
bananas. em 1927, com 45 quilos ape-
nas; nos anos seguintes registrou-se
aumento sensivel, passando as bananas
brasileiras a figurar com 728 quilos em
1928; 3.000 quilos em 1929; e 0.500
quilos em 1930. As firmas Oslo Banan-
kompani S/A, Skippergt 14, e Rolfsen
& tOraff. Rofyllgt 12, ambas de Oslo, Já
negociaram com o produto brasileiro.
O preço das bananas, a retalho, regula
ser, atualmente, de Kr. 0,70 a 1,30
(28100 a 3$900, ao cambio de 38000 por
corta), por quilo. O direito aduaneira
que grava a banana na Noruega é de
Kr. 0,05 por quilo (150 réis) e mais
20 Vo acl valorem.

Infelizmente, as estatisticas nctrue-
guesas não discriminam as importa-
ções de laranjas das do limões, o mes-
mo acontecendo em relação aos abaca-
xis e morangos. Dai a dificuldade de
se saber o montante da importação de
cada uma dessas frutas.

Em 1930 a importação de laranjas e
limões na Noruega atingiu 19.425 to-
neladas, contra 15.338 toneladas em
1929 e 15.059 toneladas em 1928. Para
o total da importação de 1930 a Espa-
nha figúrou com 16.186 toneladas- ou
83 % do total; a Alemanha, Italia, Grã-
Bretanha e Estados Unidos da America
figuraram corno demais fornecedores
de maior monta.

O direito aduaneiro sobre a laranja
na Noruega é de Kr. 002 (dois ores ou,
em nossa moeda, $600) por quilo, e
mais 20 To ad valorem. AS laranjas pe-
quenas são vendidas entre 15 e 20 ores
($150 a $600) e as de primeira quali-
dade, como as da California e Jaffa, não
se encontram por menos de 80 ores
(2$400) por quilo.

Para os abacaxis o preço a retalho
regula ser de Kr. 5,00 (158000) pog
quilo. O direito aduaneiro é de Kr. 1,08
por quilo.

As frutas na Noruega são todas ven-
didas a peso e não por unidade, em con-
signação mas não em leilão, conforme
isto se pratica em Londres, Liverpool,
Copenhague e outras praças.

A falta de navios providos de cama-
ras frigorificas apresentou, a principio,
certa dificuldade para o transporte das
nossas frutas aos mercados noruegue-
ses. Entretanto, a Companhia Den Nor-
ske Syd-Amerika Linge, a titulo de ex-
periencia, já transportou nos seus ra-
pidos vapores alguns carregamentos de
laranjas brasileiras com excelente re-
sultado.

Ose Serviços Comerciais do Ministerio
das Relações Exteriores poderão forne-
cer aos interessados quaesquer outros
esclarecimentos e bem assim a lista dos
principais importadores de frutas na
Noruega.

O da.e.4.ar E O CAFE NA AUSIMAA

As estatisticas brasileiras registram,
nestes ultimas anos, um desenvolvimento
digno de nota na nossa exportação para

Australia. Ainda em 1927, era nulo esse
movimento de remessa de artigos brasi-
leiros para aquêle país; de 33 contos de
raia, equivalentes a £ 812, em 1928, o va-
lor da nossa exportação para a Australia
atingiu 219 contos ou £ 5,385, em 1929;
215 contos ou £ 5,389 em 1930; e 300
contos de réis, ou £ 4,964, no ano pas-
sado.

Entretanto, praticamente, é o caeáu o
único produto que remetemos para os
mercados australianos. Nesse sentido el
interessante divulgar as dados oficiais
australianos, remetidos pelo Consulado
do Brasil, em Sydney, relativos á impor-
tação de cacau, nos exercieios de 1929130
e 1930131, com quantidades em libras
(pescf) e valores em libras esterlinas:
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No que diz respeito ao café, a impor-
tação classe produto na Australia foi de
2.656.987 libras peso, no valor de
£ 78,433 no exercicio de 1930131, con-
tra 4.350.573 libras peso ou £ 192,105,
no exercido anterior. Como no caso das
importações de cacau tambem as do café
tiveram suas cifras .reduzidas de 39 %,
em relação ás quantidades, e 60 % em
relação aos valores. Só as índias Holan-
désas figuram em média, com mais da
metade dos fornecimentos de café á
Australia; os outros fornecedores prin-
cipais são a índia, Arabia, Abissinia,
Africa Oriental Britanica, Costa Rica,
Estados Unidos da Amenos, Grã-Breta-
nha e diversos países, entres os quais
não figura o .Brasil.

O café paga de direitos aduaneiros na
Australia quatro pancas por libra-peso.
Não resta dúvida que os nossos -exporta-
dores deveriam tentar a introdução di-
reta do nosso principal artigo de expor-
tação nos mercados australianos. Nesse
sentido, o Sr. James Eduard Barron,
consul honorario do Brasil, em Sydney,
está pronto a encaminhar propostas,
acompanhadas de amostras, preços, con-
dições de pagamento, etc.

A LIMITAÇÃO DAS IMPORTAÇÕES NA FRANCA

No intuito de equilibrar a balança co-
mercial da França, varias têm sido as
medidas tomadas pelo Governo daquele
pais para reduzir a cifra das importa-
ções — quer indiretamente, aumentan-
do os direitos alfandegarios, quer dire-
tamente, estabelecendo a limitação das
importações pelo sistema de quotas.

Já o decreto de 11 de julho do ano
passado havia elevado os direitos adua-
neiros sobre varios produtos, entre os
quais o trigo, centeio, aVeia, milho em
grão e em farinha, tapioca e semulas,
que pagavam uma taxa unias de 40 fran-
cos por 100 quilos e que em virtude des-
se decreto, passaram a pagar 80 francos
por 100 quilos, na tarifa maxima ou ge-
ral, e aquela taxa, na tarifa minima; o
assucar, que pagava de 97.50 a 120.00
francos .por -100 quilos, segundo a qua-
lidade, e que paga agora, pela tarifa ma-
xima, 331.50 francos para assucar bru-
to, pulverizado, com vencimento de
98 % e menos, 340.00 francos para o
assticar com rendimento superior a
98 % e, 408.00 francos para o assucar
cristalizado, por 100, quilos, mantidas,

a. timo, areando uma taxa, aplicava'
tarribem durante dez anos aos ananazes
importados na França, sendo de francos
045 por quilo para o produto em com-
pota ou em conserva, sem assucar, xa-
rope ou dopo', e de 0,30 para os anatia-
zes de outro modo preparados. Essas
taxas serão assimiladas aos diaeitos
aduaneiros, para os efeitos de percep-
ção, e o seu produto será repartido en-
tre as colonias, países sob protetorado
ou territorios sob o mandato francês,
Interessados, segundo o caso, na -produ-
ção de café, bananas e ananazes.

O sistema de ,quotas, estabelecido pelo
decreto de 27 de agosto, começou limi-
tando a entrada, no territorio francês,
das madeiras e vinhos estrangeiros, que
tiveram seus direitos augmentados na
tarifa geral. Por decreto publicado em
data de 1 de outubro foi o sistema de
quotas aplicado ao gado em pé, carnes
congeladas, rearnas em ~serva, leite
e seus derivados. No corrente ano esaas
medidas deram tornadas extensivas as
bananas e aos melaços, por portarias do
miniatro da Agrieulturk publicadas a 9
de janeiro e 6 de fevereiro, respectiva-
mente.

A importação de bananas foi limita-
da a 92.000 toneladas durante o primei-
ro semestre do corrente ano. Para as
carnes conservadas as quotas são dadas
trimestralmente, tendo as relativas ao
segundo trimestre corrente sido fixadas
em 1.500 toneladas de carnes conser-
vadas de carneiro e 4.000 toneladas de
carnes congeladas de vaca e outras;
desses totais, segundo informa a Em-
bixada do Brasil em Paris, cabem ás
carnes brasileiras 102 toneldas, para as
de carneiro e 472 toneladas para as de
vacu.

AS LARANJAS BRASILEIRAS NA HOLANDA E
NA GRÃ-BRETANHA

burante os quatro primeiro meses do
corrente ano, segundo informa o consad
do Brasil em.Roterdam, Sr. F. A. Geor-
Jetta, já foram importadas pela Holanda
53.021 toneladas de laranjas, no valor
de 5,9 milhões de florins, contra 51.264
toneladaa ou 7 milhões de florins no pe-
riodo correspondente do ano passado.

Naqueles totais não figura ainda o
Brasil, pois _que a primeira partida de
laranjas brasileiras destinada aos merca-
dos da Holanda não chegou a Amsterdam
sina° a 30 de abril ulitmo,. pelo yapag

Zaandam, e a segunda remessa, pelo aras
• por °ranja, a 7 de maio.

A primeira remessa, de 7.500 caixas
foi vendida em leilão, como de costume
obtendo os seguintes preços: caixas mar-
ca "Trico ta contendo 120 frutas, 4,50 floe
rins por caixa; as outras da mesma mar-
ca, de 11. 4,25 a 4,718; uma partida mar-
ca "Rogero", entre fl. 4.75 e 5,25.

A segunda rerneessa, de 1.400 caixas,
obteve preços que variaram entre florine
4,00 e 5,50 por caixa.
Segunda informação prestada pela firma

consignataria, as laranjas eram de laaa
qualidade e perfeitas, porém de côr pa-
nda e de sabor um tanto azedo, por es-
tarem ainda insuficientemente sazona-
das. Por esse motivo, obtiveram as fru-
tas de ambas as remessas cotações infe
riores ás habituais e, sobretudo, pelo mo-
tivo de chegarem muito cedo — prima
pios de maio —, quando estão os merca-
dos ainda abastecidos de grandes remes-
sas de laranjas espanholas de boa quali-
dade e cuja estação de venda só termine
em fins de maio. Durante o mez de abril
foram ainda importadas da Espanha
6.792 toneladas, continuando a chegai
grandes carregamentos em maio. Em
vista disso, julga o diretor da Algemeen
Vruchten Import My que as remessas de
laranjas brasileiras só deveriam chegar
á Holanda em fins de maio, uma vez que,
emquanto dura a estação das laranjas es-
panholas, torna-se dificil ás nossas ob-
ter cotações que merecem e que só em
junho poderão obter.

Na Grã-Bretanha as nossas laranjas
provocaram uni comentaria do Daily Te-legraph, de 6 de maio-ultimo, sob o ti-
tulo de Um rival formidavel. Nesse tó-
pico, o articulista, depois de frizar o au-
mento sempre crescente do consumo de
laranjas durante os mezes de verão, faz
considerações sobre o produto sul-afri-
cano, cujos carregamentos começavam a
chegar, justamente quando cessavam os
embarques da Palestina e quando coma-
çavam a escassear as laranjas espanholas.

Os suprimentos de laranjas á Grã-
Bretanha durante o verão procedem, em
geral, além da Africa do Sul, da Argenti-
na e da Auatralia. Poderia parecer, as-
sim, que fossem boas as perspectivas
para as laranjas sul-africanas, continúa
o articulista. Mas outro aspecto da ques-
tão merece ser 'considerado — o aumento
fenomenal da produção do Brasil, onde
já existem 15 milhões de arvores, e cuias
exportações subiram de modo notava'.

No periodo de 19211930 as exportações
brasileiras de laranjas decuplicaram e,
no ano passado, atingiram mais de dois
milhões de caixas, ou seja o dobro do
total registrado em 1930. Pela primeira
vez o Brasil Tigurou em lugar de desta-
que dentre os fornecedores de laranjas á
Grã-Bretanha, no verão do ano passado.

Durante a ultima semana de abril e a
primeira de maio foram importadas
61.000 caixas de laranjas do Brasil, con-
tra 28.000 e 2.500, respectivamente, nos
periodos correspondentes de 1931 e
1930.

O CAPE BRASILEIRO NA DINAMARCA

Segundo informações particulares co-
lhidas pela Legação do Brasil em Cope-
nhague, houve sensivel aumento na pro-
cura dos cafés Bourbon e outros tipos de
Santos, mais apreciados pelo paladar di-
namarquez, acostumado a o s cafés
brandos.

Graças á propaganda desenvolvida
pelos agentes. do Instituto de Café do

Verifica-se, dest'arte, que o declinio
registrado na importaçãa de cacau, em
1930131, em comparação com os dados do
exercido anterior, foi de 28 % para as
quantidades, e de 49 % para os valores.
Salvo as Novas Hebridas, que, para as
quantidades, registraram aumento no ul-
timo exercido em estudo, todos os de-
mais fornecedores de cacau á Australia
acusaram declinio, sendo de notar que,
dentre ales, foi o Brasil o que sofreu
menor baixa nos seus contingentes. As-
sim é que a diminuição percentual regis-
trada pelo Brasil—i,7 % apenas, se com-
para favoravelmente com as registradas
pelas Indias Holandésaa (58,4 %), Ilha
de São Tomaz (49,8 %), Ceilão
(48,0 %), Nova Guiné (36,7 %), Pana-
má (33,9 %), Equador (22,5 %) e Afri-
ca Ocidental Britados (19,6 % ):

O cacau entra na Australia livre de di-
reitos aduaneiros.

Para a tarifa minima, as taxas que antes
yigoravam como taxas unicas .

Desde 1 de janeiro de 1931, só na clas-
se dos produtos destinados á alimenta-
ção, vinte e dois artigos já sofreram, nas
tarifas francesas, aumentos extrema-
mente sensiveis, sendo que alguns deles
foram aumentados de mais de 100 %.

A exemplo do que já havia o Gover-
no francês feito em relação ao café, a
lei francesa de 8 -de janeiro do aparente
ano estabeleceu uma taxa especial, apli-
cava' durante dez anos, ás bananas im-
portadas na França e cujo produto será
repartido entre as cobaias, países sob
o protetorado e territorios sob o man-
dato francas, interessados na produção
de bananas. Essa taxa será de francos
0.15 por quilo para bananas frescas, em
cachos ou isoladas, e de 0,60 para as
bananas secas, ou farinhas de banana,
sem mistura com outros produtos.

Identica medida foi ainda publicada
no "Journal Officiel", de 29 ue abril
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.stado do São Paulo, o nosso" produto
lrnou-se mais conhecido, com a indica-
o da sua verdadeira procedencia, nos

'andes e pequenos estabelecimentos de
-ida. a Dinamarca. Hoje, vê-se com fre-
uencia, nas taboletas dos pequenos es-
Lbelecimentos de Copenhague, o anún-
o da excelencia do nosso café, sem fa-
r da propaganda oral e pelo cinema-
grato, a degustação gratuita, e outras

iodalidades. clevadas a efeito nas mais
istantes cidades da provincia.
O ponto mais importante da propagan-

a consistiu em convencer o público de
ue deve beber café brasileiro puro,
sni mistura com quaisquer sucedaneos.

propósito dos quais convém lembrar
ue as fábricas dinamarquezas de chi-
area gastam anualmente, para efeitos
e propaganda, cerca de 2.500 contos de
Si-5, em toda a Dinamarca. Daí, em
arte, a popularidade do famoso "Tilsa-
ling", misturado ao café puro numa
roporção de um terço.
Diante da perspectiva da °reação de

ovos impostos sobre a importação de
afé, os agentes do Instituto dirigiram-
• ao ministro da Fazenda da Dinamarca
onderando a conveniencia de, caso fiss-
ura tais impostos adotados, fazê-los in-
idir tambem fortemente sobre os suce-
aneos, que, de outra forma, gozariam
e uma situação privilegiada.
Ainda em face das restrições, á im-

ortação impostas recentemente pela Di-
amarca, agirão aqueles agentes no sen-
do de obter que os importadores de
até brasileiro fossem os menos atingi-
os, cctnsiderada a excelencia do nosso
roduto e a preferencia do público.
Por sua vez, os importadores dina-

sanquezes, temerosos, talvez, da proxi-
la adoção de um imposto, se dirigiram
o Escritorio Contrai de Cambio, ultima-
sente creado, afim de obterem licença
ara introduzir na Dinamarca stocks
onsideraveis de café. Essa licença pré-
ia, concedida a cada firma isoladamen-
s, é agora indispensavel para a impor-
sção de quaisquer artigos, maxime os
onsiderados de luxo, e o aparelho admi-
strativo e bancario fundado para esse
im exerce uma vigilancia rigorosa, res-
singindo a quantidade dos produtos im-
ortados ao limite das reservas moneta-
ias do paiz.
Até recentemente o café não incidir

as exigencias desse departamento, de-
ominado "Valuta-Central", mas, pasc-
endo excessivas as partidas importadas
o último trimestre, foi alvitrada a res-
sição provisoria das entradas futuras.

funcionarios do Banco Nacional
creditam que os importadores. temendo

eventualidade do imposto, se precipi-
em em aumentar desde já os seus
tock s
Adotada a medida restritiva aludida,

guarda-se com anciedade o voto do
•arlamento, cuja reabertura se realizou
ecentemente.
Embora o Governo da Dinamarca con-

inue relutando em incluir o café entre
s artigos suseetiveis de nova tributa-
ão, perdura o perigo de uma fórmula
ransacional que determine mudança de
iretrizes. Influe, como fator moral de
alludivel alcance, o exemplo recente da
isinha Suecia, cujo Governo, de cor
olitica semelhante, acabou por gravar
café mais fortemente. Na Dinamarca

ão obstante o programa dos socialistas,
avoravel ao consumo Irrestrito do café,
orno melo Indireto de combater as be-
idas alcoolicas, a Iniciativa suéca velu
balar :muitas convicções,

A BOLIVIA E A CRISE MUNDIAL DO ESTANHO
O estanho, dêsde que a sua produção

veiu superar as necessidades do consu-
mo, tem sofrido acentuada desvalozira-
ção, provocando êste fáto um sério des-
concerto entre os países produtores, co-
mo os Estados Federados Malayos, Boli-
via, Indias Holandezas, Nigeria, Siam,
Burma, etc.

A produção mundial, qüe, em 1900, era
de 80 mil toneladas, se elevou, dez anos
depois, a 113 mil toneladas, e a 123 mil,
era 11)'20; em 1925 já atingia 145 mil to-
neladas, subindo a 158 mil em 1928, e
a 193 mil toneladas, em /929. Pôde-se
dizer que o desequilibnio entre a produ-
ção e o consumo começou a sentir-se
de 1928 em diante, pois, ainda em 1927,
para uma produção de 158 mil tonela-
das, o consumo atingira 159 mil. E. de
fato, a parbir de 1928, que se sente o
franco desequilibrio, pos, nèsse ano,
para uma produção de 195 mil tonela-
das, o consumo não excedeu de 177 mil.
Das 183 mil toneladas produzidas em
1929 não foram consumidas senão 165
mil toneladas.

Daí se infere, segundo comenta o con-
sul privativo do Brasil em Guayarame-
riM, Sr. J. de Mendonça Lima, a grave
crise no seio da industria mundial de
estanho, afetando mais de rijo países
como os Estados Federados da Malaya
e, particularmente, a Bolivia, onde o es-
tanho figura com cerca de 70 % do va-
lor total da exportação.

Para vencer essa etapa, tentaram os
principais produtores uma restrição ra-
cional da produção, firmando em Lon-
dres um acôrdo, segundo o qual foram
fixadas quotas sotbre a base de uma pro-
dução mundial de 145.000 toneladas, ca-
bendo 53.000 toneladas á Malaya; á Bo-
livia 34.260 toneladas; 29.910 ás Indias
Holandezas; 7.750 toneladas á Nigeria;
e as restntes 19.155 toneladas aos pe-
quenos produtores.

O acôrdo, firmado para um prazo de 2
anos, entrou em vigor a 1 de março de
1931. Infelizmente, decorrido o primei-
ro ano de exercicio do plano, o esta-
nho ainda Permanece desvalorizado.
Alega-se que tal situação é devida, em
grande parte, á existencia de grandes
stocks visiveis do produto que impossi-
bilitam qualquer reação tendente á valo-
rização do estanho.

Decorrem dai o nocivos efeitos da
atual crise mundial do estanho sobre a
economia boliviana, que não encontra,
na hora presente, outros prdutos capa-
zes de se tornarem fontes de riqueza
para a vida nacional e compensarem os
fundos abslos provocados pela desvalo-
rização do seu principal produto de ex-
portação.

Pôde-se afirmar que a crise atual,
provocaria pela depreciação do estanho,
é a que mais fundamente veia ferir a
estrutura economica da Bolivia, a ponto
de forçar o Governo a suspender o Pa-
gamento dos seus compromissos finan-
ceiros no exterior, e desistir da abertu-
ra de estradas no interior da Republica,
.iá em andamento umas e em estudos,
outras. 

Como, da terminação de algumas des-
sas estradas. especialmente a de Ichilo a
Santa Cruz e de Santa Cruz a Coehabam-
ba, depende o maior desenstlylmento
do intereambio comercial entre o Brasil
e a BWvia, a atual crise mundial do es-
tanho,Com direta repercussão sobre a
economia boliviana, vem u retardar, talvez
por muitos anos, á execução do probl..

ma de ligação ferroviaria dos dois paí-
ses, aliás, já prevista ou estabelecida na
letra dos tratados.

O CAFÈ NA COLOMBIA

O governo da Colombia decretou, em
março ultimo, medidas destinadas á pro-
teção da industria do café. O decreto
respectiva n. 422, de 1932, no qual fo-
ram concretizadas as negociações reali-
zadas com o governo e o Banco da Repu-
blica, pela "Federación Nacional de Ca-
feteros" e a "Convencida Cafetera" é
precedido de considerando, dos quais os
mais importantes são os seguintes:

Considerando que a industria do café
na Colombia constitue um fator especial
para o equilibrio da balança de pagamen-
tos, e, consequentemente, para a conser-
vação e aumento das reservas métalicos,
para a estabilidade da moeda sobre a base
do padrão ouro e para a solidez do Ban-
co Central de Emissão; que essa indus-
tria se acha hoje consideravelmente afe-
tada pela baixa dos preços, que não cor-
respondeu a uma diminuição proporcio-
nal no custo da produção; que, devido á
necessidade de manter o cambio exterior
dentro dos limites do gold point de ex-
portação, sujeito este cambio ao controle
do Estado, o governo e o Banco se pro-
põem a manter o cambio exterior inalte-
ravel, dentro da atual cotação de 105 Vo
em doIars dos Estados Unidos e conser-
var para as notas do Banco da Republica
uma cobertura em ouro efetiva não in-
ferior, em caso algum, a 35 Sis do mon-
tante em circulação de tais notas; que,
por outro lado, tendo em conta a situa-
ção atual da Industria do café, 4 equi-
tativo e necessario que o governo e o
Banco da Republica lhe prestem seu
apoio decisivo e eficaz.

O decreto estabelece peto prazo de um
ano, a partir de 15 de março ultimo, um
premio a favor da exportação de café.,
pago sobre cada saque correspondente a
café exportado, na razão de 10 % do va-
lor, ao par, da letra.

Esse premio é pago em bonus emiti-
dos pelo Governo Nacional, que vencerão
o juro anual de 6 % pagavel por semes-
tres vencidos. As emissões serão feitas
á medida das necessidades para o paga-
mento dos premios, em titules de $24,
$50 e $100. O serviço de juros é feito
peio Banco da Republica, ficando este
autorizado a retirar os fundos necessa-
rios a este serviço dos dividendos que
corresponderem ás ações da nação no
mesmo Banco; e a amortização começará
a ser feita um ano depois da data da sua
emissão e será efetuada por meio do
resgate do aludido bonus dentro de
quantia correspondente a 2 % de todos
os impostos nacionais, sendo em seguida
cancelados os bonus assim recebidos.

O Banco da Republica ficou autorizado
a comprar e vender em mercado aberto
os bonus de que trata aquêle decreto,
mas só poderá empregar nesses titulos
soma não excedente de 15 % do seu ca-
pital e reservas. Nunca menos de 10 %
das somas empregadas pelas caixas eco-
nomicas e das cauções feitas em favor da
administração publica serão repreaen-
tados nos referidos botim

Comprometeu-se o governo ,além disso.
a egabelecer nas estradas de ferro do
Estado tarifas reduzidas para o iraos-
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porte do café, que correspondam á 'situa-
o de dificuldades que a dita industria

atravessa.
COMÉRCIO ! MT3NDIAI; DE LARANJA

OS mais importantes produtores mun-
diais" de laranjas são, em ordem decrese

, Cante 'de importância, os Estados Uni-
dos da América; a Espanha, Italia, Ja-
pão e Brasil, sendo que sa esses paizes,
contribuem com 75% da produção mun-
dial. As laranjas dos Estados Unidos são
quasi todas consumidas no proprio paiz.
donde „a circunstancia de figurar a Es-
panha em primeiro lugar entre os pai-
zes exportadores. Esse fato não a/6'nd-
tue anomalia alguma. e tambem Se obser-
va em relação a outros produtos, como
por exemplo, o trigo, 'do qual os Esta-
dos Unidos da America são os maiores
produtores mundiais; muito embóra o
primeiro lugar na lista dos exportado-
res mundiais caiba á .Republica Argen-
tina:

Segundo dados recentemente divulga-
dos peld Instituto Internacional do Frio,
a produção mundial de laranjas, por
principais .paizes, foi. assim estimada,
era caixas de 35 a 36'quiloS:
Paizes	 :•

Japão. 'O • • 4 A • •	 *:
. 	

Brasil. e • 	 • A ZA, A; • •	 8..000.000
Mexico. • .1 A. •	 • A • • -	 3.000.000
Argelia 	 ..... 2.000:000
AuStralia . 	  . .	 .	 2.000.000
União Sul-Africana . .	 2.000.009
Palestina. . . . . . .	 2.000.000

Convém notar, entretanto, que, se-
gundo. dados do Serviço de Inspeção e
Fomentos. Agricolas, a • produção de la-
ranjas no Brasil, durante o ano agrido- .
la de, 1930.131, foi de 9.015.000 caixas.

A Espanha exporta, anualmente, cerca
de 25 milhões de caixas, que se • desti-
nam, na sua grande maioria, aos merca-
dos europeus. A Italia figura em se-
gundo lugar dentre os paizes exportado-
res, concorrendo a sua produção expor-
tava', Praticamente, aos mesmos Merca-
dos 'e na mesma- época das laranjas es-
panholas. Os Estados Unidos da Ameri-
ca consomem a maior parte da sua pro-
dução, corno ficou dito acima; o restan-
te é exportado, em uma 'proporção rl
74 .%, para Canadá; 18 % para a Grã-
Bretanha e os restantes 8 % para di-
versos paizes.

O Brasil, quê' já é anu grande produtor
de •laranjas, parece destinado a tornar-
se uma .das principais fontes supridoras
da Europa durante os: mezes'do verão
e outono naquele hemisfério. A sua ex-
portação já atinge 2 milhões de- caixas
embora apenas os Estados de S. Paulo
e Rio de 'Janeiro exportem em escala
comercial. A Palestina vetn aumentando
rapidamente a sua Produção, nármente
em virtude da aceitaçãO qtie encontram
as ,.suas laranjas ripe mercados. britani-
cos. O Japão e o México, apéazar da sua
grande - produção, n no rói
dos grandes eiportadorês. A Sina ex-
porta cerca de 1 milhão, de caixas, o
mesmo acontecendo em, relação á União.
Sul-Africana, 'de cuja: etportaoão total
cerca.de.90 % se destinam aos'mercades •
da -.Grã-I3retanha, '-qtrer -para consaina;
quer para reexportação.:

Não resta duvida que os melhore
mercades para as laranjas se encontram
Da Europa. A Grã-Bretanha recebe um
terço da exportação total; a Alemanha
figura em segundo lugar como melhor
cliente; e; pela ordem de importaneia,
seguem-se a França. Relgica..Holanda,
Poloniá, TchecosloeaquFa, Suissa, No-
ruega, Silecia, Hungria, etc. São estes
os principais mercados consumidores no
presente e, sem duvida, por muitos anos
ainda nó futuro.

A maior Parte dos paizes sul-america-
nos, principalniente a Argentina, Para-
guai, Uruguai, etc., cultivain a larane
ja; . entretanto, a produção deSses'
zes é relativarisente Pouco intortanté e
quasi que 'exclusivamente absorvida pe-
las merCados internos.

O Brasil é o principal concurrente da
União Sul-Africana pois as suas laran-
jas chegam aos mercados europens de
fins de abril a dezembro.

O CAFE' . EM CUBA.,

À crise do assucar, que atingiu Cuba
na sua principal força economica, obri-
gou esse pais a recorrer a novas fontes
de produção. Pensou-se, desde logo, em
auxiliar a cultura do café, localizada
principalmente na Provinda de Oriente
e, em menor escala, nas de Santa Clara
e Pinar del Rio.

Para tornar efetivo êsse auxilio, re-
claaram os produtores a limitação das
importaeões e o aumento dos direitos
de entrada sobre..o cale, além de outras
medidas de caracter restritivo. Tais me-
didas visayarn especiatmerite os cafés

baratos, que tornavam mais dificil a con-
currencia do produto nacional, pois as
suas cotações nos mercados internos, se-
gundo os interessados, deixavam de sar
compensadoras. Em setembro de 1930
foram aumentados os direitos sobre p.
café; e já em fevereiro de 1931 era apre-
sentado á ' Camara dos Representantes da
Cuba um projeto de lei tendente a proi-
bir, durante 10 anos, a partir de 1 do
janeirá de 1933, á Plantação de café ein
todo o pais. E' que,- jr então, se espe-
rava que a safra . de 1922 pudesse satis-
fazer ás necessidades do 'consumo inter-
no. Dado, porém, o alto custo de produ-
ção do •artigo em Cuba, não. seria pos-
sivel competir no caso de l excesso de
produção, com a café de outros países
produtores.	 •

A importatão de café em Cuba, que,
ainda em 1925, era de 12.971 toneladas,
baixou a 7.108 toneladas em 1926, para
se elevar a 10.33.3 toneladas em 1927; em
1928 essa cifra foi de 5.313 toneladas,
de 8.393 em 1929, e de 5.004 toneladas
em 1930. No ano passado a importação
caiu a 705 'toneladas apenas. Cuba, que
figurava, assim, até• recentemente, como
pais importador dei café, passou a pro-
duzir o necesSarie ás exigencias dos seus
mercados internos.

Segundo dados oficiais, remetidos pelo
ministro do Brasil em Havana, Sr. P.
!Clark, Q numero de "fincas" ou peque-
nas fazendas dedicadas ao cultivo do
café, sé na Provincia • de Oriente, se ele-
vou, no ano passado, a 4.451, cobrindo
uma área de 45758 hetares, com uru
rendimento* de 27.093 toneladas, contra
4.138-."fincas",- 37.015 betares e 23.494
toneladas, em '1930. A' produção do ano
passado,' da Previncia de Oriente, con-
vém acrescentar cerca de 4.000 tonela-

das de café produzidas em outras pra-
vindas, donde uni total para a produção
cubana de cerca de 31.000 toneladas Ca,
1931. -Na colheita foram empregadas
28.214 pe,sseas, só na Provincia de Ori-
ente. A media da diaria paga foi de
$0.65, contra $0.65 em 1930 e $1.25,
em 1925.

Como resultadó d gsse aumento da pra-
duç5.o, a importação registrou, confere..
ficou assinalado, a menor cifra até en-
tão verificada, ou seja 705 toneladas.
Esse declinio é tanto mais digno de nota
-quando se tem em conta que ainda eni
1930 's6 o Brasil vendeu a Cuba 978 to-
neladas de -café.

O COM ERCI O .EXTERIOR DA ARGENTINA

Durante os . quatro primeiros meses
do corrente ano; segundo dados oficiais
remetidos pela Embaixada do Brasil eia
Buenos Aires', o comercio exterior da
Argentina --e iniportação e exportação.
xe luido o rnetalico,.,atingiu.363.8$2.000

pesos -ouro,. Contra 429.249.000 pesos
ouro em igual.periodo de 1931. acusan-
do, assim', um deceeseimo de 15, 12 %.

As importações atingiram 124.916.000
pesos ouro, durante o periodo de ia-
pairo a abril do ano em -.curso, contra
206.923'.000 pesas ouro, no penedo
correspondente anterior, ou seja uma
diminuição de 39, %. Nos quatro-..pri-
meiros • rneses do corrente ano não hou-
ve importação de • especies metalicas.
tendo entrado, em igual .penedo da ano
anterior, a quantia de 100.800 pesas
ouro: A importação sujeita ao paga-
mento de direitos aduaneiros foi de
98.119.000 ilesos ouro,' e - a livre de di-
reitoe, de 26.797.000; o valor dos ar-
tigos- 'isentos de direitos aduaneiros re-
presentou 21,5 % da importaeãeetotal
durante 'o penado em apreço do cor-
rente ano, tendo 'sido de 24,7 % no pe-
riodo 'correspondente de 1931. A baixa
no. valor 'das impoptações deve-se' á for-
te diminuição das quantidades dós ar-
tigos importados, peia' gire a média dos
preços de importação no' periodo de. ja-
neiro-abril do corrente ano se. mante-
ve, . em corij unto, em uru nivel pratica-
mente igual ao de igual nadado do ano
passado. e A tonelagem importada du-
rante os quatro prireeiros meses. do cor-
rente ano foi de 2.270.000 toneladas,
contra 3.230:000 toneladas no periodo
correspondente de 1931.

As exportações se -elevaram, nos re-
feridos meses . do ano em curso, a
238.936.000 pesos oura, contra 	
22.326.000 uo penado de janeiro a abril
de 1931, o . que representa urn..aumento
de 7,5 To. A exportação de metálico
atingiu -4.985.000 pesos ouro contra
65.609.000 pesos ouro nos quatro !pri-
meiros. méses de 1441. •

Ao alimenta/ verificado no valor das
exportações correspondeu um aumento
nas quantidades, que atingiram -6.802.000
toneladas durante os quatro 'primeiros
meses do alia 'corrente contra 5.652.000
toneladas no perlado correspondente do
ano passado. Esse aumento' 6 devido.
em parte,. ao notavel incremento das
quantidades de cereais enebareadas e,
per , . outro lado. á Malhara dos, preços
respectivos, que muito eentribuiu para
anular a .baixa dos valores registrada
na exportacão de carnes e derivados,
_ouros, lãs, sebo, graxa, caseina, gado
fan né, e Autros produtos da pecuaria.

Estados Unidos. • •. • 	 . .
Espanha. . . . . .	 . .

Caixas
38.5oo.000
36:700.000
11.000. 000
8..500.000
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Assim é que as carnes acusaram um
Jecrescimo de 21,3 % nas quantidades,
baixando a sua exportação de 234 mil
toneladas, no periodo de janeiro-abril
lei 1931. a 184 mil toneladas, em igual
oeriodo do corrente ano; os valores
:7.airam, respectivamente, de 45.456.000
i 27.800.000 pesos ouro.

Como resultado da diminuição acusa-
ia novalow das importações e aumento
-io das exportações, o saldo da balança
:,.oniercial argentina que, nos quatro
:irimeiros meses de 1931 féra de 16 mi-
Iliõps de- pesos ouro, se elevou, no pe-
-iodo correspondente do ano em curso,
s 114 milhões de pesos ouro.

As arrecadações aduaneiras e portua-
• .isa, no pendo em apreço do corrente
sno atingiram 41.573.000 pesos ouro
iontra 48.297.000 pesos ouro em igual
wrido de 1931, acusando, portanto, uma
iiminuição de 13,9 %. A qunatia arre-
adada, proveniente de direitos de im-
itação, ascendeu a 34.743.000 pesos,

contra 39.979.000 em igual perio-
il! do ano passado, uo, menos 13,1 %.

arrecadação de direitos de exporta-
iSo, por sua vez, baixou de 318.000
issos ouro, nos quatr oprimeiros messes
io ano passado, a 299.000 pesos ouro

igual ferido do ano corrente.

COMÉRCIO EXTERIOR DO BRASII., POR
PA IzES, NO PRIMEIRO TRIMESTRE DE
1932

I — Importação
Segundo dados do Departamento Na-

-ional de Estatistica, o valor do comem-
-io exterior do Brasil — importação e
importação —, dursante o primeiro tri-
nestre do corrente ano, atingiu reis
.165.8.20 contos de réis, equivalentes
£ 15,069,704, contra 1.238.197- con-

es ou £ 22,423,217, no periodo cor-
-es_pondente de 1931. Registrou-se, as-
,iriT um declínio de 5,9 c70 em contos
le ;•éiss, e de.32,8 %, em libras °stern-
ias, no valor das nossas permutas mer-
. antis com o estrangeiro, no .primeiro
.rimestre do corrente ano, em compa-
-ação com os dados de igual penedo
io ano passado.

As importações baixaram de 478.527
-sintos ou £ 9,022, 716, no periodo em
'preço de 1931, a 418.061 contos, ou

5,399,716, no primeiro trimestre do
inó cai curso; o decrescimo percentual
"oi ., desse modo, de 12,6 % e 40,2 %,
-espectivamente, para os valores em
'ontos e libras esterlinas.

Ao contrario do que sucedeu em re-
ação á maioria dos nossos fornecedo-
-es, que acompanharam a baixa geral
-egistrada nas !lassas estatisticas de im-
)(inação, os Estados Unidos da Ameri-
ia acusaram aumento, no primeiro tri-
mestre do 1932.. em comparação com
is dados do perlado correspondente de
931; assim é que as nossas compras
los Estados Unidos se elevaram de
15.599 contos a 129.999 contos, cifras

sssas que correspondem a 24,1 % e
-S8.9 %, respectivamente, do valor to-
a! das nossas importações nos primei-
-os trimestres de 1931 e 1932. Apesar
lesse aumento registrado no pe,riodo
le janeiro-março do corrente ano, con-
,-ém lembrar que em igual periodo de
929 importamos mercadorias estadu-

sidenses no ,valor de 284.502 contos,
lende se infere que, comparados os va-
ores dos primeiros trimestres de 1929

1932, resulta verificar-se um decres-

:imo. no corrente ano, de 67d5 To em

relação ao •eriodo em estudo de três
anos atraz. Nesse mesmo espaço de
tempo, o valor total das nossas impor-
tações baixou de 55,0 To .

A Grã-diretanha figurou em segundo
legar dentre nossos principais fornece-
dores, com 85.890 contos de reis, II0
primeiro trimestre do corrente ano,
contra 88.721, no primeiro trimestre
de 1931, e 212.411 contos, em igual pe-
riodo de 1929. O decrescimo percen-
tual das nossas compras á Grã-Breta-
nha, no periodo em apreço do corren-
te ano que, em relação ao periodo cor-
respondente de 1931, foi de 3,2 %, atin-
ge, entretanto, 59,6 TO, si comparado ás
cifras de 1929. Segue-se, em 30 Iogas,
a Alemanha, com 36.032 contos, contra
50.941, no penedo de janeiro a março
do ano passado; Argentina, 32.233 con-
tos, contra .66.107; França, 22.509, con-
tra 24.708; Italie, 19.229, contra 21.425;
Venezuela, 17.834, contra 13.588; Bei-
gica, 16.121, contra 15.918: Portugal,
8.166, contra 6.717; India Inglesa,
7.088 contra 7.607; Holanda, 6.932,
contra 19.950; e outros paize.s com ci-
fras menores. Dos onze paizes enume-
rados, apenas acusaram aumento nas
nossas estatisticas de importação, no
periodo de janeiro a março do corren-
te ano, em comparação com os dados
correspondentes de 1931, os Estados
Unidos da America, Venezuela, Belgica
e Portuga/.

A Argentina que, no primeiro tri-
mestre de 1931, figurava em 3° togar
entre nossos principais fornecedores,
cedeu essa posição, no ano corrente, á
Alemanha; o 70 lagar, que era ocupado
peia Holanda, o foi, no primeiro tri-
mestre deste ano, pela Venezuela. pas-
sando aquele pais ao 11 0 lagar. O de-
clinio registrado pela Holanda nas nos-
sas estatisticas de importação foi bas-
tante acentue°, representando, agora.
guasi um terço do que era no primeiro
trimestre de 1931.

Dos Paro* que ocupam tostares de
menor importancia em nossas estatisti-
cas de importado. cumpre assinalar os
aumentos verificados nas nossas com-
pras á União Sul Africana. Cuba, MP-

xico, Oh.ile. Finlandia e Suis,sa, no pri-
meiro trimestre do corrente ano, em
comparação com os dados relativos ao
trimestre do ano anterior.

Ii — Exportação
A exportação de produtos brasilei-

ros para o exterior, durante o primeiro
trimestre do corrente ano, atingiu
747.759 contos, equivalentes a libras
9,669,988, conta 70.670 contos ou
£ 13,400,501 no penado correspondente
de 1931 ou seja um decreseimo de 1,6%
e 26, 4%, rsepectivamente nos va-
lores em contos de reis e libras ester-
linas.

Tomando-se, para base de compara-
ção, os valores em contos de reis, veri-
fica-se que o declínio registrado pelas
nossas estatisticas de exportação é de-
vido, em grande parte, á baixa nos va-
lores das nossas remessas para os paí-
ses europeus — que caíram de 330.051
contos, no primeiro trimestre de 1931,
a 273.404 contos, em igual penedo do
corrente ano—, uma vez que a nossa
exportação para a America do Norte e
Central, Africa e Asia, acusa, pelo con-
trário, aumentos. As nossas exporta-
ções para os países africanos passaram
de 12.927 contos, no primeiro trimes-
tre de 1931, a.17.271 contos, no paria-
do °e aprece do- ano ,em curso. sendo

que, para esse aumento, muito contri-
buiram a Argelia e o Egito. Para a
Asia, as nossas estatistioas asNinalam
uma exportação no valor de 1.031 con-
tos, no primeiro 'trimestre do ano pas-
sado, e de 1.481, no ano corrente, sen-
do que só o Japão figurou, com 297 e
718 contos, nos primeiros trimestres
de 1931 e 1932, respectivamente. Os
Estados Unidos da . America absorvem,
praticamente, toda a exportação que
se destina, segundo enumeração dos
países em nossa estatisticas, á America
Central e do Norte, donde a razão de
ser do aumento verificado nas nossas
remessas para essa parte do continente
americano.

A exportação de produtos brasilei-
ros para os Estados Unidos da Ameri-
ca atingiu 391.279 contos, no primeiro
trimestre do corrente ano, contra réis
332.180 contos, em igual periodo do
ano passado, e 361.950 contos, TIO pe-
riodo correspondente de 1930. O au-
mento agora Verificado é tanto mais
digno de nota quando se tem em conta
que, segundo informação telegrafica da
Embaixada do Brasil em Washington,
o presidente dos Estados Unidos da
America acaba de sanccionar a nova lei
de impostos, não tendo sido atingido
nenhum dos nossos principais produtos
de exportação. Além disso, no primeiro
trimestre do corrente ano, os Estados
Unidos figuraram com 52,3% do valor
total da nossa exportaçâ'o,contra 43 6%
em igual penedo do ano passado.

A França figurou em segundo lugar,
entre os melhoras mercados para os
nosso produtos, com 51.209 contos,
contra 74.039 contos, no primeiro tri-
mestre do ano . passado,, e a Alemanha
em terceiro, com 53.875, contra 67.503
contos, no periodo correspondente an-
terior. A Grã-Bretanha manteve o 4°
lugar, sendo de notar que o valor da
nossa exportação para esse país, que
fôra, no primeiro triInestre de 1928,
de 25.591 cantos, registrou aumento

sensivel, alcançando 103.077 contos,
em igual periodo de 1930, quando esse
pais figurou como o segundo melhor
mercado para os produtos brasileiros;
nos periodos de Janeiro-Março subse-
quentes, verificou-se declinio e, no
corrente ano, as nossas exportações pa-
ra a Grã-Bretanha baixaram a 38.129
contos, apenas.

A Argentina figurou, no periodo em
apreço do corrente ano, em 5° lugar,
com 33.524 contos, quando, no primei-
ra trimestre de 19.31, havia figurado
em G° lugar, com 37.981 contos; se-
guiu-se a Italia, com 32.783 contos,
contra 25.049, nos très primeiros me-
ses de 1931; a 'Holanda, com n 30.328,
contra 37.527; Uruguai, com 24.846.
contra 40.205; Belffica, oom 18.956,
contra 21.030; Sueoia, com 13.861,
contra 16.284, no pnimeiro trimestre
do ano passado, e outros países com
valores menores. Vê-se, assim, que,
em relação ao periodo correspondente
anterior, dos dez principais mercados
para os nossos produtos, apenas acusa-
ram aumento nas nossas estatisticas de
exportação, relativas ao primeiro tri-
mestre do corrente ano. os Estados
Unidos da America e a Italia.

O cománcto =mon DE CUBA

O comércio exterior de Cuba, em
1931, segundo dados oficiais remetidos
pêlo ministro do Brasil em Havana, se-
nhor F. Clark, atingiu 199.080.000 pe..



Segunda-feira 15
	

' '0 1 ) 01411'r AI,	 Agosto de 1932 • 15615

soo, cifra esta que, em comparaoão com
os dados do ano anterior, acusa um de-
orescimo de 130.782.000 pesos ou
29,6 %.

O valor das exportações atingiu
118,866.000 pesos, que, comparado com
o de 1930, registrou uma baixa de
48.456.000 pesos, ou 29 %, dos quais
33.71.000 pesos no grupo de assucares
e melaços e, no de fumo e seus deriva-
dos, 10.647.000 pesos. As vendas aos
Estados Unidos da America, no ano pas-
sado, que foram de 27.042.000 pesos,
decresceram, proporcionalmente, em me-
nor. escala que as destinadas aos outros
mercados, visto corno sofreram um de-
crescimo de 23,3 %, emquanto que as
exportações para a Grã-Bretanha cai-
atm de 35 %, para o Uruguai de 36 %,
para a Argentina, 41 %; França, 50 %;
Canadá, 5$ %; para os demais mercados
europeus, bem como para os da Asia,
Africa e Oceania, que recebem, princi-
palmente, fumo de Cuba, essa baixa foi,
em certos casos, de 74 % e 75 %, em re-
lação aos dados de 1930. A exportação
cubaria para a Argentina baixou de 3,6
milhões de pesos, em 1930, a 2,1 mi-
lhões, em 1931; para o Uruguai, esses
dados 'foram, respectivamente, de 1.105
mil pesos, em 1930, e 699 mil, em 1931;
as permutas brasileiro-cubanas foram
de tal modo insignificantes que nem
aparecem,- discriminadamente, nas esta-
tistioas oficiais cubanas.

As importações baixaram de 	
162.452.000 pesos, em 1930, a 80.215.000
pesos, em 1931, acusando, portanto, um
decrescimo de 50,8 %. Os Estados Uni-
dos da Aineriea figuraram, no ano pas-
sado, com 46.017.000 pesos, total èste
Que, em relação ao registrado em 1930,
acusa um decrescimo de 49,8 %; outros
países acusaram declinio não menos
sensivel: 54,8 % g India Inglèsa; 44,8 %
a Hespanha; 54,9 % a Grã-Bretanha;
50,5 % a Alemanha; 47 % a França,
etc.

Ainda no tocante ás importações, ve-
rifica-se que, devido á queda do preço
do assucar, a um nivel até então desco-
nhecido, e consequente redução do po-
der aquisitivo do pais, o, seu valor foi o
mais baixo registrado pelas estatisticas
cubanas desde 1904. De fato, apenas 80
milhões de pesos de mercadorias com-
preiti Cutia ao estrangeiro em 1931, dos
quais a parte que tocou aos Estados
Unidos da America - seu melhor mer-
cado e rhaior abastecedor foi de 46
milhões, contra 91 milhões em 1930, e
127 milhões de pesos, ainda em 1929.

A. produção cubana de café, xarque e
cereais, afastou quasi completamente
dos mercados de Cuba os produtos simi-
lares que vinham sendo importados da
America Central e do Sul. Os países
centro e sul-americanos viram cair o
seu comércio de importação em Cuba,
de 13 milhões de pesos, em 1929, a 9,2
milhões, em 1930, e a 3,8 milhões de pe-
sos, em 1931.

•
• INTERCAMBIO BRASIt-DINAMARCA

Segundo dados oficiais, remetidos pêlo
encarregado de Negocios do Brasil em
Copenhague, Sr. Argeu Guimarães, o in-
tercambio comercial entre o Brasil e a
Dinamarca, em 1931, atingiu 26.988 to-
naladas, no valor- de 12.612.000 coreras,
contra 86.428 toneladas ou 16.421.000
coreias, em 1930. O decrescimo verificado

em 1 93 1 foi de 68,8 %, em relação á
tonelagem e de 23,2 %, em' relação ao
valor em coróris, feita a comparação en-
tre os totais relativos ao movimento de 's
Permutas mercantis entre os dois países
nos anos de 1930 e 1931.

Essa baixa sensivel nos totais do in-
tercambio entre o ,nosso pais e a Diria-
marca deve-se á diminuição regietrada
na exportação de artigos dinamarquesas
Para o Brasil, 67.678 toneladas, no valor
de 2.251.000 corôas, em 1930, e 7.987
toneladas ou 443,000 corbas, em 1931,
Tomando-se por base de comparação os
dados relativos ao ano de 1930, verifica-
se que o decrescimo percentual das ven-
das de produtos dinamarquêses ao Brasil
foi, em 1931, de 88,3 %. no valor, eia
coroas. E' que a exportação dinamarquê-
sa para o Brasil se resume, praticamente,
nas suas remessas de cimento Portland,
que baixaram de 67.335 toneladas, no
valor de 1.958.000 corôas, em 1930, a
7.707 toneladas ou 200.000 coroas, em
1931. O produto que figura em segundo
lugar, nas estatisticas dinamar quesas re-
lativas á exportação para o Brasil é ó
gls, cujas remessas baixaram, tarnbern,
de 243 toneladas, no valor de 12.000 Co-
dias, em 1930, a 188 toneladas ou 8.000
corôas, em 1931. O mesmo sucedeu em
relação aos demais artigos que a Dina-
marca exporta para o Brasil, notada-
mente dinamos e motores para maquinas;
motores Diesel e outros, para embarca-
ções; maquinas frigorificas; pilhas e ba-
terias eletricas; vasilhames para leite-
rias; manteiga em lata; licôres; aguar-
dant° (Aquavit); sendo que outros dei-
xaram de figurar naquelas estatistieas
tais como pederaeiras, maquinas para
indústrias metalurgicas, leite condensa-
do, presuntos, fios eletricos, oleos vege-
tais, batedeiras de manteiga, vidros e
cristais, etc.

A importação de produtos brasileiros
na Dinamarca, durante o ano de 1931,
foi de 19.001 toneladas, no valor de
12.169.000 cordas, e de 18.750 tonela-
das ou 14.170.000 cortas, em 1930, re-
gistrando-se, assim, para as quantidades,
um pequeno aumento de 1,3 %, O, Para
os valores em corôas, um declinio de
14,2 %.

O café em grão figurou com 13.515
toneladas, no valor de 10.734 mil ce-
dias, em 1931, conria 12.248 toneladas
ou 12.161 mil corôas, em 1930; e o (safe
tomado, com 65 toneladas ou 105 mil
coróaO, contra 26 toneladas ou 47 mil
corôas, em 1930. Segundo informação te-
legrafica da Legação do Brasil em Co-
penhague, o Govèrno da Dinamarca, de-
vido a agravaçãp da crise financeira do
Ws, resolveu Precipitar a aprovação de
um projeto de lei, ereando novos im-
postos. O café seria taxado com 67 cen-
timos de cedia, por quilo, em vez dos
17 centimos, atualmente cobrados. Esse
projeto entrará em discussão na proxima
semana.

Quanto ao valor, figura o cacau em
segundo lugar dentre os principais pro-
dutos brasileiros importados pala Dina-
marca, em 1931, com 960 toneladas ou 564
mil corôas, contra 959 toneladas ou 795
mil oorbas, no ano anterior; as tortas de
caroço de algodão figuraram com 2.728
toneladas ou 310 mil cordas, contra 2.438
toneladas ou 232 mil coróas, em 1930;
as sementes de linhaça, com 997 tonela-
das ou 160 mil coroas, em 1931, produ-

Los ésses que não figuravam, no ano an-
tarjar, na lista dos "artigos brasileiros
importados pala Dinamarca; milho, com
1.725 toneladas,' no valor' de 124' mil 6o-
rOas, 'em 1931, contra 398 tonelada ou
44 mil corôas, no ano anterior; frutos
para oleoá, com '398 toneladas 'ou 111
mil corôas, contra 1.417 toneladas ou
488 mil corôas. em 1930; o outros pro-
dutos com valores 'menores. Dentre es-
tes, registraram aumentos os seguintes:
arroz, com 177 toneladas, no valor de
41 mil corbas, em 1931, contra 49 thne-
ladas ou 11 mil coróas, em 1930; o fumo
ern folha. com 19 toneladas ou 24 mil
cordas, contra 10 toneladas ou 21 uut
cordas; as laranjas e tangerinas, com 14
toneladas, contra 5 toneladas, em 1930;
as castanhas do Pará, com 6 tonelaaas,
em 1931, contra 2 toneladas, em 1930; as
demais produtos acusaram decresciam,
tanto nas quantidades como nos ,vaiores.
AS RESTRIÇÕES CAMBIAIS NA ,RUNIANIA

O Govêrno da Rumania acatia de pôr
em execução uma lei proibindo a impor-
tação, no paiz, de notas de bano° estran-
geiras, a exemplo do que já fizeram a
Austria e a Hungria. Essa madida se-
gundo informa o ministro do Brasil, em
Bucarest, Sr. Nabuco de Gouvèa, foi re-
cebida com alarme -geral e julgada ia-
explicavelalsobre tudo tendo em vista a
posição do lei, perfeitamente assegurado
e estavel.
• Deante do alarme provocado peio de.
ereto em questão, o Governo fez puble.
car uma nata declarando que tal madida
não teria efeito algum.que pudesse are.
.tar a estabilização ,do lei,' assegurado
definitivamente pelo importantie stock
d.e ouro depositado no Banco Nacional da
Rumania; aquela medida, arra tomada
Para pôr termo ás especulaçPes sobre a

,venda de notas de banco estrangeiras
,acima dó seu valor real, convertidas em
lei.	 .

Com o fim de interditar a importação.
de notas ,estrangeiras na Rumania, •de
acôrdo com os termos do decreto, a Di-
reção Geral das Alfandegas deverá to-,
mar as necessarias medidas,a?..l aM clx?als
forem os meios empregados para a im-
portação das mesmas. Assim, todos os
envelopes, embrulhos e colis-postais
de qualquer natureza, contendo notas da
banco, serão comunicados, pela Direção
Geral dos Correias ou pelo serviço que
tenha feito o transporte, á' Carteira de
Comparisações, junto ao Banco Nacional
da Rumania. ;Sá depois de feita a com-

•provaçãe, no que diz respeito' ao can-
teúdo, por um representante da -Carteira
de Compensações e na presença de deS-

: tinatario, e lavrado 'um termo assina-
do por ambos, as notas serão.entregnea

lá carteira aludida, que creditarft,ao dos-
tinataxio o valor correspondente em lel
ao cambio do dia; do valor • total aptiri-
do, ficarão retidos 20 % e creditados
numa conta especial da Carteira de Com-
pensações, para pagamento de f aias .re,-'

• lativas á creação da Carteira de Compen-
sações, custas do processo e- execução do
contraventor, e premio aos agentes adua-
neiros ou outros.	 -

Ainda segundo os termos daonala da-
ereto, os viajantes que chegarem á Ru-
mania poderão conservar, em notam PR'
trangeiras, quantia equivalente a 20.000

• lei, mediante declaração ás autoridades
aduaneiras, as quais reterão..analsonar
excedentes, que serão remetidos pelas



,egunca-"eira

1-lesmas autoridades á Carteira de Com-
ienstieões. Os viajantes em transito não
7stão sujeitos a essas restrições, mas de-

rn, contudo, declarar o montante de
lotas estrangeiras em seu poder ao en-
rar e sair do territorio rumeno; essas
leClarações serão feitas nos respectivos
)assaportes.

Posteriormente, o Govèrno da Ru-
nania estabeleomi o monopolio do cam-
-lio, por intermedio do Banco Nacional,

virtude do decreto relativo á "Cen-
ralização do Comercio de Cambio", que

proibiu a exportação de moedas e notas
nacionais e estrangeiras para o exte-
dor.

03 PRODUTOS BRASILEIROS NA FRANÇA

• Segundo dados oficiais, o valor total
da importação de produtos brasileiros
-o.a França, durante o primeiro trimestre
do corrente ano, atingiu 127 milhões de
francos, contra 157 milhões, no periodo
correspondente anterior, e 218 milhões,
nos primeiros três meses de 1930.

Para o valor total registrado no pe-
riodo em apreço do corrente ano fi-
guraram com maiores valores os se-
guintes produtos brasileiros: café, com
117.799.000 francos, contra 131 .955. 000
fiancos e 173.495.000 francos nos pe-
riodos Correspondentes, respectivamente,
de 1931 e 1930 ; carnes frescas, conge-
ladas e resfriadas, com 1.644.000 fran-
cos, contra 4.744.000 fracos, no primeiro
trimestre de 1931, e 9.892.000 franco,
em igual periodo de 1930; tecidos de
juta; com 1.5411.000 francos, contra
1.325.000, nos três primeiros méses de
1931, e 1.969.000 francos, no perima cor-
respondente de 1930; minerais, corn
982.000 francos, contra 356.000 francos,
no primeiro trimestre de 1931; couros e
peles, com 919.000 roncos, contra
4.805.000 francos e 3.288.000 francos,
respectivamente, nos primeiros trimes-
tres de 1931 e 1930; cacáu, com 659.000
francos, contra 2.208.000 francos, nos
três primeiros mêses . de 1931, a
4.743.000 francos, em igual periodo de
1930; cêra vegetal, com 579.000 fran-
cOs, contra 1.188.000 francos, no pri-
meiro trimestre de 1931, e 2.472.000
francos, no período correspondente de
1930; bõrracha, com 549.000 francos,
centra 1.805.000 e 3.760.000 francos,
respectivamente, nos primeiros trimes-
tres de 1931 e 1930; madeiras, com
441.000 fracos, contra 357.000, nos pri-
meiros três méses de 1931 e 398.000
francos, em igual periodo de 1930; e
fumo em folha, 309.000 francos, no pri-
meiro trimestre do corrente ano, contra
902.000 francos e 3.249.000 francos, nos
periodos correspondentes de 1931 e 1930,
respectivamente. Dos dez produtos enu-
merados, apenas os minerais e as peles
registraram aumentos nos primeiros três
tnèses do corrente ano, em comparação
com os dados correspondentes, relativos

importação do primeiro trimestre de
1931. O decrescimo percentual do valor
total da importação de produtos brasi-
leiros na França, no primeiro trimestre
do corrente ano, foi . de 19,2 To, prcen-
tagem essa que se eleva a 41,7 %, feita
a comparação entre os dados relativos aa
primeiro trimestre do corrente ano e os
do periodo correspondente de dois anos
atrás. •

A importação total de café na França,
no primeiro trimestre do ano cru curso,
atingiu a 44.847 toneladas, contra 45.928
toneladas, em igual periodo do ano pas-
Is ad o e 44.805 toneladas, no primeiro tri-
mestre de 1930; para êsses totais, o Bra
si/ figurou, respectivamente, com 24.888
toneladas, no corrente ano, contra 28.998
e 30.346 toneladas, nos primeiros trimes-
tres de 1931 e 1930. A contribuição per-
centual brasileira, baixou, assim, de
67,7 %, a 63,1 %, e a 55,5 %, nos pri-
meiros três mèses de 1930, 1931 - e 1932.
A importação total de carnes congeiadas'
de vaca e outras, excetuadas as de car-
neiro e de porco, atingiu 7.990 tonela-
das, contra 13.087 toneladas, no pri-
meiro trimestre do ano passado e 4.380
toneladas, em igual periodo de 1930. O
Brasil que, no periodo em apreço de 1930
havia figurado em primeiro legar dentre
os maiores fornecedores, com 1.637 to-
neladas, passou ao 58 logar, cam 862 to-
neladas, no primeiro trimestre de 1931,
e ao 4° logar, no primeiro trimestre do
corrente ano, com 456 toneladas ; a con-
tribuição percentual do Brasil, baixou,
ainda neste caso, de 37,3 %, nos três pri-
meiros mêses de 1930, a 6,5 %, no ano
passado, e a 5,7 %, no penedo em apreço
do corrente ano. A importação de cacau
procedente do Brasil foi, no primeiro tri-
mestre de 1932, de 224 toneladas, contra
540 toneladas, em igual periodo do ano
passado, e 795 toneladas, no primeiro
trimestre de 1930; não obstante a baixa
registrada nos nossos fornecimentos, a
importação total de cacau na França vem
acusando aumento: atingiu 10.863 to-
neladas, nos três primeiros mosca do ano
em curso, contra 9.951 e 8.922 tonela-
das, nos periodos correspondentes de 1931
e 190. Nos demais produtos a participa-
ção do Brasil foi muito reduzida.

rwriancaanno BRASIL—TUGO3LAVIA

Em data de 16 de maio ultimo, teve
Jogar, em Belgrado, a assinatura do
acOrdo comercial entre o Brasil e a Yu-
goslavia. O fato de ter sido esse acôr-
do firmado em outra capital que não a
nossa, deve-se á não existencia, no Rio
de Janeiro, de representação diploma-
tica da Yugoslavia; e, como o Brasil
tambem não mantém em Belgrado iden-
tica representação, ás negociações foram
entaboladas entre os ministros do Bra-
sil e da Yugoslavia acreditados em Vi-
ana, sendo aquele auxiliado na missão
que lhe tora confiada pelo nosso
consul em Belgrado, Sr, Alfredo Pol-
zin. O acôrdo comercial foi negociado,
como os anteriores, na base da clausula
d'a nação mais favorecida, por troca de
notas reversais, firmadas pelo ministro
do Brasil em Viena, Sr. Luiz de Lima e
Silva, munido de plenos poderes, e o mi-
nistro das Relações Exteriores da Yu-
goslavia, Sr. Vojislav Marinkovitch.

O montante das permutas mercantis
entre os dois países não pôde ser aqui-
latado pelas estatísticas brasileiras, com-
piladas, como são, segundo os portos de
procedencia e destino, e não por países
de procedencia e destino das mercado-
rias. Destarte, um produto brasileiro
destinado á Yugoslavia, mas exportado
via Trieste, figura nas nossas estatisti-
cas como exportado para a Italia, isto é,
as nossas estatisticas consideram portos
de destino aqueles em que a mercado-

ria é descarregada. Basta citar, como
exemplo esclarecedor dessa situação, o
caso do café. No quinquenio de 1927-31
as nossas estatísticas registram, como
destinadas á Yugoslavia, apenas 146.781
sacas, ou sejam 8.806.860 quilos, em-
quanto que, no mesmo periodo, a impor-
tação de café brasileiro na Yugoslavia,
segundo as estatisticas oficiais deste
pais, atingiu quilos 42.467.978, ou sa-
cas 707.800, o que prova, ainda, que
uma bba parcela das nossas vendas con-
tinua a ser feita por via indireta.

Segundo o tonou! do Brasil em Bel-
grado, o desenvolvimento das relações
comerciais diretas provaria proveitosa,
atendendo a (Fe existe uma linha regu-
lar de navegação — a Consulich Line,—
com 25 partidas anuais de Split, esca-
lando em Pernambuco, Baia, Rio de Ja-
neiro e Santos, recebendo passageiros e
carga. As viagens de re gresso a Europa,
porém são feitas diretamente para Tri-•
este, mas isso pouco influiria, porque,
além de ser Trieste um porto livre, se
encontra proximo a portos maritimos
yugoslavos, com facilidade de baldeação,
portanto.

Durante o ano passado, apesar do de.
clinio verificado no valor total do co-
mercio exterior da Yugoslavia, coube ao
Brasil manter a sua situação relativa-
mente bda, como país fornecedor. A con-
tribuieão percentual brasileira sobre o
valor das importações totais da Yugos-
'avia foi de 2,02 1°, contra 1,94 1°, em
1930.

Dentre os produtos brasileiros impor-
tados, no ano passado, o café figurou
com 88,75 1°, os couros com 9,39 •°, e
os demais produtos, com os restantes
1,86 1°. O Brasil é, além disso, o maior
fornecedor de café aos mercados da Yu-
goslavia, tendo concorrido, em 1931, com
8.502 toneladas, sobre um total de 8.922
toneladas, ou 95,0 cl° da importação glo-
bal de café. Tomando-se, por base de
comparação, o ano de 1929, constata-se
que houve, em relação ao ano passado.
uma diminuição de 813 toneladas de ca-
fé, na importação total, cabendo ao Bra-
sil 593 toneladas. Mas quasi todos os
países perderam e, coincidencia interes-
sante, tambem quasi todos os aumentos
registrados se referem justamente a paí-
ses que nem siquer produzem café, tais
corno a Argelia, Argentina, Austria,
França, Grã-Bretanha, Grecia,
Suissa, etc. Nessas condições, pôde-se
afirmar que a importação de café bra-
sileiro é superior á consignada nas es-
tatisticas oficiais, correspondendo, mui-
to provavelmente, a quasi totalidade do
café importado.

Outros produtos que figuram nas es-
tatisticaS de importação yugoslavas como
procedentes do Brasil são os couros va-
cuns, Ocos e salgados, materias tani-
feras, cacau, quebracho, lã, algodão, etc.
Só o arnês, cuja importação total na Yu-
goslavia atingiu 17.546 toneladas, em
1930, poderia constituir objéto de uma
grande exportação do Brasil não só para
a Yugoslavia, como para todos os países
balkanicos.

INTERCAMIO BRASIL—UNIÃO SUL AFRICANA

Segundo dados do Departamento Na-
cional de Estatistica, o valor do inter-
cambio comercial entre o Brasil e a
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Unia° Sul-Africana, atingiu 23.528
contos, no ano passado, contra 19.020
contos, em 1930. A exportação brasileira
para aquele pais, que foi de 21.476 pon-
tos, etn 1931, contra 17.932 contos, no
ano anterior, se resume, praticamente,
nas ,nossas remessas de café para aque-
les mercados. Nesse particular, coinci-
dem as nossas estatisticas com as sul-
africanas, as quais, além disso, no dão
conta de que.o café brasileiro concorre
com cerca de 85 % da quantidade total
desse artigo importado pela União Sul-
Africana. Interessante ainda é notar-se
que esse pais figurou cem- esossas esta-
tisticas relativas ao ano passado, em 11°
togar, com 192.000 sacas, entre os me-
lhores mercados para esse produto bra-
sileiro.

Alan do café, exportamos para a
União Sul-Africana pequenas quanti-
dades de couros curtidos e sola, linguas
secas e salgadas, manufaturas de barro,
dormentes, piassava, charutos e cigar-
rilhos, madeiras, etc. A importação de
produtos sul-africanos no Brasil é bas-
tante reduzida, constando principal-
mente de maçãs, pêras e uvas, cujo va-
lor não foi além de 2.052 contos no ano
passado.

Outros artigos da nossa exportação
poderiam encontrar mercado na União
Sul Africana, tais como o arrés, fumo,
cacán, couros e peles, carnes arn con-
serva, madeiras, etc. Uma vez que o
consumo de café se mantém ali pratica-
mente estaciona:rio, conforme se observa
das estatisticas respectivas, e • cujo au-
mento só poderia ser obtido mediante
uma propaganda sistematizada, o maior
ou menor desenvolvilmento das nossas
exportações para aquele pais só poderá
resultar do incremento das nossas ven-
das de produtos que para ali já expor-
tamos ou outros que por ventura ve-
nhamos a exportar. Aliás, existe inte-
resse, par porte de firmas sul africa-
nas, em importar produtos brasileiros,
muitas vezes demonstrado pelos pedidos
de informação dirigidos ao nosso con-
sulado em Capetown; dentre as firmas
que desejam entrar dm relações diretas
com casas brasileiras, convém citar a
"Continental Art Manufacturing Co.,
Ltd." P. O. Box 2.181 — 57, Piemn
Street, de Capetown, que deseja impor-
tar peles de reptis do Brasil.

Embóra pequena a população de ori-
gem européa — 1.700.000 sobre um to-
tal de 7.000.000 — o poder aquisitivo
dos mercados sul-africanos não pôde ser
desprezado, sabendo-se o vulto do valor
de suas importações, que átingiram

3.095.000 toneladas, no valor de
E 57,930,000, em 1930, contra 3.563.000
toneladas ou i 76,098,000, em 1929. Si
se considerar, a sua relativa proximi-
dade -- 10 dias de viagep entre Cape-
town e o Rio de Janeiro — mais se
acentuam as possibilidades de exito do
desenvolvimento do nosso comércio ex-
portador para a União Sul-Africana.

Cumpre notar que, além dos produtos
citados, que poderão ser objeto da nossa
exportação para aquêles mercados, são
as roupas feitas os artigos que, segundo
as estatisticas oficiais sul-africanas, fi-
guram em primeiro togar dentre os ad-
quiridos pela União Sul-Africana no es-
trangeiro, num valor total de E 5,050,000,
em 1930; os tecidos de algodão, ainda
quanto ao valor, figuraram elas segundo
togar, com E 3,501,000 os óleos mine-
rais, em terceiro, com £ 2,863,000; e ou-
tros produtos com valores menores,
sendo que, no ano citado, foram impor-
tadas 42.100 toneladas de arrds, no va-
lor de £ 4,812,000; produtos alimenti-
cios; exceto leite, trigo, arrês, café e
chá, no valor de E 2,270,000; madeiras
em bruto e semi-manufaturados,

£ 1,688,000; manufaturas de madeira, no
valor de E 895,000. Outro fáto digno de
nota. .registrado pelas estatisticas sul-
africanas, é o que diz respeito ás im-
portações de café e chá; até 1929, as de
café superavam, quanto ao valor, as de
chá, mas em 1930 estas se elevaram a
£ 772,000, não tendo o valor do café
importado ido alOm de E 565,000. Vê-se,
por ai, ainda, que a União Sul-Africana
pôde tornar-se, Lambem, um excelente
mercado para o nosso mate.

O CAFÉ EM GUATEMALA

A Guatemala figura, no intercambio
mundial do Safe, em 4° lugar entre os
paises produtores, abaixo do Brasil, Co-
lombia, e Indias Holandesas. Durante o
quinquenio de 1927-31, a exportação de
café de Guatemala atingiu 233.312 to-
neladas, ou seja uma média anual da
46.662 toneladas ou 777.700 sacas de
quilos.

No ano passado, entretanto, a expor-
tação guatemalense de café foi inferior
áquela média, segundo dados oficiais
remetidos pelo consul honorario do Bra-
sil em Guatemala, Sr. José H. Munoz,
tendo sido de .36.097 toneladas, no va-
lor de 10.981.803 quetzales, 9ontra to-
neladas 57.058, equivalentes a 	
18.340.236, quetzales, em 1930. , Regis-
trou-se assim, no ano passado um
declinio de 36,8 % nas quantidades, e
de 40,7 %. no valor da exportação de

café de Guatemala, em comparação •onh
os dados do ano anterior.

O café — que representa mais de
80 % do valor total das eexportações
de Guatemala —, se destina, principal-
mente, aos mercados da Aleinanha e Es-
tados Unidos da America, sendo de ni.
tar que nas estatisticas do Reich figura
em 20 lugar dentre os principais forne-
cedores, logo abaixo do Brasil.
• O govèrno da Guatemala, considerai.
do a necessidade de auxilio aos lavra-
dores de café do pais havia determina-
do,-por decreto numero 1.19o, do dit.,

passado, que o Banco Central de Gua-
temala lhes fizesse emprestimos, uma
vez que o Banco dispunha, além de suar,
reservas legais, de quantias suficientes
para atender ás necessidades da ultima
colheita. A medida deu bons resu!ta
dos, pois, graças aos emprestimos, Ini-
meresos agricultores puderam realiza.
as colheitas e, om o seu produto, co-
brir as obrigaçõeõs contraidas; consi-
derando, porém, que a situação dos ne-
gocios continúa apresentando os mes-
mos caracteres do ano anterior e que,
não obstante dispôr o Banco Central de
Guatemala de quantias, além de suas
reservas legais, que poderá emprestar
aoS agricultores, facil de prever qu..è
se se multiplicarem os pedidos, as alu-
didas'disponibilidades não serão bastan-
tes para poder atender a todas as ne-
cessidades, o presidente da Republica,
por decreto n. 1.274, de 24 de maio ul-
timo, autorizou o Banco Central de
Guatemala a contrair emprestinios com
firmas comerciais estrangeiras interes-
sadas no comercio de oafé, a recebe:,
em consignação, dos 'prestamistas no
pais, como garantia dos emprestimos
que solicitarem, as suas colheitas de ca-
fé e a oferecer, por sua vez, essa ga-
rantia ás firmas comercias •Som as quais
forem contraidos os emprestimos por
intermedio do Banco.

As quantias obtidas por esta fôrma
pelo Banco Central serão empregadas
exclusivamente no auxilio aos agricul-
tores, devendo . eles obrigar-se a entre-

.	 ..

gar o café diretamente ao BaneSo, ai
qual outorgarão a. faculdade de vende-
lo no país, ou exporta-lo para o estran-
geiro.

Com essas medidas n govérne da Gua-
temala tem o Proposito de defender a
maior riqueza agricola do país, cuja
exportação em 1931; como ficou assina-
lado, registrou um declinio de certa de
40 %, no valor, em coniparação com. oi

dados de 1930, e de quasi 82 %, feita a
comparação, entre .o* valor total da ex-
portação de café em 1927 e 1921.

à
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Observações realizadas as 9 horas (12 i1 . de Greenwich) no dia 13 de agosto de 1932 Observações das 24 horas precedentes
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MinIsterio da Agricultura Boletina diario da Diretoria de Meteorologia -Rlo de janeiro- g. .U. do Brasil

Em 13 de agosto de 1932

Previsbes para o perlado de 14 horas do dia 13 do 18 horas do dia 14

Di-trlto Federal e Niteroi - Tampo : Bom, passando a instavel, agravando-se com chuvas e trovoadas. Temperatura : Elevada
prin -pio e em decli ilo ao correr do dia. Ventos : Variavels, rondando para o sul, com rajadas possivelmente fortes.

Fstado do Rio de Janeiro - Tempo : Bom, passando a instavel, agravando-se com chuvas e trovoadas. Temperatura Elevada
principio e em declinio ao ..orrer do dia.

• stados do Sul - Te npo : Perturbado com chuvas e trovoadas. Temperatura : Em declinlo. Ventos : Do quadrante sul, com
ajalas possivelm.nte fortes.

TTT- A Diretoria de Meteorologia do Rio de Janeiro, confirmando seus avisos anteriores, previne que os ventos fortes do
inadrante sul, previstos e já reinantes no extremo sul, deverão persistir e atingir possivelmente, a costa paulista.

Sinopse do tempo ocorrido no Distrito Federal de 14 horas do dia 12 as 14 horas do dia 13

O tempo foi bom todo o periodo com nebulosidade á noite e nevoa seca forte por vezes. A temperatura foi estavel á noite e
levad de dia. As mediRs das temperaturas extremas registradas nos postos do Distrito Federal, forati. • maxima 31.5 e minima 17.7

Lanper ,turas extremas registradas no Observatorio Meteorologico da Avenida das Nações, foram: ma:cirna 27.0 e mlnima 20.7,

eSpeCtiVaniefitt. , até 14 horas e ás 5 horas e 20 minutos. Os ventos sopraram de norte, fracos.

Z
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Pressão

Estaçõles
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Capital Federal 	 	 61.4 -1.9
Campos 	 	 62.0
Paralba do Sul (X) 	 	 x -1.6

Friburgo 	 	 	 64. -1.7
Petropolis 	  . 63.fi -0.9
Rezende 	 	 .62. a-1.6
Terezopolis 	

6631i:52
-1.1

Cabo Frio.	 	 -1.6
Angra dos Reis 	 	 61.4
S. Paulo (X) 	 	 1.
Santos (X) 	 ...
Ribeirão Preto (X)... •	 "
S. C. do Pinhal (X) 	
Faxina (X) 	
Campinas (X) 	
Campos do Jordão(X) 
Curitiba 	 	 60.1 -3.6
Paranaguá 	 	 614
Guarapnalra (X) 	
Palmas (X) 	 	 (
Florianopolis 	 •.	 50.3 -1.5
Lages 	 	 60,5 -1.3
nerval Nove 	 -	 60.9 1.3
S. Francisco (X) 	
Xanzeré (X)... 	
Porto Alegre 	 	 62.8 1.5
Uruguaiana 	 	 67.1
S. Luiz Gonzaga (X)
Santa Vitória '(X) 	
Montevidéu 	 	 72.8 6.3
Buenos Aires 	 	 73.1 6.6
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Agosto de 1932 15619

Observações realizadas . ás:9 horas (12b. de Greenwich) ao dia 13 de agosto de 1932 Observações das 24 horas precedentes

- As temperaturas =cimas verificaram-se em Porto Nacional e Cuiabá com 36° C.
.	 .

A temperatura minima verificou-se em Conceição com 6° C. 
‘	 .	 ..	 .	 .	 .	 .	 .

._ .. Observações-Estado do céu:.em decItnos.de céu encóbaito de O, totalmente limpe -a 10 totalmente encob3rto; . 4) .ftW4114 altas;
e)englobadas; b) baixa. Estado do ternoo -B, bom Bs, bo:T1 ap5s parturbação; I, Incerto; A, amen:dor; M, mia. PC:10nida03 .divar-
soa: (0) chuva; T, trovoada. :*:.: chuviscos ; 00 nevoa sedca; = nevoeiro; á, granizo; I .< trovoadas com relampagos; < ralampagos;
_O ventania • .C,. orvalho; ag, aguaceiro; ge, ge.tda; as, halo soiar; lil, halo lu lar; cs, corda salar; cl, corda lutarf aif arco Iria.

i 	 . 	 . 	

. 	 , 	 ..	 , 	 o, • .

, -Os números indicativos da força do vento referein-se á Esctia 13ealfori, da O etitna a 12 tufão. A dei/diais . dos ferrontenás é
expressa pelos expoentes O, fraco e 2, forte. 	 .	 .

Nota - A pressão barornetrica acha-se reduzida a CP C, ao uivei do tntr e á gravidade normal. X indica que não foi recebido
despacho telegrafico. Os dados constantes do presente boletim catão sajeltes a retinciçáo pelos. mapas mensais.

.	 ,
.Sinopse do tempo Ocorrido cátodo o pais de 9 horas do dia 12 ás 9 horas do dia . 13 .

. .- Zona Norte - 0 . tempa foi bom na Baia e instavel ,orri. chuvas. esparsas nos demais Estados. • Hoje ás 9-horas o 'tempo conti-
nuava bom nal3aia e' incerto nos demais Estados. A terperatura foi estaVel. Os ventos sopraram de rui a leste,- fracos. , 	 • • • •

• Zona Centro --: O tempo decorreu bom e assim coltinuava hoje ás 9 horas. A temperatura manteve-se 'estavel: Os ventos so-
praram de norte a léste, fracos. 	 .	 .	 .	 .	 ... ...	 -	 •	 -	 -	 .	 .• •	 -Zona SUI -. O .tempo foi instavel com chuvas e trolroadas esparsas no RiaGrande e Santa Catarina e bom no Paraná.. Hoje; Is
9.horás, ci • tempo continuava bom no Paraná e perturbado Com chuvas espársas nos demais Estados. A temperatura-sofreu- ascensão,
salvo em alguns pontos de Santa Catarina, onde foi estavél. Os ventos sopraram fracos, de sul no Rio Grande e Santa Catarina e de
norte; no Paraná. • . 	 _ .

	

.	 ..	 .

	

. .	
.

. Nota - A presente sinopse foi elaborada com os dados recebidos da rede meteorologica até ás 14 -horas. •

• Discrimitração das zonas: Zona norte - .Estados:, Amazonas, Pará, Maranala, Plaul, Ceva, - Rio Ciranda . • do Norte, Paralbi.
Pernambuco, Alagõas, Sergipe e Baia. Zona cento -; Estados: atinas Gerai, Galaz, Mato ()roma, Espirio Lastro e Ria - da janeiro.
Zona Sul Estados: São Paulo,Paraná, Santa Catharina eiRlço Grande .- de Sul. •	 . -

4
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HoraEstações

Postos Termo-Pluviometricos do Distrito Federai
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.1axima 	  28.9 (x)	 31.0 33.0 (x)	 27.3 32.8 32.6 32.0 28.4
iinima 	 20.6 16.1 16.8 17.2 14.2 19.1 19.7 20.2
:luva 	 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0

(x) Maxima da vespera. A maxima e a minima dos demais postos for tru lidas as 14 horas e a chuva Ás 7 horas de hoje.
Serviço hidrometrico

ILeitura
Diferença

em
24 horas

1 

Leitura
Diferença

em
24 horas

Cm.

Estações C:ilações

Pie Paraiba do Sul - Dia 13 Rio S. Francisco - Dia 13
tarema (X) 	

irei (X) 	
çapava (X) 	

iiidamouhangaba (X) 	
•iaratingueta (X) 	
:zende 	 0.47 0.03

Pirapura 	
São Francisco 	 	 "Ro..3
lamuria 	 •3l •.S••
Carinhanha 	
Rio Branco 	 ... 	
Barra tio Rio Grande 	

0.31
-0,10
0.00
0.30
0.81
0.63

0.00
-0.01
0.00

-0.02
0.00
0.00

urra do Pirai 	 1.37 -0.03 Remansai (X). 	
araioa do Sul 	

a nta	 	
0.31
0.38

0.02
0.08

joazeiro (X)	 . 	 	 -, 	
Cabrobó (X) 	

'orto Novo do Cunha 	 0.46 .0.02 Piranhas (X) 	
• Fidelis 	  2.10 0.00 Penedo 	 . .... 1,20	 1 0.10
ampos 	  6.66 0.00 Bacia Aniazonica - Dia 12:

Rio Itajai-Assü - Dia 13: Cruzeiro do Sul 	  2.17 0.00
'ouso Redondo (X)... . 	 São Felipe 	 2.50 0.04

;io do Sul (X) 	 Rio Branco (X) 	 .....
'ova Bremen (X) 	
'lanam (X) 	
Aquidaban (X) 	
'adaial(X) 	
Timlaõ (X).... 	  

Labréa (X) 	
Manaus 	 	 	 .i....
Porto Velho	 ., 	
flumailá (X) 	 	 .......
Purintlas 	

27.13
97.13

6.40

-0.08
.0.40

-0.03
Passo Manso (X) 	 	 ... Ohicio3	 	 „,„••• 5.19 -0,03
tIlumenáu	 (X) 	
Gaspar (X) 	
ilhota (X) 	

Sanbzrám 	
Imperatriz 	
Porto Nacional 	

4.00
1.04

-. _0.55

-0.08
-0:02
0.00

Estado e tendencia do nivel das aguas dos rios
Rio ~alba do Sul - Dia 13 - Continuará mais on menos estacionario em todo o curso.
Rio são Francisco - Dia 13 - Continuará mais ou menos estacionario em todo o curso.
Rio	 - Dia 13 - Não foi formulada a tendencia das aguas deste rio, por.falta de informações hidrometticas.
Bacia Amazonicu - Dia 12 Subindo em São Felipe Estacionario em Cruzeiro do Sul e Porto Nacional e baixando em

Manáos, Porto Velho, Parintins, Obidos, Santarém e Imperatriz.
Sondagens aerologicas por meio de balões pilotos

Altitudes

200 /	 500	 1.000 1 1.500	 2.000 / 3.003	 4.000	 5.003	 Maxitna

Fernando Noronha (X) 	
•.luixeramobim (X)., 	
Aatal (XX) 	
Olinda (X) 	 .
Maceió (XX) 	
Ondina (X) 	
5:14iabá (X) 	  

9,30
9.30
9.30
9.30
9.30
9.30
7.30

...aravelas 	 9.30 NNE 1 NE	 3 NE	 4 NE	 2 SE 3 SE 4 S	 2 - 5.(
O. Horizonte (X) . 	 9.30 .
Vitoria  9.30 N 6 N	 7 N	 5 5	 5 SSW 3 NNE 1 W	 4 W 7 10.1
Campos. 	 9.30 NW 4 NW	 3 SW	 2 SM'	 4 WSW 4 WNW 1 WS1,V 9 - 4.1
Rio de Janeiro 	 9.30 NW 5 NW	 7 SW	 4 SW	 6 SW 8 WSW 3 W	 9 W 16 6.:
Rio de janeiro.,	 13.00 NW 5 WNW 6 WNW 2 WSW 3 SSW 5 W 6 W	 14 \V 17 7.:
Rio de Janeiro (0) 	 21.00 NW 7 NNW 6 NW	 2 SSE	 1 SSW 4 SW 8 - - 3.1
:autos (X) 	 9.0J
_aritiba 	 9.30 NVN 7 WNW 6 NW	 4 WNW 6 W 4 - - - 2.1
flor tatiopolis 	 9.30 S	 4 SSW 3 WSW 9 W	 14 \V 14 - - - 2.:
Perto Alegre (XX) 	 9.30

40 ms.

tio ins.
ms.

00 ms.
ms.

50 ms.
50 ms.

(X) Indica que não foi recebido o despacho telegrafico.
(XX) indica que não foi feita a sondagem, devido a estar o céo encoberto.
(0) Inda que o sondagem de 7 lis. foi realizada no C. dos Afonsos e a 21 lis. da vesaera no Observatario Meteoreloglco .



Alfandega do Rio de Janeiro

RECEITA, ARRECADADA

Datas
	

Importancias

Receita do dia:
	 Em ouro	 Em papel

13 de agosto de 1931....
13 de agosto de 1932....

43:0758300
t25:4588200

87:0448600
37:1238800

,

734:7708900	 ,295:0728000

20.138:5068300 29.087:5758100

18.786:9008200 16.945:4508100

1.351:6068100 12.142:123$00h

o
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RENDAS PUBLICAS
Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA

Arrecadada de 1 a 12 de agosto,de
Arrecadada em 13 de agosto de 1932 	_

Em igual periodo de 1931 	.	 .	 ....
Diferença para mais em 1932 	 	 239:9188352

Arrecadada de 2 de janeiro a 13 de agosto
de 1932	 	  140.688:0878884

Em igual periodo de 1931 	 	  130.738:0628716

Diferença para mais em 1932 	  9.950:0238168

Receita mensal:

De 1 de agosto a 13 de
agosto de 1931 	 	 896:0118400

De 1 de agosto a 13 de
agosto de 1932 	 	 1.630:7828300

Diferença da receita arre-
cadada para mais em
1932	 . 	

Receita global:

De 2 de janeiro a 13 de
agosto de 1931 	

De 2 de janeiro a 13 de
agosto de 1932 	

Diferença da receita arre-
cadada para menos em
1932

Sobre Suecia 	
Sobre Noruega. 	
Sobre Dinamarca	 --
Sobre Sina, e. Palestina 	 a 	 	 .•. .--
Sobre Tcheco-Slovaquia ....	 •	 -- „.	 --
Sobre Nova York 	 	 13010
Sobre Montevidéu	 	  I •I	 , - -6011
Sobre. Buenos Aires (peso papel)'.. 	 . 3$526
Sobre Buenos Aires (peso -ouro)... 	 .--
Sobro Holanda (florim) . 	 	 --	 51621
Sobre Japão (yen) 	 	 3060
Sobre Rurnania	 .

_________ • . . ....... 	
• I 	 'Sobre Canadá

Sobre Austria. . . 	 ... 	
Sobre Chile. 	
Vaies ouro, por 18000' .

.	 .
Moedas

Pesetas (papel) . 	 .. 	 18680
1030

..IkAsa....	 ....

Apolices uniformizadas de 1:0008, 5 % 	
Apolices diversas emissões de 1:0008, 5 %, nom 	
Apolices diversas emissões de 1:0008, 5 %, port 	
Obrigações do Tesouro Nacional de 500$, 7

(1930) . 	
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:0008,. 7 %,

(1930)
Obrigações do Tesouro

(1921)
Apolices emprestimo municipal
Apolices emprestimo municipal
Apolices ertiprestimo municipal
Apolices emprestimo municipal

ereto n. 1.535) 	
Apolices emprestimo municipal de 7 %, port (de-

creto n. 2.097) . 	 	 1508000
Apolices emprestimo municipal de 1931, port.... 	 1448500
Apolices da Prefeitura de , Belo Horizonte de

1:0008, 7 %, port 	 	 6858000
Obrigações do Tesouro de Minas de 200$, 9 % 	  1788000
Obrigações do Tesouro de Minas de 5008, 9 %•• 	  4508000
Obrigações do Tesouro de Minas de 1:0008, 9 To	  9058000
Apolices Rio de Janeiro de 100$, 4 %, port 	 	 948000
Banco do Comércio . . .. 	 	 1008000
Banco do Brasil 	 3528000
Companhia Docas de Santos, nom  ' 	 2068000
Debentztres da Companhia Docas de Santos 	 •• 1788000

Vendas á prazo

30 apolices diversas emissões de 1:000$, 5 %,
port., V/C 30 dias 	 	 7253000

•
Secretaria ,da Camara Sindical do Rio de Janeiro, 'em 13

de agosto‘de 1932. — Ary de Almeida e Silva síndico.

6.437:8578003
602:1588210

7.040:0158213
6.800:0968861

1.507:2778900

1.802:3498900

•

nINM

amei.

7070

Liras (Papel)	 •,• -?•„.„ .... 	 jr.vt• •.•

7508000
7448000
7191000

48080e0

9608000
Nacional de 1:000$, 7 %;
	  1'0008000

de 1914, port 	 	 1378000
de 1917, port 	 	 1388000
de 1920, port 	 	 1378000
de 7 %, port (de-

'1538000

n•nn•n

PARTE COMERCIAL

CAMARA SINDICAL
Boletim de cotação do cambio fixado pela Camara Sindical

"ales corretores de Fundos Públicos da Capital Federal

Praça

Sobre Londres (valor da libra)......
Sobre Paris 	
Sobre Italia 	
Sogra Alemanha 	
Sobre Portugal	 . 	
Sobre Belgica (papel) 	
Sobre' Belgica • (ouro) . 	
Sobre Hespanha . 	
Sobre Sulssa, . 	

JUNTA' DOS CORRETORES

MERCADO DIOPONIVIO.

Movimento do dia 12

	

Café	 -
. Sacas

Entradas . 	 	 12.370 .
Saídas	 . 	 	 16.167

' Consumo local	 . 	 	 . 500
Existencia .	 258.272

•Mercado firme.
Cáfé retirado do mercado pelo C N C 	  ' . 2..310 •

Preços por 10 quilos:
Tipo 3 • • A • % • 	  e .148600 -
Tipo 4 	  ... 	 	 14$000
Tipo 5 . . ...	 .. . .. . .... :	 • .	 -13$400

• Tipo 6 • . . • • ... • 	 	 128800
Tipo 7 . • A. • • . • 	 	 •- 128300
Tipo 8 • 	 ...-	 • , - 118300

90 d/v.	 A' vista
' 5 15/64	 5 3/16

458850,746 468265,060
8536
$699

38263
$435

18901
18101
28668



Tipo 3 	
Tipo 5

338000 a 348000
318000 a 328000

Fibra curta:
Matas:

Tipo 3
Tipo 5

Paulista:
Tipo 3 	
Tipo 5 	

O sindico, Bento Dias Pereira.

318000 a 328000
298000 a 308000

318000 a 328000 !
298000 a 308000'

^f ."i
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Assucar

Entradae .
3aídas
Existencia . 	

Mercado paralisado.

Preços por 10 quilos:
Sacos	 Fibra longa:
5.782	 Tipo Seridó:
8. 296 Tipo 3	 	  368000 a 368590 -
51.304 Tipo 4 	  358000 a 358500

Fibra média:
Sertões:

Preços por saco:

Branco Cristal . 	 288000 a 398000
C. amarello
	 328000 a 338000

4ascavinho . 	  308000 a 328000
dascavo 	 248000 a 288000

Algodão
Fardos

Sntradas . ,	 	 559
Saídas	 . . 	 	 274
Existencia . 	 	 13.339

Mercado Paralisado.

Tipo 3 	  358000 a 358500
Tipo 5 	 	  318500 a 328000

Ceará:

EDITAIS E AVISOS
WIINISTEIHO DA JUSTIÇA E NE.

GOCIOS INTERIORES

Imprensa Nacional e "Diario
Oficial"

De ordem do Sr. Dr. diretor geral,
3onvido os Srs. Nilton Borges da Sil-
va, aprendiz de 2' classe da oficina de
fundição; Alcyr Jesus de Figueiredo
Barbosa, aprendiz de 4 classe da ofici-
na de encadernação; e Alexandre Amo-
ral% conferente de revisão da Imprensa
Nacional, a comparecerem a esta repar-
tição no prazo de oito (8) dias, sob pena
de serem declarados incursos no § 2°, do
artigo 14, do decreto n. 14.663, de 1
de fevereiro de 1931. Rio de Janeiro,
8 de agosto de 1932. — Prado Kelly, se-
cretário.

Ole.~

Policia do Distrito Federal

INSPETORIA DE vErouLoa
EXAME DE MOTORISTAS

Resultados dos exames efetuados no
dia 13 do corrente:

Aprovados: Arthur Jamos Hughes;
Henrique Hochn, Ary Lopes de Souza
Lobo, Antonio Martins Junior, Francisco
Sebastião. Fene/on de Siqueira Lana,
Manoel Custodio Varejão e Ignacio Pe-
reira Lima.

Reprovados: 3.
Inspetoria de Veículos, em 13 de agos-

to de 1932. — O inspetor geral, Rata
&4nto Teixeira.

go.*

I:NSPETORIA DE VELGULOS

Pelo presente edital ficam notificados
a comparecer nesta inspetoria, dentro do
orazo de 48 horas, pára responder por
infreigieg do. remilamento do transito, na

conformidade do art. 365, os proprieta-
rios e condutores dos veículos aba:xo
discriminados:

Dia 11 de agosto de 1932

Carga:

N. 460. Parreiras Oliveira & Comp.,
art. 248 1 — Motorista.

1.280. Oliveira Irmo C.omp. Li-
mitada. art. 248 L — Proprietario.

Dia 12:
N. 2.530. R, A. Smith & Comp. Ltda.,

art. 248 L	 Motorista.
Dia 11:
N. 3.375, Manoel Martins G. Junior,

art. 159 — Motorista.
N. 3.381. José Bastos Soares & Co:n-

panhia, art. 181 — Proprietario,
N. 3.510. Pedro Silva & Comp., arti-

go 106	 Proprietario.
N. 4.354. A. de- Araujo & Comp.. ar-

tigo 248 L — Motorista'.
N. 1.571. Bhering & Gomo. 8. A.,

art. 248 L	 Proprietarto.
N. 5.030. Garrido & Daminguez, a..-

tigo 248 L — Motorista.
Passageiros:
N. 232, Alberto Baptista, arts. 257 e

81 — Motorista.
Dia 2:
N. 576. Fernando Fidalgo, art. 248 L

— Motorista_
Dia 11:
N. 1.573, Dr. Sylvio L. Sertã, artigo

84 — Motorista.
N. 1.807, Capitão Antonio Guimarães,

art. 84 — Motorista.
N. 2.398, Carlos Baptista da Silva, ar-

ligo 144 — Motorista.
N. 2.514, Narval Campos, art. 248 t.

— Motorista.
N. 2.617. Dr. Alvaro José Accloly de

Brito, art. 248 L — Motorista.
N. 2.909, José Vargas de Andrade Fi-

lho, art. 248 L	 Motorista..

Gabinete de Identificação e Esta-n
tistica Criminal do ilistrito

DECLARAÇao

Faço públioo, para o conhecimento doa
interessados, haver perdido o seu valor
probatorio a carteira de identidade nú-
mero 3.679 (Reg. Gda. Civil n. 1.626),

N. 3.045, Antonio Gomos Rei, artigo!!:
248 L — Motorista.

N. 3.879. Luiz Franco, art. 143 -.À
Motorista.
N .5.884. Ulysses Lemgruber Andrade

art. 150 — Motorista,
N. 6.993, Carlos A/ l '"I'tú dos Santos,

art. 248 L — Motor:sti.,
N. 7.210, Francisco Ribeiro Barras,

art. 81 — Motorista.
N. 7.663. Manoel Silva Cardoso, arti-

go 143 — Motorista.
N. 7.751, Antonio da Silva, art. 218

L — Motorista.
N, 7.857. The Caloric & Comp., arti-

go 141 — Motorista.
N. 8.062, Hamilton Tigre Moss, artigo.

218 L — Motorista..
N. 9.156, Empresa Propagad'eira Bra-

sileira, art. 144 — Proprietario.
Dia 12:
N. 10.049. Dr. Arthur Bernardas Pi-

lho, art. 248 L — Motorista.
Dia 11:
N. 11.288, José Mariano Filho, artigo .

248 L — Proprietario.
N. 15.210. Armando Braga Rodrigues .!Pires, art. 248 L — Motorista.
N. 15.301. Cacilda Duarte Alves, ar-.

tigo 143 — Motorista.
N. 16.623. 8. A. Br. E. Mestre Si

Blatgé, art. 143 — Motorista.
Observacões — A falta do pagamento

das multas importa na remessa dos autos
ao Juizo Federal no prazo regulamentar,-
de ac&rdo com o art. 364 do regula-
mento QUe baixou com o decreto nume= •
ro 15.614, de 16 de agosto de 1932. — !.
Pelo inspetor, Monte Viannu.
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concedida por este Gabinete á José Ma-
rin°, que obteve retificação do seu no-'
me para José da Costa Marin°, por des-
pacho desta Diretoria. de 8 de agosto
de 1932'.:

Gateiete de Identificação e Estatistica
Criminal do Distrito Federal, em 8 de
lgosto de 1932. — Leonidio Ribeiro,
diretor.

DECLARAÇÃO

Faço público, para o conhecimento dos
nteressados, que José Maria Fernandes„
natural de Praga (Portugal), filho
José Antonio Corrêa e de 'aferia Tifo- n.7.1
ie Barros, obteve retificação dos seus
-Issentarraintos neste Gabinete, por des.
aacho de 26 de julho
ministiro da Justiça, havendo provado
•,,hamar-se José Marinho Fernandes, ser
brasileiro, natural da Baia e filho de
4ntonio Marinho Fernandes e de Maria
Thereza Sepurida, tendo portanto, per-
ido seu valor probatorio qualquer do-

sumento concedido ao aludido individuo,
:or este Gabinete, anterior a data do
:itado oficio.

Gatãnete de Identificação e Estatística
3riminal do Distrito Federal, em 12 de
egosto de 1932. — Leonidio Ribeiro,
Iretor.

Eseriterio de Obras

-;oxOURRENCIA PARA ADAPTAÇÃO DE UMA
DEPENDENCIA DA CASA DE CORREÇÃO,
PARA ALOJAMENTO DA GUARDA DA CASA
DE., DETENÇÃO

De ordem do Sr. ministro da Justiça
Negocios Interiores, e de aceérdo com
aviso n. 1.425, de 6 de agosto de

932, faço público que no dia 29 de
igosto • de 1932, ás 14 horas, serão re-
Sebidas neste Escritório de Obras do
vlinisterio da Justiça e Negocios Inte-
iores, propostas para as obras de ada-
_dação de uma dependencia da Casa de
lorreção, para alojamento da guarda da
lasa. de, Detenção, de acõrdo com as se-
mintes condições:

1' — S6 poderão concorrer as firmas
nscritas nos termos da lei e aquélas
!lie 'requererem a sua inscrição até o
lia 25 de agosto de 1932, juntando á
*tição os necessarios documentos de
doneidade e recibos federais e munici-
(ais e • do imposto sobre a renda.

2' — As pesséas que pretenderem
mocorzer deverão comparecer ao Escri-
ório de.Obras até o dia 27 de agosto de
932, onde receberão guia para deposi-
ar no Tesouro Nacional ou na Caixa

•Icononaica do Rio de Janeiro, a impor-
anela de 2008000 para garantir a pro-
easta 'apresentada.
3', As propostas em quatro vias,

endo uma délas devidamente estampi-
hada, serão apresentadas em envetu-
ros fechados e acompanhados do repi-
-o do deposite a que se refere a con-
leão anterior, o qual será restituido
3go apers a concurrencia.
. 44 — As propostas não pederão con-
er sino uma formula de inteira sub-
=issão a todas. as condições deste edi-
ai, "preço e prazo que o .proponente
ferece para custo e terminação dos
.rabaltkos, os quais serão escritos por
•atem e em algarismos, sem emendas,

rasuras ou entrelinhas. Não serão acei-
tas propostas que contenham uma re-
dução sobre a mais barata.

5` — A preferencia para a execução
dos trabalhos caberá áquêle que apre-
sentar preço mais reduzido, por minima
que seja a diferença. No caso de abso-
luta igualdade de duas ou mais propos-
tas será aceita a firma que em carta fe-
chada fizer matar redução.

6' — O proponente preferido no áto
de assinar o contráto, apresentará o re-
cibo do Tesouro Nacional ou da Caixa
Econornica. provando ter efetuado o de-
posito equivalente a 5 % sobre o vaidr
da proposta.

— O contratante 'cumprirá fiel-
mente todas as condições deste edital,
bem assim corno as especificações que o
acompanham.

8' — Antes da assinatura do contráto
a conc,urrencia poderá ser anulada sem
que por esse motivo tenha o contratan-
te direito a indenização de especie al-
guma.

— O prazo para a terminação dos•
trabalhos será de 30 dias, contados da
data do registro do contráto pelo Tri-
bunal de Contas, não se responsabili-
zando o Governo por indenização de as-
pecto alguma si aquêle instituto dene-
gar o regro.

10' — O contratante ficará sujeito á
multa de 50$008 por dia que exceder do
prazo estipulado; ultrapassando esse
excesso de 15 dias, o contráto podera
ser rescindido, perdendo o contratante o
direito a qualquer indenização pelos
trabalhos já realizados, além da caução
de que trata a condição 6' do edital.

11' — Ao engenheiro-chefe do Escri-
tório de Obras caberá resolver as du-
vidas porventura existentes no decurso
deste contráto, podendo no entanto o
contratante formular por escrito e den-
tro do prazo de 24 horas,. as suas recla-
mações sobre qualquer decisão profe-
rida, as quais serão encaminhadas ao
Sr. ministro, para resolver.

12' — Todas as penalidades estabele-
cidas neste edital, serão, impostas admi-
nistrativamente pelo Sr. ministro da
Justiça e Negocios Interiores, por pro-
posta do engenheiro-chefe do Escritório
de Obras, independentemente de ação
ou interpelação judicial, não tendo o
contratante por motivo ' déla direito a
indenização de especie alguma.

13° — As multas em que incorrer o
contratante por força das condições 10'
e 17', serão deduzidas 'da caução de que
trata a condição 6', do edital.

14"— Não serão aceitas propostas su-
periores a 1/:700$000.

15" -- O pagamento será efetuado em
uma única prestação paga após o rece-
bimento e aceitação integral da obra,
terminada em todos os seus detalhes.

16" — O proponente que dentro do
prazo de cinco dias uteis, contados da
data da notificação mediante protocolo,
não comparecer a este Escritório de
Obras para' assinar o contráto, perderá
a canção de que trata a condição 2' do
edital, sendo aberta nova concurrencia.

17' — Todos os materiais a serem
empregados serão de l' qualidade, a
mão de obra será esmerada nos seus
menores detalhes podendo ser em qual-
quer tempo rejeitados todos os mate-
riais que a juizo da fiscalização, não

satisfizerem aquela condição, devendo o
contratante retirá-los— local das obras
dentro' do praso de 24 horas., O não
cumprimento de tal obrigação importa-
rá na multa de 508000 por dia. Si a
fiscalização achar conveniente fará a
remoção por conta do contratante.

Decima oitava — Todas as despesas
inherentes ou necessarias aos trabalhos
correrão por conta do contratante, se-
jam de que natureza forem, como levan-
tamento de andaime, remoção de entu-
lho, demolições, etc.

Decima nona — O contratante obriga-
se a demolir, concertar e refazer todo E
qualquer serviço que sofra impugnaçãe
por parte da fiscalização.

Vigesima — So caso da reclamação
não ser atendida dentro do praso de 21
horas, a fiscalização tomara as provi-
dencias que achar convenientes, corren-
do a despesa com essas providencias
por conta do contratante.

Vigesima primeira — Da importancia
da ultima prestação serão deduzidas to-
das as despesas referidas nas condições
anteriores recebendo o contratante u
saldo, si o houver. 	 •

Vigesima segunda — Os deposites de
que tratam as condições segunda e sexta,
deste edital, poderão ser feitos em . apo-
lices da Divida Publica ao portador ou
em moeda corrente.

Vigesima terceira — Serão prestag:d
neste Escritorio de Obras, todos os es-
clarecimentos necessarios.

Especificações

Pizo ,Frisos de 0,025 sobre barro-
tes 'de 3"x3" espaçados de 0,60 de ei.su
a eixo com os vazios tomados a concr,• •
to magro 1.4.8, segundo detalhe do -
senho. Rodapés em ladrilhos hidrauli-
cos. Pizo do compartimento sanitarid
em ladrilhos hidraulicos de 3 córes; ro-
dapés do mesmo material.

Forros — Reparar os barrotes que su-
portam o pizo superior, substituindo os
imprestaveis a juizo da fiscalização.
Forrar em madeira todo o alojamento,
arreradação, quarto do sargento e sani-
tarios.

Esquadrias — Reparar ou substituir
as existentes na parte relativa á obra.
Fornecer e assentar 14 vãos de vènezda-
nas, segundo o desenho, com 0,035'de es-
pessura com as necessarias ferragens'.
Idem, 9 vãos de portas internas e exter-
nas estas ultimas iguais ás demais exis-
tentes com espessura minima indicada.
Reparar e completar as divisões de ma-
deira existentes no segundo pavimento
criando quartos (4) indicados no dese-
nho.

Madeiras — Serão cedro, sucup!ra.
massaranduba, i p ê, tabaco, alige1;1,
amargoso, peroba rosa ou de Campo...
conforme indicação da fiscalização.

Paredes — Serão reparadas as exi:E-
tentes e construidas as novas indicada:
no desenho em blocos de escoria de 0,0
com argamassa 1.8 (cimento e saibro,
sobre a lege de impermeabilização.

Revestimentos — Serão reparados ou
refeitos de modo a ficarem em perfeita.;
condições a juizo da fiscalização. Enilai-
ços de traço 1.10 (cimento e saibro) e
rebocos 1.1 (cal e areia) alisados a Sa-

0
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-sa. O compartimento sanitario Terá ai
Aias paredes revestidas com ladrilhos
niclraulic,ts de urna sú côr atá a altar!
le 1,50.

Pintura — Caiação geral interna e
ointura a oico das partes eiu madeira
gu ferro. Os reparos de revetimrnto
p inturas, compreendem es quatro (juar-
tos e corredor indicados na planta.

Instalações eanitarlae — Duas latri-
nas completas com tampos, dois c..uvei-
ros com registros na parede, dois lava-
terios e um ralo serão instalados e li-
ados á rede geral dagua e da "City".

Mietorio, segundo o desenho.
Instalações eletricas — Serão instala-

los 7 pendenTes com interruptores na
oarede ligadies todos a uma chave geia'
num quadro de madeira, que será colo
ando em focal depois indicado. A insta-
lação eletrica só será recebja após
aprovação pela Inspetoria de Ilumina-
eão.

Entrega — A obra será recebida de-
pois de inteiramente acabada e limpa
r,om Qs pizos raspados. Planta será for-
necida aos interessados mediante papel
de cópia.

Esoritorio de Obras do Ministerio da
Justiça e Negocios Interiores, em í3 de
agosto de 1932. O engenheiro chefe,
Luiz Hildebrando de B. Horta Barbosa.

.a.•n•n•nnn•nn

MINISTERIO DA EDUCAÇÃO
E SAME PCBLICA

Departamento Nacional de Saúde
Pública

Diretoria dos Serviços Sanitarios do Diss
trito Federal

De ordem do Sr. Dr. diretor, faço saber
que de acôrdo com o art. 1.096, § 2° do
Regulamento Sanitario oro vigor, serão
sujeitas á vistoria sanitaria as seguintes
imoveis:

Rua Bella ns. 58, 60 e 62, ás 14 horas;
14.10 a 14,20 horas, respectivamente.

Rua S. Januario n. 202, ás 14,30
horas.

Rua Teixeira Junior n. 126, ás 14,40

Praça Marechal Deodoro ns. 266 e
268, ás 14,60 e 15 horas, respectiva-
mente.

Rua Catidido Oliveira n. 31, ás 15,10
horas.

Rua D. Julia n. 6, ás 15,20 horas.
A estas vistorias que deverão ser rea-

lizadas no dia 17 do corrente, poderão
aomparecer os proprietarios dos aludi-
dos predios, seus representantes legais e
aaa-eo s interessados.

rtio de Janeiro, 10 de agosto de 1932.
Pereira Vasconsellos, secretário.

1.nnn••

Departamento Nacional de Saúde
Pública

Diretoria dos Serviços Sanitarios do Dis-
trito Federal

De oi . drrn do Sr. De. diretor. faeo saber
que 4o er:4sdo cuni o art. 1.095, § -do

Regulamento Sanitario em vigor, serão
sujeitas á vistoria sanitaria os seguintes
imoveis:

Praia de Botafogo n. 153. as 11,30
li tas.

Rua Bambina n. 76, ás 15 horas.
Rua das Palmeiras n. 61, ás 1:'S3.0

horas.
Rua Benio Lisbea n. 12,4, ás 16 11k-iras.
Poderiiu comparec ,v ás m .,smas visto-

rias, querendo, os proprietarios dos
mesmos, seus representantes legais e de-
mais interessados.

Rio de Janeiro, 10 de agosto de 1932.
Pereira Vasconcelos, secretarie.

•n••n•••

Inspetoria de Aguas e Esgotos

De ordem do Sr. inspetor fica intima-
do o Sr. Bernardo do Amaral, propriete-
rio do predio a. 10 da rua Pedro de Ca-
valho, a vir satisfazer, dentro do prazo de
quinze dias, a conter da primeira publi-
cação deste e na tesouraria desta repa-
tio, á rua co Ri:teimei° a. 287, o dá-
bito por que é responsavel, sob pena de
ser o mesmo enviado á cobrança exe-
cutiva.

aoreao de Expediente, em 19 d .' L1ú50
de 1932. — Theophilo Dias Ribeiro, che-
fe da secção.

Universidade do Rio de Janeiro

SECRETARIA DA ESCOLA POLl'IS-
CNICA

EDITAL DE CONCUnSo

De ordem tio Sr. Dr. diretor da escoa,
faço públioo para conhecimento do s in-
teressados que. a partir do dia 15 de
fevereiro ao dia 15 de agosto. do cor-
rente ano, acha-se aberea, nesta secre-
taria, a inscrição (para o provierecn ito na
legar de professor catedratieo de "Cons-
trução Civil — Arquitetura".

Os candidatos deverão, no ato da iriso
crição, apresentar as seguintes dei-
cumentaç'óes:

I — Prova de ser brasileiro, nato ou
naturalizado;

II — Prova de sanidade e de idonei-
dade moral;

III — Curriculum vitcte e documere
tacão da atividade profissional ou cione
titica que tenha exercido ou se rela-
cione com a cadeira em concurso;

IV — Diploma de engenheiro por
otialquer dos cursos a que pertencer a
cadeira vaga, expedido por instituto
oficial ou oficialmente reconhecido, e,
alem disso, quaisquer diplomas ou cela
ti f icadoe universita rios, que 'venham a
ser exigidas em lei;

V — Titulo de daoent.e livre ou prova
de haver conoluido o curso profissióna!,
pelo menos, SeiS anos antes.

As provas e o processo do concurso
serão os estabelecidos nos arts. 94, 95,
baixado com o decreto n. 20.865, de 28
da der/caibro de 1931.,

Para outras informações os candida-
tos poderão se dirigir á secretaria.

Secretaria da Escola Politécnica.
de fevereiro de 1932. — Andrade Nein:3,
seeeetario em exercido.

.1fflIENIEW

Universidade do Rio de Janeiro

SECRETARIA DA ESCOLA POLIU-
CNICA

De ordem do Sr. Dr. diretor desta
escola faço público para conhecimento
dos interessados que do dia 1 dsa marco
a 30 de agosto, acha-se aberta ffinscri-
ção de concurso para o provimento efe-
tivo no logar de professor catedratiao
de "Estradats de Ferro e de Rodagem".1
nos ternos das disposições do Regula- I
mento da Escola baixado com o decreto
ri. 20.865, de 28 de dezembro de 1931..

Os interessades podem obter na aae-
Gretaria as informações que necessita-
rem.

Secretaria da Escola Politécnica. 1 de
março de 1932. — Andrade Neves,
creizario em ~raiei°.

Universidade do Rio de Janeiro

SECRETARIA DA ESCOLA POLITÉ-
MIGA

De ordem do Sr. diretor da escola,
faço público para conhecimento de
quantos poseam se interessar que, a
partir desta data fica, aberta pelo prazo
de eis mêses a inscrição d concure.s
para provimento efetivo no logar de
prollessor catedratioo de "Higiene Gee
rei — Higiene industrial e dos edificioe
— Saneamento e traçado das cidades."

Os candidatos ao mencionado concur- •
so devem satisfazer ás seguintes °ou-
dieõos:

O candidato ao provimento no cargo;
de professor catedratioo deverá apresens
Lwr a s-eesetaria da eacçla, no ato da ius-
erição em concurso:

I — Prova de ser brasileiro, nato ou
naturalizado;

II — Prova de nidade e de idonei-
dade moral;

III — Currieu/um vitae e documen-
tação da atividade profissional ou cien-
tifica que tenha exercido ou se relaeione
com a cadeira em concenso;.

IV — Diploma de engenheiro por.
qualquer dos cursos a que pertencer a
cadeira vaga, expedido por instituto,
oficialmente reconhecido, e, além disso,
quaisquer diplomas ou certificados uni-s
versitarios que venham a s'er exigidos
por lei;

3 — Titulo de docente livre ou pro-
va de haver concluido o curso prod'is-'
sional, pelo menos. seis anoe antes.

Secretaria da Escola Politécnica da
Universidade do Rio de Janeiro, 15 de.
maio Ge 1932, — Andrade Neves, se-
cretario em exentsioio.
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Departamento Nacional de Saúde
Pública

DIRETORIA DE CONTABILIDADE

ALMOXARIFADO GERAL

Devidamente autorizado, faço público
que, até ás 14 horas, do dia 19 do cor-
rente mês, este Almoxarifado Geral re-
ceberá propostas para a venda do se-
guinte material existente no Desinfec-
torio de Botafogo

1.800 quilos de pneumaticos velhos.
140 quilos de Cantaras de ar em

pedaços.
As propostas serão apresentadas, em,

três vias, devidamente selada a primei-
ra, de acôrdo com a lei, datadas e assi-
nadas, contendo os preços por extenso
e em algarismo, por quilograma, de
pneumaticos e de camaras de ar.

O pagamento será efetuado, no Tesou-
ro Nacional, em guia préviamente expe-
dida por êste Almoxarifado, correndo to-
das as despesas de transporte por conta
do proponente.

Fica salvo ao Departamento Nacional
de Saude Pública o direito de anular a
presente concurrencia, si os preços
apresentadas não corresponderem ao
valor dos referidos artigos.

Almoxarifacio Geral, 13 de agosto de
1932. — A. Cardia, auxiliar. Visto. —
Orlando Ca.laza, almoxarife geral,

MINISTERIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PCBLICAS

Departamento Nacional de Portos
e Navegação

EDITAL DE CONCURRENCIA ADMINISTRATIVA,
PARA FORNECIMENTO DE FARDAMENTO AO
PESSOAL DA PORTARIA, „CONTINUOS E SER-
VENTES

De ordem do Sr. diretor faço publico
que na Secretaria da Administração Cen-
tral deste departamento, á praça Maná
n. 10, 1° andar serão recebidas, ás 14
horas, no dia 18 de agosto de 1932, pro-
postas para o fornecimento de fardamen-
to ao pessoal deste departamento, de
acôrdo com as condições estabelecidas no
edital publicado no Diario Oficial de 6
do corrente mês.

1nMnD

Estrada de Ferro Central do Brasil

De ordem do Sr. Dr. diretor, convido
o praticante de agente de 1' classe desta
estrada. Waldemiro da Silva Graça a
prestar fiança no valor de 3:500$000,
para garantia do exercipio das respecti-
vas funções, dentro do prazo de 15 dias,
a partir desta, data, sob pena de, caso_
não seja atendido o presente convite, ser
proposta a sua demissão do serviço.

Secretaria da Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil. Rio de Janeiro, em 13 de
agosto de 1932.	 João elapp
pelo secretário.,

MINISTERIO DA MARINHA

Diretoria Geral de Aeronautica

Pelo presente fica intimado o Sr. ca-
pitão de corveta reformado Paulo Emi-
lio Pereira da Silva a retirar. do Centro
do Aviação Naval do Rio de Janeiro, na
Ponta do Galeão, Ilha do Governador,
dentro de quinze dias, a partir de hoje,
os destroços de dois aviões, de sua pro-
priedade, que se acham recolhidos ao
citado centro, vindos da Escola Naval,
na Ilha das Enxadas, a 4 de maio de
1931. Findo o prazo de 15 dias, acima
referido, serão os aludidos destroços
mandados incinerar.

Diretoria Geral de Aeronautica (D.
A. 2), em 10 de agosto de 1932. — Adal-
berto Nunes, capitão de mar e guerra,
diretor geral.

Diretoria de Navegação

DIVISÃO DE FAROLS

AVISO AOS NAVEGANTES N. 75 (PRELI-
MINAR)

Brasil — Estado de Pernambuco

Avisa-se que a boia de luz SE do Ban-
co Inglês, no porto externo de Recife,
será mud'ada para a Baixa Grande, á
entrada do porto do Tamandaré, conser-
vando as caracteristicas atuais.
• (N. 98 da "Lista de Farois", de 1931.)

Cartas que serão afetadas: 528, 529,
890, 891 e 969 — Inglesas.
• Roteiros que serão afetados: Nacio-

nal: "Contas do Brasil", 1' parte, pagi-
no 173 e 2° parte, pag. 33; e "South
America Pilot", part I. edição de 1922,
pags. 149, 150, 158 e 159.

AVISO AOS NAVEGANTES N. 77 (PRELI-
MINAR)

Brasil -H Estado de Pernambuco

Avisa-se que a baio de luz du Banco
Aituba será pintada de faixas horizon-
tais pretas e encarnadas e passará a
exibir as seguintes caracteristicas:
Relampago encarnado 	  Os,3
Eclipse 	  05,9
Relampago encarnado 	  Os,3
Eclipse 	  4s,5

Periodo 	  63,0
(N. 100 da "Lista de Fareis" de 1931.)
Cartas que serã afetadas: 528, 529,

890, 891 e 969 — Inglesas.
Roteiros que serão afetados: Nacio-

nal — "Costas do Brasil", 1' parte, pa-
gina 173; e "South America Pilot", part
I, edição de 1922, pag. 149.

D. N. 3 da Diretoria de Navegação,
Rio de Janeiro, 8 de agosto de 1932. —
Mario Hecksher, capitão de fragata, che-
fe da D. N. 3.

IIINISTERIO DA GUERRA

Departamento do Pessoal da Guerra

De ordem do Exmo. Sr. ministro da
Guerra, devem comparecer ao Departa-
mento cio Pessoal .a Guerra, os segundos

tenentes comissionác/os Basilio Dias e Al-
cides . Pinto Bandeira, sob pena de se-
rem, dentro do prazo de oito (8) dias, a
contar da publicação deste edital, consi-
derados desertores, na f6rma estabele-
cida no art. 117 do Codigo Penal Mili-
tar, modificado pelo decreto n. 5.285, de
13 de outubro de 1927, e processados de
acôrdo com o art. 255 e seus numeras
do Codigo de Justiça Militar.

Departamento do Pessoal da Guerra,
na cidade do Rio de Janeiro, 5 de agosto
de 1932. — General Constantino Das-
charnps Cavalcanti.

•

Departamento do Pessoal da Guerra

De ordem do Exmo. Sr. ministro da
Guerra, devem comparecer ao Departa-
znento do Pessoal da Guerra os segundos
tenentes comissionados Nestor Torres,
Antonio de Andrade e José Bonifacio da
Silveira, sob pena de serem, dentro do

.prazo de oito (8) dias, a contar da pu-
blicação deste edital, considerados de-
sertores, na fárma estabelecida no arti-
go 117 do Codigo Penal Militar, modifi-
cado pelo decreto n. $.285, de 13 de ou-
tubro de 1927, e processados de acôrdo
com o art. 255 e seus numeras do Codigo
de Justiça Militar.

Departamento do Pessoal da Guerra,
na cidade do Rio de Janeiro, 8 de agosto
de 1932. — General Con,stancio Das-
champs Cavalcanti.

Departamento do Pessoal da Guerra

De ordem do Exmo. Sr, ministro da
Guerra, deve comparecer ao Departa-
mento do Pessoal da G'uerra, o 1° te-
nente Carlos Pinheiro Rabelo, sob pena
de ser, dentro do prazo de oito (8)
dias, a contar da publicação deste edi-
tal, considerado desertor, na fôrma es-
tabelecida no art. 117 do Codigo Penal
Militar, modificado pelo decreto núme-
ro 5.285, de 13 de outubro de 1927, e
processado de acôrdo com o art. 255
e seus numeres do Codigo de Justiça
Militar. Departamento do Pessoal da
Guerra, na cidade do Rio de Janeiro, 11
de agosto de 1932. — General Constan-
do Deschamps Cavalcanti.

Departamento do Pessoal da Guerra

De ordem do Exmo. Sr. ministro da
Guerra, devem comparecer ao Departa-
mento do Pessoal da Guerra, o capitão
Gontran Jorge Pinheiro Cruz, 1° tenen-
te Eugenio Fontes Casais e o 2° tenente
comissionado Luiz Fernandes de Morais,
sob pena de serem, dentro do praso de
oito (8) dias, a contar da publicação
deste edital, considerados desertores, na
fôrma estabelecida no art. 117 do Co-
digo Penal Militar, modificado pelo de-
creto n. 5.285, de 13 de Outubro de
1927, e processados de acôrdo com o ar-
tigo 255 e seus numeres do Codigo de
Justiça Militar.

Departamento do Pessoal da Guerra,
na cidade do Rio de Janeiro, 12 de agos-
to de 1932. — C. Deschamps Calvacanti,
general.

o
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MINISTERIO DA GUERRA

Primeira Região Militar

TA DE ALISTAMENTO MILITAR DO 1 0 DISTRITO (CANDELARIA)

O Dr. Adolpho de Hollanda da Cunha, presidente da Junta
e Alistamento Minar do 1° Distrito:

e dia 6 de setembro de 1931 nesta Capital Federal a sede
• l Circunscrição de Recrutamento, os cidadãos constantes
as relações abaixo transcritas, devendo os da classe de 1910

° chamada, se apresentarem, de 18 a 28 de outubro proximo
indouro á séde desta Junta (Edificio do Correio Geral) á rua
"iaconde de Itaborai, afim de receberem os respectivos certa-

,eacentração n. 1, e os que não o fizerem ficarão sujeitos
s pelim estabelecidas nos Regulamentos Militares e Codigo

o de n. 31 da de 1909, que fazem parta do contingente da

dos de apresentação e serem encaminhados ao Ponto de

Faz saber que foram sorteados para o serviço do Exército

'ciai Militar.
Os sorteados restantes da classe de 1909 (de 32 a 59) que

onstituem o contingente suplementar (r chamada), ficam
escle já avisados que serão chamados a incorporação caso seja
n,tificiente o contingente da 1' chamada, sendo em tal hipoteso
fixado o respectivo edita/ na séde desta Junta e publicado no
)iaria Oficial a partir de 7 de novembro do corrente ano.

E para que chegue ao conhecimento de todos lavrei o pre-
ente edital que será afixado a séde dsta Junta e publicado

Diario Oficial.
Capital Federal, 8 de agosto de 1932. - Adolpho de Hol-

anda Cunha, presidente da Junta.

Primeira chamada

Número do alistamento - Número do sorteio - Nomes
e filiação

Classe de 1910
1. 29. Accacio Monteiro Morgado.
2. 12. Alberto Marques de Oliveira.
3. 21. Alfredo Araujo.
4. 10. Americo dos Anjos Costa.
5. 23. Antenor, filho de Edmundo Ferreira da Silva.
0. 26. Armando Mendes Lopes Coelho.
a . 6. Carlos, filho de Rodolpho Carvalho.
6. 30. Fernando, filho de José Narcizo da Silva Soare,
7. 27. Francisco, filho de Francisco Lacardio.
9. 24. Henrique Floriano.
0. 7. Humberto, filho de Mano Laffayette Moreira.

90. João, filho de João Frederico Branca.
2. 28. João Baptista, filho de Leopoldo Arnoldi.

14. João Carlos, filho de João Baptista Pereira da Costa.
99 . José Candido, filho de Saturnino José,
25. José, lilho de José da Costa Lima.)5.

'a. 16. José Francisco Alves Ramos.
,7. 5. José, filho de Seraphim Alonso Pery.

19. Leopoldino, filho de Oscar Manoel Pinto.

18. Nelson, filho de Alvaro Ferreira Mort.
17. Mario, filho de Augusto Fernandes de Oliveira
8. Manoel; filho de Manoel Teixeira Pinhanço.

2. Julio de Campos Lemos.

1. Alvaro Bicardoni.
11. Paulo, filho de José Borges Pires.
9. Rubem, filho de Eugenio de Paiva.
4. Ruy Vieira Torres.
3. Waldemiro Selivitzky.

15. Walter, filho de João Hilario Borges da Silva.

Classe de 1910

15. 13. Ubiratan Dantas das Neves.

7. 57. Hamilton Rangel Coutinlio.
8. 38. Joaquim Barbosa.
9. 32. João, filho de Manoel Silveira Santos.

10. 50. João Cardoso.
52. José Ferreira Antunes.
41. José Borges.
37. José, filho de José Alvaro Vieira Pinto
45. Luiz, filho de Manoel Luiz de Carvalho
43, Manoel, filho de Agostinho Gomes.
44. Mario, filho de Augusto Pinto da Silva.
48. Mario Rozendo Cordeiro.
40. Moacyr, filho de Alfredo Cicero de Andrade Jambo.
55. Nestor, filho de Franklin Ferreira de Souza Rocha.
33. Odin, filho de Benedicto Macedo.
34. Pedro. filho de Aurelio Octavio Feijó.

26. 54. Pedro, filho de Manoel Henrique Ferreira de Menezes..
28. 56. Pojuean, filho de Mario Duque Estrada Meyer.
29. 47. Raul Rodrigues Mendes.
30. 46. Roberto Mixow.
31. 59. Romulo, filho de Mario Giannini.
32. 58. Wandick, filho de Eugenio Seize.

Cap ital Federal. 8 de agosto de 1932. - Adolpho de foi-
lenda Cunha, presidente da Junta.

Primeira Região Militar

PRIMEIRA CIRCUNSCRIÇÃO DE RECRUTAMENTO

JUNTA DE ALISTAMENTO MILITAR DO 22" DISTRITO - CAMPO GRANDE
Séde - Rua Campo Grande n. 174

Edital de convocação de sorteados

O engenheiro Pedro Olyntbo Coelho Cintra, presidente da
wunta de Alistamento Militar do 22 Distrito:

Faz saber que foram sorteados para o serviço do Exército,
no dia 23 de setembro de 1931, nesta Capital, sede da Pri-
meira Circunscriçá) de Recrutamento, os cidadãos constantes
da relação abaixo transcrita, devendo os de ns. 1 a 126 da classe
de 1910, de na. 127a 130, da classe de 1909, que fazem parte
do contingente da primeira chamada, se apresentar de 18 a 28
de outubro do corrente ano, na séde desta Junta, á rua Campo
Grande n. 174 (Agencia da Prefeitura), afim de receberem
os respectivos certificadas de apresentação e serem encami-
nhados ao Ponto de Concentração n. 3, em Deodoro - Quar-
tel da antiga Companhia Ferroviaria; e lis que não o fizerem,
ficarão sujeitos ás penas estabelecidas nos regulamentos mi-
litares e Codigo Penal do Exército.

Os de ns. 131 a 226 da classe de 1909, excetuados os isen-
tN)s, e que constituem o contingente suplementar, da segunda
chamada, ficam desde já avisados de que serão chamas
incorporar, caso seja insuficiente o ~ingente da primeira
chamada, sendo nessa hipotese afixado o respectivo edital, na
séde desta junta, e publicado no Diario Oficial, depois de feita
a, incorporação dos jovens da primeira chamada.

E para que chegue ao conhecimento de todos, lavrou-se
o presente edital, que será publicado no Diario Oficial e afi-
xado na séde desta junta.

Campo Grande, Distrito Federal, 9 de agosto de 1932. -
Jiaio Ribas, delegado •do S. R. - Pedro Olvntho C. Cintra,
presidente da junta.

Of.

Relação nominal dos jovem sorteados da 1 4 chamada,
designados para servirem no 2* R. A. M., quartel no Curato de
Santa Cruz:

Número de sorteio- Mime% de alistamento - /+;:ime -
Filiação

11.
13.
14.
16.
17.
19.
20.
21.
22.
23.
25.

'i.	 31.

Classe de 1909

Oldernar Barras Rego.
Contingente suplementar (24 chamada)

Classe de 1910
1.	 89. Lauro da Silva licaptista, filho de João Baptista

e Maria da Silva Baptista.
1.
2.

39.
49.

Adriano da' SilvaTavares.
Alfredo Rodolpho Lombarch 2.	 3. Alberto, filho de Manoel dos Reis Martins e Mar-

garida de Jesus.
3. 53. Arnaldo Floriano Fonseca.
4.
5.
6.

42.
51.
36.

Carlos Baptista Linhares.
Ninei, filho de Carlos Rodrigues Lyra da Silva.
Francisco de Oliveira.

3.	 28. Carlos, filho de Ernestina Cardoso.
4. 102. Mawel, filho de José Dias de Campos e Izaura

Maria da Coneelção.

*4
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5. 48. Floriano, filoh de Anna Rosa de Oliveira.
6. 5. Antonio, filho de Estavam Luiz de Paiva e Lulu

Maria Leria.
7. 87. José Gomes de Carvalho, filho de Manoel Carvalho.
8. 64. Isaltino, filho de Antonio Paes Camargo e Alexan-

drina America da Silva.
9. 76. Joaquim, filho de Augusto Coelho da Silva e Can-

dida Francisca de Andrade.
10. 85. José, filho de Manoel Carvalho e Martinha de An-

drade.
11. 52. Galdino, filho de Antonio Jogé Duarte e Ernestina

Maria da ConceiçN).
12. 75. João Baptista Rodrigues, filho de Francisca Fer-

• nandes Bramante.
13. 51. Francisco Lopes, filho de Domingos Lopes e Phi10-

mana dos Prazeres Lopes.
14. 105. Manoel, filho de Maximina Maria da Conceição.
15. 115. Pedro Mallica, filho de Victor Mallica.
16. 84. José, filho de José Teixeira da Silva e Hilda da

Silva Oliveira.
17. 81, José, filho de Jazintho de Jesus Abreu e Carlota

Maria da Encarnação.
18. 22. Auugusto Xavier da Rosa, filho de Leopoldina Luiza

da Conceição.
19. 101. Manoel, filho de Joaquim Marianno da Fonseca e

Alexandrina dos Santos Fonseca.
20. 46. Fernando, filho de Pedro de Oliveira Carvalho e

- • •Joanna Paes Ferreira.
21. 30. Daniel, filho de A/bertina Maria da Conceição.
22. 125. Sebastião, filho de Olympio Luiz dos- Santos •

Arcelina Firmina da Conceição.
23. 19. Aristides, filho de Procopio Susan° e Clarinda Rita

da Conceição.
24. 35. Domingos, , filho de Manoel Ferreira da Paixão e

Albertina Maria da Chnceição.
25. 92. Luli Cardoso Leal, filho de Luiz da Silva Leal e

Rosa Maria Cardoso.•
26. 61. Ilaustacio, filho de Francisca Rodrigues Xavier.
27. 77. Joaquim, filho de Manoel Pombo e Maria Granja

Martins.
28. 10. Antonio, filho de Rita Maria Baptista.
29. 24. Bernardino, filho de Genesio Sereo de Sant'Anna

e Maria Jacyntha de Oliveira.
30. 68. Izidro,. filho de Bernardino Gonçalves da Silva e

Leocadia Maria da Conceição-
Si. 99. Manoel, filho de Feliciano José de Miranda e Se-

myra Alves de Miranda.
32. 115. Pedro, filho de Firmina Maria da Conceição.
33. 54. Godofredo, filho de João Oliva e Maria JosG.
34. 4L Euclydes, .filho de Antonio Dias de Oliliaira e Ber-

narda Oliveira da Silva. •
35. 31. De/duque, filho de Claudio Teixeira, Fernandes e •

Lydia Teixeira Guimarães.
36. 79. Jorge, filho de João Secine e Sara Jorge. •
37. 13. Antonio José, filho de Olympia Alaria de Azevedo.
38. .90. Luiz. filho de Ernesto José da Silva' e Galdina

Rosa da Conceição.
39. 8. Antonio, filho de João de Oliveira Rosa e Elydia

de Oliveira Amorim.
40. .98. 'Manoel, -filho de 'Faustino Afitonio de Oliveira e

Idalina Maria da Conceição.
41. 68. Julio, filho de Maria Madga. 1ne , a Junior.
42. 43. Euzebio, filha de Gregorio Francisco de Mattos e

Maximiana Dias de Oliveira. .	 .
43. 44. PeliPpe, filho de Antonio Joaquim da Silva e Emi-

lia Rosa de Azevedo.
44. 7. Antonio, filho de Jacob 456' da Silva e Joaquina

Antonia da 'Silva.
45. 83. José, filho de José 'Dias. Machado e Gesuina da

Costa Machado. •
46. 26. Budha, filho de Jac3rntho Claro de Miranda e Maria

Theodoro de Miranda: .

Mario, filho de João Diniz da Fonseca e Maria.lza-
bol de Oliveira.

Rubem, filho de Marciana Amalia do Rosario.
José, filho de José Bento de Siqueira Corrêa e Maria

Amalia Corréa.
Ricardo, filho de Aritonis Vicente da Silva.
Aristides, filho de José de Oliveira Castro e Maria

Thereza do Bezerra.
Valentim, filho de Toblas José Teixeira e Regina

Rosa da Conceição.
Guilherme de Mello, filho de Antonio José de Men,

e Benediota da Silva Neves.
Antonio, filho de Georgina Rodrigues de Amorim.
Herculano, filho de Antonia da Silva Senna.
Cosme, filho de Francisco Vicente e Jesuina d

Conceição.
Elias, filho de João da Corte e Maria de Jesus.
Thomé, filho de Gagriela Coelho da Silva.
Hermete, filho de João Glovesan o Aurora Giove.

san.
Manoel, filho de Custodio Xavier da Costa e Maria

Benigna da Conceição.
Benedicto, filho de Antonio Francisco Borges

Francisca Nunes Pereira.
João, filho de Manoel Botelho de Macedo e Antonia

Botelho de Aguiar.
José, filho de Maria Rosa do Espirito Santo.
João, filho de Bernardo Pereira e Joventina Rosa.
Manoel, filho de Cezario Rodrigues Anjo e Maria

Candida de Gouvea.
Desiderio, filho de Urselida Ribeiro da Silva.
Floriáno José de Sant'Anna

'
 filho de Honorato de

Sant'Anna e Elydia Maria da Conceição.
68. 4. Alcindino, filho de Candido Paulo da Silva Barreto

e Maria Izabel de Freitas.
69. 94. Manoel, filho de de Amando José do Nascimento e

Joanna Maria de Almeida.
70. 42. Euphrasio, filiSy de Constantino Ignacio da Silva e

Isabel da Silva Lisboa.
71. 15. Appligio, filho de Domingos Costa Ferreira e Lo-

duvina Maria da Conceição.
12. 40. Esmerandino, filho de Maria Francisca de Moura

Britto.
73. 114. Pedro, filho de Dorothéa Barnee,..
74. 78. Joaquim, filho de Perciliana Maria de Jesus.
75. 80, José, filho de Francisco Vieira e Bernardina QUL-

nina.
76. 109. Naotivo, filho de Maria Francisca de Lemos.
77. 53. Glacindo, filho de Manoel Francisco Manno e Laura

Jesus Manno.
78. 1. Adv, filho de Maria Teixeira da Costa.
79. 47. Flavio, filho de Candido da Costa Magalhães e Maria

Amelia Magalhães.
80. 65. Isaltino, filho de Marcelino José Barbosa e Leonidia

da Silva Amaral.
81. 70. João. filho de Bernardino Paes Ferreira , de Abreu e

Emilia Rosa da Sita-.Paiva.
81. 107. Marcelino,-filho de José Cardoso da Silva e Antonia

Francisca da Silva..
83. 58. Hermes, filho de Francisco FOrtunato Cardoso e

Antonia do Nascimento Silva.
84. 122. Sebastião, filho de Accacia Maria da Conceição.
.85. 17. Arlindo, filho de Feliciana Maria Rosa de Jesus.
86. 117. Prudencio, filho de Hermogenes Antonio Costa 3

Alzira Maria de Sant'Anna.
87. 129. Virgilio, filho de Maria Cardoso.
88. 14. Antonio de Souza, filho de Annibal de Souza e Eliza

de Jesus.
89, 63. HoraciO, filho de Manoel Cardoso dos Santos e Maria

Josephina da Conceição.
90. 104. Manoel, filho de Manoel dos Reta e Maria Cloncelvefi.
91. 125. Sebastião, filho de Juvenal Francisco da Silva o

Olympia ,Leopoldina Rosa.
92. 20. Arnaldo, filoh de Manoel Francisco de Oliveira •:).

Cypriano Alves da Silva.

47. 108.

48. 121.
49. 82.

50. 120.
51. 18.

52. 128.

53. 55.

54. 6.
55. 56.
56. 28.

57. 27.
58.127.
59.. 59.

60. 97.

61. 23.

62. 73.

63. 86.
64. 71.
65. 96.

65. 33.
67. 49.
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• • 45. Felippe Francisco, filho de José Manoel Marques
e Antonia Marques de Azevedo.

4, 16. Archedes, filho de Roberto Rodrigues de Amorim e
Semiana da Silva Oliveira.

5, 119. Ranulpho, filho de Anastac,N) José de Oliveira e Leo-
bina da Silva Oliveira.

6. 21. Ary, filho de Trajano Ito,drigues Quinhões e Agda
de Souza Quinhões.

7. 193 Manoel, filho de Luiz Antonio de Souza e Albertina
Maria de Souza.

8. 74. João Baptista de Oliveira, filho de Arlindo Batista
de Oliveira e Antonia Baptista de Oliveira.

9. 9. Antonio, filho de José Fernandes Melro e Moina
Anastacio de Jesus.

O. 57. Hermenegildo, filho de Hermenegildo Pereira de
Rezende e Luiza Maria da Conceição.

1. 36. Eduardo. filho de Lindolpho Fortunato da Paixão
e Luiza Maria de Britto.

2. 100. Manoel, filho de Felippe José Rudrigues e Ricar-
dina Maria da Silva.

3. 81. Luiz, filho de Manoel Vieira e Faustina Maria da
Conceição.

5. 66. Innocencio, filho de Joaquim Venancio dos Santos
e Paula Ribeiro da Conceição.

5. 34. Djalma, filho de Antonio Rodrigues de Andrade e
Maria Luiza da Conceição.

6. 38. Esmeralda, filho de Belarmino José da Guia e Eliza
Theodora da Silva.

7. 113. Oswaldo, filho de Oscar Manoel de Oliveira e Alzira
Rosa Bispo.

8. 95. Manoel. filho de Benedicto Francisco Guedes e Toa-
quina Maria da Conceição.

9. 130. Vicente, filho de Eugenio Antunes de Oliveira e
Hermènegilda.

0. 27. Claudionor, filho de José de Mello e Thereza Maria
da Conceição.

1. 60. Hermogenes Ferreira da Luz, filho de Francisco
Ferreira Luz e Léopoldina da Silva Luz.

N. 32. Deocleciano, filho de Evaristo José de Araujo e
Eduarda Ornella da Paixão.

3. 124. Sebastião, filho de Elvira Anua de Azevedo.
4. 50. Francisco, filho de Francisco Vieira e Guilhermina

de Jesus.
IS. 11. Antonio. filho de Vietorina Jesus do Espirito Santo.
6. 2.Alaini, filho de Manoel Amanso Barcellos e Francisca

de Oliveira.
7. 110. Norival, filho de Leopoldina Candida dos Santos.
8. 112. Onofre, filho de Maria Ribeiro de Azevedo Campos.
e. -,;g. Darnião, filho de Manoel Cardoso dos Santos e Flau-

sina Cardoso dos Santos.
O. 32. Honorio, filho de João Baptista e Maria da Cruz.
1. Onofre, filho de José Caetano da Fonte e Antonia

Maria de Oliveira.
2. 105. Manoel. filho de Maximiano Francisco da Silva a

Arma Catharina de Oliveira.
• I?. Antonio José, filho de Anna Joaquina.
. 72. João, filho de Ismael Thomaz e Candida Carolina,

'5. 123. Sebastião, filho de Aldagiza Pires.
ai. 39. Esmeralda filho de João Luiz Cardoso e Maria

Rosa.

Classe de 1903

7. 73. José., filho de Ignacio Sobre e Josepha dos Anjos,
Benedicto, filho do Jesuino Joaquim de Oliveira e

Maria Elislana da Conceição.
9.

	

	 3. Alfredo, filho de Antonio de Oliveira Castro e 011-
vi. Maria de Jesus.

0. 77. José, filho de jotánha Maria da Conceição.

Relação nominal dos sorteados da 2'.-eliarnadit, designados
para servir no r R. A. P., com quartel no Curato de Santa
Cruz. Ponto de concentração 3. e inspeção de saúde em Deo-
doro - Quartel da Companhia Ferroviariat

Classe de 1909

Número de sorteio - Número de alistamento - Nome -
Filiação

131. 16. Antonio de Souza, filho de Marcolino de Souza e
Maria da Conceição.

132. 108. Waldemar, filho de Adão Machado e Vicencia Ma-
ria da Conceição.

133. 57. Jayme, filho de Esmeralda da Silva Teixeira.
134. 27. Claudionor, filho de Ricardo José dos Santos e

Francisca Paula dos Santos.
135. 68. José, fiiho de Alfredo da Rosa Abreu e Rosa Maria

da Conceição.
136. 111. Waldomiro, filho de Joaquim Maria e Avelina Ca-

rolina.
137. 104. Theodoro dos Santos, filho de Franklin dos Santos

e Izabél dos Santos.
138. 103. Sylvio, filho de José Ribeiro da Silva e Perciliana

Candida dos Santos.
139. 85.Manoel, filho de Elvira Maria da Conceição.
140. 38. Euclydes, filho de José Tavares da Silva e Jovina

da Silva.
141. 100. Sebastião, filho de Claudina Anna do Desterro.
142. 75. José, filho de Gaudeneio Antonio e Francisca dos

Santos.
143. 40. Francisco, filho de Iza Maria da Conceição.
144. 102. Sesinio, filho de Miguel de Oliveira Noronha e

Thereza Candida Cunha Noronha.
145. 59. João, filho de Clothilde Maria da Conceição.
146. 86. Manoel, filho de Gregorio Joaquim Leite e Theo-

dora Jorge.
147. 6. Antenor de Souza, filho de Pedro de Souza.
148. 54. Ivoni, filho de Heraclito Gumercindo da Cruz e

Chrisanta Maria da Cruz.
149. 39. Faustino, filho de Lydio Vieira de Andrade e Maria

Magdalena da Conceição.
150. 36. Euclydes, filho de Jésuino Joaquim de Oliveira e

Maria Eliziaria da Conceição.
151. 81. Lorival, filho de Alfredo Bolsão Aives e Constança

Gonzaga de Campos.
152. 72. José, filho de Francisco de Macedo e Julia da Con-

ceição.
153. 76. José, filho de José da Silva Oliveira e Herculana

Nunes de Oliveira.
154. 63. João, filho de José Gonçalves e Emilia de Jesus

Fernandes.
155. 47. Gumercindo, filho de Semeão Coelho Barges e

Rosa Coelho de Brito.
156. 94. Norival, filho de Anapio Raphael Machado e Bane-

dieta Maria Rosa.
157. 43. Francisco Bax, filho de Querobim Bax e Maria

Theresa de Jesus.
158. 97. Pedro José de Almeida, filho de Alexandrino José

Almeida e Maria de Lapas .Ayala de Almeida.
159. 26. Claudionor, filho de Paschoal de Azevedo e Anicha

Rosa de Azevedo.
160. 99. Zacharlas, filho de .Tustiniano dos Santos Teixeira

e Maria da Ballo Cruz.
161. 101, Sebastião, filho de Maria da Gloria Cardoso.
162. 93. Mendau, filho de Migue/ de Oliveira Noronha e

Thereza Candida da Cunha Noronha,
163, 22. Beuone, filho de Augusto Moreira da Gosta e Blan-

- diva Molkire da Cota,
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164. 98. Praxedes, filho de João Adolpho da Silva e Maria
de Jesus.

165. 37. Euclydes, filho de João Manoel dos Santos e Ludo-
vina Pereira Alves de Lima.

166. 65. João José de Souza, filho de João Cardoso de Frei-
tas e Maria Francisca Rangel.

167. 92. Manoel Quintino, filho de Sebastian& Maria Ma-
chado.

168. 83. Manoel, filho de Antonio Malva Marques e Thereza
Salgado Moreira.

169. 56. Jarbas, filho de Vicente Alves Machado e Albina
Fragoso Machado.

170. 25. Carlos, filho de Carlos Alves de Castro e Maria
Rosa da Conceição.

1711 106. Virgilio, filho de Lauriana Borges da Silva.
172. 109. Waidemar, filho de Benedicto Garcia do Amaral e

Amelia Rodrigues da Paixão.
173. 23. Bolivar, filho de Joanna Maria do Porto.
174. 1. Adelino, filho de Manoel Goulart da Silva e Ave-

line Goulart.
175. 78. José, filho de Marciano Carlos de Paiva e Marga-

rida da Gloria,
176. 34; Elviro, filho de Pedro José Lebre e Elvira Ignez de

Mello.
177. - 12. Antonio, filho de Manoel Caetano de Souza e Maria

Nunes de Souza.
178. 71. José, filho de Bento Furtado de Faria e Analia de

Oliveira Rosa.
179. - 95. Oscar, filho de Sergio Joaquim Ramos e Francisca

Pereira Martins.
180. 35. Ephigenio, filho de João Vieira de Souza e Ponciana

Josepha de Souza.
181. 88. Manoel, filho de Rosa Bruna de Jesus.
(62. 107. Vicente, filho. de Pauline Rosa Pereira.
183. 52. Isaltino, filho de Benedicta Maria da Conceiçao.
184. 15. Antonio -Seraphirn Pinheiro, filho de Francisco An-

tonio Henrique e Rita Custodio de Azevedo.
185. 51. Irinocencio, filho de Julieta Maria das Déres.
186. 69. José, filho de Antonio Corrêa Borges e Maria Victo-

ria Jardim.
187. 17. Ascendino, filho de Lazaro de Souza Nogneira . e

Hermenegilda Maria da Cruz.
188. 90. Manoel Telles, filho de Manoel Telles.
189. 89. Manoel Joaquim, filho de Sebastiana Maria Ma-

chado.
190. 32. Donaciane, filho de Salustiend Ferreira da Silva e

Maria Virgulina de Jesus.
191. 58. João, flho de Anacleta Maria Joaquina.
192., 29. Cosmo, filho de Joaquim Ferreira Alves e Alzira

Alves de Oliveira.
193. 62. João, filho de Henrique Alves de Castro e Josephina

Rodrigues da Conceição.
194. 67. Joel, filho de José de .Aguiar e Maria Petronilha de

Aguiar.
195. 8. Antonio, filho de Izidoro Justino da Paixão e Flo-

risbella Josepha da Conceição.
196. 49. Hercilio, filho de Arthur da COsta Santarém e Rosa

Freire Santarém.
197. 74. José, filho de Isaura Maria da •Conceição.
198. 30. Davino, filho de João Rosa de' Moura e Maria Rosa

. da Conceição.	 -	 •
199. 82. Manoel, filho de Anselmo Soares de Oliveira e Au-

,	 gasta Soares cie Oliveira.
200, 104. Trajáno José 'da Silva, filho de Francisco José da

Silva e Émilia MarColina de Oliveira.
201. 18. Aristeu, filho "da Alfre.cio Corrêa BarbOsa.
202. 66. João Sebastião Torres, filho de Antonio Sebastião

Torres e Mia Emilia•Bezerril.
293. 41. Francisco, filho de Justiniano Nunes de Salles e

Eliea Francisca do Nascimento.
204.. 96. Ostvaldo, filhe de João Modesto Pereira Rangel ,e

Jacvn, tha Maria Thereza de Jesus.
205. 21. Benedieto José Falleiro, filho de Manoel José Fal-

leiro e Alzira da Contei*.
208. 48. Reitor, filho de Julio de Albuquerque Carvalho e

Manoel& Neves de Garva140.,

207. 45. Gestão, filho de Antonio Malachias de Souza e Clara
Maria da Gloria.

208. 79. Josino, filho de Claudino Ribeiro da Silva e Luisa
Marques da Silva.

209. 60. João, flho de Domiciano Barbosa e Ignez Maria da
Conceição.

2(0.	 2. Alfredo, filho de Sergio José Mendes e Rosa Maria
Mendes.	 -t

211. 46. Genesio, filho de Rosa Simplicia.
212. 48. Francisco, filho de Manoel das Chagas e Barbara

Maria de Oliveira.
213. 55. Jandyr, filho de Luiz Pereira de Souza e Jaca? Ca-

bral de Souza.
214. 10. Antonio, filho de José Baptista e Jaldecina Rosa

Furtado.
215. 9. Antonio, filho de Joaquim Pereira e Rosa Pereira.
216. 5. Agrippino de Azevedo, filho de Manoel Maximinio

de Azevedo e Minervina de Azevedo Alves.
217. 11. Antonio, filho de Leopoldina Candida de Jesus.
218. 13. Antonio Augusto Ruas, filho de Manoel Maria Ruas.
219. 2. Affrisio Alves Moita, filho de Victor Alves Motta.
220. 24. Carlos, filho de Augusto Henrique de Jesus e Ma-

thilde Lydia de Aguiar.
221. 53. Isaltino; filho de Perciliana Rosa de Jesue.
222. 28. Coryntho, filho de Antonio Caetano Peixoto e Je-

suina Souza Peixoto.
223. 81. Manoel, filho de Caetano Rodrigues Suzano e He-

lena' Florisbelle da Conceição.
224. 105. Virgilio, filho de Ga/dino José dos Santos e Isaura

Maria da Conceição.
225. 31. Domingos, filho de Belmira Maria da Conceição.
226. 19. Aristoteles, filho de Conrado da Silva Marques e

Thereza de Campos Marques.
Campo Grande, Distrito Federei, 9 de agosto de 1932. -

Pedro Olvntho C. Cintra, presidente da Junta.

Diretoria de Saude da Guerra

De ordem do Exmo. Sr. ministro da Guerra, devem se
apresentar a esta Diretoria os oficiais abaixo mencionados
que ainda não o fizeram, depois de desencadeado o atual mo-
vimento revolucionario, dentro do prazo de oito dias, a con-
tar da presente data, sob pena de serem considerados deser-
tores, na fórma estabelecida no artigo 117 do Codigo Penal
Militar, modificado pêlo deereto n. 5.285, de 13 de outubro
de 1927, e processados de acôrdo com o artigo 255, e seus nu
meros, do Codigo de Justiça Militar, a saber:

Tenente-coronel médicO Dr. Alberto Mariz Pinto.
Tenente-coronel médico Dr. Sebastião dq, Alencastro Gui-

marães.
Tenente-coronel médico Dr. José Antonio Cajazeira.:
Major médico Dr. Oscar Pinto de Carvalho.
Capitão médico Dr. Joaquim José Enrique da Silva.
Capitão médico Dr. Herbert Meia cie Vasconoellas.
Capitão médico Dr. Honorio Hermeto Bezerra Cavalcanti.
Capitão médico Dr. Antonio Braga de Araujo.
Capitão médico Dr. Rafael dos Santos Figueiredo Junta;.
Capitão médico Dr, Candido Ribeiro.
Capitão médico Dr. Frederico Eissenlohr.
Capitão médico Dr. Edgar dos Santos Neves.
Capitão médico'Dr. Atenha Klier.
Capitão médico Dr. Aristoteles Cavalcante de •Albuquer-

que.
' - Capitão farmaceutico Joaquim Mareelino Coelho.

Capitão farmaceutico Alexandre Meyer.
Capitão farniaceutico Marçal Carlos da Silva.
Capitão dentista Luiz Curio de Carvalho.
1° tenente 'nédia) Dr. Benedito Mota Mercier.
1° tenente inédito Dr. José Bonifacio Camara.

• 1° teneute médico Dr. Agapio Vaz de Melo.
1° tenente médico Dr. ErVin Walffenbutel.
1° tenente médico Dr. Luiz Paulino de Meto,

tenente médico Dr. Murilo Coutinho Cear da Casta.
1° tenente médico. Dr. Francisco Atned4e Perret
1° tenente médico Dr. Aristideá Rondon.
t• tenente médico Dr. Virgílio Pereira de Sousa Liamba
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1° tenente farmaceutico Temistocles Cavalcanti de Queiroz.
2° tenente farmaceutico Moacir Cunha Marques de An-

drade.
2° tenente farmareutico
2° tenente farmaceutico
2° tenente farmaceutico
2° tenente farmaceutico
2° tenente farmaceutico
2° tenente farmaceutico
2° tenente farmaceutico
20 tenente farmaceutico
2° tenente farmaceutico

José Porfirio da Paz.
Julio Ximenes.
Lazaro Raimundo Gomes Filho.
Edgar Monteiro da Fonseca.
Renato da Silva Freire.
Joaquim Dias Terra.
José Pio da Rocha.
Roberto Corrêa de Souza.
José Bresser da Silveira.

Capital Federal, 4 de agosto de 1932. — Dr. Alberto Gut-
mardes, tenente-coronel médico, chefe do Gabinete, respon-
dendo pêlo expediente.

I* tenente médico Dr. Renato Varandas de Azevedo.
4° tenente médico Dr. TOemaco Gonçalves Mala.
l• tenente médico Dr. André de Albuquerque Filho.
V tenente médico Dr. Luiz Felipe Santaiana de Castro.
1° tenente médico Dr. Silvio d'Anunciação Bondin.
1° tenente médico Dr. Benedito Pendes Fleuri.
te tenente médico Dr. Osvaldo Moura Brasil do Amaral.
1* tenente médico Dr. Osvaldo Luiz d .o Rosario.
1* tenente médico Dr. Joél da Silva Oliveira.
1* tenente médico Dr. Oriot Benites de Carvalho Lima.
I° tenente médico Dr: Salvador Cavalcanti.
t e tenente farmaceutico João Nunes Ferreira.
1° tenente farmaceutico Benjamin Simon.
I° tenente farmaceutico Gainaliel llonorino.
1° tenente farmaceutico Edmundo Pelaio de Noronha.
1* tenente farmaceutico José Alves de Albuquerque.

Estado Maior do Exercito

COMPARECIMENTO DE OFICIAL.

De ordem do Sr. ministro da Guerra,
deve comparecer ao Estado Maior do
Exercito o tenente-coronel Lucio Corréa
e Castro, sob pena de ser, dentro do
prazo de oito (8) dias, a contar da pre-
sente data, considerado desertor, na fôr-
ma estabelecida no art. 117, do Codigo
Penal Militar, modificado pelo decréto
n. 5.285, de 13 de outubro de 1927, e
processado de acórdo com o artigo 255
e seus numeros, do Codigo de Justiça
Militar.

Quartel General do Exercito na cidade
do Rio de Janeiro, 8 de agosto de 1932.
— Augusto Tas'so Fragoso, general, dire-
tor.

Escola de Sargentos de Infantaria

comPAmendrivro DE OFICIAL

De ordem do Sr. ministro da Guerra,
deve comparecer á Escola de Sargentos
de Infantaria o 1° tenente João Carlos
Gross, sob pena de ser, dentro do prazo
de oito dias, a contar da presente data,
considerado desertor, na fôrma estabe-
lecida no art. 117, do Codigo Penal Mi-
litar, modificado pelo decreto n. 5.275,
de 13 de outubro de 1927, e processado,
de acôrdo com o art. 255 e seus nú-
meros, do Codigo da Justiça Militar.

Escola de Sargentos de Infantaria, na
Vila Militar, e na cidade do Rio de Ja-
neiro, 11 de agosto de 1932. — Tristdo
de Alencar Araripe, capitão, coman-
dante.

Centro Militar de Educação Física

De ordem do Sr. tenente-coronel di-
retor deste Centro, e na conformidade da
ordem recebida do Sr. chefe do De-
partamento do Pessoal da Guerra, deve
aomparecer a este Centro, o capitão Ben-
"min Constant Moutinho Ribeiro da
Costa, sob pena de ser dentro do prazo
de oito (8) dias, a contar da presente
data, considerado desertor, na férma es-
tabelecida no art. 117 do Código Penal
Militar, modificado pelo decrete nume-
ro 5.285, de 13 de outubro de 1927, e
processado de acôrdo com o art. 255 e
aess numerow, do Código de Justiça Mi-

litar. Centro Militar de Educação Fisi-
ca na Fortaleza de São Pião, á barra do
Rio de Janeiro, 9 de agosto de 11)32. —
Raul Mendes de Vasconeellos, major fie
cal, pelo diretor.

MINISTERIO DA FAZENDA

Diretoria do Patrimanio Nacional

CONDIÇÕES OU BASES PARA A EXECUÇÃO DAS
OBRAS DO EDIFICIO PARA A RECEBEDORIA
DO DISTRITO FEDERAL NA PRAÇA MAUA'

1.` As obras que são objeto da presen-
te concorrencia constam da construção
do edificio para a instalação da Recebe-
doria do Distrito Federal em terreno do
Governo Federal situado á praça Mauá,
onde parte dele est4 ocupado por um
barrarão em que funciona (9 "Trapiche
Mauá Ltda." Esse edificio será cons-
truido de acôrdo com as plantas e das
especificações que fazem parte inte-
grante da referida concorrencial e que
vão transcritas mais adiante.

2.' Os senhores concorrentes, mesmo
para os que já se acham inscritos de-
verão primeiramente apresentar no Ga-
binete do senhor diretor do Patrimonio
até ás 3 horas da tarde dó dia 20 de
agosto do corrente ano, os documentos
comprobatorios de sua idoneidade téc-
nica e em que provem ter executado nes-
tes dois ultimos anos, obras no valor e
da. natureza das que são objéto da pre-
sente concorrencia, assim como referen-
cia financeira prestada por estabeleci-
mento bancaria

Além desses documentos deverão
apresentar os de quitação de todos os
impostos.	 •

Uma vez julgada por uma comissão
designada pelo senhor diretor do Patri-
monio, a idoneidade dos concorrentes,
serão depois convidadas as firmas con-
sideradas de maior idoneidade a se reu-
nir no dia 24 de agosto, afim de elege-
rem entre si qual das firmas ficará en-
carregada de custear os trabalhos preli-
minares de sondagem, os quais serão
acompanhados pela fiscalização por par-
te do Patrimonio, sendo depois forneci-
dos todos os elementos ás demais fir-
mas convidadas.

Para esse serviço á Diretoria do Pa-
trimonio porá a necessaria aparelhagem
a disposição da firma que ter escolhida
pelas outras, para executá-lo. A inde-
nização desse serviço de sondagem será

depois regulada conforme determina a
condição 21, do resultado dessa reunião
será lavrada Uma ata que será assinada
por todos os presentes.
3.• Terminadas as sondagens e forneci-
dos os necessarios dados ás firmas já
julgadas de maior idoneidade serão avi-
sadas mediante memorandum . com a
necessaria antecedencia para apresenta-
rem proposta em envelope fechado em
dia previamente marcado no local e hora
mencionados na clausula 2'.

4.' No ato da entrega da proposta de-
verão os concorreutes convidados exi-
bir recibo do deposito da importancia
de 20:000$000, em moéda corrente ou
apolices federais feito na Tesouraria
Geral do Tesouro 'Nacional.

5." As propostas _que serão abertas na
priesença de todos os interessados e ru.
brieadas pelos mesmos, deverão ser es-
critas seul rasuras, entrelinhas ou emen-
das, devidamente seladas, datadas e as-
sinadas pelo respectivo concorrente,
mencionando por extenso e em algaris-
mos a importancia global pela qual se
compromete a executar as obras; decla-
rando tambem, sujeitarem-se ás dispo-
sições aqui estabelecidas.

6.' Da abertura das propostas será
lavrada uma ata, assinada por todos os
presentes em que se consignará todo o
ocorrido verificado, sendo encerrada
pela comissão julgadora para esse tini
designada pelo diretor. Em seguida,
dar-se-a publicidade no "Diario Ofici-
al", na integra das propostas recebidas.

7.4 Depois de feito o julgamento da
concorrencia pela comissão serão devol-
vidos os documentos apresentados e
restituidas as respectivas cauções ás
firmas proponentes, mediante requeri-
mento, exceto os da que fôr prol erila
para a execução das obras.

8° —` No caso do concurrente esco-
lhido não comparecer no prazo de seis
dias a contar da data da publicação do
convite feito em jornal oficial para as-
sinar o termo de compromisso que terá
força de contrato, perderá o direito a
caução de que trata a clausula 4'.

— NãO será tomada em considera-
ção a proposta que estiver fóra das ba-
ses que são objecto da presente con-
currencia, bem como a que constar ape-
nas de oferecimento de uma redução
sobre a proposta mais barata. A dire-
toria do Patrimonio se reserva o direi-
to de aceitar a proposta que lhe pare-
cer mais vantajosa, como também de
rejeitar qualquer uma delas sem que
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piso do 2° e as alvenarias até 0,60 aci-
ma do meio-fio;

4. prestação — quando concluidos o,
concreto armado do 2° pavimento e
piso do 3°, que será por ernquanto ter-
raço desse 2° pavimento, e as alvena-
rias de tijolo do 1° pavimento;

caiba a exigencia de indenização de es-
pade alguma por parte das firmas pro-
ponentes.

10" — No caso de se verificar duas
ou mais propostas Iguais terá prefe-
rencia:

a) o proponente que fizer maior re-
dução sobre o preço proposto;

b) o que fizer em menor prazo;
a) o que fôr contemplado pela sorte.

— Nenhuma proposta poderá ser
superior a importancia de 	
1.253:984300 (mil duzentos e cincoen-
ta e três contos, novecentos e oitenta e
quatro mil e trezentos réis), inclusive
a indenização das despezas com as son-
dagens.

12' — O prazo para inicio das obras
será de (0 dias após a assinatura do
termo e o de oito mèses para termi-
na-las, a contar dadata do seu inicio,
salvo motivo de força maior com jos-
tifiCação apresentada por intermedio
da fiscalização e aceita pelo Sr. diretor
do Patrimonio e nos casos previstos em
outras clausulas desta concurrencia.

Fica estipulada a multa de 300$000
por dia que exceder do prazo acima fi-
xado, deduzida dos pagamentos a que,
tiver direito.

Quando fôr julgado necessario o Sr.
diretor do Patrimonio poderá permitir
o trabalho á noite, correndo porém, as
despezas com a fiscalização á razão de
50$000 por qualquer excesso das horas
normais de serviço, por conta da firma
eenstrutora.

13" — O proponente obriga-se a ter
um representante nas obras e que as-
suma perante a fiscalização a respon-
sabilidade técnica das mesmas até a en-
trega definitiva e com poderes para de-
liberar sobre qualquer determinação de
urgencia que precise ser cumprida.

14' — A firma construtora escolhida
teta' Plena liberdade na , direção técnica
e administrativa dos trabalhos, ficando
porém, obrigada a retirar qualquer em-
pregado que não corresponder á confi-
ança ou perturbar a ação da fiscaliza-
ção e a ter no serviço o pessoal que
fôr julgado necessario para o bom an-
damento das obras, na proporção de
67 % de nacionais para 33 % de es-
trangeiros. De qualquer modo, porém,
deverá receber e acatar as decisões e
observações que forem feitas pela fis-
calização, as quais serão dadas todas
as vezes possiveis por escrito e entre-
gues mediante recibo,

(5' — Nenhum acrescimo ou modifi-
cação no projeto e nas especificações
aprovadas que importe em aumento de
despeza poderá ser feito sem prévio or-
çamento afim de ser submetido em pro-
cesso especial que o justfique á apro-
vação da .superior autoridade.

16' — Qualquer material que fôr re-
jeitado pela fiscatizaçho aera imedia-
tamente retirado da obra.

174 — A fiscalização por parte da
Diretoria do Patrimonio será exercida
por um engenheiro designado pelo Sr.
diretor com o qual o representante da
firma terá de se entender em tudo que
se prenda ás obras do edificie para a
Recebedoria.

18' — A firma construtora ficará.
responsavel pelo pagamento ás compa-
nhias de seguro contra acidentes no
trabalho e contra fogo; ficando tam-
bem responsavel por danos que possa
causar _as construções adjacentes ou a
terceiros nas preximidades das obras.

18* — Fica estipulada a multa de
3:000000 a 5:000$000, á firma coas-
trutora, garantida pelo pagamento das
quantias que tive direito a recai*,
em cada falta no cumprimento das clau-
sulas estipuladas no termo a ser assi-
nado, ou se fôr verificada pela fiscali-
zação no correr das obras qualquer ir-
regularidade, como sejam paralisação.,
por qualquer tempo, descaso ou imperi-
eia que traga prejuizos morais e ma-
teriais ao Estado, a juizo do diretor do
Patrimonio. Nessas irregularidades não
estão previstos os casos de gréve do pes-
soal, chuvas internas e perturbação de
ordem publica generalizada, que a juizo
da fiscalização e aprovado pelo diretor,
obrigue a firma construtora a inter-
romper os seus trabalhos.

No caso de reincidencia na violação,
por parte da firma, de uma das clau-
aulas, a Diretoria do Patrimonio terá
o direito de rescindir o ajuste firmado
sem que a firma construtora faça jús
á indenização, a não ser das despesas
efetuadas e verificadas pela fiscaliza-
ção, mediante uma tabela de preços
unitarios, pajearia/mente convoncionada
entre a fiscalização e a firma constru-
tora, o depois de aprovada pelo senhor
diretor do Patrimonio.

Nas duvidas de interpretação da,:
clausulas e rescisão do termo de ajus“:
assinado pela firma construtora serão
adotadas as normas de uso e de di-
reito.

20* -- A firma construtora preferi-
da não poderá transferir o direito de
execução das obras que são objéto des-
ta concurrencia, em todo ou em parte
a terceiros, sem prévia autorização da
Diretoria do Patrimonio e depois 'de
informado pela fiscalização, ressalvan-
do o caso de pequenas sub-empreitadas
que serão, neste caso, préviarnente au-
torizadas pelo engenheiro fiscal.

21' — Por ocasião da, assinatura do
termo de ajuste entre a Diretoria do
Patrimonio a a firma construtora es-
colhida por apresentar a proposta mais
vantajosa, deverá esta exibir o recibo
do pagamento efetuado á firma que foi
eleita para executar o serviço de son-
dagem como indenização das despesa
feitas, salvo o caso em que a escolha
recair na propria firma que custear o
aludido serviço.

Os trabalhos de sondagem estão orça-
dos no maximo na importancia de réis
4:000000.

22° — Os pagamentos das obras cons-
tantes do projeto e especificação da
Presente concurrencia, serão feitos do
'seguinte modo:

a) — quando estiver cravada a me-
tade do numero de estacas de funda-
ções, calculado esse pagamento a razão
do 50000 por metro linear de estacas;

O) — quandci estiver cravada a outra
metade e calculando-se o pagamento
pela mesma maneira;

e) — quando estiver concluido o coa-
ereto armado até o nivel do piso do pa-
vimento terreo, inclusive, a razão de.
350$ por m3;

d) — o restante das obras, no valor
compreendido Pela diferença entre o,
preço global da proposta aceita e o que
já foi pago pelas fundações até o piso
do pavimento terreo dividido em sete
prestações de iguat.quantia e pelo modo,
que em seguida vae indicado:

1 4 prestação — quando concluidos o.
concreto armado do 10 pavimento e o'

prestação —. quando cencluidas' as
alvenarias do 2° pavimento, as escadas
e .teraço;

4" prestação — quando concluidos os
emboços e rebocos internos o exter-
nos;

5' prestação -- quando concluldoa o
revestimento externo e' colocação das
esquadrias;

6' prestação — qua/ndo conduidas
as instalações de a,gtia e esgotos, iadri
lharnento dos pisos e grades • e portões
de ferro;

7' prestação — Na entrega das cha-
ves do artificio.	 .

De cada prestação será descontau.
quantia de 10 % até perfazer o total de
130:000$, que fk'ará para garantia de
qualquer defeito de construção, que só
possa ser observado niais tarde, dentre
de um periodo de 2 méses, find,o o qual
será então o predio recebido definita,
vamente e levantada aquela • importan.-
cia pelo construtor.

O podido desses pagamentos, ,será
feito ao Sr. diretor do Patrimonio me-
diante requerimento • acompanhado da
respectiva . conta de mediCao em trés
vias sendo a primeira devidamente Sê-
lada, para ser conferida e vinda pele
engenheiro fiscal:

,Esses pagamentos correrão pela
verba "24 — Obras", da lei orçamenta-
ria do corrente exerelcio Ministerio
da Fazenda -- para. o que já foi man-
dado reservar a importancia de réis
600:000$, sendo o restante pela verba
correspondente na lei orçamentaria co

proximo exercido para o que a Dire-
toria do Patrimonio já tomou as ne-
cessarias providencias.

Nota — 'Para' qualquer informação
sobre a presente concurrencia, os in-
teressados encontrarão na sala da la
Sub-Diretoria do Patrimonio (rua Luiz
de" Camões n. 68, 2° pavimento) • todos
os dias uleis das 11 ás 5 horas da
tarde pessôas habilitadas a prestar as
esclarecimentos noSessarios. Quanto ás
plantas e demais desenhos relativos a
construção do artificio, a Diretoria do
Patrimonio porá a . disposição' dos NB-
ourrentes as suas instalações para se-
rem tiradas as cópias em papel Urro-
prussiato ou ozalide que forem preci-
sas.

Secretaria do' Patrimonio • Nadonal,
11 de agosto -de.1932..--.j„-j, Monteiro
Mendes, secretario.

ESPECIFICAÇõES PARA A CONRTRIX -AiO DO

EDIFICIO PARA A RECEBEDORIA DO DIS-

TRITO FEDERAL.

O edificio ser4 construido de aeôrdo
com o projeto apresentado e obedecen-
do as presentes especificações.

i` Partè
.14

Natureza dos materiate•
Agua S6 Poderá ser usada az; -

proveniente da canalisação da chia,:
não sendo permitido 'o emprego de a;ar,
do sub-sóle.

Areia -- 56 será empregada art nt
pura, silico-quartzosa, isenta ao terra e
matarias organicas._ .
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Para o temerato armado a areia de-
vera ter grãos angulosos e com dimen-
sões variando de 3 a 5 milimetroa.
Para os ernboços e rebocos a areia de-
verá ser lavada e peneirada.

Pedra britada — Deverá ser angulosa
e isenta de terra ou pó de pedreira.

Para os concretos comuns e funda-
ções não poderá ter dimensões superio-
res a 5 cms. Para os demais concrotos
terá que passar em aneis de 3 uns, de
diametro. A pedra que não estiver bem
limpa será lavada.

Pedra de alvenaria — Si houver ne-
cessidade na sua aplicação, deverá ser
dura, de preferenela granito, limpa de
terra e isenta de sinais de decomposi-
ção.

Pedra de cantaria — Será de granito
lavrado de grão fino, dr uniforme e
arestas vivas.

Cal — Só será empregada cal virgem
de 1 • qualidade e que tenha sido extin-
ta no local da obra.

Cimento Portland Será empregado
cimento sómente de marcas reputadas
de ls qualidade, tais como Frilarob
Czobbes, Dyckehoff, Thwico ou outras,
a juizo da fiscalização.

Cimento branco — Nas fachadas si
houver neCessidade empregar-se-á o ci-
mento branco "Atlas" ou "Lafarge". A
quantidade de cimento necessaria para
os revestimentos 'deverá ser adquirida
em uma só partida para que haja pudor-
tnidade na côr.

Tijolos — Serão usados tijolos das
melhores marcas existentes no merca-
do. Deverão ser bem cozidos, leves,
duros, sonoros, e isentos de substancias
calcarem e ter faces planas, arestas vi-
vas e fratura apresentando grão fino.
Mergulhados na agua durante 24 horas,
não deverão absorver inala de 145 do
proprid volume ou 10. % do seu peso.

Argamassa — As argamassas serão
fabricadas em local abrigado do sol e
da chuva e em quantidade necessaria ao
uso diario, não podendo ser empregadas
de um dia para outro.

São os seguintes os traços a empre-
gar:

N. 1 — Para alvenaria — cimento,
cal e areia 1 x 2 x 10.

N. 2 — Para emboços externos — ci-
mento, areia e saibro arenoso em par-
tes iguais — 1 x 6.

N. 3 — Para emboços internos — ai-
talento, areia e saibro arenoso em partes
iguais — 1 x 7.

N. 4 — Para fundações e paredes de
frontal — cimento, areia 1 x 5.

N. 5 — Para cimentados — cimento e
areia 1 z 3.

N. 6 — Para ladrilhos — cimento e
areia 1 z 4.

N. 7 — Para azulejos — cimento, cal,
areia e saibro arenoso em partes iguais
t x 1 z 4.

N. 8 — Para rebôo." interno — cal e
areia •fina, peneirada e queimada 1 x 2.

N. 9 — Para rebocos externos — Fa-
chadas — cimento branco "Atlas" cal e
areia fina, lavada, queimada e peneira-
da 1 x 2 z 2.

N. 10 — Para tetos — gesso, cal e
areia -1 z 2 x 2.

Concreto — O concreto, quer para a
amada de impermeabilização quer pa-
ra a estrutura deverá ser misturado em
betoneia e utilizado imediatamente, Se-
rão areados os seguintes traços.

1 — Para a estrutura de concreto ar-
mado — 4 x 2, 5 x 3, 5 em volume de
cimento, areia e pedra britada.

2 — Para o concreto comum —
1 x 2 x 5.

Ferro e aço doce — O ferro forjado
será de primeira qualidade, perfeita-
mente trabalhado, não quebradiço e ma-
/cavei a quente e a frio; e o aço doce
para o concreto armado será estran-
feiro e da melhor qualidade, satisfazen-
do a todas as condições impostas pelo
atual regulamento da Prefeitura do Rio.

Ladrilhos — Os ladrilhos serão de
ceralmica branca, otogonais, com tacos e
taheiras de côr au no tipo conhecido por
mosaico e de fabricação nacional.

Azulejos — Os azulejos serão de pri-
meiro qualidade, com. fdrrna, c& e di-
mensôes uniformes. Deverão ter as fa-
ces vidradas perfeitamente planas e
arestas vivas.

Marmores — Os marmore,s serão de
primeira qualidade, resistentes, compac-
tos e suscetiveis de polimento perfeito.
Os martnores brancos deverão ser isen-
tos de manchas que prejudiquem seu
efeito decorativo.

Madeiras — Toda a madeira a em-
pregar será de lei: peroba de Campos,
cedro, imbuia bem seca e isenta de feri-
das, brancos e brocas.

Para os moldes e andaimes poderá
aplicar madeira já utilizada, mas deverá
estar em condições de preencher os fins
a que se &situa.

Cobre — Será usado cobre de 16 onças
da melhor qualidade em folhas planas e
de espessura uniforme.

Tintas — Oleos — Colas — Para os
trabalhos de pintura serão usadas tintas
de primeira qualidade: olee de linhaça
Blund Spencer de fabricação inglêsa e
alvaiade Vieffie-Montangne de fabrica-
ção belga. As colas serão de couro ou de
gelatina.

Vidros — Os vidros para caixilhos de
janelas serão bem claros, sem manchas
nem bolhas e de "duas grossuras" (cerca
de 3 mim de espessura).

Louça sanitaria — Será de grés . esnial-
tado de fabricação perfeita, de preferen-
cia Twyfords ou Johnson.

Material eletrico — Todo o material
eletrico será de primeira qualidade, obe-
decendo ao regulamento a que está su-
jeita a The Rio de Janeiro Light And
Power Company.

Qualquer outro material não , mencio-
nado nesta relação ficará a juizo da fis-
calização.

Compete á fiscalização verificar os
serviços de locação e nivelamento, bem
como anotar as ocurrencias durante a
execução dos trabalhos em livro destina-
do a esse fim.

2 — Andaimes — Serão feitos, quando
precisos, com libas madeiras dispostas de
modo a oferecer a segurança necessaria
aos operarios que neles trabalharem e
facil acesso ao logar onde estiver sendo
executado qualquer serviço. Si houver
conveniencia poderá ser usado andaime
mecanico de Scaffolding Comp.

3 — Tipo da construção — Será adota-
do o tipo mixto, isto é, ossatura em con-
creto armado e alvenaria de tijolo para
as paredes externas e internas dos pavi-
mentos, nas espessuras indicadas no pro-
jeto. Os pisos dos pavimentos serão, eu..
tão, formados por uma lage continua de
concreto armado, apoiada em 'vigas do
mesmo material engastadas nas colunas
que partem das funções.

Todo esse sistema de construção obe-
decerá ao projeto apresentado cujos de.
talhes serão aprovados pela fiscalização.

4 — Desenhos e detalhes — A firma
construtora ficará obrigada a apresentar
os desenhos construtivos e todos os de-
talhes, inclusive os arquitetonioos da
obra, afim de serem aprovados pela fls.
calização, nas escalas usualmente adota.
das, fazendo-se, caso seja julgado neces.
sano, ensaios na obra não só sobre qua.
/idade do material como sobre motivos
afrquitetonicos.

5 — Fundações — A firma construtora
se obriga a executar os trabalhos de fun-
dações para suportar a carga de mais
cinco pavimentos além dos dois que dra
serão executados.

Essas fundações serão projetadas dei
acôrdo com os elementos (perfis longi.
tudinais e transversais), fornecidos pelas
sondagens que serão feitas conforme de-
terminam as condições 2' e 21', da pre-
sente concurrencia.

No caso de serem empregadas estacas,
o calculo para a determinação de sua
riga será feito, aplicando-se a formula
estatioa ou a dinamica de Benabenq
R'	 M. H/2e -1- CM	 P).

A cravação das estacas será feita com'
bate-estacas eletrico ou a vapor com
martelete ou macaco de 1000 kg. pelo
menos.

De acôrdo com os indicies de resisten.
cia do terreno fornecidos pelas sonda.
gens, poderá ser projetado um "radiar"
sob vigas invertidas de concreto armado,
sendo, neste caso, a firma construtora
obrigada a submeter o projeto á aprova-
ção da fiscalização, o qual deverá vir
acompanhado dos desenhos de execução,
memoria do calculo e relatorio justifi-
cativo, baseados no decreto n. 3.932, de
1 de julfm de 1932, da Interventoria
Distrito Federal.

6 — Concreto — A' firma construa
tora escolhida para a execução das obrali
do edificio da Recebedoria será faout..
tado apresentar projeto da estrutura dei
concreto armado julgado mais esionomi-
co, desde que esse projeto e o respecti,
vo calculo, submetidos á apreciação da
fiscolização, sejam por ela aprovados.,
Nesse calculo deverão ser observadas as
prescrições do regulamento para cons-
truções em concreto armado, baixada'
com o decreto n. 3.932, de 1 de julho
do corrente ano, do interventor do Nop
trito Federal (lomat ao Brasa de 64a
julho de 1932).

Segunda parte

Execução dos trabalhos

1 — Locação — O edificio será locado
de acôrdo com a planta do projeto apro-
vado, devendo fazer-se previamente o
preparo do terreno.

Proximo á obra, e em legar conve-
nientemente escolhido, será construido
um pequeno barracão para escritorio, e
um outro para almoxarifado, com insta-
lação sanitaria para o pessoal.

A locação do edificio será feita com
todo o cuidado, usando régoas e estacas
de taSa madeira, para serem estendidos
os cordões para verificação das medidas.

O nivelamento será feito com toda a
cautela tendo para referencia ou cota
(zero) o nível do meio fio da calçada, em
frente ao local onde vai ser levantada4
construção.

e4 •
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I — Cargas permanentes:
Peso do concreto comum, 2.200 qui-

los por metro cubico.	 .
Peso do concreto armado, 2.400 qui-

los por metro cubico.
Peso de alvenaria de tijolo, inclusive

revestimento, 1.800 quilos por metro
cubico.

Peso do soalho, inclusive revestimen-
to, 75 quilos por metro quadrado.

-= Carga acidental ou sobrecargas:
Para os salões e salas de arquivo, 600

quilos por metro quadrado.
Para as outras peças, 400 quilos por

metro quadrado.
Para as instalações sanitarias, 150

quilos por metro quadrado.
São estas cargas a serem introduzidas

no calcules das lages nervuras e Vigas.
III — Tenmões limites do concreto:

a) a compressão, 45 quilos por centi-
metro quadrado;

b) a compressão superficial de engas-
Umente, 50 quilos por eentimetro qua-
drado;

e) esforço cortante 4,5 -quilos por can-
timetro quadrado;

d) escorregamento longitudinal 4.5
quilos por centimetro quadrado;

e) aderencia ao aço, 6 quilos por cen-
timetro quadrado.

IV — Tensão limite do ferro:
a) resistencia a rotura, referida uni-

dade de área de secção primitiva do
barra submetida a experiencia, deve va-
riar de 3.800 a 4.200 quilos por canil-
metro quadrado; s

b) o limite de elasticidade de 2.200
quilos a 2.500 quilos por centimetro
quadrado, deverá corresponder aproxi-
madamente á matada da resistencia a
tração;

c) alongamento deve ser no minimo
de 22% (unidade de arca primitiva) em
20 (ens. 25%. em 10 crus. 20%;

d) tensão limite' a tração 1.200 quilos
por centimetro quadrado:

e) 'tensão limite a compressão 15 x T
do 'concreto;

f) tensão limite ao esforço cortante
880 quilos por centinietro • quadrado.

O calculo da lage obeclécerá ás indi-
cações constantes dos §§ 8° e 9', o das
vigias ao § 10 e o das colunas ao § 11
do regulomento para construções em
concreta armado, já citado.

Execução do concreto — Será obsers
vado em tudo a letra cl) com os raspe-
ctiVos § 40 ao. § 44 do aludido regula-
mento.

A canalização de tubos de ferro (ele-
tro-duto), os tacos e buchas de madeira
para as esquadrias serão colocados por
ocasião da confecção do concreto.

O concreto armado do piso do 1° pa-
viinent será feito depois das terras es-
tarem bem comprimidas ou apiloadas
em pequenos camadas com auxilio
clagua.

7 — AlVenaria-- De tijolo -- • As pa-
redes de contorno externo, da area in-
terna doa pavimentos e as internas de
acôrdo com -o projeto serão de alvena-
ria de tijolo com argamassa n. 1 — nas
espessuras indicadas no mesmo. Todas
as saliencias de mais de 0,02 deverão ser.
areadas na propria alvenaria.

Os tijolos deverão ser bem molhados
antes de serem aplicados. As juntas te-
rão um centimetro de espessura e os ti-
jolos, quando colocados sobre argamas-
sa, será preciso que esta reflua para to-
dos os lados.

Em cada metro cubica de alvenaria
dever-se-á empregar cerca de 20 centi-
metros cubicos de argamassa. No mais,
durante a execução das alvenarias, não
deverão ser esquecidas as regras prati-
cas usadas.

8 — Tijolos — As paredes divisorias
do edificio poderão ser feitas com alve-
naria de tijolões de csaoria e cimento,
licando isso a .juizo da fiscalização.

íJ — Tacos — Para fixaçaa dos marcos,
alizares e rodapés serão empregados ta-
cos de madeira de primeira qualidada de-
pois de carbolinizados, nas dimensões e
distancias indicadas pela fiscalização.

10 — Cobertura — A cobertura será
em fôrma de terraço com uma camada
de asfalto em lençol, com os caimentos
nec,essarios; levando antes uma pintura
de Inertol ou outro material impermea-
bilizador mais aconselhado. (No nosso
caso será o piso de 3° pavimento) .

Claráboia — Um pouco abaixo .do piso
do 2° pavimento levará unia claraboia
conforme se acha indicala no projeto,
e cujos detalhes serão aprovados pela fis-
calização. O vidro a ser aplicado nessa
claraboia será o prismatico do sistema
"Luxfar". além de uma passarela do
mesmo sistema.

11 — Calhas e condutores — As calhas
serão de cobre de 16 onças por 14" e fi-
xas" junto ás platibandas, vindo ter aos
condutores de ferro galvanizado de 3"
a 1" correndo por dentro das paredes que
irão ter as caixas de dento, COM lampo
i.te ferro, 0,25 x 0,25 e dai correrão por
baixo dos passeios em canos de folha de
luro de forma eliptica para as sargetas
com a declividade neciaaaria para o seu
rapido escoamento.

Sa pão projetados taal os condutores.
com secção de vazão pravista, quantos
lerem julgados uecessarios ou italicach-a.
pela calculo, considerando mini altura de
chuva torrencial correspondente a cer-
ra de 0,033 ;trinta e iras milesen0 .4 do
le r -r, por segundo por ma de pano de
telhado ou de arco de terraço .

No pavimento terra° junto ás bases das
.olunas que formam a área central; serão
(adoradas caixas ti ralo para esgotaniau-

eas aguas gile deai a m pelos condu-
tores, para irem ter á rua por meio de
cana dzação de que atravessará o
piso d'eas ia /imanta.

12 — Revestimento ex terno -- Às qua-
ira fachadas depois de lim pas serão em-
boçadas com argamassa n. 2 e em se-
guida revestidas a imitação aranito e obe-
decendo em tudo ao projeto de modo a
formar o embasamento do edificio quan-
do este estiver de todo concluido.

13 — Em-beiços e rebôcos internos —
Internamente as paredes serão emhoçaa
das a 'colher com argamassa n. 3 e re-
bocadas a regua e desempenadeira com
argamassa ri. 8; perlando o . seu acaba-
mento ser feito a pano sem deixar gran-
de aspereza e ondulação com cal de ma-
risco em nata e em egual volume de
gesso.

-14 — Azulejos — As paredes dos com-
partimentos para o café e instalações sa-
nitarias serão revestidas até lm,5 de al-
tura de azulejos brancos estrangeiros de,
escolha, com 15 x 1-5 e assentos com ar-

gamassa n. 7, arrematando esse revesti-
mento com um filete de cór em cima do
qual correrá uma fiada de azulejo bolea-
do e o rodapé e meia-cana de 1" de
raio.

15 — Escadas — As escadas que dão
acesso ao 2* pavimento serão de con-
creto armado e as capas e espelhos se-
rão de marmore, com 3.5 e 2 crus., de
espessura respectivamente.

Os patamares da escadaria principal
serão revestidos de mosaico nacional tipo
americano com tabeiras de marmore.

As escadas e soleiras das portas de en-
tradas serão a juizo da fiscalização, de
cantaria lavrada ou de marmore:

16 — Soleiras e peitoris — Todos os
peitoris das janelas e sacadas e as solei-
ras das portas internas serão de marmo-
re com 2 centimetros de espessura.

17 — Pisos — Os do primeiro pavi-
mento serão de ceramica nacional tipo
mosaico e os do andar superior serão de
tacos de madeira (peroba de Campos e
canela), fixados em argamassa de betume
ou adia asfaltica e os das instalações
sanitarias que .serão de ladrilho ortogo-
nal em ceramica nacional.
18 Rodapés — Na sala assoalhada

correrá um rodapé de canela de 0,07 de
espesauraa por 0,10 de altura, arremata-
do por uma guarnição da mesma madei-
ra, prendendo-se esse roda-pé em tácos

madeira previamente carbolinizados e
embutidos nas paredes para sua fixação.

A concurrencia com o piso será feita
por meio de uma regua de madeira em
'meia cana.

As peças do edificio que ferem ladri-
lhadas, serão colocados rodapés de ce-
ramica nacional.

19 — Fôrros — Todos os tétOs (parte
inferior das lages) serão emboçados com
argamassa n. 3, em seguida, cuidadosa-
mente rebocados com argamassa n. 1.
Levarão simples sancas ou cimalhas
inolduradas.

As vigas aparentes serão apenas re-
estadas.

— Esguiu/rias — As esquadrias, se-
rijo executadas de acôrdo com o projéto
i• datállies a-provados pela fiscalização.

Os caixilhos serão de cedro, engrada-
dos com certa antecedencia a sua colo-
cação.

Todas as janelas das fachadas levarão
caixilhos. de 4 centimetros de espessura,
abrindo internamente em 2 ou 4 ifolhas.

As venezianas serão do tipo de enro-
lar em caixas embutidas nas paredes
sistema "Pagani".

As portas internas terão as larguras
indicadas no projéto :e de acôrdo com os
trábalhos a serem aprovados pela fisca-
lização.

As peças- das esquadrias serão prega-
das sem prejudicar o acabamento das
obras, devendo sua colocação 'ser feita
antes do trabalho do revestimento.

Marcos e 'molduras Os marcos e as
molduras ou alizares das janelas e por-
tas serão da .peroba de Campos coloca-
das antes dos emboços, tendo os primei-
ros 0,08 e os segundos 0,12 por 0,025
de espessura, fóra a moldura que acom-
panha aos mesmos. •

de primeira
Ferragens — As ferragens se-

rão21  qualidade, a juizo da
fiscalização. As portas e caixilhos le-
varão dobradiças de metal amarelo ou
latão, com dimensões e em numero ade-
quado aos seus tamanhos.

As cremones serão de metal bronzea-
do e vara de metal amarelo.

As cimalhas mais salientes poderão
ser -feitas em concreto armado, serviço
que ficará a juizo da fiscalização.
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Os fechos de embutir serão tamboris
s metal amarelo.
Todas as portas internas levarão fe-

saduras de embutir com maçanetas e
;peitas de metal amarelo ou bronzeado.
As ssortas dos compartimentos sani-

krios levarão trincos de metal com Os
lacres "Livre" e "Ocupado".
A ferragem pócie ser dos fabricantes

Yale", "Cobrin", "Sergent" ou "Dung",
cando a sua escolha a cargo da fisca-
zação.
1:12 — Serralheria — As portas de erra

'ada e as janelas do 10 pavimento le-
arão grades de ferro forjado, obra sim-
les obedecendo a detalhes que serão
orovados pela fiscalização.
23 — Vidros — Os caixilhos das ja-

elas levarão vidros de 2 grossuras (tres
lilimetros de espessura), a os posSigos
os portões de ferro vidros triplos. Os
aixilhos de ferro da escada levarão vi-
ro do tipo esponjado ou artico.
A ciar:abola será coberta com vidros

rismaticos sistema "Luafer".
24 — Pintura a oleo — Todo o ferro
madeira aparentes depois de conveni-

ntemente raspados, emassados e lixados,
acabarão as demãos de tinta a oleo no-
assarias a seu perfeito acabamento e
as ciares que a fiscalização escolher.
O ferro será préviarnente pintado a

arcão.
— Pintura a gesso e cotia — Todas

s paredes internas e tetos serão pinta-
as a gesso o cola, sendo as paredes em
)aineis lisos.

Contornando a parte interna da Cai xa
ias escadas leva um revestimento de
ririerito liso e azulejo de côr, a da es-
:ada principal.

28 — Decoração — A decoração será
- cita com argamassa n. 10, constando
ia molduras, cimalhas e pilastras, sa-
tindo as prescrições da fiscalização.
27 — Instalação de agua e Tas — Toda
canalização de agua no edificio será

'cita com canos de ferro galvanizado e
te chumbo de 1", 3/4" e 1/2", por fÓra
ai embutidos nas paredes, conforme pro-
elo a ser apresentado pela firma cons-
autora e aprovado pela fiscalização.

Em local convenientemente escolhida
.hela fiscalização, serão colocadas duas
aiixas dagua de 4.000 litros cada urna,
li' onde partirfal as alimentações em ca-
lalização separadas e com os respecti-
:os regisiros para cada pavimento.

Essas duas caixas serão ligadas entre
a por meio de registros que serão mano-
irados. afim de uma auxiliar a outra em
;.ie:o de emergencia.
A canalização de 2" para as bocas de

ncendis, com os respectivos registros,
;erá colocada desde já para os dois pai-
ue.iros pavimentos e em pontos indica-
los pela fiscalização.

A entrada dagua da rua será feita por
ntermedio de hidrometro em canaliza--
Ao de ferro galvanizado de 1 1/2", que
cá ter, a uma caixa de aspiração, de
)nde a agua será recalcada por meio
te urna bomba eletrica para as caixas de
5.0d0 litros colocados na parte superior
to odificio.

Essa bomba será comandada por dis-
msitivos eletricos.

Futuramente será construido um de-
-Jósito subterraneo.

A lamba eletrica será de tipo "Sillz-1,

meãos", com capacidade de 300 Ursa,:
mr minuto e recalque para 30.a t.1, , r '-
Sura. provida de registro do inaaalaad.

Gs registros de incendio terão agulhas
e mangueiras de lona de 2", com 10in de

comprimento, colocadas em caixas com
tempos de vidros, embutidas nas paredes.

Em lugares designados pela fiscaliza-
ção serão colocadas 5 telhas com filtro
de pressão, tipo "Late".

Para asse serviço a fiscalização po-
derá estudar, em lugar dos cinco filtros.,
a instalação de um filtro geral com re-
frigeração.

Será feita a instalação de gaz com a
necessaria canalização para a,ssentamen-
to de deis fogões de dois furos e um aque-
cedor de cinco fócos.

Os tipos e fabricantes desses apare-
lhos serae indicados pela fiscalização.

28 — Esgotos — A instalação de es-
gotos será feita de acenai() com o regu-
lamento da City Improvements sendo,
para isso, fornecida uma planta com
todas as indicações para ser aprovada
por aquela repartição.

Aparelhos — Os vasos sanitarios serão
do fabricante "Twyfords", com tampos
laqueados o valvula3 "RoyaI-Flush", ou
"Pilot-Flush", Acordpanliam os a5:os
porta-papeis embutidos nos azulejos.

Os rnictorios, seria) de coluna do mes-
mo fabricante do typo A"Adamant-Leact-
less-Glaze" em grupas ou isolados.

Os lavatorios serão de louça estran-
geira nas dimensões e feitios indicados
pela fiscalização, e com consolos e tor-
neiras nickeladas e cabides de ferro es-
maltado.

As pias de despejo serão de ferro es-
manado de fabricação nacional.

As escarradeiras "Hygéa" serão colo-
cadas DOS pontos que forem indicados
pela fiscalização, em número pelo menos
de três para cada pavimento.

Em local designado pelo fiscalizaçSks
será construido um tubo de queda para
lixo com a respectiva caixa e tampa, con-
forme detalhes que serão aprovados pela
mesma.

29 — Instalação de força e luz — Con-
forme especificações aprovadas pela fis-
calização e de acôrdo com a Inspetoria de
Iluminação.

80 — Instalação de telefones e cam-
painhas -- Idem, idem.

Si — Instalação de elevadores — Só
será feita a instalação dos elevadores
quando for julgada oportuna, devendo
ser reservado junto ás escadas lugar para
seu assentamento, conforme se ve in-
dicado no projéto.

32 — Calçadas — Contornando o edi-
ficio será construida uma calçada na lar-
gura que for necessaria com ladrilhos
h idraulicos tipo trotoir côr amarela sobre
base de concreto com 15 de espessura.
Essas calçadas terão o declive necessario
para escoamento das aguas pluviais, de-
clive êsse que não poderá ser inferior
de 1 %.

33 — Casa-forte — Obedecerão ao pra-
jéto aprovado pia fiscalização, sendo
a armadura do concreto das paredes de
vergalhões de aço especial, e as portas
nos tamanhos indicados no projéto de
tipos do fabricante "Seguritas", isto é,
de concreto armado.

34 — Aguas pluviais— As aguas caldas
do telhado e conduzidas pelos condutores
virão ter ás caixas de alvenaria de tijolo,
rebocadas com argamassa de cimento, as
quais serão c,onstruidas nos passeios e
junto ás bases das colunas da área cee-
1ral, sendo as aguas conduzidas dessas
animas até á sargeta por canalização de
grés abaixo do nivel do piso do 1° pavi-
mento, e dos primeiros com calhas de
ferro por baixo dos passeios.

zie — Caixas de lio — Serão construi-
dos dois tubos para lixo, conforme deta-
lhes a seseas aarova,ia s sato, fiscalizas*,

38 — Limpesa gera? - - O soalho
gabinete do diretor será raspado, afagado
calafetado e encerado. e e s demais apenas
raspados e afagados.

Os vidros, azulejo, e ladrilhos deverão
ser bem raspados e lavados e êstes ulti-
mes com agua acidulada para ficarem
bem limpos.

Todo o entulho será removido para
lugar afastado da obra previamente de-
signado pela fiscalização.

Nota — O projeto da dependeneia des-
tinada ao depósito de "mercadorias apre-
endidas" situada no sub-sólo será organi-
zado pela firma construtora de acórdo
com as instruções da fiscalização, sendo
que a área dessa dependencia será no
maxirno de 130m2,00.

1 4 Sub-Diretoria do Patrimonio Nacio-
nal, em 28 de julho de 1932. — Aristides
F. Figueiredo, engenheiro civil.

Diretoria do Patrimonio Nacional

De ordem do Sr. diretor, são por este-
convidados os foreiros dos prazos 99O,
9-49 e 950, dos terrenos de marinha no
Saco de Sãe Francisco, Niterói, Estado
do Rio de Janeiro, a comparecer a
esta diretoria, no prazo de 30 dias, con-
tados da primeira publicação deste, para
regularizarem sua situação com referen-
cia á divisão e demarcação dos prazos
acima reefridos, sob pena de se proce-
der pela Muna que melhor garanta os
interesses da Fazenda Nacional. (Pro-
cesso n. 50.930, de 1932.)

Secretaria do Patrimonio Nacional, 13
de agosto de 1932. — 1 1 , Monteiro
Mello, secretario.

Tribunal de Contas

Pelo presente edital fica intimado o
ex-coletor federal da Segunda Coletoria
em Petropolis, no Estado do Rio de Ja-
neiro, Milton de Sá Pereira, para, no
prazo de trinta dias, contados da data da
publicação deste, alegar o que fôr a bem
de seus direitos, produzir documentos ou
recolher, aos cofres publicos, a importan-
eia de 5:067$660, alcance verificado no
processo de tomada de suas contas, rela-
tivo ao penedo de 5 de maio de 1926 a
16 de abril de 1928, ora em grau de
revisão, sob pena de revelia.

O alcance provem, de:
1.332$036, de percentagens a mais reti-

radas em 1926;
133$213, de percentagens a mais reti-

radas em 1927;
40300, de percentagens a mais reti-

radas em 1928;
3 :735$82-1, de crédito que lhe foi dado

na provisão n. 1.398, de 7 de
novembro de 1929.

5 :2,17$073
A deduzir:

179$413, de importancia já recoinicue
aos cofres publicas, em iá
de outubro de 1929.

5:067$660 total do alcance.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas, 10 de agosto de 1932. Mtmio
Newton de FjggetireKio, eliretoe,
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Tribunal de Contas

Pelo presente edital fica intimado o
ex-encarregado da venda externa do
selo adesivo, Ernesto de ,Souza' Pinto,
para, no prazo de trinta dias, contados
da data da publicação deste, recolher,
aos cofgres publicos, a importando, de
aos cofres publicos, a importancia de
99:175$000, alcance apurado no proces-
so de tomadas de contas do ex-superin-
tendente a venda externa do selo adesi-
vo desta capital, Antonio Piragibe, rela-
tivo ao periodo de 8 de novembro de
1923, a 25 de março de 1925, e a cujo
pagamento foi condenado por acordão
de 17 de setembro de. 1930, por ter sido
negado provimento ao recurso de revi-

são interposto pela citado ex-encarre-
gado, por acordão de 9 de março do cor-
rente ano, e mantido o acordão anterior,
sob pena de ser feita a alienação admi-
nistrativa de sua fiança e consequente
cobrança judicial executiva.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas, 20 de julho de 1932. — Mario
Newton de Figuetredo, diretor

- Tribunal de Contas

Pelo presente edital ficam intimados
o ex-escrivão da coletoria das rendas
federais em S. João da Boa Vista, no
Estado de S. Paulo, Thiers Gaivão da

Franca, e o ex-administrador da Mesa
de Rendas Federais ,em Porto Velho, no
Estado do Amazonas, Aristides Octario
Lins Calheiros, para no prazo de trinta
dias, contados da data da publicação
deste, alegarem o que for a bem de
edis direitos, produzirem documentos
ou recolherem. aos cofres publicos, as
importancias de 559:3011, e 3:033:3597,
alcances verificados. respectivamente,
nos processos de tomácla de suas con-
tas, relativos aos periodos de 6 de ou-
tubro de 1910 a 16 de janeiro de 1911, e'
e. de 9 de agosto de 1904, a 31 de de-
zembro de 1906, sob pena de revelia.

Terceira Diertoria t !P n Tribunal de
Contas, 26 de julho de 1932. — Mario
Newton de Figueiredo, diretor.

Comissão Central de Compras do Governo Federal

COUTA DE PREÇOS

A Comissão Central de Compras do Governo Federal,
pede preços unitarios para os materiais da relação abaixo:

O fornecimento é para pagamento á vista e entrega no
Distrito Federal.

Deverão ser declarados nas propostas os prazos em que
vigorarão os preços oferecidos e os prazos de entrega.

Cada proposta deverá citar o numero que designa cada
série, a data deste numero no Diario Oficial e conter tão só-
mente os artigos da série a que se referir.

Para mais detalhes sobre as especificações aqui fome-
•-cidas, cópias exátas das enviadas pelas repartições requisi-
tantes, deverão os interessados dirigir-se ao . Departamento
Central desta Comissão.

Pela .Comissão Central de Compras. — Caio Mario Ta-
vares.

COUTA DE PREÇOS

Série 419.133

Artigo — Unidade — Quantidade

Propostas para 17 de agosto de 1932

Para stock:
Arrõs agulha (Paulista) separado, quilo 	
Arrôs japonês de 1 qualidade, quilo
Assucar refinado de 2° qualidade, quilo 	
Batatas grandes, qúilo 	
Cangica de milho branco, quilo 	
Feijão branco graúdo de 1', quilo 	

7. Feijão manteiga de 1' (Mineiro), quilo 	
8. Feijão mulatinho de 1, quilo 	

Nota — As meneadorias acima deverão estar á disposição
da C. C. C., a partir de dia 25 de agosto.

Para entregas no prazo de 90 dias, conforme a necessi-
dade das repartições.

1.° Os artigos acima deverão ser de 1' qualidade e obe-
decer ás especificações e condições acima estipuladas.

2.° Os preços deverão ser fornecidos pela unidade, com-
preendendo carga, desdarga e transporte dos generqs, 'e es-
pecificados para cada uma das zonas, urbana, suburbana,
rural e inaeitima.

3.° As entregas serão feitas em qualquer das zonas do
Distrito Federal, mediante requisições Ossinadas por uni dos
diretores da Comissão.

4.° Os contratantes ficam sujeitos ás seguintes penali-
dades:

a) no caso de algum genero ser rejeitado ou considerado
como não sendo de 1' qualidade, independente da substituição
dentro do prazo de uni dia, á multa de cinco por ;Cento (5 %)
sobre o valor total da quantidade rejeitada.

b) na segunda vez, além da substituição, á multa de dez
por sento (10 %) sobre o mesmo valor;

c) na terceira vez, multados em vinte por cento (20 %)
sobre o valor da quantidade rejeitada, rescindindo o contrato,
e proibidos de negociar com o Governo Federal, por intermedio
da C. C. C.;	 -

d) 'a substituição dos artigos rejeitados ou julgados coma
não sendo. de 1 qualidade, será feita dentro do prazo de um

dia; si o em-Cesso do prazo fôr maior de dois dias, serão os ge-
neros adquiridos diretamente no mercado pela C. C. C., cor-
rendo por conta do contratante, toda a despesa que será de-
duzida da caução de garantia:

e) para os casos acima,ficam ressalvados os de força maior,
tais como: gréves, epidemias, naufra e-

°
ios, revoluções, guerras,

falencias, naufragios e retardamento de viagens.
5.° A C. C. C. se reserva o direito de alterar as quan-

tidades pedidas, de vinte por cento (20 c/o) para mais ou para
menos, obrigando-se o fornededor a manter os mesmos ;preços
o nas mesmas condições do edital.

6.° O prazo de entrega da mercadoria será de 48 horas,
após o recebimento das respectivas requisições.

7.° A Comissão requisitará os artigos oferecidos dentro de
90 dias da data da assinatura do contrato. Findo o prazo sem
a requisição de todo o stock, fica reservado ao fornecedor o
direito á escolha entre a rescisão do eontrato e a opção para
continuação do fornecimento por mais 90 dias. Si o fornece-
dor deixar de exercer o direito de escolha até 15 dias ante-
riores á terminação do contrato, o- mesmo direilo se devolve
á Comissão.	 -

8.° Os pagamentos serão paretiais e correspondentes ao
valor de cada requisição.

9.° Os proponentes deverão descrever o acondicionamento
que será empregado para o fornecimento dos artigos pra.
posM.

10. A Comissão se reserva o direito de estipular quais-
quer normas tendentes a verificar a exáta natureza dos ar-
tigos oferecidos e entregues.

11. As propostas apresentadas deverão mencionar os ar-
tigos devidamente numerados, obedecendo á mesma ordem do
edital respectivo.

12. Os proponentes, além das quantidades ofertadas, po-
derão prestar esclaredimentos sobre a possibilidade de forne-
cimentos futuros, além dos constantes da proposta. -

13. Os preços unitarios versarão sómente sobre as quan-
tidades liquidas.

14. Estão sujeitas á invalidação sumaria as propostas
cujo compromisso para aceitação verse sobre prazo inferior a
15 dias e as que consignarem simplesmente, uma redução
sobre o preço mais baixo.

15. A C. C. C. agirá com o maximo rigor, em relação a
quaisquer infrações no cumprimento dos fornecimentos que
tenham sido eventualmente adjudicados a qualquer firma,
H reserva-se outrossim, o direito inapelavel de basear o jul-
gamento das propostas apresentadas, na idoneidade das firmas,
avaliada esta na rOpacidade demonstrada em anteriores for-
necimentos identicus ao constante desta série, serão exigiveis
garantias e demonstrações de qualquer natureza, a criterio ex-
clusivo da C. G. C.

16. O fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr adjudi-
nado o fornecimento dos artigos acima. deverão prestar uma
caução de 10 % do valor da eneomenda, consistente em di-
nheiro ou em titulos federais ao portador.

17. Si o fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr adju-
dicado o fornecimento constante deste edital, não assinarem
o cont.ato dentro do prazo determinado pela Comissão, e de
acórdo com as clausulas contidas no mesmo edital, perderão
a idoneidade para efetuar novos forne.ei:nentos do mesmo ge-
nero ao Governo Federal, por interrnedio da C. C. C.

. 18. A Comissão se reserva o direito de pedir noyos dados
e estabelecer novas estipulações, em face das propostas apre-
sentadas, bem como, o de cancelar a presente concurrencia
no todo ou em parte, a seu exclusivo criterio.

1.
2.
3.
4.
5.
6.

10.000
50.000
28.000
10.000

150
800

3.500
4.000



1. Trilhos do tipo "D" de aço Siemens-Martin ou
Thomaz, tonelada.

2. 24.000 pares de talas "D", tonelada. 	
3. 150.000 parafusos com as respectivas arruelas,

tipo e D", tonelada. 	
4. 1.000.000 de tirefonds do tipo "C", tonelada 	
5. 60 cruzamentos completos do tipo "D", aber-

tura de 1:10, tonelada. . 	
6. 50 cruzamentos completos do tipo "D", aber-

tura de 1:15, tonelada. . 	

14.000
786

142
370

165,t4

150d9
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19. Nilo serão levadas em conta as propostas em que os
lroponentes não detelarem expressamente, submeter-se rigo-
.osamente a todas as condições da presente coléta de preços.

A Comissão avisa aos Srs. proponentes que o presente
=ditai será publicado quatro vezes, e aconselha a sua leitura em
caias as publicações, pois o mesmo acha-se sujeito nas pri-
eeiras, a possiveis Mete:ereções de imprensa.

As propostas para esta série deverão ser entregues no
ia 17 de agosto de 1932, das 12 ás 14 horas, na sede desta
.omissão, á rua Via:Sonde de Inhaúma n. 84, loja e serão
bodas ás 14 horas e 30 minutos, na presença dos interessa-
os, que deverão para isso, apresentar documentos de habili-
mato.

Série 419.136

Artigo — Unidade — Quantidade

Propostas para 17 de agosto de 1932

• Biscoitos de farinha de trigo de 1, em latas de
1 quilo, indicando a marca e. procedencia.

quilo 	
• Farinha de mandioca de 1 	 (de Laguna),

. Farinha de tapioca de 1°, indicando procedencia,
quilo.

. 'Farinha de trigo de Pe imã:anilo marca e pro--
cedencia, quilo

• Fubá de erreis de i° guete-ie.:te, quilo 	
. Macarrão do 1, indicando fabricante, quilo 	
. Maizena em pacotes, indicando marca, fabri-

cante e peso de cada remete, quilo 	
. Pão de 1' qualidade, fabridado com farinha de

trigo de l', quilo 	
Nota — As mercadorias acima deverão estar á disposi-

o da C. C. G. a partir do dia 25 de agosto.
Para entregas no prazo de 90 dias, coleforme a necessi-

;de das repartições.
Observação — Os proponentes deverão apresentar amos-

as dos seguintes itens: 1, 5 e 7.
1." Os artigos acima deverão ser de 1' qualidade e °Ude-

r ás especificações e condições acima estipuladas.
2.° Os preços deverão ser fornecidos; pela unidade. dom -

-eendendo carga, descarga e transporte dos artigos, e especi-
caiais para cada uma das zonas, urbana, suburbna, rural e
aritima.

3.° As entregas serão feitas em qualquer das zonas do
atrito Federal. mediante requisições assinadas por um dos
eetore,s da Comissão.

4.° Os contratantes ficam sujeitos ás seguintes penalt-
des:

a) no caso de algdm artigo ser rejeitado ou considerado
mo não sendo de 1' qualidade, independente da substituição
ntro do prazo de um dia, 4 muita de cinco por cento sobre
calor total da quantidede rejeitada.

na segunda Vez, além da substituição, a multa de da;
3eanee sobre o meseme valer:

c: na terceira vez. ir:ilididos em vinte pov ceno sobre o
lar da quantidade rejeitada. rescindido o contrato e profbi-
s de negociar com o Governo Federal, por intermedio
C. C.;

cr, a eulisfeledeáo tais aeliges rejeitados ou julgados como
o sendo de ta qulidade, será feita dentro do prazo de um
d si o excesso do prazo fôr maior de dois dias, serás) os ar-
os adquiridos diretamente no mercado pela C. C. C., sor-
-ido por conta do contratante toda a despesa que será de-
zida da caução de garantia;

e) Para os casos acima, ficaria ressaIvadoe os de força
dor tais como: greves, epidemias, naufragios, revoluções,
erras, faleneiae, naufragios 'e retardamento de viagens.

5.0 A C. C. C. se reserva o direito de alterar as quanti-
les pedidas, de vinte por cento para mais ou para menos,
-igando-se o fornecedor a manter os mesmos preços e nas
.smas condições do editaL•

6.° O prazo de entrega da mercadoria será. de 48 horas.
is o recebimento das respectivas requisições.

7.° A Comissão requisitará os artigos oferecidos dentro
90 dias da data da assinatura do contrato'. Findo o prazo

n a requisição de todo o stock, fica reservado ao forneersdoe
iireito á escolha ente a rescisão do contrato e a opção
-a continuaeão cie fornecimento por mais 90 dias, Si o for-
etior deixar de eaeaser e direito de eamellea até quinze dias
ariores a terminação do centrista- o mesmo diraitee se de-
Ve á Comissão,'

8.° Os peagamentos serão parciais e correspondentes ao
valor de cada requisição.

9.° Os proponentes deverão descrever o acondicionamento
que será empregado para o fornecimento dos artigos pro-
postos.

10. A C. C. C. se reserva o direito de estipular quais-
quer normas tendentes a verificar a exata natureza dos ar-
Ligas ofgrecidos e entregues.

11. As propostas apresentadas deverão mencionar ds
artigos devidamente numerados. obedecendo á mesmo ordem
do edital respectivo.

12. Os proponentes além das quantidades ofertadas, po-
derão prestar esclareeimentos sobre a possibilidade de forno
cimentes futuros, além dos constantes da proposta.

13. Os preços unitarios versarão sétmente sobre as quan-
tidades liquidas.

14. As amostras a serem apresentadas, referentes aos
itens 1, 5 e 7, devem ser entregues na Secção dc Stock da C.
C. C.. devida.mente, lacradas e autenticadas.

15. Estão sujeitas á invalidação sumaria, as propostas
cujo compromisso para aceitação verse sobre prazo inferior
a 15 dias e as que consignarem simplesmente, tuna redução
sobre o preço mais baixo.

16. A C. C. C. agirá dom o maximo rigor, em relação a
quaisquer infrações no cumprimento dos fornecimentos que
tenham sido eventualmente adjudicados a qualquer firma, e
reserva-se outrossim, o direito inapelave/ de basear o jul-
gamento das propostas apresentadas, na idoneidade das fir-
mas, avaliada esta na capacidade demobstrada em anteriores
fornecimentos. A qualquer nova firma que pretender efetuar
fornecimentos identicos ao contratante desta série, serão exi-
giveis gerantias e demonstrações de qualquer natureia, a eri-
terio exclusivo da C. C. C.

17. O fornee'edor ou fornecedores, aos quais fôr adjudi-
cado o fornecimento doe artigos acima, deverão prestar uma
caução de dez por cento do valor da encomenda, consistente
em dinheiro ou em tituleis federais ao portador.

18. Si o fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr adju-
dicado o fornecimento constante deste edital, não assinarem o
contrato dentro do prazo determinado pela Comissão, e de
acôrdo com as cluasulas contidas no mesmo edital, perderão
a idoneidade para efetuar novos fornecimentos do mesmo ge-
nero ao Governo Federal, por intermedio da C. C. C.

19. A Comissão se reserva o direito de pedir novos dados
e estabelecer novas estipulações eles face das propostas apre-
sentadas, bem como o de anular a presente concurrencia no
todo ou em parte a seu exclusivo criterio.

20. Não serão levadas em conta as propostas em que os
proponentes nãe declarem eirpressamente, submeter-se ri-
gorosamente a todas as condições da presente coléta de preços.

A Comissão avisa aos Srs. proponentes que o presente
edital será publicado quatro vezes, e aconselha a sua leitura
em todas as publicações, pois, o mesmo acha-se sujeito, nas
primeiras, a possiveis incorreções de imprensa.

As propostas para esta série deverão ser entregues no
dia. 17 de agosto de 1932. das 12 ás 14 horas, na sáde desta
Comissão, á rua Visconde de Inhaúma n. 84-loja e serão
abertas ás 44 horas e 15 minutos, na presença dos interes-
sados, que deverão, para is s o, apresentar documentos de ha-
bilitação.

Série 904.409/10

Artigo — Unidade — Quantidade

Especificações do Caderno de Encargos n. 1, do 1931,
da E. F. C. B.

Para a 3° Divisão:

O metal empregado na confeção dos corações para êsses
110 cruzamentos, sccei de aço manganês, com o tedr de 7 %
de mangariee, ficamfo, portante, nesse ponto alterado o Ca..
~no de Etteergoirda E, /0 ,i C, 9, (edição de 1931,cpagiaa
77, n. 4),

200

(5.000

100

/2.000
100

9.000

200

60.000

10.
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Fosforo	 - 0,075 % no maximo	 0,040 no maximo
Enxofre	 - 0,060 % no maximo	 0,050 no aneximo

A Usina deverá fornecer ao representante da Estrada os
resultados da analise quimica de cada corrida.

Os linguados provenientes das diversas corridas devem
ter dimensões tais que depois de cortada a extremidade defei-
tuosa, possam produzir pêlo menos 3 trilhos.

O corte da extremidade de linguado . (Chutage) deve ser
no minimo de 30 %.

A laminagem deverá ser feita na temperatura mais baixa
que fôr possível, contento que fique bastante acima da tem-
peratura critica.

Cada trilho será serrado a quente, sendo a secção normal
ao seu eixo.

Os trilhos após o resfriamento serão colocados em me-
sas apropriadas e endireitadas por meio de prensas, de modo
a ficarem perfeitamente rétos em todos os sentidos, sem on-
dulações, cotovôlos ou torsões.

Os martelos das prensas devem ter os angulos arredon-
dados e o afastamento dos suportes não deverá ser inferior
a 1 metro.

Os trilhos deverão ser furados á broça e de acórdo com
os desenhos. Esta operação deverá ser feita de modo que os
furos fiquem perpendiculares ao plano de simetria do trilho.
Todas as rebarbas serão retiradas á lima.

Sôbre a alma do trilho será estampado o nome do fabri-
cante, data da fabricação, número da corrida e as iniciais C. B.

Antes de iniciar a laminagem a Usina deverá apresentar
ao fiscal dois jogos dos gabaritos (positivos e negativos) afim
de serem aprovados pêlo fiscal, sendo um jogo completo de-
volvido á Usina com o sinal do fiscal.

De cada corrida será feito ensaio de choque, que consis-
tirá no seguinte:

Provas de 1m,50 de comprimento colocadas Obre dois
apoios afastados de 1m,00 deverão suportar sem se rompe-
rem a dois choques de um martelo de 504 quilos, caindo li-
vremente da altura de 8m,90, produzindo uma flecha de
0m,116.

A quota destinada á fiscalização fica estipulada em
1 ;5 % da importancia total da encomenda. (Pag. 242, n. 6,
modificado nêsse sentido.)

Para tudo o mais prevalecerão as especificações cons-
tantes do Caderno de Encargos.

Os desenhos referentes aos trilhos constantes do pre-
sente edital, acham-se na C. C. C., á disposição dos interes-
sados.

seção das Usinas ou de entendimentos com elas feitos pré-
viamente para a concurrencia,

3.° As propostas serão abertas e lidas na presença de
todos os interessados, devendo cada um rubricar a de todos
os outros.

4.° Versará a conctirrencia sói:ire preço indicado em al-
garismos e confirmado por extenso para os itens discrimina-
dos no pedido.

O prazo para entrega • tambem constituirá elemento de
julgamento para a escolha das propostas.

5.° Fica reservado á C. C. C. o direito de não aceitar
nenhuma das propostas apresentadas, anu/ar a concurrencia,
caso assim convenha a seus interêsses, assim como, o de res-
tringir as quantidades pedidas.

6.° A caução á que se refere a clausula 2° reverterá para
os cofres publicas si o proponente preferido recusar-se a as-
sinar o respectivo contrato dentro do prazo de 6 dias, conta-
dos da data em que lho fôr entregue o respectivo convite.

Malta de assinatura do contrato poderá ainda acarre-
tar a cassação de idoneidade do proponente, para futuros for-
necimentos.

7.° O proponente, que fôr escolhido, caucionará na te-
souraria desta Comissão, a importancia de dez por cento
(10 %) do valor total da encomenda, para garantia do fiel
cumprimento do contrato. Tal caução só será devolvida

depois da entrega do material, na forma prevista na especifi-
cação acima.

8.° Estão sujeitas á invalidação sumaria as propostas, cujo
compromisso para aceitação verse sObre prazo inferior a 15
dias e as que consignarem, simplesmente, uma redução sôbre
o mais /salto preço apresentado.

9.° Si o material constante do presente edital, não fôr en-
tregue dentro dos prazos combinados, ou si fôr rejeitado por
não satisfazer ás condições acima estipuladas e ás especifi-
cações do Caderno de Encargos n. 1, de 1931, da E. F. C. B.,
perderá a proponente em beneficio dos cofres publicas, a to-
talidade da caução de que trata a clausula 7°.

10. Na escolha das propostas, terá preferencia a do for-
necedor que, em igualdade de condições, aceite minerio de
ferro ou manganês em pagamento total ou parcial do forne-
cimento.

1!. Não serão levadas em conta as propostas em que os
proponentes não declarem expressamente, submeter-se rigoro-
samnte ás especificaeõs acima numeradas, referentes ao ma-
terial a ser fornecido e a todas as clausulas da presente co-
léta de preços.

A Comissão avisa aos rs. proponentes, que o presente
edital será Publicado quatro vezes, e aconselha a sua leitura.em todas as publicações, pois, o mesmo acha-se sujeito, nas
primeiras, a possiveis incorreções de imprensa.

VOTA

Os trilhos serão de aço obtido por qualquer dos pro-
cessos conhecidos, contento que seja duro, tenás, suscetível
de tomar francamente a tempera, de grão fino e contextura
homogenea.

A composição química do aço ficará ao criterio da Usina
exigindo-se, porém, que os teeires em fosforo e enxofre
não ultrapassem os seguintes limites:

Thomaz	 S. Martin

Material a ser entregue no 1° Almoxarifado da Inspetoria
da E. F. C. B., na estação Maritima.

As propostas para esta série deverão ser entregues, no
dia 12 de setembro de 1932, das 12 ás 14 horas, na séde desta
Comissão, á rua Visconde de Inhaúma n. 84-loja e serão aber-
tas ás 14 horas e 15 minutos, na presença dos interessados,
que deverão, para isso, apresentar documentos de habilita-
ção.

1.° As propostas escritas em papel timbrado das respec-
tivas casas comerciais, deverão indicar as fábricas que vão
executar a encomenda e serão apresentadas em 2 vias, no dia
o hora acima citados, datadas, assinadas, sem rasuras, emen-
das, nem entrelinhas. Os concurrentes deverão, com anteci-
pação minima de 48 horas, registrar suas firmas no registro
competente desta Comissão.

2.° No áto da entrega das propostas, deverão os concur-
rentes exibir recibo da caução de 50:000$ feita na tesouraria
desta Comissão, até á vespera da realização da coneurrancia,
em dinheiro, tituIos da divida pública federal, cujo valor
será calculado pêla sua cotação no dia anterior ao do respec-
tivo depósito, ou ainda, em cheque visado sôbre . estabeleci-
mento bancaria de primeira ordem desta cidade. Os propo-
nentes ficam obrigados a provar que -dispõem de autori-

As ofertas de preços a serem enviadas pelos Srs. comer-
ciantes á Comissão Central de Compras do Govérno Federal,
deverão obedeeer aos seguintes requisitos:

Os preços e condições deverão ser escrituradas em duasvias.

2°

Cada uma das vias deverá ser assinada pêlo representante
da finda, ofertante.

3°

Os envelopes das ofertas deverão ser fechadas, lacradas
e entregues contra recibo á Comissão, á rua Visconde de
Inhaúma n. 84-loja, nos' dias e horas que serão determinados
para cada ano.

4°

Os interessados deverão ter impresso no envelope o nome
e o endereço da firma, bem como a número da Orle a que
se referirem os estilou ofertados.

PJa Cottlefip CoAtrar 4pat,W;11~08 '131.griker-Atgorgiw-dii‘ctigt
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Comissão Central de Compras do Governo Federai

COLETA. DE PREÇOS

A Comissão Central de Compras do Governo Federal pede
preços unitarios para os materiais da relação abaixo

O fornecimento é para pagamento á vista a entrega no
Distrito Federal.

Deverão ser declarados, nas propostas, es prazos em que
vigorarão os preços oferecidos e os prazos de entrega.

Cada proposta deverá citar o numero que designa cada
serie, a data &ata numero do Diario Oficial e conter tão só-
menta os artigos da serie a que se referir.

Para mais detalhes sobre as especificaçõas aqui fornecidas,
cópias exatas das enviadas pelas repartições requisitantas,
deverão os interessados dirigir-se ao Departamento Central
desta Comissão. — Pela Comissão de Compras, Carlos Maria
Faveret.

COUTA DE PREÇOS

Série 419.137
Artigo — Propostas para 19 de agosto de 1932 — Unidads

— Quantidade
Para stock

1. Bacalhau tipo Gerente, de 1 qualidade (peixe
de 1.000 e 1.700 gramas • na proporção de

%) indicando marca e procedem:jia
quilo.	 6.000

2. Banha de porco em latas de 2 quilos, indicando
marca e procedencia, quilo 	 	 200

3. Lingua defumada, de 1, indicando procedencia
(cada uma deverá pesar em média 350 a 40o
gramas), quilo. 	 	 300

A. Linguiça de carne de porco de V,. (A granala
indicando procedencia, quilo 	 	 70

5. Toucinho salgado Mineiro com 10 ars, de sal no
maximo, quilo. 	 	 5.000

Nota — As mercadorias acima deverão estar á disposiçãa
da C. C. C. a partir do dia 25 de agosto.

Para entregas no prazo de 90 dias. conforme a necessi-
dade das repartições.

1.° Os artigos acima deverão ser de P qualidade e obe-
decer ás especificações e condições acima estipuladas.

2.° GR preços deverão ser- fornecidos pela unidade, com-
preendendo carga. descarga e. transporte dos ganeros. e espe-
cificados para cada urna das zonas urbana, suburbana. rural
e maritima.

3. 0 As entregas serão feitas em qualquer das zonas do
Distrito Federal, mediante requisições assinadas por um dos
diretores da Comissão.

A.° Os contratantes ficam sujeitos ás seguintes penali-
dades:

a) no caso de algum geneao ser rejeitado ou considerado
corno não sendo de 4 qualidade. independente da substituição
dentro do prazo de um dia. á multa dc cinco por cento (5
sobre o valor total da quantidade rejeitada

b) na segunda vez, além da substituirão. á multa de 10
sobre o mesmo valor

c) na terceira vez, multados em 20 '-ae sobre o valor da
quantidade rejeitada. rescindido o contrato e proibidos de
negociar com o Govarno Federal, por intermadin da C. C. C.:

1.1) a substituição dos artigos rejeitados ou julgados como
não sendo de 1 qualidade, será feita dentro do prazo de um

si o excesso do prazo fôr maior de dais dias, serão ost
generos adquiridos diretamente no mercado pela C. C. C.
correndo por conta do contratante, toda a despesa que será
deduzida da caução de garantia

e) para os casos acima, ficam rasalvados os da forçe
maior, tais vorno: graves. epidemias. inc,endios. ravolucões.
guerras. , falencias. naufragios e retardamento de viagen-a

5.° A C. C. C. se reserva o direito do alterar os quanti-
dades pedidas, da 20 cie para mais ou menos, obrigando-se o
fornecedor a manter os mesmos preços e ns mesmas condições
do edital.

6.° O prazo de entrega da mercadoria Fará cio 48 horas,
após o recebimento das respectivas requisições.

A Comissão requisitará os adiamos oferecidos dentro do.
90 dias-da data da assinatura do contrato. Findo o prazo sem
a requisição de todo o stock, fica reservado ao fornecedor a
direito á escolha entre a rescisão do contrato e a opção para
continuação do fornecimento por mais 90 dias. Si o forte-

cedor deixar de exercer o direito e escolha até 15 dias ante-
riores á terminaqção do contrato, o mesmo direito se devolve
á Comissão.

8. 0 Os pagamentos serão parciais e correspondentes ao
valor de cada requisição.

9." Os proponentes deverão descrever o acondiciona-
mento que será empregado para o fornecimento dos artigos
propostos.

10. A Comissão se rasava o direito de estipular quaisquer
normas tendentes a verificar a exata ntureza, dos artigos ofe-
recidos e entregues.

11. As propostas apresentadas deverão mencionar os
artigos devidamente numerados, obedecendo a mesma ordem
do edital respectivo.

12. Os proponentes, além das quantidades ofertadas, po-
derão peeetar esclarecimentos sobre a possibilidade de forne-
cimentos futuros, além dos constantes da proposta.

13. O preços unitarios versarão sómente sobre as quan-
tidades liquidas.

14. Estão sujeitas á invalidação sumaria as propostas
cujo compromisso para aceitação verse sobre prazo inferior a
15 dias a as que consignarem simplesmente uma redução sobra
o preço mais baixo.

15. A C. C. C. agirá com o mximo rigor, em relação a
quaisquer infrações no cumprimento dos fornecimentos qua
tenham sido eventualmente adjudicados a qualquer firma, e
reserva-se outrossim, o direito inapelavel de basear o julga-
mento das propostas apresentadas, na idoneidade das firmas,
avaliada esta na capacidade demonstrada em anteriores for-
necimentos. A qualquer nova firma que pretender efetuae
fornecimentos identicos ao constante desta série, serão exigi-
vais garantias e demonstrações de qualquer natureza, a cri-
tarjo exclusivo da C. C. C.

16. O fornecedor ou fornecedores, aos quis fôr adjudi-
cado o fornecimento dos artigos acima, deverão prestar uma
caução de 10 do valor da encomenda, consistente ,arri di-
nheiro ou em titulos federais ao portador.

17. Si o fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr adju-
dicado o fornecimento çonstante dêste . edital, não asinarem o
contrato dentro do prazo determinado pela Comissão e de
acôrdo com as clausulas contidas no mesmo edital, perderão
a idoneidade para efetuar novos fornecimentos do mesmo
genero ao (aos-arilo Federal. par intermedio da C. C. C.

W. A C. C. C. se reserva o direito de pedir novos dados
e estabelecer nos as estipulações, em face das propostas apre-
7entadas, bem como. o de cancelar a presente concurrencia,
no todo ou em parte, a seu exclusivo criterio.

19. Não serão levadas em conta as propostas em que os
proponentes não declarem expressamente, submeter-se rigo-
rosamente a toda s as condições do presente edital.

A Caniiesao avisa aos Srs. proponentes que o prescrita
edital sara publicado quatro vezes, e aconselha a sua leitura
em todas as publicações, pois o mamo se acha sujeito nas
primeiras, a possiveis incorreções de imprensa.

—
As propostas para esta série deverão ser entregues no dia

19 de agosto da 1932, das 12 ás 14 horas, na s,éde desta Co-
missão. á ma Visconde de Inhaúma n. 84, loja, e serão aber-
tas ás, 1 horas e 30 minutos, na presença dos interessados
que deverão. para isso, apresentar documentos de habilitação.

Série 419.138
Artigo — Unidade — Quantidade

Propostas para 18 de agosto de 1932:
Para stock:

I. Alhos de	 qualidade, quilo 	
2. Baunillin. cavilo
3. Caía toreade em pó indicando

t;ebolas de P, quilo 	
5. Louro, quilo 	
6. Sal fin ..) filtrado em sacos de 2 quilos, quilo..
7. Massa da tomate em latas de 1. quilo, decla-

nndo •¡ . eso liquido e bruto, indicando
marca, emito 	

8. Sal fino refinado a granel, quilo 	
9. -Sal grosso tipo "Saladeiro", quilo 	

10. -Sal fino em vidros indicando marca
cada vidro, vidro 	

Nota — As mercadorias acima deverão estar á dispo-
sição da G. C. C. a partir do dia 25 de agosto.

marca. quilo..

480

1:).000
28.000

40
500

1.000
500

7.000
e peso de
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Para entsegas no praso de 90 dias, conforme a necessi-
dade das repartições.

1.° Os artigos acima deverão ser de 1 4 qualidade e obe-
decer ás especificações e condições acima estipuladas.

2.° Os preços deverão ser fornecidos pela unidade, com-
preendendo carga, descarga e transporte dos artigos, e espe-
cificados para cada uma das zonas, urbana, suburbana, rural e
maritima.

3.° As entregas serão feitas em qualquer das zonas do
Distrito Federal, mediante requisições assinadas por um dos
diretores da Comissão.

4.° Os contratantes ficam sujeitos ás seguintes penalida-
des:

a; no caso de algum artigo ser rejeitado ou considerado
como não sendo de 1' qualidade, independente da substituição
dentro do preso de um dia, á multa de cinco por cento sobre
o valor total da quantidade rejeitada;

b) na segunda vez, além da substituição, á multa de dez
por cento sobre o mesmo valor;

c) na terceira vez, multados em vinte por cento, sobre o
valor da quantidade rejeitada, resdindindo o contrato e proi-
bidos de negociar com o Govérno Federal, por intermedio da
C. C. C.;

d; a substituição dos artigos rejeitados ou julgados como
não sendo de 1° qualidade, será feita dentro do prazo de um
dia; si o excesso do praso fiar- maior de dois dias, serão os
artigos adquiridos diretamente no mercado pela C. C. C.,

' ,corrende por conta do contratante toda a despesa que sera
deduzida da caução de garantia;

e) para os casos acima, ficam resalvados os de força
niaior, tais como, grévès, epidemias, incendios, revoluções,
guerras, falencias, naufragios e retardamento de viagens.

5.° A C. C. C. se reserva o direito de alterar as quanti-
dades pedidas, de vinte por cento para mais ou menos, obri-
gando-se o fornecedor a manter o mesmos preços e nas mes-
mas condições do edital.

6.° O preso de entrega da mercadoria será de 48 horas.
após o recebimento das respectivas requisições.

7.° A Comissão requisitará os artigos oferecidos dentro
de 90 dias da oata da assinatura do contrato. Findo o praso
sem a requisição de todo o stock, fica reservado ao forne-
cedor o direito á escolha entre a rescisão do contrato e a
opção para continuação do fornecimento, por mais 90 dias.
Si o fornecedor deixar de exercer o direito de escolha até
quinze dias anteriores á terminação do contrato, o mesmo
direito se devolve á Comissão.

8.4 Os pagamentos serão parciais e correspondentes ao
valor de cada requisição.

9.° Os proponentes deverão descrever o acondicionamento
que será empregado para o fornecimento dos artigos pro-
postos.

10. A C. C. C. se reserva o direito de estipular quais-
quer normas tendentes a verificar a exata natureza dos arti-
gos oferecidos e entregues.

1. As propostas apresentadas deverão mencionar os ar-
tigos devidamente numerados, obedecendo á mesma ordem do
Edital respectivo.

12. Os proponentes além das quantidades ofertadas, po-
derão prestar esclarecimentos sobre a possibilidade de for-
necimentos futuros, além dos constantes da proposta.

13. Os preços unitarios versarão sómente sobre as quan-
tidades liquidas.

14. Estão sujeitas á invalidação sumaria, as propostas
cujo compromisso para aceitação verse sobre praso inferior
a 15 dias e as que consignarem simplesmente, uma redução
sobre o prece mais abaixo.

15. A C. C. C. agirá com o maximo rigor, em relação
a Quaisquer infraçÕes no cumprimento dos fornecimentos que
tenham sido eventualmente adjudicados a qualquer firma, e
reserva-se ontrosim. o direito inapelavel de basear o julga-
mento das propostas apresentadas, na idoneidade das firmas,
avaliada esta na ca pacidade demonstrada em anteriores for-
necimentos. A analauer nova firma que pretender efetuar
fornecimentos identicos ao constante desta série, serão exi-
giveis garantias e demonstrações de qualquer natureza, a cri-
terio exclusivo da C. C. C.

16. O fornecedor ou fornecedores, aos quais fór adjudi-
cado o fornecimento dos artigos acima, deverão prestar uma
caução de dez por cento do valor da encomenda, consistente
em dinheiro ou em titules federais ao portador.

17. Si o fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr adju-
eado o fornecimento constante deste Edital, 'ião assinarem
o contrato dentro do nraso determinado pela Comissão, e de
aoõrdo com as clausulas contidas no mesmo Edital, perderão
g idoneidade para efetuar novos• fornecimentos do mesmo
gero ao govêrno Federal, por intermedio da 0. Cã.

18. A Comissão se reserva o direito de pedir novos da-
dos e estabelecer novas estipulações em face das propostas
apresentadas, bem como o de anular a, presente concurrencia
no todo ou em parte a seu exclusivo criterio.

19. Não serão levadas em conta as propostas eni que os
proponentes não declarem expressamente, submeter-se rigo-
rosamente á todas as condições da presente coléta de preços.

20. O café deverá ser em pó, de tipo nunca inferior a 7
e com humidade nunca superiora 5 1°, perdendo a idoneidade
o proponente a quem houver sido adjudicado o fornecimento,
que fizer entrega de artigo de inferior qualidade ou em des-
actfrde com estas especificações.

A Comissão avisa aos Srs. proponentes que o presente
Edital será publicado quatro vezes, e aconselha a sua leitura
em todas as publicações pois o mesmo acha-se sujeito nas
primeiras, a possiveis incorreções de imprensa.

A's propostas para esta série deverão ser entregues no dia
18 de agosto de 1932. das 12 ás 14 horas na séde desta Co-
nfissão á rua Visconde de InhaiSma n. 84-loja e serão aber-
tas ás 14 horas e 30 minutos na presença dos interessados que,
deverão par isso, apresentar documentos de habilitação.

Série 419.139

Artigo - Unidade - Quantidade

(Para stock)
Propostas para 18-8-1932:

1. Carne fresca, de vaca, de 1' (Class. Marinha)
quilo	 80.000

2. Figado fresco, quilo 	 	 2.500
3. Gêlo, quilp 	 • ••	 20.000
4. Mocotó de boi, um 	 	 -100
5. Peixe fresco, de i • (Class. Prefeitura), quilo 	 	 4.000
6. Peixe fresco, de 2, quilo 	 	 500
7. Lingua fresca, uma 	 	 50
8. Rim fresco, um 	 	 50

Nota - As mercadorias acima deverão estar á disposição
da C. C. C. a partir do dia 25 de agosto.

Para entregas no prazo de 90 dias, conforme a necessidade
das repartições.

1°. Os artigos acima deverão ser de 4 2 qualidade e obe-decer ás especficações e condições acima estipuladas.
2°. Os preços deverão ser fornecidos péla unidade, com-

preendendo carga, descarga e transporte dos generos, e espe-
cificados para cada uma das zonas: urbana, suburbana; rural
e maritima.

3°. As entregas serão feitas em qualquer das zonas do
Distrito Federal, mediante requisições assinadas por um dos
diretores da Comissão.

4°. Os contratantes ficam sujeitos ás seguintes penali-
dades:

a) no caso de algum genero ser rejeitado ou considerado
como pão sendo de 1' qualidade, independente da substituição
dentro do prazo de um dia, á multa de cinco por cento (5 %)
Obre o valor total da quantidade rejeitada;

b) na segunda vez, além da substituição, á multa de dez
por cento (10 %) sôbre o mesmo valor;

c) na terceira vez, multados em vinte por cento (20 %)
sare o valor da quantidade rejeitada, rescindido o contrato e
proibidos de negociar com o Grovêrno Federal, por intermedio
da C. C. C.;

d) a substituição dos artigos rejeitados ou julgados como
não sendo de 1 8 qualidade será feita dentro do prazo de um
dia, si o excesso do prazo fôr maior de dois dias, serão os ge-
neros adquiridos diretamente no mercado péla C. C. C., cor-
rendo por conta do contratante toda a despesa que será dedu-
zida da caução de garantia;

e) para os casos acima ficam ressalvados os de fórça
maior, tais como: greves, epidemias, naufragios, -- revoluções,
guerras, falencias, incenclios e retardamento de viagens.

50 . A C. C. C. se reserva o direito de alterar as quanti-
dades pedidas, de vinte por cento (20 %) para mais ou para
menos, obrigando-::e o fornecedor a manter os mesmos pi . e-ços e nas mesmas .condições do edital.

6°. O prazo de' entrega da mercadoria será de 48 horasapós 0,reeebirnento das respectivas regnisio6es,.1

It



1111 Secunda-feira 15	 TV A RIO OFICIA T, Artn.so ce	 "t'Z
	 ,11n11n111

7°. A Comissão requisitará os artigos oferecidos dentro
ae 90 dias da data da assinatura do contrato. Findo o prazo
sem a requisição do todo o stock, fica reservado ao fornecedor
o direito á escolha entre a rescisão do contrato e a opção para
continuação do fornecimento por mais 90 dias. Si o fornece-
dor deixar de exercer o direito de escolha até 15 dias ante-
riores á terminação do contrato, o mesmo direito se devolve
á Comissão.

8". Os pagamentos serão parciais e correspondentes ao
valor de cada requisição.

9°. Os proponentes deverão descrever o acondicionamento
que será empregado para o fornecimento dos artigos pro-
postos.

10. Em relação á carne fresca e peixe fresco, de 1*, de-
verão os proponentes declarar em suas propostas que se sub-
metem rigorosamente ás classificações, respectivamente, da
Marinha e da Prefeitura, para esses artigos.

11. A Comissão se reserva o direito de estipular quais-
quer normas tendentes a verificar a exata natureza dos arti-
gos oferecidos e entregues.

12. As propostas apresentadas deverão mencionar os ar-
tigos devidamente numerados, obedecendei a mesma ordem do
edital respectivo.

13. Os proponentes, além das quantidades ofertadas, po-
derão prestar esclarecimentos sabre a possibilidade de forne-
cimentos futuros, além dos constantes da probosta.

14. Os preços unitarios versarão sarnenta sabre as quan-
tidades liquidas.

15. Estão sujeitas á invalidação sumaria as propostas
cujo compromisso para aceitação verse sôbre prazo inferior a
15 dias e as que consignarem simplesmente uma redução sa-
bre o preço mais baixo.

16. A C. C. C. agirá c,om o maximo rigor em relação a
quaisquer infrações no cumprimento dos fornecimentos que
sonham sido eventualmente adjudicados a qualquer firma, e
reserva-se, outrossim, o direito inapelavel de basear o julga-
mento das propostas apresentadas, na idoneidade das firmas,
avaliada esta na capacidade demonstrada em anteriores forne-
cimentos. A qualquer nova firma, que pretender efetuar for-
nerimentos identicos ao constante desta série, serão exigiveis
gris-andas e demonstrações de qualquer natureza, a criterio
exclusivo da C. C. C.

17. O fornecedor ou fornecedores, aos quais fiar adjudi-
cado o fornecimento dos artigos acima, deverão prestar uma
camelo de 10 aia, do valor da encomenda, consistente em di-
nheiro ou em titulos federais ao portador.

18. Si o fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr adju-
dicado o fornecimento constante siaste edital, não assinarem o
contrato dentro do prazo determinado pela Comissão, e de
acento com as clausulas contidas no mesmo edital, perderão a
idoneidade, para efetuar novos fornecimentos do mesmo ge-
acro ao (loVerno Federal, por interniedio da C. C. C.

19. A C. C. C. se reserva o direito de pedir novos dados
e estabelecer novas estipulações, em face das propostas apre-
sentarias, bem como o de cancelar a presente concorrencia no
todo ou em parte, a seu exclusivo criterio.

20. Não serão levadas em conta as propostas em que' os
proponentes não declarem expressamente submeter-se rigoro-
samente a todas as condições do presente edital.

-
A Comissão avisa aos Srs. proponentes que o presente

edital será publicado quatro vezes, e aconselha a sua leitura
ene todas as publicações; pois o mesmo acha-se sujeito, nas
primeiras, a possiveis incorreções de imprensa.

As propostas para esta série deverão ser entregues no dia
is de agosto de 1932, das 12 ás 14 horas, na séde desta Co-
nlisaão, á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja, e serão aber-
T ;F, ás 14 horas e 15 minutos, na presença dos interessados,
que deserão para isso apresentar documentos de bahilifaeão.

Série 419.140

Artigo - Unidade - Quantidade
_Propostas para 18 de agosto de 1932

Para stock:
1. Capim para coelhos e cobais (pontas de capim

engole), em malhos de 5 quilos, quilo 	
Capim para muares, quilo. 	

3. Cevada em grão, quilo 	
Milho picada, quilo. . . .......

5. Pimenta em p6, quilo. 	
	

50
8. Remoido, quilo 	 	

	
500

7. Vinagre tinto nacional, em barris de 80 litros,
litro 	

	
R.000

8. Vinagre tanto, nacional, em barris de 100 litros,
litro 	 ..	

	
500

Nota - As mercadorias acima deverão estar á disposi-
ção da Comissão Central de Compras, a partir do dia 25 de
agosto.

Para entregas. no prazo de 90 dias, conforme a necessi-
dade das repartições:

1.° Os artigos acima deverão ser de 1 qualidade e obe-
decer ás especificações e condições acima estipuladas..

2.° Os preços deverão ser fornecidos pela unidade, com-
preendendo carga, descarga e transporte dos artigos, e, es-
pecificados para cada uma das zonas: - urbana - subur-
bana - rural e maritima.

3.° As entregas sera.a feitas, em qualquer das zonas do
Distrito Federal, mediante requisições assinadas por um dos
diretores da Comissão.

4.° Os contratantes ficam sujeitos ás seguintes penali-
dades:

a) no caso de algum artigo ser regeitado ou conside-
rado como não sendo de 1' qualidade, independente da subs-
tituição. dentro do prazo de um dia, á multa de cinco por
cento, sabre o valor total da quantia regeitada;

b) na segunda vez, além da substituição, á multa de dez
por cento Obre o mesmo valor;

c) na terceira vez, multados em vinte por cento, sabre o
valor da quantidade regeitada, rescindido o contrato e prof-
Mos de negociar com o Governo Federal, por intermedio
da C. C. C.;

d) a substituição dos artigos regeitarlos ou julgados
como não sendo de 1' qualidade, será feito dentro do prazo
de um dia: si o excesso do prazo fair maior de dois dias. se-
rão os artigos adquiridos diretamente no mercado, pela- Co-
missão Central de Compras. correndo por conta do contra-
tante toda a despesa que será deduzida da caução de ga-
rantia;

e) para es casos acima, ficam resalvados os de força
maior, tais como: greves, epidemias, incendios, revoluções,
guerras. Se/era:ias. nau fragioa e retardamento de viagens.

5.° A Comissão Central de Compras se reserva o direito
de alterar es quantidades pedidas: de vinte por cento para
mais mi para menos, obrigando-se o fornecedor a manter
os mesmos preços: e nas mesmas condições do editai.

6." O preze de entrega da mercadoria será de 48 horas,
após o reeebirnento das respectivas requisições.

7.° A Comissão requisitará oe artigos oferecidos, dentro
de PO dias da data da assinatura do contrato. Findo o
prazo, sem a requisição de todo o stock, fica reservado ao
fornecedor o direita de escolher -entre a rescisão do con-
trato e a oprj5o. para continuação do fornecimento por mais
90. dias. Si o fornecedor deixar de exercer o direito de es-
colha, até quinze dias anteriores á terminação do contrato.
o mesmo direito se devolve á Comissão.

8. 0 Os pagamentos serão parciais e correspondentes ao
valor de cada requisição.

9.° Os proponentes deverão descrever o acondiciona-
mento que será empregaria para o fornecimento - dos artigos
propostos.

10. A Comissão Central de Compras se reserva o direito
de estipular quaisquer normas tendentes a verificar a exata
natureza doe artigos oferecidos e entregues.

11. As propostas apresentadas deverão mencionar os
artigos devidamente numerados, obedecendo á mesma or-
dem do edital respectivo.

12. Os proponentes, além das quantidades ofertadas,
poderão prestar esclarecimentos - sabre a possibilidade de
fornecimentos futuros. além dos constantes cia proposta.

13. Os preços unitarios versarão sarnento sabre as
quantidades liquidas.

14. Estão sujeitas á invalidação sumaria as propostas
cujo compromisso para aceitação verse sabre prazo inferior

4.000 a quinze dias, e as que consignarem, simplesmente, uma re-
2.000 dueão sabre o preço mais baixo.

25	 15. A Comissão Central de Compras agirá com o ma,ximo
1.000 rigor, em relação a quaisquer infrações, no cumprimento
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As propostas para esta série deverão ser entregues, no
dia 18 de agosto .de 1932, das 12 ás 14\ horas, na séde desta
Comissão, á rua Visconde de Inhaúma n. 84-loja, e serão
abertas, ás 14 horas e 45 minutos, na presença dos inte-
ressados, que deverão, para isso, apresentar documentos do
habilitação

Serie 419.1-11

Artigo — ljniáde — Quantidade

Propostas para o dia 19 de agosto de 1932.
Para stoci.

1. Frangos gordos com o peso minium de 800
•gramas, um 	 	 3.000

0 . Galinhas gordas com o peso minimo de 1.500
gramas, uma	 3.000

3. Ovos, frescos, grandes, duzia 	 	 2.000
_Vota — As mercadorias acima deverão estar á disposiçao

da U. C. C. a partir do dia 25 de agosto.
Para entregas no praso de 90 dias ., conforme a necessi-

, dane dás repartições.
1." Os artigos acima deverão ser de 1' qualidade e obe-

decer ái especificações e condições acima estipuladas.
2.0 Os preços deverão ser fornecidos pela unidade, com-

preendendo carga, descarga e transporte dos artigos, e espe-
cificados para cade uma 'das zonas, urbana, suburbana, rural
e mar:lima.

3d As entregas serão feitas em qualquer das zonas do
Distrito Federal, mediante requisições assinadas por um dos
diretores de Comissão.

4.° Os contratantes ficam sujeitos ás segnihtes penali-
dades:

(d 1:0 caso de algum arti go ser rejeitado ou consideradd
como não sendo de 1' qualidade, independente da substituição
dentro do prasc de um dia, á multa de- cinco por cento sobre
o valor total da quantidade rejeitada;

b) na segunda vez, além cia substituição, á multa de dezpor cento sobre o mesmo_ valor;
c) na terceira vez, multados em vinte por cento sobre o

sdalor da quantidade rejeitada, rescindido o contrato e proi-
bidos de negociar com o Govêrno Federal, por intermedio
C. C. C.;

d) a substituição dos artigos rdjeitaelos ou julgados coma
não sendo de qualidade. será feita dentro do praso de um
dia; si o excesso do praso fôr maior de dois dias, serão os
artigos adquiridos diretamente no .mercado pela C. C. C.,

correndo por conta do contratante, toda a despesa que será
deduzida da caução de garantia;

e) para os casos acima, ficam resalvados os de força
maior, tais como: greves, epidemias, incendios, revoluções, -
guerra, falencias, naufragios e retardamento de viagens.

5d A C. C. C. se reserva o direito de alterar as quanti-
dades pedidas, de vinte por cento para mais ou para menos,
obrigando-se o fornecedor a manter os mesmos preços e nas
mesmas condições do Edital.
. 6.0 O praso de entrega da mercadoria será de 48 horas,

após o receoimento das respectivas requisições.
7.° A Comissão requisitará os artigos oferecidos dentro

de 90 dias da data da assinatura do contrato. Findo o preso
sem a requisiçae de todo o stock,. fica reservado ao fornece-
dor o direite á escolha entre a rescisão do contrato e a opção
Para continuação cio fornecimento por mais 90 dias. Si o for-
necedor deixar de exercer o direito de escolha até quinze
dias anteriores á terminação do contrato, o mesmo direito se
devolve á Comissão.

8.° Os pagamentos serão parciais e correspondentes ao
valor de cada requisição.

9.° Os proponentes deverão descrever o acondicionamento
que será empregado para o fornecimento dos artigos pro-
postos.

10 A C. C. G. se reserva o direito de estipular quais-
quer normas tendeutes a verificar a exata natureza dos arti-
gos oferecidds e entregues.

1 t. As propostas apresentadas deverão mencionar os ar-
tigos devidamente numerados, obedecendo á mesma ordem de
edital respectivo,

12. Os proponentes, além das quantidades ofertadas, po-
derão prestar esclarecimentos sobre a possibilidade de forne-
cimentos futuros, além dos constantes da proposta.

13. Os preços unitarios versarão sómedle sobre as quan-
tidades liquidas.

14. Estão sujeitas á invalidação sumaria as propostas
cujo compromisso para aceitação verse sobre praso inferior
a 15 dias e as que consignarem simplesmente uma redução
sobre o prego mais baixo. •

15.- A C. C. C. agirá com o maximo rigor, cru relação
a quaisquer nifrações no cumprimento dos fornecimentos que
tenham sido eventualmente adjudicados a qualquer firma,
e reserva-se odirosim o direito inapelavel de basear o jul-
gamento das propostas apresentadas na idoneidade das fir-
mas, avaliada esla na capacidade demonstrada em anteriores
fornecimentos. A qualquer nova firma que pretender efetuar
fornecimentos identicos ao constante desta série, serão em-
giveis garantias e demonstrações de qualquer natureza, a cri-
terio exclusive da C. C. C.
. 16. O fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr adjudi-

cado o fornecimento dos artigos acima, deverão prestar uma
eauçát . de dez por cento do valor da encomenda, consistente
era dlnheiro ou ein titulos federais ao portador.

17. Si o fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr adju-
dicado o fornecimento constante deste edital, não assinarem
o contrato denliss do preso determinado pela Comissão, e de
acôrcio com as clausulas contidas no mesmo edital, perderão
a idoneidade para_ efetuar novos fornecimentos do mesmo ge-
abro ao Govêrno Federal, por intermedio da C. C. C.

18. A Comissão se reserva o direito de pedir novos da-
dos e eslabcdecer novas estipulações .em face das propostas
apresentadas. bem como o de anular a presente concurrencia
no todo ou em parte a seu exclusivo criterio.

19. Não serão levadas em conta as propostas em que os
propouenles .não declarem expressamente submeter-se rigo-
rosamente a todas as condições da presente coléta de preços.

A Comissão avisa ao Srs. proponentes que o presenteeditsl será publicado quatro vezes e aconselha a- sua leitura
em todas as publicações, pois o mesmo acha-se sujeito nas
primeiras a' possiveis incorreções de imprensa.

As propostas para esta série deverão ser entregues no cila
19 de agosto de 1932, das 12 ás 14 horas na ;Me desta Co-
missão á rua Visconde de Inhaúma n. 84-loja e serão abertas
ás 11 horas e 45 minutos na presença dos interessados que
deverão, para isso, apresentar documentos de habilitação.

dos forneeimentos que tenham sido eventualmente adjudi-
cados a qualquer firma, e reserva-se, outrosim, o direito
inapelavel de basear o julgamento das propostas apresenta-
das na idoneidade das firmas, avaliada esta na capaeidade
demonstrada em anteriores fornecimentos. A qualquer nova
firma que pretender efetuar fornecimentos identicos ao con-
tratante desta série, serão exigiveis garantias e demonstra-
ções de qualquer natureza, a criterio exclusivo da Comissão
Central de Compras.

16. O fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr adju-
dicado o fornecimentos dos artigos acima, deverão prestar
uma caução de dez por cento do valor da encomenda, con-
sistente em dinheiro ou em titulos federais ao portador.

17. Si o fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr adju-
dicado o fornecimento constante dêste edital, não assinarem
o contrato dentro do prazo determinado pela Comissão, e
de acôrdo com as clausulas contidas no mesmo edital, per-
derão a idoneidade para efetuar novos fornecimentos do
mesmo genero ao Governo Federal, por intermedio da C. C. C.

18. A Comissão reserva-se o direito de pedir novos da-
dos e estabelecer nbvas estipulações, em face das propostas
apresentadas, bem como o de anular a presente concurren-
cia, no todo ou em parte, a seu exclusivo criterio.

19. Não serão levadas em conta as propostas em que
03 proponentes não declarem, expressamente, submeter-se,
rigorosamente, a todas ás condições da presente coleta de
preços.

A Comissão avisa aos Srs. proponentes que o presente
edital será publicado quatro vezes, e aconselha a sua leitura
em todas as publicações, pois o mesmo acha-se sujeito, nas
primeiras, a possiveis incorreções de imprensa.
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Série 419.142

Artigo — Unidade — Quantidade

rara stock
Propostas para 18 de agosto de 1932:

1. Manteiga de 1', de leite de vaca, indicando pêso li-
quido e marca, em latas de 5 e 10 quilos,
quilo

2. Queijo, tipo Reino, de 1', indicando marca e pro-
cedencia, quilo 	

3. Queijo, tipo Minas, de 1', indicando procedencia,
quilo

Nota — 'As mercadorias acima deverão estar á disposiçeo
da C. C. C. e partir do dia 25 de agosto.

Para entregas no prazo de, 90 dias, conforme a neeessidade
das repartições.

1°. Os artigos acima deverão ser de 1' qualidade e obe-
decer ás especificações e condições acima estipuladas.

2°. Os preços deverão ser fornecidos pela unidade, com-
preendendo carga, descarga e transporte dos generos. e espe-
cificados para cada urna das 5:on as : urbana, suburbana, rural
e maritima.

3°. As entregas serão feitas oro qualquer das zonas do
Distrito Federal, mediante regue-li ções assinadas por um dos
diretores da Comissão.

4°. Os contratantes ficam sujeitos ás seguintes penali-
dades:

a) no caso de algum genero ser rejeitado ou considerado
como não sendo de 1' qualidade, independente cie substituição
dentro do prazo de um dia, á multa de cinco por cento (5 ees)
Obre o valor total da quantidade rejeitada;

b) na segunda 'V ez, além da substituição, á multa de dez
por cento (10 %) sobre o mesmo valor;

c) na terceira vez, multados em vinte por cento (20 0/0)
sôbre o valor da quantidade rejeitade, rescindido o contrato e
proibidos de negociar com o Governo Federal, por intermedio
da C. C. C. •,

d) a substituição dos artigos rejeitados ou julgados como
não sendo de 1° qualidade, será feita dentro do prazo de um
dia; si o excesso do prazo fôr maior de dois dias, serão os ge-
neros adquiridos diretamente no mercado péla C. C. C., cor-
rendo por conta do contratante toda a despesa que será dedu-
zida da caução de garantia;

e) para os casos acima ficam ressalvados us de fórça
maior, tais como: greves, epidemias, incendios, revoluções,
guerras, falencias, naufragios e retardamento de viagens.

5'. A C. C. C. se reserva o direito de alterar as quanti-
dades pedidas, de vinte por cento (20 See) para mais ou para
menos, obrigando-se o fornecedor a manter os mesmos preços
e nas mesmas condições do edital.

6.° O prazo de entrega da mercadoria será de 48 horas,
após o recebimento das respectivas requisições.

7°. A Comissão requisitará os artigos oferecidos dentro
de 90 dias da data da assinatura do contrato. Findo o prazo
sem a requisição do todo o stocfi, fica reservado au fornecedor
o direito á escolha entre a rescisão do contrato e a opção para
continuação do fornecimento por mais 90 dias. Si o fornece-
dor deixar de exercer o direito de escolha até 15 dias ante-
riores á terminação do contrato, o mesmo direito se devolve
á Comissão.

8°. Os pagamentos serão Parciais e correspondentes ao
valor de cada requisição.

9°. Os proponentes deverão descrever o acondicionamento
que será empregado para o fornecimento dos artigos pro-
postos.

10. Deverão os proponentes oferecer amostras dos arti-
gos oferecidos, devidamente lavradas e autenticadas, trazendo
as mesmae—impreseos no envolucro o nome da firma ofertante
e o número da série a que pertencem, as quais serão entre-
gues á Secção de Stock desta Comissão.

11. A Comissão se reserva o direito de estipular quais-
quer normas tendentes a verificar a exata natureza dos arti-
gos oferecidos e entregues.

12. As propostas apresentadas deverão mencionar os ar-
tigos devidamente numerados, obedecendo a mesma ordem do
edital respectivo.

13. Os proponentes, além das quantidades ofertadas, po-
derão prestar esclarecimentos sôbre a possibilidade de fnrne-
ciraento futuros, além dos constantes da proposta.

14. Os preços unitarios versarão sómente sôbre as quan-
tidades liquidas.

15. ee manteiga oferecida deverá ser pasteurizada, com
materia gorda nunca inferior a 80 %, e com acidez nunca su-
perior a 5 %, perdendo a idoneidade o proponente a quem
houver sido adjudicado o fornecimento, que fizer entrega de
material de inferior qualidade ou em desacórdo com essas es-
pecificações.

16. Estão sujeitas á invalidação sumaria as propostas
cujo compromisso para aceitação verse sõbre prazo inferior a
15 dias e as que consignarem simplesmente uma redução se--
bre o preço mais baixo.

17. A C. C. C. agirá com o maximo rigor em relação a
quaisquer infrações no cumprimento dos fornecimentos que
tenham sido eventualmente adjudicados a qualquer firma, e
reserva-se, outrossim, o direito inapelavel de basear o . julga-
mento das propostas apresentadas, na idoneidade das firmas,
avaliada esta na capacidade demonstrada em anteriores for-
necimentos. A qualquer nova firma que pretender efetuar
fornecimentos identicos ao constante desta série, serão exigi-
veis garantias e demonstrações de qualquer natureza, a orne-
ie° exclusivo da C. C. C.

18. 0 fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr adjudi-
cado o fornecimento dos artigos acima, deverão prestar uma
caução de 10 ee do valor da encomenda, consistente em di-
nheiro ou em titules federais ao portador.

19. Si o fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr adje-
Meado o fornecimento conatante deste edital, não assinarem o
contrato dentro do prazo determinado pela Comissão, e de
acerdo Com as clausulas contidas no mesmo edital, perderão a
idoneidade para efetuar novos fornecimentos do mesmo ge-
nero ao Governo Federal, por intermedio da C. C. C.

20. A C. C. C. se reserva o direito de pedir novos dados
e estabelecer novas estipulações, em face das propostas apre-
sentadas, bem como, o de cancelar a presente concurreneia, no
todo ou em parte, a seu exclusivo criterio.

21. Não serão levadas em conta as propostas em que es
proponentes não declarem expressamente submeter-se rigoro-
samente a todas as condições da presente coleta de preços.

A Comissão avisa aos Srs. proponentes que o presente
edital será publicado quatro vezes, e aconselha a sua leitura
em todas as publicações, pois o mesmo acha-se sujeito, nas
primeiras, a possiveis incorreções de imprensa.

As propostas para esta série deverão ser entregues no dia
18 de agosto de 1932, das 12 ás 14 horas, na sede desta Co-
missão, á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja, e serão aber-
tas ás 15 horas, na presença dos interessados que deverão
para isso apresentar documentos de habilitação.

NOTA

As eferias de preços a serem enviadas pelos Srs. comer-
eiantes á Comissão Central de Compras do Governo Federal
deverão obedecer aos seguintes requisitos:

1.•

Os preços e condições deverão ser escriturados em duas
vias.

2.•

Cada uma das vias deverá ser assinada pelo represen-
tante da firma ofertante.

3.•

Os envelopes das ofertas deverão ser fechados, lacrados e
entregues contra recibo á Comissão, á rua Visconde de
Inhaúma n. 84, loja, nos dias e horas que serão determina-
dos para cada caso

4.°

Os interessados deverão ter impresso no envelope o nome
e o endereço da firma, bem como o número da série a que
se referirem os artigos ofertados. — Pela Corricus'n ranfrai
da. CIntrookraa, earLehs M/min li tizolawolpt., ir &Me ..,.

5.000

40

40
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Comissão Central de Compras do Governo Federal

COUTA DE PREÇOS

• A Comissão Central de Compras do Governo Federal, pe-
de preços unitarios para os materiais da relação abaixo:

O fornecimento é para pagamento á vista e entrega no
Distrito Federal.

Deverão ser declarados nas propostas os prazos em qus
vigorarão os preços oferecidos é os prazos de entrega.

Cada proposta deverá citar o número que designa cada
série, a data deste número do Diario Oficial e conter tão só-
mente os artigos da série a que se referir.

Para mais detalhes sobre às especificações aqui forne-
cidas, cópias exatas das enviadas pelas repartições requisi-
tantes, deverão os interessados dirigir-se ao Departamento
Central desta Comissão.

Pela Comissão Central de Compras. — Carlos Mario

Série 419.127

Artigo — Unidade — Quantidade .

Para stock:
Proposta para o dia 23 de agosto de 1932:

f. Alcool de 40° em litros, litro 	
2. Alceei de 40° em latas de 18 litros, litro 	
3. Carvão de pedra nacional, em briquetes, tonelada
4. Lenha seca em achas de 1m,00 para entregas em

Santa Cruz, tonelada .
5. Lenha em tócos, tonelada
6. Oleo combustivel grosso para entregas nas zonas

urbana, suburbana e rural, tonelada 	
7. Oleo Diesel em tambores para entrega na „zona

urbana, tonelada
Nota: As mercadorias acima deverão estar á disposição

da G. C. C., a partir do dia 25 de agosto.
Para entregas no prazo de 90 dias, conforme a necessidade

das repartições.
1. 0. Os artigos acima deverão ser de 1 qualidade e obe-

decer ás esPecificações e condições acima estipuladas.
2.° Os preços deverão ser fornecidos pela unidade,.coni-

preendendo carga, descarga e transporte dos artigos, e espe-
cificados, em relação ao artigo constante do item 4, para a
zona rural, em relação , ao artigo constante do item 6. pare
cada uma das zonas — urbana — suburbana e rural, em re-
lação ao artigo constante do itein 7, para a zona urbana e em
relação aos demais artigos, para cada uma das zonas — ur-
bana — suburbana — rural e maritimá.

3.° s entregas serão feitas em qualquer das zonas do
Distrito Federal, mediante requisições assinadas por um dos
diretores da comissão.

4.° Os contratantes ficam sujeitos ás seguintes penali-
dades:

a) no caso de algum artigo ser rejeitado ou considerado
como não sendo de 1' qualidade, independente da substitui-
ção dentro do prazo de um dia, á multa de 5 % sobre o valor
total da quantidade rejeitada;

b) na segunda vez, , além da substituição, á multa de 10 %
sobre o mesmo valor;

c) na terceira vez, multados- em 20 % sobre o valor da
quantidade rejeitada, rescindido o contrato e proibidos de
negociar com o Governo Federal, por intermedio da Comis-
são Central de Compras;

d) a substituição dos artigos rejeitados ou julgados corno
não sendo de 1' qualidade, será feita dentro-do prazo de uni
dia; si o excesso do prazo fôr maior de dois dias, serão os
artigos adquiridos diretamente no mercado pela Comissão
Central de Compras, correndo por conta do coatratantb toda
a despesa que será deduzida da caução de garantia;

e) para os casos acima, ficam resalvados os de força
maior, tais como: greves, epidemias, incendios, revoluções,
falencias, guerras, naufragios e retardamento de viagens.

5.° A Comissão Central de Compras se reserva o direito
de alterar as quantidades pedidas, de 20 % para mais ou para
menos, obrigando-se o fornecedor a manter os mesmos pre-
ços e nas mesmas condições do edital. •

6.° O prazo de entrega da mercadoria será de 48 horas,
após o recebimento das respectivas requisições.

7.° A Comissão requisitará os artigos oferecidos dentro
z..'e 90 dias da data da assinatura do contrato. Findo o prazo
sem a requisição de todo o stock fica reservado ao fornece-
dor o direito á escolha entre a rescissão do contrato e a opção
pari continuação do fornecimento por mais 90 dias. Si o for-
necedor deixar de exercer o direito de escolha até 15 dias an-
teriores á terminação do contrato, o mesmo direito se de-
volve á Comissão.

8.° Os pagamentos serão parciais e correspondentes ao
valor de cada requisição.

9.° Os proponentes deverão descrever o acondiciona-
mento que será empregado para o fornecimento dos artigos
propostos.

10. A C. C. C. se reserva o direito de estipular quais-
quer normas tendentes a verificar a exata natureza dos ar-
tigos oferecidos e entregues.

11. As propostas apresentadas deverão mencionar os ar-
tigos devidamente enumerydos, estabelecendo á mesma ordem
do edital respectivo.

12. Os proponentes além das quantidades ofertadas, po-
derão prestar esclarecimentos -sobre a possibilidade de for-
necimentos futuros, além dos constantes da proposta.

13. Os preços unitarios versarão sómente sobre as quan-
tidades liquidas.
• 14. Estão sujeitas á invalidação sumaria, as propostas
cujo compromisso para aceitação verse sobre prazo inferior
a 15 dias e as que consignarem simplesmente, uma redução
sobre o preço mais baixo.

15. A C. C. C. agirá com o maximo rigor, em relação a
quaisquer infrações no cumprimento dos fornecimentos que
tenham sido eventualmente adjudicados a qualquer firma,
e reserva-se outrossim, o direito inapelavel de basear o jul-
gamento das propostas apresentadas, na idoneidade das fir-
mas, avaliada esta na capacidade demonstrada em anteriores
fornecimentos. A qualquer nova firma, que pretender efe-
tuar fornecimentos identicos ao constante desta série, serão
exigiveis garantias e demonstrações de qualquer natureza, a
criterio exclusivo da C. C. C.

16. O fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr adjudi-
cado o fornecimento dos artigos acima, deverão prestar uma
caução de 10 % do valor da encomenda, consistente em di-
nheiro ou em titules federais ao potrador.

17. Si o fornecedor ou fornecedores, aos 'quais fõr adju-
dicado o fornecimento constante deste edital, não assinarem
o contrato dentro do prazo determinado pela Comissão, e de
acôrdo com as clausulas contidas no me-smo edital, perderão
a idoneidade para efetuar novos fornecimentos do mesmo
genero ao Governo Federal por intermedio da C. C. C.

18. A C. C. C. se reserva o direito de pedir novos da-
dos e estabelecer novas estipulações, em face das propostas
apresentadas, bem como, o de anular a presente concurren-
eia no todo ou em parte, a seu exclusivo criterio.
• 19. Não serão levadas em cont! as propostas em que os
proponentes não declarem expressamente. submeter-se rigo-
rosamente a todas as condições da presente coleta de preços,

A Comissão avisa aos Srs. proponentes que o presente
edital será publicado quatro vezes, e aconselha a sua leitura
em todas as publicações, pois o mesmo acha-se sujeito nas
primeiras, a possiveis incorreções de impressa.

As propostas para esta série deverão ser entregues no
dia 23 de agosto de 1932, das 12 ás 14 horas, na sede desta
Comissão, á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja, e serão
abertas ás 14 horas e 15 minutos, na presença dos interessa-
dos que deverão. para isso, apresentar documentis de habi-
litação.

Série 419.131/5

Propostas para 22-8-1932

Artigo — Unidade — Quantidade

Para stock:
1. Agua mineral natural, em garrafa de 500 gramas

(Salutaris, Caxambú e S. Lourenço), garrafa
2. Agua mineral "Lambari", garrafa, 	

Faveret.

1.000
6.000

2e0
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40
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9.° Os proponentes deverão descrever o acondicionamento
20 que será empregado para o fornecimento dos artigos pro-

postos.

	

300	 10. Deverão os proponentea oferecer amostras dos arti-
gos constantes dos itens 3, 4, 6, 7, 10, ter 13 e 15, as quais

12 deverão ser entregues á Secção de Stock, devidamente lacra-
das e autenticadas, trazendo impressos no envolucro, o nome
da firma ofertante e o número da série a que pertencem.

50 sendo essa condição indispensavel para a aceitaçâo das pro-
postas.

	

1.00e	 11. A Comissão se reserva o direito de estipular quais-
quer normas tendentes a verificar a exata natureza dos ar-

280 tigos oferecidos e entregues.
12. As propostas apresentadas deverão mencionar os ar-

tigos devidamente numerados obedecendo á mesma ordem do
edital respectivo.

13. Os proponentes, além das quantidades ofertadas, po-
derão prestar esclarecimentos sobre a possibilidade de forne-
cimentas futuros, além dos constantes da proposta.

14. Os preços unitarios versarão ~ente sobre as quan-
800 Lidadas liquidas.

15. Estão sujeitas á invalidação sumária as propostas
cujo compromisso para aceitação verse sobre prazo inferior a

.400 15 dias e as que consignarem simplesmente, uma redução
sobre o preço mais baixo.

	

280	 16. A C. C. C. agirá coro o maximo rigor, em relação
a quaisquer infrações no cumprimento dos fornecimentos que

200 tenham sido eventualmente adjudicados a qualquer firma, e
reserva-se outrossim, o direito inapelavel de basear o julga-
mento das propostas apresentadas, na idoneidade das firmas,
avaliada esta na capacidade demonstrada em anteriores for-
necimentos. A qualquer nova firma, que pretender efetuar
fornecimentos identicos ao constante desta série, serão exi-
giveis garantias e demonstrações do qualquer natureza, a cri-
tarjo exclusivo da C. C. C.

17. O fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr adjudi-
cado e fornecimento dos artigos acima, deverão prestar uma
caução de 10 Se do N'alor da encomenda, consistente em dia
nheiro ou em titulos federais ao portador.

18. Si o fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr adjudi-
cado o fornecimento constante dêste edital, não assinarem
contrato dentro do prazo determinado pela Comissão, e de
aeardo com as clausulas contidas no mesmo edital, perderão
a idoneidade nara efetuar novos fornecimentos do mesmo ge-
neru ao Governo Federal, por interrnedio da C. C. C.

19. A C. C. C. se reserva o direito de pedir novos dados
e estabelecer novas estipulações, em face das propostas apre-
sentadas, bem como, o de cancelar a presente coneurrencin.
no todo ou em parte, a seu exclusivo criterio.

21. Não serão levadas em conta as propostas em que os
proponentes não declarem expressamente, submeter-se rigo-
rosamente a todas as condições do presente edital.

Aveia nacional, em latas de 567 gramas (peso li-
quido, indicando marca), lata 	

. Azeite doce em latas de 1 litro liquido, indicando
marca, litro 	

. Azeite doce em latas de 12 litros liquidas, tipo
Prista ou Galo, lata 	

. Bananada em latas de 1 quilo, indicando marca,
lata 	  	 ..

. Goiabada em latas de 1 quilo, indicando marca,
lata 	

. Laranjada em caixeta de 8 quilos, indicando
marca e fabricante, quilo 	

. Marmelada em caixeta de 8 quilos, indicando
marta, e fabricante, quilo 	

• Marmelada em latas de 1 quilo, indicando marca,
lata 	

• Mate em folhas, acondicionado em barricas, peso
liquido, indicando marca e precedencia, quilo

;. Palitos em caixas do 70, indicando marca e pro-
cadencia, caixa 	

;. Palitos em caixas do 1.000, indicando marca e
procedencia, caixa 	

• Pecegada em caixetas de 8 quilos, indicando
marca e procedencia, quilo .. 	

;. Velas de estearina em pacotes de 8, pesando 350
gramas, indicando marca, pacote 	

Nota — As mercadorias acima deverão estar á disposição
a C. C. G., a partir do dia 25 de agosto.

Para entregas no prazo de 90 dias, conforme a neeessi-
ade das repartições.

1.° Os artigos acima deverão ser de 1° qualidade e obe-
ecer ás especificações e condiç5es acima estipuladas.

2.° Os preços deverão ser fornecidos pela unidade, coma
reendendo carga, descarga e transporte dos artigos, e espe-
nicados para cada uma das zonas — urbana — suburbana —
ural e maritima.

3•° As entregas serão feitas em qualquer das zonas do leis-
rito Federal, mediante requisições assinadas por um dos di-
atem da Comissão.

4.e Os contratantes ficam sujeitos ás aeguintes
lados:

a) no caso de algum artigo ser rejeitado ou considerado
Somo não sendo de 1° qualidade, independente da substitui-
•ão dentro do prazo de um dia, á multa de 5 % sobre o valor
;otal da quantidade rejeitada;

b) na segunda vez, além da substituieão, á multa do 10 TO

obre o mesmo valor;
c) na terceira vez, multados em 20 % sobre o valor da

imalidade rejeitada, rescindido o contrato e proibidos de
aegociar com o Governo Federal, por intermedio da C. C. C.

d) a substituição dos artigos rejeitados ou julgados como
.ião sendo de 1 qualidade, será feita dentro do prazo de um
Jia; si o excesso de prazo feir maior de 2 dias, serão os arti-
eos adquiridos diretamente no mercado pela C. C. C., cors

-eando por conta do c.ontratante, toda a despesa que será de-
duzida da caução de garantia;

e) para os casos acima, ficam ressalvados os de força
imior, tais como: grêves. epidemias, incendios, revoluções,
-:uerras, falencias, naufragios e retardamento de viagens.

5.° A C. C. C. se reserva o direito de alterar as quanti-
aades pedidas, de 20 Se, para mais ou para menos, obrigando-
ae o fornecedor a manter os mesmos preços e nas mesmas
jondieões do edital.

6.° O prazo de entrega da mercadoria será de 48 horas,
após o recebimento das respectivas requisições.

7.° A C. C. C. requisitará os artigos oferecidos dentro
de 90 dias da data da assinatura do contrato. Findo o prazo
sem a requisição de todo o stock, fica reservado ao fornecedor
o direito á escolha entre a rescisão do contrato o a opção para
cnntinuação do fornecimento por mais 90 dias. Si o fornecedor
deixar de exercer o direito de escolha até 15 dias anteriores

texminação do contrato, o mesmo direito se devolve á Co-
missa°.

8.° Os pagamentos serão parciais e correspondentes ao
valor de cada requisição.:

A Comissão avisa aos Srs. proponentes que o presente
edital será publicado quatro vezes, e aconselha a sua leitura
em todas as publicações. pois o mesmo acha-se sujeito nas
primeiras, a possivels incorreções de imprensa.

As propostas para esta sério deverão ser entregues no
dia 22 de agosto de 1932, das 12 ás 14 horas, na séde desta
Comissão, á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja, e serão
abertas ás li horas e 30 miuutos, na presença dos interes-
sados, que deverão para isso, apresentar documentos de habi-
litacão.

Antigo — Unidade — Quantidada

frapostas para 22-8-e932:
Para stock:

, •
1. Bananas prata, grandes e maduras,	 500.000
2. Bananas São Tomé grandes e maduras, uma 	 1.000
3. Cócos da Baia, um 	 	 5G
4. Laranjas perfeitas do 1' qualidade, uma 	 	 60.600
5. Limões grandes e bons, um 	 	 1.000
6. Verduras frescas, quilo 	  

Nota — As mercadorias acima deverão estar fr, disposição
da C. O. C. a paAir do dia 25 da agosto.

Para entrega no prazo de 90 dias, cáttforme a neceaaidade
das repartiçõea.

1.000

500

1.200

Série 419.143
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1.° Os artigos acima deverão ser de 1' qualidade e obe-
decer ás especificações e condições acima estipuladas.

2 Os preços deerão ser fornecidos pela unidade, com-
preendendo carga, descarga e transporte dos artigos, e espe-
cificados para cada uma das zonas — urbana — suburbana
rural e maritima.

3.° As entregas serão feitas em qualquer das zonas do
Distrito Federal, mediante requisições assinadas por um dos
diretores da Comissão.	 • '

4.0 Os contratantes ficam sujeitos ás seguintes penali-
dades:

a) no caso de algum artigo ser rejeitado ou considerado
como não sendo de i a qualidade, independente da substituição
dentro do prazo de um dia, á multa de cinco por cento sobre o
valor total da quantidade rejeitada;

b) na segunda vez, além da substituição, á multa de dez
por cento sobre o mesmo valor;

c) na terceira vez, multados em vinte por cento sobre o
valor da quantidade rejeitada, rescindindo o contrato e proi-
bidos de negociar com o Governo Federal, por intermedio da
C. C. C.;

d) a substituição dos artigos rejeitados ou julgados como
não sendo de l a qualidade, será feita dentro do prazo de um
dia; si o excesso do prazo fôr maior de dois dias, serão os ar-
tigos adquiridos diretamente no mercado pela C. C. C., cor-
rendo por conta do contratante toda a despesa que será dedu-
zida da caução de garantia;

e) para os cases acima, ficam ressalvados os de força
maior, tais como: greves, epidemias, incendios, revoluções,
gurras, falencias, naufragios e retardamento de viagens.

5.° A C. C. C. se reserva o direito de alterar as quan-
tidades pedidas, de vinte por cento para mais ou para menos,
obrigando-se o fornecedor a manter os mesmos preços e nas
mesmas condições do edital.

6.° O prazo de entrega da mercadoria será de 48 horas,
após o recebimento das respectivas requisições.

7.° A Comissão requisitará os artigos oferecidos dentro
de 90 dias da data da assinatura do contrato. Findo o prazo
sem a requisição de todo o stock, fica reservado ao fornecedor
o direito á escolha entre a rescisão do contrato e a opção para
continuação do fornecimento por mais 90 dias. Si o fornecedor
deixar de exercer o direito de escolha até quinze dias ante-
riores á terminação do contrato, o mesmo direito se devolve á
Comissão.

8.° Os pagamentos serão parciais e correspondentes ao
valor de cada requisição.

9.0 Os proponentes deverão descrever o acondiciona-
mento que será empregado para o fornecimento dos artigos
propostos.

10. A C. C. C. reserva-se o direito de estipular quais-
quer normas tendentes a verificar a exata natureza dos ar-
tigos oferecidos e entregues.

11. As propostas apresentadas deverão mencionar os ar-
tigos devidamente numerados, obedecendo á mesma ordem elo
edital respectivo.

12. Os proponentes, além das quantidades ofertadas, po-
derão prestar esclarecimentos sobre a possibilidade de for-
necimentos futuros, além dos constantes -da proposta. .

13. Os preços unitarios versarão semente sobre as quan-
tidades liquidas.

14. Estão sujeitas a invalidação sumaria as peopostas
cujo compromisso para aceitação verse sobre prazo htferior a
15 dias e as que consignarem simpl9smente uma redução sobre
o preço mais baixo.

15. A C. C. C. agirá com o mexem rigor, em relação a
quaisquer infrações no cumprimento dos fornecimentos que
tenham sido eventualmente adjudicados a qualquer firma, e
reserva-se, outrossim, o direito inapelavei de basear o julga-
mento das propostas apresentadas, na idoneidade das firmas,
avaliada esta na capacidade demonstrada em anteriores for-
necimentos. A qualquer nova firma que pretender efetuar for-
necimentos identicos ao constante desta serie serão exigiveis
garantias e demonstrações de qualquer natureza, a criterio
exclusivo da C. C. G.

16. O fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr adjudi-
cado o fornecimento dos artigos acima, deverão prestar uma
caução do dez por cento do valor da encomenda, consistente em
dinheiro ou em titules federais ao portador.

17. Si o fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr ad-
judicado o fornecimento constante deste edital, não assinarem
o contrato dentro do prazo determinado pela Comissão, e de
acenes com as clausulas contidas no mesmo edital, perderão
a idoneidade para efetuar novos fornecimentos do mesmo ge-
rero ao Governo Federal, por intermedio da C. C. C.
• 18. A Comissão reserva-se o direito de pedir novos dados
o estabelecer novas estipulações em face das propostas apre-
sentadas, bem como o de anular a presente concurrencia no
Lodo ou em parte, a seu exclusivo criterio.

19. Não serão levadas em conta as propostas em que os
proponentes não declarem expressamente, submeter-se rigo-
rosemente a todaS as condições da P

A Comissão avisa aos Srs. proponentes que o presente
edital terá publicado quatro vezes, e aconselha a sua leitura
em todas as publicações pois o mesmo acha-se sujeito, nas
primeiras, a possiveis incorreções de imprensa.

Ileffided.n•

As propostas para esta serie deverão ser entregues no dia
22 de agosto de 1932, das 12 ás 14 horas na sede desta Co-
missão á rua Visconde de inhaúma n. 81-loja e serão abertas
ás 14 horas e 15 minutos, na presença dos interessados que,
deeerão para isso apresentar documentos de habilitação.

Série 419.145

Artigo — Unidade — Quantidade

Propostas para 22-8-1932:
Para stock:

1. Anil em pacotes, indicando o numero ele bone-
cas, o peso de cada uma, a marca, prece-
delicia e fabricante, quilo 	

2. Bon-ami, indicando procedencia, fabricante e o
peso de cada urn, páu 	

3. Papei higienico em reles, indicando marca, fa-
bricante e procedencia e declaeando na pro-
posta o comprimento do papel contido eira
cada reto, sua largura e reu peso. (Apre-
sentar duas amostras devidamente lacradas,
e autenticadas), redo 	

4. Sabão virgem de 1° devidamente acondicio-
nado em caixas de 40 quilos, (peso liquido),
obedecende ás especificações 51-S-3, da
Marinha, quilo . 	

le Os artigos acima deverão ser de 1 4 qualidade e obede-
cer ás especificações e condições acima estipuladas.

2.° Os preços deverão ser fornecidos pela unidade, com-
preendendo carga, descarga e transporte dos artigos, e especi-
ficados para cada uma das zonas — urbana — suburbana —
rural o maritima.

3.° As entregas serão feitas em qualquer das zonas do Dis-
trito Federal, mediante requisições assinadas por um dos di-
retores da Comissão.

4.° Os contratantes ficam sujeitos ás seguintes pena-
lidades:

U) no caso de algum artigo ser rejeitado ou considerado
como neo sendo de 1°, qualidade, independente da substituição
dentro do prazo de ann dia, á multa de cinco por cento sobre o
valor total da quantidade rejeitada;

b) nu egunda vez, além da substituição, á multa de dez
por eolto sobre o mesmo valor;

c) na terceira vez, multados em vinte por cento sobre o
valor da quantidade rejeitada, rescindido o contrato e proibi-
dos de negociar com o Governo Federal, por intermedio da
C. C. C.;

d) a substituição dos artigos rejeitados ou julgados como
ngo sendo de primeira qualidade, será feita dentro do prazo
de um dia; si o excesso do prazo fer maior de dois dias, serão.
os artigos adquiridos diretamente no mercado pela C.. C. C.,
correndo por conta do contratante, toda a despesa que será de-
duzida da caução de garantia;

e) para 03 casos acima, ficam ressalvados os de força
maior, tais como: greves, epidemias, incendios, revoluções,
guerras, falenciae naufragios e retardamento de viagens.

resente coleta de preços.

•.0

100

1.000

2.000
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A C. C. C., se reserva o direito de alterar as quantida-
es pedidas, de vinte por cento para mais ou menos, obrigan-
o-se o fornecedor a manter os mesmos preços e nas mesmas
ondições do edital.

6.° Deverão os proponentes oferecer amostras dos artigos
onstantes dos itens 3 e 4, duas de cada artigo, as quais serão
-ntregues á Secção de Stock da C. C. C., devidamente lacra-
as e autenticadas, trazendo impressas no envolucro o nome
a firma ofertante e o número da série a que pertencem, sen-
o essas condições indispensaveis para a aceitação das pro-
mitas.

7.° A Comissão requisitará os artigos oferecidos dentro de
O dias da data da assinatura do contrato. Findo o prazo sem a
equisição de todo o stock, fica reservado ao fornecedor o
_ireito de escolha entre a rescisão do contrato e a opção para
.ontinuação do fornecimento por mais 90 dias. Si o fornece-
lor deixar de exercer o direito de escolha até quinze dias,
knteriores á terminação do contrato, o mesmo direito se de-
'eive á Comissão.	 -

slo, á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja, e serão abertas
ás 14 horas e 45 minutos, na presença dos interessados que
ev ;IA para isso apresentar documentos de habilitação.

NOTA

As ofertas de preços a serem enviadas pelos Srs. comer-
ciantes á Comissão Central de Compras do Governo Federal
deverão obedecer aos seguintes requisitos:

— Os preços e condições deverão ser escriturados
duas vias.

2 0 — Cada uma das vias deverá ser assinada pelo repre-
sentante da firma ofertante.

3° — Os envelopes das ofertas deverão ser fechados, la-
crados e entregues contra recibo á Comissão, á rua Visconde
de Inhaúma n. 84, loja, nos dias e horas que serão determi-
nades para cada caso.

40 — Os interessados -deverão ter impresso no envelope
o nome e o endereço claakrina bem como o número dg série
a que se referirem osaaetigos ofertados.

OCIEDADES AlIONIMAS
BANCO COMERCIAL DE MINAS GERAIS

BALANCETE EM :31 DE JULIZO.DE 192a

Matriz e filial de Carangola

Ativo

Ações a realizar
Letras descontadas
Letras e feitos a receber, do interior 	
Valores em liquidação
Emprestámos em conta corrente 	
Valores caucionados 	
Valores depositados
Emprestimos hipoLecarios
Agencias e filiais. do interioe 	
Correspondentes, do interior	 	  .
Titulas e fundos pertencentes ao Banco 	
Hipotecas . . . 	

Caixa:

Lm inoeda corrente ......167:1371192

	

outras especies 	 	 7:582$590
	Em diversos Bancos	 5:668$870

Diversas, contas . 	

14.230:6631749

Passivo

Capital	 4.000:0001000
Fundo de reserva	 465:4791405
Deposil os em conta corrente com juros 	 	 892:2171995
Depositais em conta corrente de avise 	 	 765:1361636
Deposito em conta corrente á disposição 	 	 314 :3421100
Depositas em conta corrente sem juros 	 	 190:0281519
Depositos a prazo fixo 	 	 767:0901400
Depositas em conta de cobrança, do interior. 	 407:4301530
Titulos em caução e deposito 	 	 4.983:9411800
Caixa matriz . . 	 	 72:3211305
Valores hipotecarias . . 	 	 636:0371000
Letras a pagar . 	 	 15:5051100
Lucros & perdas . • a 	 	 263 :8091694
Diversas contas . a a..._	 	 ..- 	 	 457:3231265

12. As propostas apresentadas deverão mencionar os ar-
Agos devidamente numerados, obedecendo á mesma ordem do
3dital respectivo.

13. Os proponentes além das quantidades ofertadas p0-
lerão prestar esclarecimentos sobre a possibilidade de fome-
aimentos futuros, além dos constantes da proposta.

14. Os preços unitarios versarão semente sobre as quan-
tidades liquidas.

15. Estão sujeitas a invalidação sumaria as propostas
cujo compromisso para aceitação verse sobre prazo inferior a
15 dias e as que consignarem simplesmente uma redução so-
bre o preço mais baixo.

16. A C. C. G. agirá com o maxila° eigor, em relação a
quaisquer infrações no cumprimento dos fornecimentos que
tenham sido eventualmente adjudicados a qualquer firma, e
reserva-se, outrossim, o direito inapelavel de basear o julga-
mento das propostas apresentadas, na idoneidade das firmas,
avaliada esta na capacidade demonstrada em anteriores forne-
cimentos. A qualquer nova firma que pretender efetuar forne-
cimentos identicos ao constante desta série, serão exigiveie
garantias e demonstrações de qualquer natureza, a criterio
exclusivo da C. C. C.

17. O fornecedor ou pornecedores, aos quais fôr adjudi-
cado o fornecimento rios artigos acima, deverão prestar urna
caução de dez por cento do valor da encomenda, consistente em
dinheiro ou em titulos federais ao portador.

18. Si o fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr adju-
dicado o fornecimento constante deste edital, não assinarem o
contrato dentro do prazo determinado pela Comissão, e de
acôrdo com as clausulas contidas no mesmo edital, peedeeaa a
idoneidade para efetuar novos fornecimentos do mesmo ga-
nem ao Governo Federal, por intermedio da C. C. G.

19. A Comissão se reserva o direito de pedir novos dados
e estabelecer novas estipulações em face das propostas apre-
sentadas, bem como o de anular a alresente concurrencia no
todo ou em parte a seu exclusivo cátodo. 	 •

20. Não serão levadas em conta as propostas em que os
proponentes não declarem expressamente submeter-se rigo-
rosamente a todas as condições da presente coleta de preços.

CM

8.0 O prazo de entrega da mercadoria será de 48 horas,
;pós o recebimento das respectivas requisições.

9.° Os pagamentos serão parciais e correspondentes ao
,alor de cada requisição.

10. Os proponent.e.,, deverão descrever o acondiciona-
nento que será empregado para o fornecimento dos artigos
)ropostos.

11. A C. C. C. reserva-se o direito de estipular quais- op
luer normas tendentes a verificar a exata natureza dos ary
tos oferecidos e entregues.

105 :6001000
2.049:5411200

417:0791230
a8 :2121420

4.192:0141346
591:9701000

4.382:5031700
634 : 537800')
2e4:847$705

10:3521910
875$000

659:3651660

480:3881652

403:3721926

A Comissão avisa aos Srs. proponentes que O presente
edital será publicado quatro vezes, e aconselha a sua leitura
em todas as publicações pois o mesma acha-se sujeito nas
primeiras, a possiveis incorreções de imprensa.

As propostas para esta série deverão ser entregues no dia
org de agosto de 1932, das 12 ás 14 horas na séde desta Corais-

14.230:6631749

Rio de Janeiro, 5 de agosto de 1932. — Feliz Fonseca,
diretor presidente. -.A. João Moreira Mata Junior, contador.

(C. 3.768—i .3:43-932-81$200/



1.591 :60518245
19 :5801400 1.611:1861225

Valores caucionados.... 1.315:0001000
Hipotecas 	 •• • • • 261:0001000

Caixa:
Em moeda corrente.... C86:0491610
Em moedas - ouro... 5:9321000
No Banco do Brasil.... 142:4911611
Em outros bancos.- 1.210:4461740

Liversas contas:
Secção bancaria 	 79 :7661695
Secção comercial 	 2.137:1551587

1.570:0001000

2.044:919/981

2.216:9221282

Passivo
Capital:

Bancaria 	   400:0001000
Comercial 	 2.800:0001000 3.000:0001000

Dapositos:
Em c/correntes - c/ju-

TOS 	 1.662:9811882
Em c/correntes - s/ju-

rOS 	 357:3371290
Em c/correntes - Ltd 1.790:1291230
Em prazo fixo 	 2.135 :3731800 5.945:8221002

Correspondentes	 do exterior 900:9191210
Titulos em caução e em de-

posito 	 1.315:0001000
Valoras hipotecarias 	 261 :0001000 1.576:0001000

Credores por titules em co-
brança:

Praça ******** 1.591:6051825
Exterior. 19:5801400 1.611:1961225

Lucros e perdas 	 271:1971887
Diversas contas:

Secção bancaria 	 348:2461055
Secção comercial 	 2.655:6511429, 3.003:8971484

16.309:0221808

UNIA PASTORIL PAULISTA S. A.

DA ASSEMBLEA GERA1 ORDINARIA, EFE-
TUADA NO DIA 291au JUNHO DE 1932

Aos vinte e nove dias do mês de jti-
nho de mil novecentos e trinta e dois,
ás dezesete horas, na Capital Federal, á
rua de São Pedro número cincoenta e
dois, achando-se presentes seis acionis-
tas possuidores de 1.775 ações, o senhor
H. Walden, diretor, dizendo que estão
presentes acionistas em número legal.
declara constituida e aberta a assem-
bléa geral ordinaria da Companhia Pas-
toril Paulista, S. A. que foi convidada
para esta data, conforme anuncio de-
vidamente publicado, afim de proceder-
se ao exame e julgamento das contas re-
ferentes ao ano de 1930 e á eleição da
nova diretoria e conselho fiscal, assim
como para tratar de qualquer assunto
de interesse geral. Em seguida, o senhor

Walden, como presidente da assem-
bléa, convida o Sr. Otto Norgenthaler,
acionista, para servir de secretário, o
qual aceitando o convite, tomou assento
á mesa. O Sr. presidente mandou, en-
tão, que o secretário procedesse á lei-
tura do relatorio e contas da diretoria
relativos ao ano de 1931, sendo a mes-
ma dispensada a requerimento do se-
nhor Silvaria Ignaara, por já estarem
aquê/es documentos publicados no Dia-
rio Oficial. Convida, então, o Sr. pre-
sidente, ao Sr. secretário para lèr o pa-
recer do conselho fiscal, o qual é lido, e
submetido á votação e disc,ussão, junta-
mente com o relatorio e santas. sem
debate, são unanimemente aprovados o
relatorio, as contas e o parecer do con-
selho fiscal.

egunaa-I et io	 vutrao or zuz.x.iu	 • Agosto cie 493.k 15647

44.000* CARLO PARETO & COMP. - Banqueiros/	 ,
• rrespondentes oficiais do Banco di Napoli e do Real Te-,

souro Italiano'
Rua 1° de Março n. 35

BALANCETE DO MÊS DE JULHO DE 1932
_	 -

Letras descontadas 	 4.3•3 • • •-• • .0
Emprestimos em c/ correntes 	
Correspondentes do exterior 	  tla
Titulas e fundos pertencentes á firma......
Titulas em cobrança:

Praça 	

	

Exterior 	  

Pareto
16.309:022$SØ3 & Comp. - Hamlet Gili, contador.

1.156:0821000
3.014 :2741870
1.158:1191750
3.531:5171720

Rio de Janeiro, 12 de agosto de 1932. - Cano

.(C - 3.773 - 13-8-932 - 611200)

Passa-se em seguida á segunda parte
da ordem do dia, isto é, á eleição de no-
vos membros para a diretoria e o con-
selho fiscal. Tendo pedido o Sr. Flo-
riano Avila da Costa exoneração do seu
mandato de diretor, o Sr. presidente
propôz á assembléa que fosse eleito
para a vaga do renunciante o Sr. Karl

Aia if	 ornnek'in

dos presentes. Em •:.ocsede-se
eleição para o cariselhõ-Wsendo

eleitos os seguinter-aadtritras-: Srs. Sil-
varia Ignarra . Spbrinho e Floriam) Avila
da. Costa- por-- aelamitçãostios.spresentes:
Pedir_admsspaIasira,saart 'tão, a. Sr .Silverio
Ignarra Sobrinho, propész que a direto-
ria convocasse uma assembléa geral ex-
traordinaria, afim de resolver sobre a
dissolução e liquidação da soeiedaas_:, em
vista da maior parte dos terrenos da
sociedade já se acharem vendidos. Esta
proposta foi aprovada e a diretoria in-
cumbida da chamada para uma assem-
bléa geral extraordinaria, afim de tratar
deste assunto. Declara depois o Sr. presi-
dente que nada mais havendo a tratar
e não havendo quem queira usar da pa-
lavra, vai encerrar e levantar a sessão.
E, levantada a sessão, da qual se lavra
a presente áta, por mim, secretário, e
que vai assinada pelos 'presentes.

Rio de Janeiro. 29 de junho de 1932.
- Otto Moraenthaler, secretário. -
Walden. •	Floriarto Avila da Costa. -
Silverio lanarra Sobrinho. - E. L.
Saur. - Clara Walden. - W. A.•Lanau.

(C-3.772-13-8-R2--Jn OR)

ANÚNCIOS
Sociedade Anonima "A Esquerda"
A diretoria comunica aos Srs. acionis-

tas que o balanço, contas, inventario e
parecer do conselho fiscal. acerca do ano
social encerrado aos trinta de junho úl-
timo, acham-se na séde da sociedade, á
rua do Ouvidor n. 187, 1° andar, todos
os dias uteis, das 12 ás 17 horas, du-
rante trinta dias para o devido exame e.
outrossim, avisa que a assembléa geral
ordinaria, para dicussão e a provação des-
ses atos, e eleição do conselho fiscal, rea-
lizar-se-á no proxirno dia 20 de setem-
bro, ás 17 horas.

Rio de Janeiro,•12 de Agosto de 1932.
- A diretoria..

(a-2.760-1:21

A' Praça
Luiz Mendonça & Comp. Ltda., parti-

cipam á praça e a quem interessar possa,
que, por motivo de doença que reclama
repouso prolongado, retirou-se da firma
o amigo e sacio Eduardo Luiz Furtado de
Mendonça.

Declaram mais que ingressou na so-
ciedade o seu antigo amigo e ex-socio Go-
dofredo Ferreira da Silva.

A nova alteração de contrato, acha-se
registrada na MM. Junta Comercial, em
11 do corrente mez, sob o n. 124.378.

Rio de Janeiro, 11 de agosto de 1932.
(C-4.209-12-8-32-301600-3 vezes)

€7,UB DE ROUPAS

da Alfaiataria Ferreira
RUA DO OUVIDOR N. 56 - SOBRADO

Carta patente n. 71, licenciado e fisca-
lizado pelo Governo Federal, oferece sé-
rias e solidas garantias, inumaras van-
tagens e grande utilidade.

A prestações de 71 ou 101000 por se-
mana e com direito a sorteios todos os
dias, pelo final do maior premio da Lo-
teria da Capital, tambem distribue to-
los os dias, nos seis (6) sorteios de
cada semana, superiores e elegantes
ternos de roupa de lindas e modernas
oasemiras nacionais a: 71, 141, 211, 28/,
351 e 421000, e de lindas e modernas ca-
semiras inglêsas a 101, 201,301,401,501
e 6010001...

Os senhores prestamistas contempla-
dos na semana finda tinham as seguintes
inscrições, que foram sorteadas:
2a-feira,•dia 8 	  5283a-feira, dia 9 	  71441-feira, dia 10 	  92t1
5"--teiva, (.1L4 11 	 	 999
6a-feira. dia 1-, 	 878
Saindo. hoje, íIi 	 1,66,)

Rio de Janeiro, 13 de agosto de 1932.
- Adjucto Ferreira. - O fiscal do Go-.
verno, A. de Cerqueira.

(C-4.213-13-8-32-201400)




